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Graduado em Medicina pela Universidade 
Federal da Bahia (1984), é mestre em Saúde 
Coletiva pela Universidade Federal da Bahia 
(1993) e doutor pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (2009). Foi secretário 
municipal da Saúde de Vitória da Conquista 
(BA) de 1999 a 2002, secretário de Atenção 
à Saúde do Ministério da Saúde, de 2003 
a 2005 e secretário da Saúde do Estado da 
Bahia de 2007 a 2013. É médico pesquisador 
da Universidade Federal da Bahia. Tem 
experiência na área de Saúde Coletiva, 
com ênfase em Epidemiologia, atuando 
principalmente nos seguintes temas: 
Sistema Único de Saúde, saúde da família, 
descentralização, municipalização, gestão de 
sistemas de saúde e epidemiologia.

A Secretaria da Saúde do Estado da Bahia 
(SESAB) iniciou, em 2007, uma nova etapa no 
processo de construção do Sistema Único de 
Saúde (SUS) estadual, marcada pelo esforço 
de fortalecimento da gestão descentralizada 
e participativa do sistema público de saúde 
e pela implementação de estratégias de 
mudança do modelo de atenção, valorização 
do trabalho e dos trabalhadores com vistas 
ao alcance da universalidade, integralidade e 
equidade do acesso da população às ações e 
serviços de saúde. 
Esta publicação tem como objetivo 
sistematizar e compartilhar as experiências 
e produções relativas à gestão do trabalho 
e educação na saúde, desenvolvidas na 
Superintendência de Recursos Humanos 
(SUPERH/SESAB), neste período. 
Pretende-se destacar os princípios político-
pedagógicos que dão embasamento a estas 
ações, as estratégias metodológicas e suas 
formas de implementação, como também 
favorecer uma reflexão acerca da educação 
no campo da saúde.
Através da divulgação das experiências 
ocorridas nas diversas instâncias da 
SUPERH/SESAB e a análise dos resultados, 
avanços e desafios encontrados, espera-se 
contribuir para a construção de uma visão 
compartilhada por parte dos sujeitos que 
formulam e implementam estas ações no 
âmbito do SUS, favorecendo, desta forma, 
a promoção da saúde, a intersetorialidade, 
a valorização e o desenvolvimento dos 
trabalhadores da saúde. 
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A Política Estadual de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (PEGTES) traz em seu 
bojo dois objetivos primordiais. O primeiro, legar à Gestão do Trabalho e a Educação 
na Saúde a centralidade que lhes é devida, no contexto da gestão estadual e do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e o segundo, reconhecer e valorizar a força de trabalho 
responsável pela operacionalização e consolidação do SUS na Bahia.
O grande desafio é superar as distorções existentes na esfera do trabalho em 
saúde, com vistas à implementação de uma política de recursos humanos para 
o SUS. Os artigos que compõem este livro foram escritos em comunhão com o 
desejo de superação desses entraves, esperando contribuir para a reorientação 
das práticas e dos processos na gestão do trabalho e educação entre os diferentes 
atores que estão integrados ao SUS.

Jorge José Santos Pereira Solla (Org.)
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Prefácio

Apesar dos avanços na operacionalização do SUS, sabemos que dificulda-
des se fazem presentes em sua implementação, em especial aquelas relaciona-
das à Gestão do Trabalho e a Educação na Saúde.

Por isso, a Política Estadual de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde 
(PEGTES) buscou identificar e analisar os problemas em torno dos recursos hu-
manos no SUS-BA, de modo que algumas linhas de ação foram definidas com 
vistas ao cumprimento destas pela Superintendência de Recursos Humanos da 
Saúde (SUPERH), em parceria com as demais instituições responsáveis pela for-
mação em saúde no estado, consoante ao eixo central da política, que afirma: “O 
SUS é uma escola”.

Alguns princípios e diretrizes relacionados a uma nova concepção sobre o 
trabalhador de saúde estruturaram a PEGTES. Estes trazem uma nova concep-
ção sobre o trabalhador ao apresentá-lo como protagonista dos processos de 
mudança para melhoria dos serviços e oferta do cuidado em saúde.

Como reforço e expressão destes princípios e diretrizes, é com imensa sa-
tisfação que prefaciamos a publicação Estratégias da política de Gestão do Trabalho 
e Educação na Saúde: experiências da Bahia, que apresenta o esforço de gestores e 
dos trabalhadores na busca por desenvolver ações comprometidas com as polí-
ticas públicas de saúde do estado. Desta forma, através da sistematização e re-
flexão sobre as experiências desenvolvidas pelos trabalhadores que compõem a 
SUPERH, esperamos contribuir para um maior embasamento técnico, político e 
pedagógico no âmbito da Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde.

Washington Luiz Abreu de Jesus
Superintendente de Recursos Humanos da Saúde da Sesab
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Estratégias da política de Gestão do Trabalho  
e Educação na Saúde: experiências da Bahia

Jorge José Santos Pereira Solla

Desde 2007, a Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab) tem busca-
do implementar políticas de qualificação e valorização dos recursos humanos no 
processo de construção do SUS.

Nesse contexto, a Superintendência de Recursos Humanos (SUPERH) fir-
mou compromissos e desenvolveu ações que nortearam a elaboração e imple-
mentação da Política Estadual de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (PE-
GTES). 

A PEGTES é fruto de um processo coletivo de construção que envolveu di-
versos trabalhadores, gestores e dirigentes dos diversos setores da Sesab. Estes 
atores buscaram descrever o papel que cabe ao Estado no que tange à reorienta-
ção da formação dos trabalhadores e da transformação das práticas de atenção 
à saúde.

Neste contexto, a Educação na Saúde se apresenta como uma estratégia 
técnico-político-pedagógica que potencializa a Gestão do Trabalho, visando não 
apenas qualificar os trabalhadores, mas também melhorar a atenção, a gestão 
do sistema de saúde e o controle social. 

Com esta publicação, a Sesab reafirma o compromisso com o fortalecimen-
to do SUS. Estratégias da política de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde: experiên-
cias da Bahia é uma produção histórica, cultural e política construída por trabalha-
dores da saúde, agentes transformadores de seus saberes e práticas. Autores de 
trajetórias diversas, técnicos e gestores buscam dar conta dos desafios da prática 
através de relatos de experiência ou pesquisas acadêmicas, possibilitando a rica 
articulação entre a produção do conhecimento e a atuação profissional.
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O capítulo introdutório, escrito pelas gestoras que estiveram à frente da 
SUPERH no período de 2007 a 2012, apresenta os marcos que caracterizaram o 
processo de estruturação, implantação e implementação da Superintendência 
e da Política Estadual de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (PEGTES), 
constituindo-se em um rico material para a reflexão em torno das facilidades e 
dificuldades de implementação da política de saúde no âmbito estadual.

Os capítulos seguintes buscam o aprofundamento do debate em torno dos 
princípios e diretrizes adotados como referencial para o ordenamento, formação, 
qualificação, regulação, gestão e desenvolvimento dos trabalhadores do SUS – 
Ba. As ações estratégicas desenvolvidas são apresentadas a partir de seus dois 
grandes eixos: Gestão do Trabalho e gestão da educação na saúde. 

Na Gestão do Trabalho, considera-se a importância do processo de rede-
mocratização do trabalho e da valorização do trabalhador no âmbito do SUS. O 
primeiro capítulo deste eixo relata a experiência de diálogo e negociação em de-
corrência da implantação/implementação da Mesa Setorial de Negociação Per-
manente da Sesab, e os resultados alcançados neste processo, em especial, a 
criação do PCCV (Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos da Sesab), destacando 
o Programa de Avaliação de Desempenho dos Trabalhadores da Sesab (PAD) e a 
elaboração e implantação do Processo de Dimensionamento da Força de Traba-
lho. 

A pauta do cuidado com o profissional de saúde é tratada no capítulo se-
guinte através de uma reflexão acerca dos processos de criação e implantação 
do Programa de Atenção Integral à Saúde da Trabalhadora e do Trabalhador da Sesab 
(PAIST). Na sequência, a atuação da Coordenação de Humanização no Estado 
na Bahia está presente através da experiência do Programa PermanecerSUS 
enquanto estratégia que adota o acolhimento como componente orientador do 
processo de formação profissional do futuro trabalhador do SUS e dos modos de 
operar em saúde.

Outra iniciativa de busca do fortalecimento do SUS, desta vez no campo da 
participação e do controle social, é descrita no capítulo em que os autores ana-
lisam a inserção do MobilizaSUS na agenda política da saúde na Bahia e o seu 
processo de implantação e implementação.

Ainda sobre a área da Gestão do Trabalho, o capítulo subseqüente apresen-
ta os resultados de uma pesquisa de avaliação de satisfação realizada com coor-
denadores médicos de unidades hospitalares de Salvador, buscando contribuir 
para a reflexão sobre as ações direcionadas para a retenção dos profissionais da 
saúde em seus postos de trabalho.
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Na esfera da ordenação dos recursos humanos, são relatadas as ações de-
senvolvidas em momentos pontuais da vida do trabalhador: a contratação e a 
aposentadoria, início e fim do percurso funcional do servidor. São abordados os 
procedimentos relativos ao processo de avaliação do estágio probatório, res-
saltando-se a importância do Concurso Público. O próximo texto apresenta as 
estratégias que vem sendo executadas pela Secretaria na tentativa de buscar a 
reestruturação dos trâmites dos processos de aposentadoria.

O eixo educação na saúde é amplamente discutido através do relato de 
ações e experiências da Escola Estadual de Saúde Pública Professor Francisco 
Peixoto de Magalhães Netto (EESP) e a Escola de Formação Técnica em Saúde 
Professor Jorge Novis (EFTS), escolas de formação do SUS promotoras do esta-
belecimento de perfis profissionais condizentes com as especificidades deman-
dadas no setor saúde.

Esta seção começa com um tema de grande importância para subsidiar a 
formação dos trabalhadores do SUS: a relevância da Educação a Distância en-
quanto estratégia da Política Estadual de Gestão do Trabalho e Educação na 
Saúde da Sesab. Sobre diferentes perspectivas, as autoras dos capítulos iniciais 
refletem sobre a utilização das tecnologias de informação e comunicação para 
mediar projetos estratégicos de educação permanente em saúde, visando a de-
mocratização dos processos de qualificação profissional dos trabalhadores.

No âmbito da EESP, dando continuidade a instigante articulação entre o 
mundo do ensino e o mundo do trabalho, os autores dedicam-se à discussão 
acerca da Rede de Integração da Educação e Trabalho na Saúde (RIETS) como 
estratégia importante e desafiadora para a reorientação da formação profissio-
nal em saúde. O capítulo sobre a regulação de campos de prática na rede SUS 
relata os trâmites, desafios e avanços do processo regulatório dos estágios obri-
gatórios dos cursos de saúde. Em seguida, visando investigar aspectos relativos 
aos perfis profissionais e aos processos pedagógicos da formação em saúde, são 
apresentados os resultados de uma pesquisa acadêmica que buscou analisar a 
implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais no curso de graduação em fo-
noaudiologia no Estado da Bahia.

A atuação da EFTS, que promove a educação profissional em saúde, por sua 
vez, está retratada no capitulo que descreve o processo de construção do currí-
culo integrado por competências no curso Técnico em Enfermagem, enquanto 
estratégia de formação que busca desenvolver a capacidade de articular saberes, 
conhecimentos, experiências individuais e coletivas capazes de resolver os de-
safios enfrentados no cotidiano do trabalho, tendo como base a atenção à saú-
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de humanizada. Seguindo nesta mesma linha de analisar a implementação da 
política de educação permanente, o último capítulo faz uma análise do modelo 
de gestão utilizado para o desenvolvimento do curso de Agente Comunitário de 
Saúde.

Ao promover o compromisso social de disseminação dos conhecimentos 
através da divulgação das experiências, inovações e desafios encontrados duran-
te a implementação da política da Gestão do Trabalho e Educação na Saúde na 
Bahia, este livro espera favorecer a compreensão sobre a complexidade e impor-
tância deste campo de atuação e sua contribuição para a humanização da aten-
ção à saúde e democratização da gestão do SUS.
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Superintendência de recursos humanos: políticas e ações no 
campo da Gestão do Trabalho e Educação na Saúde

Telma Dantas Teixeira de Oliveira1

Isabela Cardoso de Matos Pinto2

O Sistema Único de Saúde (SUS), instituído pela Constituição da República 
Federativa do Brasil em 1988, está marcado em seus avanços pelas conquistas da 
sociedade civil organizada que lutou pela sua criação, e enfrenta desafios imen-
sos, particularmente no que diz respeito à estabilização das fontes de financia-
mento, objeto de disputas políticas acirradas no âmbito dos poderes Legislativo 
e Executivo, bem como na área de recursos humanos, um dos “nós críticos” do 
processo de mudança da gestão e da atenção à Saúde no país. Paim (2012) apon-
ta ainda grave crise relacionada ao financiamento e a ausência de uma carreira 
pública para os trabalhadores, com as características historicamente defendidas: 
concurso público como única forma de ingresso, tempo integral e dedicação ex-
clusiva para as áreas estratégicas e para todos os trabalhadores desse SUS, que 
hoje depende da mobilização das mesmas forças sociais que o criou, para que 
possa continuar avançando na perspectiva de atendimento universal. As diretri-
zes e premissas das leis orgânicas da Saúde 8080/90 e 8142/90 orientam e reme-
tem a ordenação e formação de recursos humanos para o SUS, como responsa-
bilidades das três instancias de governo: Federal, Estadual e Municipal. Quanto 
a definição das políticas voltadas ao processo de formação, pós-graduação e de-
mais programas de Educação, estão previstos no art.27 da Lei 8080/90: 

1	 Professora de Saúde Coletiva, Enfermeira Sanitarista, Superintendente de Recursos Humanos da Sesab, no 
período de abril/2009 a agosto/2013.

2	 Professora Adjunta do Instituto de Saúde Coletiva, Superintendente de Recursos Humanos da Sesab no 
período de Jan/2007 a Fev/2009.
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A política de recursos humanos na área da saúde será for-
malizada e executada, articuladamente, pelas diferentes 
esferas de governo, em cumprimento dos seguintes objeti-
vos: I - organização de um sistema de formação de recursos 
humanos em todos os níveis de ensino, inclusive de pós-gra-
duação, além da elaboração de programas de permanente 
aperfeiçoamento de pessoal. (BRASIL, 2011)

Ainda em relação ao arcabouço legal que orientam as políticas de RH, cabe 
salientar o recente Decreto 7.508/2011, que regulamenta a Lei 8080/90 e dispõe 
sobre a organização, o planejamento, a assistência e a articulação interfederati-
va no SUS. Marco importante por definir estratégias para o atendimento às ne-
cessidades de Saúde de diversas redes temáticas com ênfase nas políticas que 
vem norteando o processo de Educação na Saúde, para as redes, a exemplo de 
materno-infantil, urgência e emergência, psicossocial e pessoas com doenças 
crônicas. (BRASIL, 2011)

No campo da estruturação dos serviços e reformas que, provavelmente, con-
tribuíram para as mudanças e impactos na área de recursos humanos, recomen-
da-se registrar os Princípios e Diretrizes da Norma Operacional Básica de Recursos 
Humanos para o SUS (NOB/RH-SUS) e a estruturação da Secretaria de Gestão do 
Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), em 2003, que passou a ocupar o primei-
ro escalão na estrutura do Ministério da Saúde, o que contribuiu significativamente 
para o fortalecimento e visibilidade da área, com acúmulo de poder e expansão de 
competências. Em 2005, o Ministério da Saúde e o Conselho Nacional de Saúde pu-
blicam os Princípios e Diretrizes para a Gestão do trabalho no SUS, com o objetivo 
de contribuir para a valorização do trabalhador no SUS, considerando os aspectos 
técnicos, políticos, jurídicos, e financeiros. (BRASIL, 2005)

No que tange a formação, a implementação da Política Nacional de Edu-
cação Permanente em Saúde com definição dos principais eixos e diretrizes es-
tabelecidos na Portaria GM/MS nº 198 de 13/02/2004, posteriormente alterada 
pela Portaria nº 1996 de 20/08 /2007, vem impulsionando os estados e municípios, 
produzindo reformulações estruturantes para o enfrentamento dos grandes de-
safios a serem superados nessa área.

No bojo das reformas e ampliação dos debates em torno dos desafios para 
o desenho de políticas norteadoras da área de Gestão do Trabalho e da Educa-
ção na Saúde, cabe destacar o esforço desenvolvido pela Secretaria de Saúde 
do Estado da Bahia (Sesab) através da Superintendência de Recursos Humanos 
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(SUPERH) que assumiu, a partir de 2007, o compromisso de elaborar um amplo 
diagnóstico identificando os principais problemas a serem enfrentados na área. 
No campo da Educação na Saúde, um dos desafios identificados foi superar a 
inadequação dos processos pedagógicos, administrativos e financeiros para a 
formação e desenvolvimento dos trabalhadores às necessidades do SUS-Bahia. 
(PINTO; TEIXEIRA, 2011)

As questões relacionadas à Gestão do Trabalho implicaram na superação 
dos desafios relacionados à precariedade dos vínculos, condições de trabalho, 
na insuficiência de espaços de negociação permanente em Saúde, dificuldade na 
implementação e estratégias para valorização do trabalho e do trabalhador da 
Saúde e na revisão e regulamentação do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimen-
tos. (BAHIA, 2007) De fato, a Secretaria de Saúde do Estado da Bahia inicia uma 
nova etapa no processo de construção do SUS estadual, marcado pelo esforço 
de fortalecimento da gestão da política de Saúde estadual. Essa experiência vem 
sendo sistematizada pela equipe técnica envolvida diretamente na condução do 
processo, e se constitui em rico material para a reflexão em torno das facilidades 
e dificuldades de implementação da política de Saúde no âmbito estadual.

Nesse sentido, o capítulo tem como objetivo apresentar os marcos que ca-
racterizaram o processo de estruturação, implantação e implementação da SU-
PERH e da Política de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, na Secretaria de 
Saúde do Estado da Bahia (Sesab), a partir do ano de 2007, destacando as ações 
e atividades desenvolvidas no período.

O percurso metodológico para o desenvolvimento desse trabalho caracte-
rizou-se por uma compilação de achados que tomou como base de referência os 
depoimentos dos gestores, assessores e técnicos, através dos relatos sobre as di-
ferentes percepções em relação às práticas e o universo do trabalho, assim como 
as vivências nos espaços do colegiado de gestores. Tomou-se também como ins-
trumento de investigação os diversos registros, especialmente sob a forma de 
relatórios, sumários executivos, cartilhas, boletins informativos, em especial o 
boletim InfoSaúde-RH e revisão bibliográfica. Foram também consultados docu-
mentos oficiais, como leis, decretos, portarias e instruções normativas referentes 
ao tema deste capítulo.

Panorama da Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde

A descentralização do Sistema Único de Saúde (SUS) e expansão da oferta 
de serviços, com ênfase na municipalização e ampliação da participação dos mu-
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nicípios, ocasionou mudanças significativas no aumento do número de postos 
de trabalho e na estruturação da força de trabalho em Saúde. Esta característica 
organizativa e gerencial do sistema requer equipes gestoras capazes de dar res-
postas adequadas ao processo de universalização e oferta de uma atenção em 
Saúde de boa qualidade. (MEDEIROS; TAVARES, 2012)

A constituição do SUS representou para os gestores, trabalhadores e usuários 
do sistema uma nova forma de planejar, estruturar, desenvolver e produzir serviços 
e assistência em Saúde, uma vez que os princípios da universalidade, integralidade 
e igualdade da assistência implicaram em uma reformulação profunda na estrutu-
ração dos recursos humanos em Saúde. (MACHADO; KOSTER, 2012)

A prerrogativa constitucional do SUS de responsabilização com os trabalha-
dores do setor remete a uma série de desafios. Nesse sentido, o Estado brasileiro 
vem fomentando e implementando várias iniciativas na área de Gestão do Tra-
balho e da Educação na Saúde que estejam em consonância com os princípios e 
diretrizes do SUS, representadas principalmente por estratégias desencadeadas 
a partir de 2003 com a criação da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação 
na Saúde, quando o Ministério da Saúde assume o papel de formular políticas 
orientadoras da gestão, formação, qualificação e regulação dos trabalhadores no 
Brasil, área considerada crítica para a sustentabilidade das ações que reorientam 
o modelo de atenção à Saúde como a Estratégia de Saúde da Família (ESF).

De fato, vem sendo implementada um conjunto de políticas estratégicas e in-
dutoras para a qualificação da Gestão do Trabalho e da Educação nas instâncias 
federadas que incluem desde ações articuladas a instâncias da esfera Federal (Mi-
nistério da Saúde, Ministério da Educação e do Trabalho), qualificação da gestão 
nas secretarias municipais de Saúde (SMS) e secretarias estaduais de Saúde (SES), 
além da parceria com as instituições formadoras para o desenvolvimento de ações 
com vistas a formação dos trabalhadores do SUS. Dentre as estratégias se desta-
cam: Plano de Cargos, Carreira e Salários (PCCV), Programa de Desprecarização do 
Trabalho no SUS (DesprecarizaSUS), Mesa de Negociação do Trabalho, Sistemas 
de Informação e Programa de Qualificação e Estruturação da Gestão do Trabalho e 
da Educação no SUS/ProgeSUS. (PIERANTONI; GARCIA, 2012)

Com estruturas próprias, conhecimentos, saberes e práticas pertinentes, 
essa área se firmou ao longo dos últimos 45 anos dentro das instituições gover-
namentais de serviços, nas universidades, nas escolas técnicas, escolas de saúde 
pública e nas entidades de representações de trabalhadores. Foi construída uma 
identidade própria para a área de recursos humanos reconcebida mais recente-
mente como área de trabalho e Educação. (PINTO et al., 2013)
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Histórico da configuração institucional da superintendência de 
recursos humanos: do Cetre a SUPERH

A Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, caracterizada como instituição, 
guarda especificidades, decorrentes dos processos históricos e das políticas pú-
blicas priorizadas pelos diferentes governos ao longo dos últimos 40 anos. Vem, 
portanto, passando por diferentes movimentos impulsionados pela dinâmica so-
cial, econômica e política, com reflexos significativos na área hoje denominada 
Gestão do Trabalho e Educação na Saúde.

A recuperação histórica e contextualização das políticas a partir dos estu-
dos de Padilha (1976), Teixeira (1982) e Aleluia, Couto e Oliveira (2006) nos reme-
tem aos poucos estudos publicados nesse campo e revelam a composição dos 
diferentes órgãos de recursos humanos. O primeiro a ser instituído foi o Centro 
de Treinamento (Cetre), em 1973, no bojo da reforma administrativa com a insti-
tucionalização da Fundação de Saúde do Estado (Fuseb), através da Lei n. 3.104, 
de 28 de maio de 1973, voltado para a “capacitação de pessoal em vários níveis, 
principalmente de pessoal de nível médio em todo o interior do Estado”. Logo 
após a instauração do Programa de Interiorização das Ações de Saúde e Sane-
amento (Piass), amplia-se o órgão incorporando o Núcleo de Documentação e 
Informação e a Biblioteca para dar inicio ao “Projeto Larga Escala”. (ALELUIA; 
COUTO; OLIVEIRA, 2006)

Na efervescência da ampliação dos Programas de Assistência Sanitária 
Simplificada, algumas iniciativas foram desencadeadas, a exemplo da formação 
de sanitaristas pela Escola Nacional de Saúde Pública e Fundação Osvaldo Cruz 
− ENSP/Fiocruz. No bojo deste contexto inclui-se também a reestruturação da 
Fuseb, órgão que, após visível crescimento decorrente das demandas por capa-
citação e informação, passa a denominação de Centro de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos (CENDRHU), em 1980. Vale ressaltar que o referido órgão já 
contava com uma estrutura que possibilitou a incorporação dos setores de recru-
tamento e seleção, planejamento e pesquisa, além do setor de cargos e salários. 

As políticas de modernização implementadas no período de 1974 a 1980 es-
tavam direcionadas para as práticas e valorização dos “aparelhos formadores” 
de recursos humanos e reaparelhamento do estado, focados no processo de des-
centralização e democratização da Saúde, na ampliação dos movimentos sociais, 
na convocação da VIII Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986, e no 
debate em torno da proposta de reforma sanitária brasileira fortalecida nos es-
paços da VIII Conferência Nacional de Saúde (1986).
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A partir de 1987, no decorrer do movimento de redemocratização do Brasil, 
em que as forças democráticas lutavam em defesa dos direitos sociais, democra-
cia, resgate da cidadania e pela reforma sanitária brasileira, assumem o governo 
da Bahia forças políticas comprometidas com o rompimento do autoritarismo 
e com a participação no governo de novos partidos. Nesse período ocorre uma 
profunda reestruturação da Sesab, com a Lei Estadual nº 4.697 de 15 de julho de 
1987. Essa lei estabelece mudanças no órgão de recursos humano e, portanto, o 
CENDRHU passou a denominar-se de Núcleo de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos (NDRHU), com ampliação das suas competências no campo da des-
centralização, infraestrutura de recursos e remuneração de pessoal, capacitação 
gerencial entre com o objetivo de atender as disposições contidas nas proposi-
ções da VIII CNS. (CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE, 1986)

O governador se afasta, em 1989, e o Estado passa por um período de mu-
danças políticas, marcado por conflitos, greves e manifestações populares e o 
NDRHU é modificado por força do Decreto nº 684 de 18 de novembro de 1991, que 
institui novo Regimento, mudando a nomenclatura do NDRHU para Coordena-
ção de Desenvolvimento de Recursos Humanos (CENDRHU). Portanto, este ór-
gão passou a assumir novas atribuições e a sua estrutura passou a contar com 
uma Unidade de Formação Técnica (Ufortec), fruto de uma luta de profissionais 
de Saúde e entidades sindicais representantes de Enfermagem, atores que já de-
fendiam a profissionalização na Bahia, e a fundação de uma escola de formação 
técnica que garantisse a todos os atendentes, de nível médio e elementar, a com-
plementação educacional e a formação profissionalizante, destinada aos 30 mil 
(aproximadamente) atendentes de enfermagem, da rede pública e privada, que 
não possuíam formação para o exercício profissional no estado. 

Na Bahia, a Ufortec foi consolidada, após muitas resistências do poder ins-
tituído, para atender a formação dos trabalhadores através das duas escolas de 
auxiliar de enfermagem, reconhecidas pelo sistema formal de ensino, sendo uma 
da Sesab e a outra do Inamps, ambas integrantes do SUS-Ba, voltadas para ofe-
recer cursos aos atendentes de Enfermagem, categoria extinta pela Lei Federal 
nº 7.498 de 25 de junho de 1986. Os dois cursos, da Sesab e do Inamps, poste-
riormente, foram unificados, os profissionais absorvidos e a Ufortec desapareceu 
após a institucionalização da Escola de Formação Técnica em Saúde (EFTS), em 
1995. (ALELUIA; COUTO; OLIVEIRA, 2006)

Em consonância com os movimentos ocorridos no âmbito nacional, na 
Bahia, a década de 1990 é marcada pelas resistências às medidas de implantação 
do SUS, porém o órgão de desenvolvimento de recursos humanos, que contava 
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com uma equipe de sanitaristas comprometida com a RSB, manteve-se fiel na 
defesa do Sistema Único de Saúde e do NDRHU, dando continuidade aos pro-
gramas e projetos de qualificação dos trabalhadores, quais sejam: capacitação 
pedagógica de supervisores, capacitação de gestores, expansão da residência 
médica, assim como a ampliação das especializações em articulação com o Mi-
nistério da Saúde e a implantação do Projeto de Participação Popular e Controle 
Social no SUS- BA.

A criação de uma nova estrutura para responder aos processos Educação, 
comunicação e informação na Sesab ocorreu no ano de 1999, quando a institui-
ção modifica novamente o seu regimento, a partir do Decreto nº 7.546, de 24 de 
março, quando foi extinto a CENDRHU e criada a Superintendência de Educação 
Permanente e Comunicação em Saúde (Supecs).

Integra a essa nova estrutura a Ufortec, já como uma Diretoria da Escola de 
Formação Técnica Professor Jorge Novis, fato histórico, grande vitória dos movi-
mentos populares, dos trabalhadores de nível médio (em especial dos atenden-
tes), dos militantes do SUS e sindicalistas, organizados nos conselhos de Saúde 
e entidades de classe. Registra-se o crescente movimento pela descentralização 
dos serviços de Saúde, a atenção básica se expande, aumentando os anseios pela 
mudança do modelo assistencial e implantação da Estratégia Saúde da Família 
(PSF) no país.

No seguir das reivindicações dos trabalhadores, a Supecs apresenta uma 
proposta de cargos, carreira e vencimentos do Grupo Ocupacional Serviços Pú-
blicos de Saúde e identificam-se necessidades de atuação especifica na área de 
gestão e da atenção com a formação de especialistas. No final de 2001 foi criada 
a Escola Estadual de Saúde Pública (Eesp), concebida para atender as necessi-
dades de preparar os trabalhadores do SUS, profissionais de nível superior, para 
atuar como “formadores” nos diversos níveis dos serviços de saúde. Fortalece a 
concepção do ensino em serviço, já fortemente experimentado na formação dos 
auxiliares de Enfermagem, através dos cursos descentralizados e dos programas 
de residência médica, fortalecendo também as articulações e parcerias com as 
universidades e instituindo-se os polos de Educação permanentes em Saúde (em 
2003). Pela primeira vez foi discutida a possibilidade de criar uma “[...] Fundação 
Escola de Saúde Pública à semelhança da existente na Secretaria de Saúde do 
Ceará”, proposta originária dos técnicos e dirigentes da CENDRHU. (ALELUIA; 
COUTO; OLIVEIRA, 2006)

Em 2004, no contexto de reestruturação da Sesab, aprova-se a proposta de 
integração da diretoria de administração e da diretoria de desenvolvimento de 
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recursos humanos à estrutura da Supecs, o que a torna mais abrangente, dimi-
nuindo a dicotomia até então prevalente entre administração de RH e Educação 
permanente dos trabalhadores, na Sesab.

O Decreto nº 10.139 de 10 de novembro de 2006 aprovou o Regimento Inter-
no da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab), a menos de dois meses da 
posse de um novo governo, já eleito. Ainda assim, o referido regimento foi alte-
rado pelo Decreto nº 10.180 de 14 de dezembro de 2006. A alteração regimental 
objeto desse Decreto teve como finalidade apenas incluir na estrutura a diretoria 
de planejamento e gestão de recursos humanos, uma coordenação de Gestão do 
Trabalho, com atribuições antes inerentes à coordenação de planejamento de re-
cursos humanos.

O processo de implantação da SUPERH

O cenário político configurado no Estado a partir de janeiro de 2007 redefine 
o perfil dos dirigentes a nível estadual. A equipe gestora da Secretaria da Saúde 
assumiu, entre outros compromissos, 

[...] a superação da precarização das relações e condições de 
trabalho e remuneração dos trabalhadores de saúde, com 
destaque para os agentes comunitários de saúde, a organiza-
ção dos serviços e atuação dos profissionais de saúde [...] e a 
responsabilização de gestores, gerentes e profissionais para 
prestar o melhor cuidado possível dentro das condições limi-
tadas em termos financeiros e operacionais. (BAHIA, 2007)

A área de recursos humanos, portanto, foi considerada prioridade, o que se 
traduziu na necessidade imediata de formulação da Política de Gestão do Trabalho 
e Educação na Saúde. Nessa perspectiva, o primeiro movimento da equipe gestora 
foi fazer uma análise dos problemas existentes no que tange a estrutura organiza-
cional, funções, práticas de planejamento e avaliação dos processos de trabalho.

Foram identificados, mediante a realização do plano de análise, problemas 
relacionados ao campo da Gestão do Trabalho e de Educação permanente, ca-
bendo destacar: qualificação profissional deficiente no tocante ao desempenho 
no âmbito do SUS, processos formativos sem as devidas articulações com os 
programas de atenção à Saúde, pontuais articulações com instituições de ensino 
técnico e superior em Saúde, acompanhamento pedagógico ineficiente, proces-
sos de Educação em Saúde desarticulados ao projeto político do SUS e inadequa-
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dos à suas necessidades, baixa capacidade de oferta de cursos e incorporação 
tecnológica e desarticulação entre produção do conhecimento e necessidades de 
gestão do cuidado em Saúde. No âmbito da administração de RH e de Gestão do 
Trabalho destacam-se, especialmente, aqueles relacionados à implantação de 
um plano de cargos e salários e vencimentos (PCCV), infraestrutura administra-
tiva, operacional e logística inadequadas de trabalho, desconhecimento do perfil 
da força de trabalho, precarização das relações e dos vínculos e melhores condi-
ções de trabalho, processos de concessões de gratificações, direitos e vantagens 
distorcidas, considerados como os grandes desafios a serem priorizados.

A elaboração do novo Regimento da Sesab, iniciado em janeiro de 2007, sob 
a responsabilidade da coordenação de controle interno, envolveu todas as supe-
rintendências. Na SUPERH, o processo de revisão e formulação das competên-
cias desse setor deu-se de forma participativa, envolvendo no processo não só 
os gestores, como também assessores e técnicos da referida superintendência. 
Como consequência, o processo de formulação do novo regimento criou oportu-
nidades de pensar e planejar o processo de trabalho e as relações técnicas e so-
ciais nele envolvidas como um espaço significativo de aprendizagem e acúmulo 
institucional, além de equilibrar essas atividades em um todo harmônico, sem 
perder de vista que o processo organizacional e sistêmico. (BAHIA, 2008)

O trabalho de elaboração estendeu-se por todo o ano de 2007 e muitas fo-
ram as versões construídas e posteriormente revistas, de modo a alinhar as ex-
pectativas e necessidades da SUPERH às definições do Sistema Estadual de Ad-
ministração, sob a responsabilidade da Secretaria da Administração do Estado 
da Bahia – Saeb, que, na condição de órgão sistêmico, tem entre as suas atribui-
ções a proposição e institucionalização da política de recursos humanos e busca 
uma maior homogeneização na terminologia usada pelas outras secretarias de 
estado. Permaneceu, assim, a denominação de Superintendência de Recursos 
Humanos (SUPERH), não sendo aprovada a denominação proposta, Superinten-
dência de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, que, de fato expressa a sua 
abrangência de composição estruturante que engloba a Gestão do Trabalho e 
Educação na Saúde. (BAHIA, 2008)

Portanto, a estrutura organizacional da Superintendência de Recursos Hu-
manos (SUPERH) integra o organograma geral da Secretaria de Saúde do Estado 
da Bahia (Sesab) e está hierarquicamente interligada ao Gabinete do Secretário 
de Saúde (Gasec) e, partir de 2008, passa a contar na sua estrutura com quatro 
diretorias, assessorias, coordenações técnicas, órgãos de apoio administrativo e 
uma coordenação financeira.
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As principais competências dessa superintendência, através da atuação in-
tegrada de suas quatro diretorias, estão voltadas para planejar, elaborar estudos, 
propor, executar, coordenar, acompanhar, avaliar, cooperar, apoiar e executar as 
políticas de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, em consonâncias com 
as demais superintendências e suas respectivas redes assistenciais da Sesab. 
(BAHIA, 2008)

Sua composição organizacional conta quatro diretorias: a Diretoria de Ges-
tão do Trabalho e da Educação na Saúde (DGETS) tem por objetivo promover a 
implementação da Política de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde e coorde-
nar os processos de Gestão do Trabalho e da Educação Popular, buscando priori-
tariamente qualificar a atenção e a gestão em saúde do SUS/BA, na perspectiva 
do controle social, da humanização e da atenção à Saúde. A Diretoria de Admi-
nistração de Recursos Humanos da Saúde (DARH) efetiva sua atuação através de 
ações que visam planejar, promover, coordenar, supervisionar, controlar, avaliar e 
gerenciar as atividades de administração de pessoal e do banco de dados de RH e 
responde hoje pela formulação e implantação das políticas de gestão de recursos 
humanos, em conformidade com o Estatuto do Servidor, Lei 6667/1994. (BAHIA, 
1994) A Diretoria da Escola de Formação Técnica em Saúde Professor Jorge No-
vis (EFTS) desenvolve ações para a formação e Educação permanente dos tra-
balhadores de nível médio do SUS-BA, bem como a capacitação técnico-político 
e pedagógica dos profissionais de nível superior para o desenvolvimento de suas 
atividades docentes. A Diretoria da Escola Estadual de Saúde Pública Professor 
Francisco Peixoto de Magalhães Netto (Eesp) coordena a formulação, implemen-
tação e avaliação da política de Educação permanente em Saúde, no Estado da 
Bahia, considerando prioridade a gestão, o ordenamento da formação e a qualifi-
cação de profissionais de saúde de nível superior. 

Desafios na implantação de um novo modelo de gestão

No Brasil, o processo de institucionalização dessa área ocorreu a partir de 
1998, com a publicação da primeira versão dos Princípios e Diretrizes para a Nor-
ma Operacional Básica de Recursos Humanos (NOB/RH-SUS), instrumento que 
gerou grande polêmica entre os gestores, elaborada a partir das bases de delibe-
rações da 10ª Conferência Nacional de Saúde, com ampla participação dos conse-
lhos e profissionais de Saúde.

Consubstanciada a partir dos Princípios e Diretrizes para a Gestão do Tra-
balho no SUS, a NOB/RH-SUS instituiu orientações fundamentais dos processos 
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imprescindíveis sobre as atribuições e responsabilidades dos gestores munici-
pais, estaduais e federais acerca da Gestão do Trabalho no SUS, tais como: plane-
jamento estratégico, gestão colegiada das ações, serviços e projetos; indicação 
da necessidade de implantação e revisão dos planos de carreia, cargos e salários, 
diretrizes para a política de Saúde ocupacional para o trabalhador do SUS, dentre 
outro princípios, tem o mérito de propor estratégias importantes para avançar, 
porém não resultou em significativos mudanças nas práticas dos gestores, em 
todos os níveis no país. (BRASIL, 2005)

No decorrer das tentativas de implantar a NOB/RH-SUS, com a realização 
de amplo movimento em torno da importância desse instrumento, o Conselho 
Nacional de Saúde, por meio de oficinas regionais, discutiu a valorização do tra-
balhador do SUS e a necessidade da aplicação de mecanismos efetivos de gestão 
que pudessem conferir novos significados às práticas na administração, na ges-
tão de serviços e na Educação de forma efetiva e operacional.

No país, entretanto, as reformas impulsionadas pela redução do Estado e 
reformas administrativas, por consequência, as normatizações administrativas 
desfavoráveis à valorização e expansão da força de trabalho na administração 
pública, foram as possíveis razões da precarização dos vínculos e da insuficien-
te valorização das políticas e diretrizes voltadas para os trabalhadores do SUS. 
(NOGUEIRA, 1997)

Na Bahia, o cenário encontrado pela Superintendência de Recursos Huma-
nos da Saúde (SUPERH), em 2007, sinalizava para a existência de um sistema 
gerencial anacrônico, descolado dos movimentos de modernização que pode-
riam ampliar a participação dos trabalhadores no processo decisório, mantendo 
práticas de gestão de pessoas defasadas, justamente no momento em que todo 
o debate em torno da Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde evidenciava 
a importância de ampliar o nível de participação e de autonomia. (BAHIA, 2007) 
As questões identificadas no âmbito da Gestão do Trabalho e da Educação na 
Saúde, predominantemente, estavam relacionadas à precariedade dos vínculos, 
relações e condições de trabalho dificuldade na regulamentação do Programa Es-
tadual de Atenção à Saúde do Trabalhador da Saúde. Acrescidos da incompreen-
são da importância da Educação permanente em Saúde por parte da maioria dos 
gestores, profissionais e trabalhadores de Saúde e baixa capacidade de oferta e 
acesso insuficiente a processos educativos e formativos. (BAHIA, 2007)

Pouca ênfase era dada à qualificação e valorização do trabalho e dos traba-
lhadores, abordagem que provocou um processo de crescente desmotivação e 
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desvalorização do capital intelectual da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia 
(Sesab). 

Em um contexto caracterizado pela centralização decisória e fragmentação 
do processo de trabalho, viu-se a SUPERH diante de um complexo desafio: mu-
dar o sistema de gestão e, ao mesmo tempo, investir no desenvolvimento dos 
seus trabalhadores, rompendo obstáculos entre diretorias e coordenações e in-
centivando a adoção de tecnologias de gestão integrada e participativa. Estava 
claro, entretanto, que para o trabalhador se sentir protagonista de um processo 
de mudança seria necessário mobilizá-los, envolvê-los no processo de tomada de 
decisões. Desse modo, e consciente que a variável “participação” é fundamental 
para a construção de um novo modelo de gestão, era imperativo criar espaços 
que permitissem aos trabalhadores contribuir para a construção de uma nova re-
alidade organizacional. Foram criados os colegiados gestores de superintenden-
tes, coordenado pelo secretário de Saúde, e os respectivos colegiados de cada 
superintendência e respectivas diretorias. 

Nessa perspectiva investiu-se na gestão participativa, ampliando o debate 
e envolvimento do corpo funcional para a democratização das relações de traba-
lho e eficácia administrativa. Foi instituído, ainda em 2007, o colegiado de gestão 
da SUPERH, com vistas não só a discutir e decidir sobre o planejamento, acompa-
nhamento e avaliação das diretrizes estratégicas e dos planos de ação desenvol-
vidos na superintendência, de forma participativa e transparente, como também 
levar os trabalhadores a buscar inovações e melhorias e, sobretudo, a instituir 
o espaço de apresentação de projetos e propostas, com liberdade e autonomia. 
(BAHIA, 2008) O colegiado de gestão é composto pelo superintendente, direto-
res, assessores e técnicos da SUPERH e reúne-se semanalmente, objetivando, 
prioritariamente, o compartilhamento de informações, o alinhamento das ações 
das diversas unidades, a análise dos indicadores, o desempenho das atividades 
e a proposição de ações de melhoria na gestão, assumindo a função efetiva de 
principal espaço de gestão participativa.

Dando seguimento à implantação do modelo e buscando o alinhamento 
de todo o coletivo da SUPERH com as suas ações efetivas, assegurando a con-
secução dos objetivos maiores da organização, foram implantadas as reuniões 
ampliadas do colegiado de gestão, envolvendo os coordenadores e a assessoria e 
técnicos das diversas diretorias e as reuniões ampliadas dos colegiados. 

Os demais relatos acerca do modelo de gestão instituído na SUPERH, obti-
dos através do depoimento dos gestores, assessores e técnicos do órgão, apon-
tam para vários fatores, dentre os quais cabe destacar:
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Compreensão dos objetivos e metas definidos nos instru-
mentos de planejamento institucional e disposição em al-
cançá-los de forma compartilhada; ampliação do nível de 
responsabilidade, liberdade e independência das pessoas; 
clareza em relação aos objetivos e expectativas de desem-
penho das diretorias, suas coordenações e equipes; am-
pliação da capacidade de trabalhar no coletivo e de forma 
coordenada; Instituição de um conjunto de saberes e prá-
ticas, construídos no coletivo e compartilhados por todos 
os trabalhadores; ampliação da capacidade de lidar com os 
problemas de adaptação externa e integração interna; cria-
ção de uma ambiência capaz de catalisar e potencializar o 
desempenho da equipe; melhoria nos processos de comuni-
cação interpessoal e intersetorial; coerência entre planejar e 
o fazer da superintendência; compartilhamento de opiniões 
acerca destes trabalhos possibilitando a todos contribuir 
para o seu aprimoramento; otimização das atividades co-
muns, evitando duplicidades; conhecimento dos projetos e 
origem dos recursos financiados.

A aplicação de um modelo de gestão participativa, tendo como seus prin-
cipais instrumentos os colegiados de gestão e colegiados ampliados de superin-
tendentes, no âmbito da SUPERH e da Sesab, resultou no desenvolvimento de 
lideranças e competências organizacionais que impulsionam o fazer da SUPERH, 
solucionando conflitos interpessoais e intersetoriais, otimizando o desempenho 
da área e consolidando uma cultura organizacional pautada no compartilha-
mento, no diálogo, na construção coletiva e na busca constante de novos e cada 
vez maiores padrões de eficácia, inovação e qualidade. A opção pelo modelo da 
gestão participativa e da compreensão do trabalho como principio educativo são 
pressupostos que nos levam a ratificar os espaços de produção de Saúde como 
espaços de Educação − “O SUS é uma Escola”. (PINTO; TEIXEIRA, 2011)

As políticas e práticas de Gestão de Trabalho e Educação na Saúde na 
Bahia

No âmbito nacional, são instituídas, a partir de 2007, as novas diretrizes e 
estratégias para a implantação da Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde, adequando-a as diretrizes operacionais e ao regulamento do Pacto pela 
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Saúde. Recomenda-se aos gestores dessa área considerar as especificidades re-
gionais, a superação das desigualdades, as necessidades de formação e desen-
volvimento para o trabalho em Saúde e a capacidade já instalada de oferta insti-
tucional de ações formais de Educação na Saúde. Os principais eixos da política 
da SGTES, estabelecidas na Portaria GM/MS nº 198 de 13/02/2004, posteriormen-
te alterada pela Portaria nº 1996 de 20/08 /2007, dispõe sobre novas diretrizes 
para a implementação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, 
impulsionando o estado e seus municípios a definirem as suas políticas para esta 
área. (BRASIL, 2009c)

No estado da Bahia, as discussões em torno da necessidade de explicitação 
da Política de Gestão do Trabalho e da Educação Permanente em Saúde culmina-
ram na elaboração coletiva da política, traçada pela equipe da SUPERH, a partir 
de 2007, tomando como marcos jurídico e normativo as diretrizes e princípios das 
Leis: Constituição Federal, artigo 200, inciso III e VI da Carta Magna, assim como 
das leis orgânicas da Saúde, nº 8.080/90, e 8142/90, Portaria nº 1.996/2007 Minis-
tério da Saúde, que trata das Diretrizes Nacionais da Política de Educação Per-
manente, a Lei nº 11.350/2007, dentre outras, que asseguram mecanismos para a 
superação de um cenário, herdado de gestões anteriores, caracterizado por uma 
grande diversidade de problemas que aprofundavam a relação desigual e as ini-
quidades existentes entre os trabalhadores, gestores e usuários. (BAHIA, 2007)

Os desafios foram marcados pelo cenário de indefinição de políticas de valo-
rização do trabalhados e do trabalho, que deveriam nortear as decisões no cam-
po da Gestão do Trabalho e de Educação na Saúde, para superar os problemas e 
reestruturar os caminhos a serem trilhados em relação às necessidades identifi-
cadas, visando ampliação do acesso aos trabalhadores aos processos educativos 
e redirecionar as necessidades relacionadas ao ordenamento, formação, qualifi-
cação, regulação, gestão e desenvolvimento dos trabalhadores do SUS.

A primeira versão da política foi publicada e divulgada em 2008 e revista a 
partir de 2009, adotando-se uma metodologia que

tomou como princípio norteador a participação, compromis-
sos e ações desenvolvidas que orientaram a elaboração e 
implementação da Política Estadual de Gestão do Trabalho 
e da Educação Permanente em Saúde – PEGTEPS, envolven-
do trabalhadores, gestores e dirigentes dos diversos setores 
da Sesab, atores das instâncias colegiadas de deliberação e 
negociação da política de saúde estadual, notadamente os 
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municípios, através do Conselho de Secretários Municipais 
de Saúde do Estado da Bahia – COSEMS/BA e da Comissão 
Intergestores Bipartite – CIB, do Conselho Estadual de Saú-
de – CES, e das Comissões de Integração Ensino Serviços 
CIES, com ampla participação de representantes das insti-
tuições de ensino (públicas e privadas) que operam no Estado. 
(BAHIA, 2012b)

A nova política definiu as áreas de atuação buscando sistematizar e orientar 
a implantação e subsidiar o planejamento, acompanhamento e avaliação, estru-
turando-se em cinco grandes linhas: regionalização e descentralização da polí-
tica, consolidação da Educação na Saúde, consolidação da Gestão do Trabalho 
em Saúde, gestão e qualificação do sistema de informação e desenvolvimento 
de estratégias de comunicação para a Gestão do Trabalho e Educação na Saúde. 
(BAHIA, 2012b)

Os movimentos no sentido de implantar as decisões originárias dessa po-
lítica incidem, exatamente, na inclusão dos trabalhadores nos processos de 
decisão, tornando-os atores e sujeitos de suas práticas no desenvolvimento de 
processos de trabalho desprecarizados, nos quais a valorização transpõe a mera 
dimensão técnica, investindo em instrumentos que potencializam sua dimensão 
ético-política, por meio da implementação de ações estratégicas e transversais, 
relacionadas ao fortalecimento da cidadania, à mudança e humanização de prá-
ticas e processos de trabalho. Portanto, o trabalhador passa a ser compreendido 
como sujeito histórico considerando suas dimensões políticas, culturais e sociais, 
expressas nas relações que estabelecem no cotidiano de vida e trabalho, valori-
zação e geração de ambiência favorável à motivação, comprometimento e de-
sempenho das pessoas e democratização das relações de trabalho promovendo 
uma gestão participativa e solidária. (BAHIA, 2012b)

Inicia-se um amplo debate através de oficinas sobre Educação permanente 
como estratégia que considera o trabalho como princípio educativo, em que o 
aprender e o ensinar se incorporam ao cotidiano do trabalho, utilizando-se a pro-
blematização como dispositivo metodológico que favorecem a apropriação ativa 
de conhecimentos e experiências que subsidiem a reorientação da formação, das 
práticas e dos processos de trabalho, adotando também tecnologias educacio-
nais inovadoras, a exemplo de Educação a distância (Ead), visando a capilariza-
ção e democratização dos processos de qualificação profissional dos trabalhado-
res da Saúde.
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A democratização do acesso a qualificação a partir da criação da Univer-
sidade Aberta do SUS (UNASUS), implantada em 2010, solidificou processos e 
parcerias com universidades e vem fortalecendo as escolas do SUS-Ba. A Educa-
ção permanente, de acordo com a referida política, destina-se ao setor público e 
às equipes multiprofissionais, visando à transformação das práticas e articulan-
do-se com os problemas cotidianos do fazer das equipes de Saúde, inserindo-se, 
assim, de forma institucionalizada no universo do trabalho, adotando práticas 
pedagógicas voltadas para a solução de problemas.

A estruturação da Gestão do Trabalho visando à regulação, regulamentação 
e desprecarização do trabalho em Saúde e da gestão da Educação na SUPERH 
requer uma prática intersetorial no desenvolvimento das ações necessárias para 
viabilizar a execução das metas propostas. Nesse sentido, cabe ressaltar a arti-
culação com as instituições de ensino principalmente a partir da institucionali-
zação da Comissão de Integração Ensino Serviços (Cies) e a introdução de mu-
danças curriculares nos cursos e partir do Programa de Educação pelo Trabalho 
na Saúde (Pet-Saúde) e a implementação de propostas inovadoras de Educação 
permanente em Saúde com ênfase na constituição de redes integradas de Edu-
cação-Trabalho, visando a redução da distância entre o ensino e os cenários de 
prática no campo da Saúde.

A formação pedagógica dos profissionais de Saúde, iniciada com o movi-
mento da reforma sanitária, na década de 1980, no calor do debate acerca da pro-
fissionalização dos trabalhadores de nível médio, cujas experiências, inicialmen-
te vivenciadas, foram apoiadas no pioneirismo do “Projeto Larga Escala” através 
dos cursos descentralizados de auxiliares de Enfermagem, na Bahia, nos quais já 
se adotava a problematização como metodologia, hoje revista e retomada pelas 
escolas técnicas do SUS, encontra-se em pleno desenvolvimento como comple-
mentação profissional de auxiliares para técnicos de Enfermagem. A respeito dos 
diferentes formatos dos cursos, as escolas vêm avançando para a capacitação 
técnico pedagógicos de supervisores, instrutores/mediadores da aprendizagem, 
em um grande movimento de diferentes matizes, formatos e modalidades de 
cursos para a formação desses atores, denominados de mediadores, objetivando 
atender as necessidades do cuidado aos usuários do SUS, a prestação da atenção 
à Saúde, com base na Portaria nº 4.279 de 30/12/2010, que regulamenta as diretri-
zes para a organização das redes de atenção à Saúde e o Decreto nº 7.508/20011, 
que regulamenta a Lei 8080/90, que dispõe sobre a organização, o planejamento 
a assistência e a articulação interfederativa do SUS. (BAHIA, 2012a)
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O planejamento na SUPERH vem sendo desenvolvido com novas ferramen-
tas, mediante a organização do grupo de trabalho − GT, composto por represen-
tantes de todas as superintendências. O Plano Estadual de Educação na Saúde 
para 2013-2014, com ênfase nas redes de atenção e vigilância, foi sistematizado 
em 2013, tomando como referência os estudos de Schall e Struchiner (1999). Este 
plano é resultado dos avanços nas articulações entre as superintendências, ino-
vando no planejamento na perspectiva da compreender o sentido de Educação 
na Saúde enquanto prática de educativa que

[...] se configura como caminho integrador [...] e espaço de 
reflexão – ação, fundado em saberes técnico-científicos e 
populares, culturalmente significativos para o exercício de-
mocrático, capaz de provocar mudanças individuais e pron-
tidão para atuar na família e na comunidade, interferindo no 
controle e na implementação de políticas, a fim de contribuir 
para a transformação social. (BAHIA, 2012a)

Outro aspecto relevante é a cooperação técnica com os municípios para o 
desenvolvimento das ações estratégicas na área de Gestão do Trabalho e da Edu-
cação na Saúde, com ênfase no apoio à implementação da Educação permanente 
dos trabalhadores do SUS, cujas atividades desenvolvidas estão sendo consubs-
tanciadas por diversas parcerias e ações que possibilitaram a implantação de 
projetos no âmbito dos municípios, estabelecendo parcerias, articulando atores 
para o processo de regionalização e descentralização da Política de Gestão do 
Trabalho e da Educação na Saúde visando consolidar a rede de integração Edu-
cação-Trabalho, implementação dos núcleos de Gestão do Trabalho e Educação 
na Saúde – NUGTES, e fortalecimento da Comissão Estadual de Integração Ensi-
no-Serviço – Cies Estadual, de forma a atender as demandas por apoio técnico e 
pedagógico destinados aos trabalhadores do SUS.

As diretrizes da Política de Gestão do Trabalho propõem espaços perma-
nentes de negociação com as organizações representativas dos gestores, dos 
profissionais e trabalhadores de Saúde para estabelecimento de acordos e pac-
tos relacionados à desprecarização dos vínculos e melhoria das condições e rela-
ções de trabalho. Nesse sentido, a implantação da Mesa Estadual de Negociação 
Permanente da Saúde (Menp), composta por representações da gestão (Sesab e 
Saeb) e representação dos trabalhadores, através de suas entidades representa-
tivas (Sindsaude, Sindimed e Fetrab) e do Plano de Cargos Carreiras e Vencimen-
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tos (PCCV/Sesab) são ações que representam o interesse da gestão em planejar 
monitorar e avaliar os trabalhadores da Saúde, diminuindo as desigualdades e 
investindo nas necessidades.As políticas estabelecem o fortalecimento do pro-
cesso de formulação, implementação e avaliação das ações educativas e da Ges-
tão do Trabalho na Saúde, desenvolvidas pelas instâncias gestoras do SUS, quais 
sejam, o Conselho Estadual de Saúde, a Comissão Intergestora Bipartite − Cib
-BA, e instâncias correlatas ao nível regional.

Marcos que caracterizam os avanços estaduais na área de Gestão do 
Trabalho e Educação na Saúde

Superar a ideia tecnicista do trabalho e Educação na Saúde torna-se um de-
safio para a SUPERH, que propõe políticas e programas como o Mobiliza-SUS, 
Humaniza-SUS, os Negets, desenvolvendo ações estratégicas e transversais, 
visando ao fortalecimento da cidadania, a humanização de práticas e processos 
de trabalho, com valorização do trabalhador da Saúde e da gestão participati-
va, especialmente através das mesas de negociação. O desenvolvimento dessas 
ações conduzem a processos educativos e organizativos que articulam entre si o 
planejamento participativo, a mobilização social, comunicação e avaliação, cujo 
resultado já envolveu 1.014 facilitadores municipais, assim como 164 municípios 
em 11 macrorregiões e 1.290 conselheiros municipais de Saúde em 12 macrorregi-
ões do estado.

A Mesa Estadual Permanente de Negociação possibilitou a formulação de 
dois termos de acordos, contendo as macrodiretrizes para a revisão do PCCV, para 
atender diversas reivindicações dos servidores estaduais, revendo os valores sa-
lariais praticados, conforme Gráfico 1, bem com os reajustes nas Gratificação de 
Incentivo a Produtividade (Gid), nova matriz hierárquica de desenvolvimento na 
carreira, revisão de remuneração, estruturação na carreira em níveis (progres-
são) e classe (promoção), enquadramento por tempo de serviços e revisão espe-
cífica para valorizar o grupo técnico administrativo. Portanto, os resultados dos 
“termos de acordo” assinados com as entidades sindicais, na Mesa Estadual de 
Negociação, garantiram os direitos trabalhistas de todos os servidores, incluindo 
aposentados e municipalizados, em conformidade com a Lei complementar nº 
20.004, de outubro de 2012. Estas medidas apontam para a desprecarização dos 
vínculos e condições de trabalho e para a valorização do trabalhador da Saúde, 
como estratégias políticas para o enfrentamento dos problemas relacionados à 
gestão e administração da força de trabalho da Sesab. (BAHIA, 2012b)
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Os ganhos salariais do estudo comparativo das remunerações das diferen-
tes categorias profissionais, após o processo da instauração da mesa de negocia-
ção na Sesab, apresentados no Gráfico 1, relativas a 2007 a 2012, revelam percen-
tuais que variam de 215% de aumento (para os médicos) e o menor de 88% para as 
carreiras dos auxiliares, que estão em grande processo de desaparecimento em 
decorrência da substituição dos auxiliares por técnicos, preponderantemente, na 
área de Enfermagem.

Gráfico 1 -	Evolução dos ganhos salarias dos trabalhadores, por categoria profissional, 
no período de 2007 a 2012, na Sesab

Fonte: Informativo Sesab; INFOSAÚDE-RH, 2011.

O PCCV específico para a carreira dos médicos e reguladores da assistência 
foi objeto de revisão, sendo homologado pela Lei 12.822/203, que atende as rei-
vindicações da categoria e proporciona ganhos reais de 13% a 32% escalonados 
em duas etapas, respectivamente, julho de 2013 e abril de 2014, para regime de 24 
horas semanais. 

Nesse contexto, merece ainda destaque a implantação do novo Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos da Sesab, que abrange, dentre outros avanços, 
a reestruturação do Grupo Ocupacional de Serviços Públicos de Saúde, a criação 
de novas carreiras, a exemplo de biomédico, engenheiro clínico, engenheiro quí-
mico, físico e químico, a implementação do processo de avaliação de desempe-
nho, como uma importante estratégia para qualificação da gestão, a instituição 
de um novo padrão remuneratório, com a implementação da unificação de todas 
as gratificações, anteriormente existente, e a Gratificação de Incentivo ao De-
sempenho – Gid.
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Em se tratando de avanços, a SUPERH vem implantando e desenvolvendo 
novas tecnologias de gestão, como o dimensionamento da força de trabalho da 
Sesab. O dimensionamento encontra-se em fase de implantação em 6 unidades, 
em caráter experimental, e estas unidades estão em processo de revisão e re-
formulação metodológica de forma a priorizar as metas das redes assistenciais: 
Rede Cegonha e Rede de Urgências e Emergências do estado.

Convém destacar o diferencial processo seletivo, decorrentes das políticas 
de ampliação do quadro de servidores: a realização do concurso público em 2008, 
atividades coordenadas pela Diretoria de Recursos Humanos (DARH), que fez a 
convocação e nomeação de 2.685 profissionais remanescentes do concurso de 
2005, convocados em 2007, e a realização, em 2008, do primeiro concurso público 
por especialidades, pelo qual convocou e nomeou 6.023 novos servidores, tota-
lizando 8.708 servidores, configurando como importantes conquistas e uma de-
monstração de adoção de medidas para desprecarizar a força de trabalho, assim 
como da moralização e democratização do acesso ao serviço público.

Houve também avanço na concessão de direitos dos trabalhadores como 
licenças, aposentadorias (com mais de 4.000 atos de aposentação concluídos 
e publicados) utilizando-se de alternativas, como maior aproximação e diálogo 
com outros atores envolvidos como Superintendência de Previdência do Estado 
(Suprev), da Procuradoria Geral do Estado (PGE), e da Secretaria de Administra-
ção do Estado da Bahia (Saeb) considerados estratégicos, assim como o desen-
volvimento de sistema de pesquisas através de imagens digitalizadas com conte-
údo integral, referente à vida funcional dos servidores, contidas nas publicações 
dos últimos 35 anos do Diário Oficial do Estado, localizando de forma ágil e em 
alto grau de precisão as informações demandadas.

Portanto, as diversas iniciativas, desenvolvidas a partir das mesas de ne-
gociação foram formuladas e implantadas a partir de 2008, apontando para a 
desprecarização dos vínculos e aumento de salários e condições de trabalho para 
a valorização do trabalhador da Saúde, como estratégias políticas para o enfren-
tamento dos problemas relacionados à gestão e administração da força de tra-
balho da Sesab.

Compreender que uma gestão democrática se faz com instrumentos e es-
tratégias de participação é um dos grandes desafios para gestores do SUS, tendo 
em vista que nem sempre o diálogo e a escuta qualificados estão efetivamente 
presentes nas práticas cotidianas do trabalho. Entende-se que estes elementos 
são essenciais para a valorização e construção de alternativas para a efetivação 
da Gestão do Trabalho em Saúde.
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A Educação permanente em Saúde vem se dando como prática, desde que 
a entendendamos como ato que envolve articulação entre formação, gestão, 
atenção à Saúde e participação. Ao longo dessa gestão, ela está se consolidando 
como uma relevante e significativa política pública na trajetória de qualificação 
dos processos de trabalho e valorização dos trabalhadores e gestores do SUS-BA. 

Os avanços registrados na área de Educação permanente para os profis-
sionais de nível universitário adquirem concretude a partir do credenciamento 
da Escola Estadual de Saúde Pública junto ao Conselho Estadual de Educação, 
para certificação de cursos de especialização. Registram-se ainda importantes 
conquistas como a criação do Programa Universidade Abertas do SUS-BAHIA – 
UNASUS-BA, cujo objetivo é integrar o ensino, o serviço e o desenvolvimento ins-
titucional, viabilizando a articulação interna e parcerias com outras instituições 
de ensino para ampliar a capacidade de qualificação no âmbito do SUS-BA.

A residência médica no estado apresentou um crescimento anual na oferta 
de vagas, conforme o Gráfico 2. Em 2012, o SUS- BA contava com 957 residentes 
médicos, com bolsa de formação, sendo que desses, 677 (70,74%) são bolsas fi-
nanciadas pela Sesab. 

O reordenamento e a ampliação dos programas de residências médica e 
multiprofissional podem ser considerados marcos da atual gestão, cujo investi-
mento total de bolsas pagas pela Sesab, de 2007 a 2013, foi de R$ 160.792.496,36. 

Gráfico 2 - Evolução da oferta de vagas para residência médica. Bahia, 2007-2012

Fonte: Informações da Coordenação de Ensino/Eesp/SUPERH/Sesab, 2012.
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Outra importante conquista foi a ampliação e diversificação na oferta de 
cursos de Pós- Graduação, em nível de especialização, como os cursos de es-
pecialização em Gestão Hospitalar, Gestão da Atenção Básica, Gestão Pública 
Municipal, Gestão Regionalizada do SUS, Gestão do Trabalho e Educação Per-
manente em Saúde (realizados pela Eesp e através do Progesus-BA), Gestão de 
Sistemas de Saúde para Auditores e Saúde da Família com ênfase na implanta-
ção das Linhas de Cuidado. Essas ações de Educação permanente visam o aper-
feiçoamento das práticas e a efetivação de mudanças no modelo de atenção vi-
gente, dos quais participaram 1.591 trabalhadores. Essas atividades demandaram 
investimento na ordem de R$ 9.937.204,00.

A regulação dos campos de práticas da rede estadual, 4.000 vagas regu-
ladas na capital e interior; oferta de 450 vagas com bolsa para estágio não obri-
gatório, seleção com 5.000 inscritos; realização da 5° Aula Pública do SUS com 
960 participantes; realização de 4 turmas de Mestrados Profissionais em parceria 
com Instituto de Saúde Coletiva (ISC/ UFBA).

A incorporação de tecnologias educacionais na modalidade de Educação 
a Distância (Ead/SUS-BA), bem como dos respectivos ambientes virtuais de 
aprendizagem, do Portal Ead e da rede virtual Bibliosus, viabilizou a amplia-
ção e democratização dos processos de ensino-aprendizagem e de comunica-
ção, permitindo a disseminação do conhecimento aos profissionais do SUS, na 
Bahia. Ressalta-se ainda a iniciativa da construção da rede de integração da 
Educação e Trabalho na Saúde, através do incentivo aos processos de mudança 
na graduação, organização e potencialização dos campos de prática da rede 
estadual e a criação de novos cenários de aprendizagem, a exemplo do estágio 
de vivência no SUS.

Realizou-se ainda na modalidade de Educação a distância (Ead), SUS-BA, 
a estratégia de ampliação e democratização do acesso a processos educativos e 
de comunicação, cursos envolvendo 6.388 participantes no ambiente virtual de 
aprendizagem (91,3%) com meta pactuada de 7.752 participantes.

Os processos de Educação permanente desenvolvidos pela Escola de for-
mação Técnica em Saúde, voltados para a formação de trabalhadores de nível 
médio, contemplaram a formação de cerca de 25.000 (2008/2009) Agentes Co-
munitários de Saúde (ACS), inseridos nas Unidades de Saúde da Família, e 667 
profissionais de nível superior, concluíram as capacitações técnico-político-peda-
gógica, requisito fundamental para atuarem como facilitadores da aprendizagem 
nos cursos. As experiências vivenciadas pela EFTS foram tomadas como modelo 
para as demais categorias profissionais de Saúde que são formadas e para outros 
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estados. A estratégia da descentralização dos cursos somados ao processo da 
supervisão e orientação pedagógica para os municípios, foi determinante para o 
alcance das metas.

Durante o período de 2007 a 2010, ocorreu a formação de 43.382 trabalha-
dores de nível médio, respondendo a 100% da meta estabelecida, em relação às 
parcerias firmadas com os 417 municípios baianos, com a Diretoria de Atenção 
Básica e com os gestores da Rede Própria da Sesab, o que sugere avanços na 
formação desses trabalhadores. Apesar das amarras legais impeditivas para 
utilização dos recursos financeiros oriundos do Ministério da Saúde, principal-
mente para pagamento de professores e servidores públicos, as escolas têm 
adotado o repasse fundo a fundo para os municípios para a viabilização dos 
cursos. Assim, foi possível gerir a aplicação dos recursos para formação técnica, 
no montante de R$ 21.000.000,00, repassados do fundo nacional para o fundo 
estadual.

Especificando as categorias formadas, cujas atividades marcaram de for-
ma diferenciada as práticas educativas da EFTS, deve-se registrar a formação 
de 305 técnicos de Enfermagem (TE), 400 técnicos de Enfermagem (através da 
complementação de auxiliar para técnicos), 212 técnicos de Saúde Bucal (TSB), 
3.548 docentes (enfermeiros e dentistas) para os cursos de Educação profissio-
nal técnico, 240 técnicos de Higiene Bucal para atenção básica, 311 em ASB e 
173 auxiliares de Enfermagem de unidades urgência e emergência concluíram o 
curso de complementação em técnico de Enfermagem, cursos que são opera-
cionalizados tomando o trabalho como princípio educativo e pressuposto que 
o “SUS é uma Escola”.

Objetivando ampliar e fortalecer a rede de ações descentralizadas da EFTS, 
foi inaugurada a 1ª Unidade Descentralizada da EFTS (UDEFTS) na macrorregião 
centro-leste, no município de Itaberaba, configurando-se como um espaço com 
estrutura escolar, salas de aula, biblioteca, supervisores e professores para facili-
tar o acesso dos usuários do SUS a processos educativos.

A Escola Isabel dos Santos (Figura 1) é uma unidade que não só atende aos 
processos formativos para as categorias profissionais de nível médio. Este espa-
ço educacional vem acolhendo todas as atividades relacionadas aos processos 
de Educação permanente para todos os municípios da macrorregião leste, desta-
cando-se aqueles que visam a formação e atualização, cursos técnicos e para os 
agentes comunitários de saúde (ACS) e agentes de combate as endemias (ACE), 
técnicos em Saúde Bucal (TBS), formação pedagógica de tutores e apoiadores.
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Figura 1 − Foto da Fachada da Unidade Descentralizada da EFTS, Itaberaba-BA, 2010

Fonte: Foto cedida pela EFTS/SUPERH/Sesab, 2010

O Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal (2007) 
preconizou 33 municípios prioritários da Bahia para que reduzissem os seus índi-
ces de mortalidade em 5% ao ano. Dentre outas medidas, para contribuir com a 
redução da mortalidade infantil, a escola buscou qualificar os trabalhadores de 
nível médio dessa área de assistência, compondo, assim, a Rede Cegonha. Foram 
qualificados 7.044 ACS em 26 municípios e 89 auxiliares e técnicos de Enferma-
gem da Maternidade Albert Sabin e Hospital de Barreiras, conforme o Gráfico 3, 
alcançando 79% da meta proposta.

Gráfico 3 -	 Percentual de cobertura do curso materno infantil, para os agentes comu-
nitários de Saúde, nos trinta e três municípios prioritários. Salvador, Bahia, 
2012.

Dando seguimento à qualificação na atenção básica, a EFTS está realizando 
a formação dos trabalhadores das equipes de Saúde bucal, auxiliares e técnicos 

Cobertura do Curso Materno para os ACS nos 33 municípios prioritários

79%

21%

municípios cobertos

municípios restam
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em Saúde bucal. Até dezembro de 2012, já são 298 concluintes, em 48 municípios 
do estado da Bahia, que aderiram ao projeto. Dentre os cursos oferecidos, desde 
2007, destaca-se também o curso de formação técnica do agente comunitário de 
Saúde (ACS) – Módulo I – 400 horas, com cobertura de 311 municípios, (74,59%) 
da meta atendida, no estado com 25.913 concluintes, conforme apresentado no 
Gráfico 4.

A partir de 2012, o módulo II para a formação dos ACS foi implantado, e os 
cursos estão em processo de desenvolvimento, oportunizando a formação des-
ses trabalhadores.

Gráfico 4 -	Percentual de cobertura de cobertura do curso de formação técnica, para os 
agentes comunitários de saúde, nos municípios da Bahia. Salvador, Bahia, 
2012

Acolhimento com classificação de riscos, de forma a integrar a Rede de Aten-
ção a Saúde (RAS), a escola desenvolve desde 2010 o curso de complementação 
dos auxiliares de Enfermagem para técnico em Enfermagem das unidades de ur-
gência e emergência da rede própria Sesab em Salvador e região metropolitana. 
Das 8 unidades de Saúde existentes nessa região, já foram contempladas 7 delas.

No estado da Bahia, segundo dados do Conselho Regional de Enfermagem 
(Corem-BA), entre 2000 e 2010 o registro do número de inscrições de técnicos de 
Enfermagem alcançou um aumento de 1.500%, com 8.932 inscrições. Portanto, 
é presumível que tenha ocorrido o mesmo percentual em relação às ofertas de 
vagas nos cursos de técnico de Enfermagem, o que demandou o processo de re-
gulação dos campos de estágios para a formação técnica, atividade que implica 
na indicação das unidades que foram disponibilizados pela rede própria Sesab, 
em especial voltados para a rede de escolas públicas estaduais de Educação pro-
fissional. A EFTS viabilizou em 2012 um expressivo número de estágio, de 2.982 
alunos, das escolas públicas estaduais e privadas.

Cobertura da Formação Técnica do Agente
Comunitário no Estado da Bahia - Módulo I

municípios cobertos pelo curso

municípios que restam

74,6%

25,4%
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A escola vem adotando estratégias para o alcance dessas metas que se 
constituem em avanços gerenciais, tais como: repasse financeiro fundo a fun-
do para os municípios, com pactuações no Cosems e aprovações na Cib, para 
todos os projetos pedagógicos que vêm sendo desenvolvidos mediante apoio 
das diretorias regionais de Saúde (Dires) e das secretarias municipais de Saúde, 
participação no programa UNASUS-BAHIA, a participação no colegiado da Cies 
estadual, a construção do material didático para a formação dos ACS, que são 
elaborados pelos profissionais de EFTS em contínuo monitoramento junto às 
equipes regionais. 

Considerações finais

Analisar o percurso feito na área de Gestão do Trabalho e Educação na Saú-
de no contexto estadual permitiu sistematizar um conjunto de fatores que impul-
sionaram os avanços identificados ao longo deste capítulo.

A experiência desenvolvida na Sesab mostra os diferentes processos desen-
cadeados nos últimos anos contemplando mudanças e desafios na gestão e na 
organização do trabalho, assim como aponta para o fortalecimento da capacida-
de de formulação e implementação de políticas públicas.

As articulações com as universidades federais e estaduais e com a Secreta-
ria da Educação do Estado da Bahia, assim como o apoio do Ministério da Saúde, 
através da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde (Segets) 
e a participação das equipes técnicas e gestores das secretarias municipais de 
Saúde potencializaram a efetivação de todas as ações e inovações. Entretanto, 
ainda se faz necessárias articulações e projetos de Educação, que possam dar 
conta dos processos de descentralização e regionalização para o fortalecimento 
dos núcleos de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, com amplo envolvi-
mento das regionais, dos colegiados gestores em cada um dos territórios e com 
as representações do controle social.

As iniciativas assumidas e efetivadas no campo da Gestão do Trabalho reve-
lam o potencial diante dos resultados alcançados, quando se analisam, especifi-
camente, os ganhos dos trabalhadores nos espaços de negociação. Porém, evi-
dencia também as grandes lacunas que a área da Gestão do Trabalho apresenta, 
em relação às políticas voltadas para dimensionamento da força de trabalho, 
avaliação de desempenho, de forma articulada com os investimentos na moder-
nização dos sistemas informatizados em recursos humanos.
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Nesse sentido, torna-se necessário ampliar os investimentos e a capacidade 
de governo para resolver as questões que marcam o cotidiano da gestão do SUS 
hoje, de modo a que a equipe dirigente da Sesab possa conduzir adequadamente 
a multiplicidade de iniciativas e os esforços da equipe técnica sobre o que fazer e 
como fazer para desatar os “nós” que podem obstaculizar a implementação das 
inovações em andamento.

Para além das convergências e divergências existentes em termos de con-
cepções teóricas e metodológicas, cujo estudo e aprofundamento podem permi-
tir o avanço do conhecimento e o aperfeiçoamento das práticas na área da gestão 
de sistemas, cabe enfatizar a importância do fortalecimento dos laços de com-
promisso e solidariedade para dentro e para fora da Sesab. Em outras palavras, 
resgatando Morin (2005), aprender a conviver com a diversidade, considerando-a 
como o solo onde pode germinar a potência criativa dos sujeitos implicados em 
um projeto que transcende os limites da instituição gestora da política de Saúde, 
incidindo sobre os problemas e necessidades de Saúde da população a qual o 
SUS pretende dar resposta. 
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Introdução

A consolidação e aprimoramento do Sistema Único de Saúde (SUS) pressu-
põe a implementação de aspectos importantes da gestão, tais como a descentra-
lização, o financiamento, o controle social e a Gestão do Trabalho. Dentre estes, 
destaca-se a Gestão do Trabalho, a qual influencia decisivamente na qualidade 
dos serviços de Saúde, uma vez que prima pela satisfação dos trabalhadores, em 
seus processos e relações de trabalho, e pela qualidade dos resultados do traba-
lho em Saúde. (BRASIL, 2005)

1	 Enfermeira, sanitarista, superintendente/Superintendência de Recursos Humanos/Secretaria da Saúde do 
Estado da Bahia.

2	 Enfermeiro, sanitarista, diretor/Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde/Superintendência 
de Recursos Humanos/Secretaria da Saúde do Estado da Bahia.

3	 Odontólogo, sanitarista, coordenador da Gestão do Trabalho/Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação 
na Saúde/Superintendência de Recursos Humanos/Secretaria da Saúde do Estado da Bahia.

4	 Enfermeira, sanitarista, técnica da Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde/Superintendência 
de Recursos Humanos/Secretaria da Saúde do Estado da Bahia.

5	 Terapeuta ocupacional, técnica da Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde/Superintendência 
de Recursos Humanos/Secretaria da Saúde do Estado da Bahia.

6	 Assistente social, técnica da Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde/Superintendência de 
Recursos Humanos/Secretaria da Saúde do Estado da Bahia.
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No entanto, apesar das ações de Gestão do Trabalho terem sido coloca-
das na agenda política da Saúde, observou-se ainda, ao longo dos anos que 
sucederam a homologação do SUS, que o investimento nos trabalhadores foi 
inversamente proporcional à ampliação da rede de atenção à Saúde e à real 
necessidade do sistema, não recebendo o devido destaque, correspondente 
ao grau de importância que representava para a consolidação do SUS. (BRA-
SIL, 2005) Isto provavelmente se deu em função do clima político e ideológico 
desfavorável à valorização e expansão da força de trabalho na administração 
pública, potencializada pela implementação das reformas administrativas do 
Estado. (NOGUEIRA, 1991)

Diante desse contexto, e frente ao processo de descentralização e regiona-
lização proposto pelo novo sistema, novas formas de vinculação dos trabalhado-
res e gerenciamento dos serviços foram adotadas como alternativa à instabilida-
de administrativa e orçamentária, que, somadas aos limites impostos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, ampliou os problemas relacionados à precarização dos 
vínculos.

Na contramão desse movimento, em 2003, o Ministério da Saúde cria a Se-
cretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), constituída por 
dois departamentos, o de Gestão da Educação na Saúde (Deges) e o de Gestão e 
da Regulação do Trabalho em Saúde (Degerts), que induziu a inclusão na pauta 
das gestões estaduais e municipais a discussão para estabelecimento de uma 
adequada política para os trabalhadores, convocando, dessa forma, os gestores 
do SUS ao desenvolvimento das ações propostas. (BRASIL, 2006a)

Em 2005, configurando-se como orientadores na ressignificação da polí-
tica de recursos humanos em Saúde, são publicados os Princípios e Diretrizes 
para Gestão do Trabalho no SUS (BRASIL, 2005), que pautava a Gestão do Tra-
balho considerando seus aspectos técnicos, políticos, jurídicos e financeiros. 
O Ministério da Saúde definiu ainda como uma de suas prioridades a estrutu-
ração de diretrizes para elaboração e execução da Política Nacional de Gestão 
do Trabalho no SUS, com o objetivo de democratizar as relações de trabalho, 
tanto no setor público como no privado, e de garantir o pleno exercício dos di-
reitos de cidadania.

Nesta perspectiva, a necessidade de ofertar ações, recursos, instrumentos 
e ferramentas para operacionalização da Gestão do Trabalho em Saúde tornou-
se algo premente para a valorização do trabalhador da Saúde e do seu trabalho. 
Questões como a formulação de plano de carreira, cargos e salários, estabele-
cimento de vínculos de trabalho com proteção social, implantação de espaços 
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de discussão e negociação das relações de trabalho em Saúde, como as mesas 
de negociação permanente e as comissões locais de negociação de condições de 
trabalho, capacitação e Educação permanente dos trabalhadores e humanização 
da qualidade do trabalho, por exemplo, encabeçaram as agendas dos gestores de 
recursos humanos em saúde. (BRASIL, 2006a)

No que se refere às questões relacionadas às ações de democratização dos 
processos de trabalho, a Mesa Nacional de Negociação Permanente apresen-
ta-se como um espaço propício para subsidiar a discussão e negociação da im-
plantação de instrumentos e ferramentas que fortaleçam a democratização das 
relações e processos de trabalho, ao mesmo tempo que valorize o cuidado com 
o trabalhador. 

Neste sentido, o presente artigo objetiva relatar a experiência de diálogo e 
negociação vivenciada pela Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab) em de-
corrência da implantação/implementação da Mesa Setorial de Negociação Perma-
nente da Sesab, bem como apresentar os resultados alcançados neste processo. 
Evidencia-se, assim, a importância dos espaços de negociação como mecanismos 
de diálogo permanente envolvendo o Estado e os seus trabalhadores.

A construção deste relato é fruto da observação participante dos sujeitos 
envolvidos na experiência, em razão dos autores serem membros da mesa de ne-
gociação e/ou da equipe técnica responsável pelas ações de Gestão do Trabalho 
na Sesab. A compilação dos achados foi subsidiada pela análise dos sumários 
executivos, termos de acordos, documentos, relatórios, notas técnicas, boletins 
informativos e revisão bibliográfica. Ainda, foram utilizadas anotações referentes 
à participação em reuniões técnicas, sessões temáticas, rodas de conversa, ofici-
nas e consulta pública.

Entendendo o contexto: o resgate do processo de democratização das 
relações de trabalho no SUS

O processo de negociação coletiva do trabalho torna-se possível na medida 
em que o governo e as gestões reconheçam como legítimas as reivindicações dos 
trabalhadores e exercitem a escuta e o diálogo compartilhado, como forma de 
sistematizar propostas para a elaboração de políticas públicas, inclusive garan-
tindo legislação específica para consolidar essas garantias.

Ao tratar de paradigmas internacionais referentes à regulamentação da 
negociação coletiva de trabalho no âmbito da administração pública, nunca é 
demais relembrar que a Organização Internacional do Trabalho trata, expressa-
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mente, do tema das relações de trabalho e sindicais no âmbito da administração 
pública na Convenção 151, adotada em 1978, e que a Convenção 154, adotada em 
1981, consagra a negociação coletiva de trabalho, tanto no setor privado, como no 
setor público, cada qual com suas especificidades como “instrumento a serviço 
da justiça social”. (INTERNACIONAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS, 2006)

A regulamentação legislativa da negociação coletiva de trabalho na admi-
nistração pública encontra paradigmas significativos, tanto em países altamente 
desenvolvidos, tais como Itália, Espanha, Portugal, Suécia, Reino Unido, Canadá 
e Austrália, dentre outros, como em nações em desenvolvimento, com situações 
socioeconômicas semelhantes às do Brasil, tais como a Argentina e o Uruguai. 
(INTERNACIONAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS, 2006)

No Brasil, o processo de democratização das relações de trabalho viven-
ciado no país nos últimos anos requer novas formas de organização dos e nos 
processos de trabalho, as quais demandam ações descentralizadas e articula-
das com os diversos setores governamentais, mas principalmente a inserção da 
participação social na busca de resolução de conflitos, a exemplo da negociação 
coletiva. Conforme Pinto (2007), a negociação coletiva pode ser definida como 
processo democrático de alta composição de interesses pelos atores sociais en-
volvidos, objetivando a fixação de condições de trabalho aplicáveis a uma coleti-
vidade de empregados e a regulação entre as entidades estipulantes.

A Constituição Federal Brasileira (BRASIL, 1988), nos artigos 7° e 8°, apre-
senta a negociação coletiva como forma de solução dos conflitos coletivos de tra-
balho, constituindo-se como a mais ampla fonte autônoma do direito do traba-
lho. Assim, o seu exercício pressupõe a presença do sindicato profissional, como 
representante legítimo da classe trabalhadora, e do empregador e/ou seu sindi-
cato representativo. (LOPES, 2000) Corroborando, a Organização Internacional 
do Trabalho, através da Convenção nº 151 e da Recomendação nº 159, esclarecem 
que o direito de negociação deve ser amplo, assegurado a todas as organizações 
e em qualquer nível. (BRASIL, 2013)

Assim, respaldados pelas legislações apresentadas, o estado de São Paulo, 
em 2002, constituiu o Sistema de Negociação Permanente em São Paulo (Sinp/
SP) e em 2003, apoiados nesta experiência, o Governo Federal cria a Mesa Nacio-
nal de Negociação Permanente da Administração Pública Federal e a Mesa Na-
cional de Negociação Permanente do SUS (MNNP-SUS). Dessa forma o governo 
almejava inserir no cotidiano das relações de trabalho uma metodologia capaz 
de tratar os conflitos de maneira participativa na medida em que possibilita os 
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encaminhamentos das demandas, promovendo assim a interlocução organizada 
e institucional entre o governo e as entidades de classe. (BRASIL, 2008)

Como parte desse processo, ainda em 2003, foi instituída a Mesa Setorial de 
Negociação Permanente do Ministério como parte integrante da Mesa Nacional 
de Negociação Permanente, a fim de 

[...] estabelecer uma relação direta e democrática com os 
servidores públicos federais, proporcionando discussões 
que envolvam desde a questão salarial até a melhoria das 
condições de trabalho e da qualidade dos serviços prestados 
à população. (BRASIL, 2008)

O cenário nacional de implantação de mesas de negociação incentivou a 
participação de estados e municípios na operacionalização desta política. Este 
contexto trouxe à tona uma série de questões relativas ao papel da Sesab na 
Educação e na Gestão do Trabalho, com destaque para o desenvolvimento por 
carreiras e o ingresso por concursos públicos, repercutindo na necessidade de 
reorganização da Superintendência de Recursos Humanos (SUPERH), órgão res-
ponsável pela implementação de políticas, em especial às voltadas para a Gestão 
do Trabalho, a exemplo da Mesa de Negociação Permanente e do Plano de Car-
gos, Carreiras e Vencimentos (PCCV).

Processo de implantação da mesa setorial de negociação permanente 
na Saúde da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab)

No estado da Bahia, a implantação do Sistema Estadual de Negociação 
Permanente (Senp), iniciado a partir de 2007, compôs o conjunto de estratégias 
políticas para valorização dos trabalhadores. Objetivando construir uma gestão 
que visava ampliar a participação popular nas esferas de decisão das políticas de 
saúde do estado, a Secretaria da Administração (Saeb) iniciou no mês de janeiro 
de 2007 a discussão para implantação do Senp, que contemplava representações 
governamentais e sindicais em prol da implementação de políticas de Gestão do 
Trabalho que efetivassem os direitos legítimos dos trabalhadores do estado.

A adoção de uma nova postura perante o funcionalismo estadual avançou 
por uma trilha já percorrida por outros governos através de iniciativas similares. 
O sistema em questão foi estruturado por meio de uma instância de discussão 
e deliberação central, a Mesa Central de Negociação Permanente, e por instân-
cias descentralizadas para discussão de questões específicas de cada órgão que 
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compõe o executivo estadual, as mesas setoriais de negociação permanente, que 
foram implantadas 5 meses após a primeira reunião da Mesa Central.

Ratificando o direcionamento político do governo, a Sesab formulou em 
2008 a Política Estadual de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (Pegtes), 
que representou um significativo avanço e apontou algumas questões que difi-
cultavam a implantação de ações de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde. 
(BAHIA. Secretaria de Saúde, 2012) A precarização da Educação formal, as más 
condições dos ambientes de trabalho, o não cumprimento das jornadas de traba-
lho, a remuneração não condizente com a atividade desempenhada pelos traba-
lhadores, a ausência de parâmetros para desenvolvimento na carreira, até então 
pautados apenas na titulação, a ausência de critérios que avaliem o desempenho 
do trabalhador no exercício de suas funções, dentre outras questões, tiveram 
maior visibilidade, considerando a ausência de informações sistematizadas que 
subsidiassem a tomada de decisão para mudança do panorama, pelos gestores. 
(PINTO; TEIXEIRA, 2011)

Frente a esse cenário, a Mesa Setorial de Negociação configurou-se como 
uma estratégia oportuna para a mediação e resolução de demandas históricas 
dos trabalhadores, a partir da análise conjunta das bancadas (governo e traba-
lhadores) dos limites e possibilidades do estado. Composta por seis membros ti-
tulares, com seus respectivos suplentes, que formavam duas bancadas, a Mesa 
Setorial era formada por representantes da esfera governamental (Sesab e Saeb), 
e da esfera sindical, representada pelo Sindicato dos Trabalhadores em Saúde do 
Estado da Bahia (Sindsaude), Sindicato dos Médicos do Estado da Bahia (Sin-
dimed) e Federação dos Trabalhadores do Estado da Bahia (Fetrab), incluindo, 
como convidado, a representação do Departamento Intersindical de Estatísticas 
e Estudos Socioeconômicos (Dieese).

A periodicidade de reuniões da Mesa, em geral, era mensal, podendo ocor-
rer em espaço de tempo menor, de acordo com a dificuldade em estabelecer con-
sensos sobre determinados assuntos.

É importante destacar que o processo de desenvolvimento das atividades 
da Mesa vem, desde sua implantação, sendo realizado de forma democrática e 
participativa, considerando as demandas elencadas pelos trabalhadores e expli-
citadas nas pautas sindicais encaminhadas à gestão estadual. Ainda, em 2007, 
foi elaborado um regimento da Mesa Central, que se configurou como um mode-
lo de regimento instituído pelas mesas setoriais. 

As discussões do processo de negociação foram registradas no formato de 
sumários executivos que, ainda hoje, trazem os principais encaminhamentos e 
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acordos, bem como dissensos entre os negociadores. Na finalização de cada pe-
ríodo de negociação são elaborados termos de acordo assinados pelos represen-
tantes das bancadas e encaminhados à Saeb e Governadoria para homologação, 
sendo divulgados nas instâncias de Controle Social do SUS- BA, como o Conselho 
Estadual de Saúde (Ces).

Resultados e perspectivas da mesa de negociação do estado da Bahia

Como resultado desse primeiro momento de discussão e negociação, foi 
publicada, em fevereiro de 2009, a Lei nº 11.373, que instituiu o novo PCCV da 
Sesab, subsidiado pelo Protocolo nº 06 da Mesa Nacional de Negociação Per-
manente, proposto pela SGTES/MS, e fundamentada, entre outras premissas, 
no desenvolvimento dos servidores na carreira com base em novas referências, 
destacando-se o Programa de Avaliação de Desempenho dos trabalhadores da 
Sesab (Pad/Sesab) implantado a partir de 2011, iniciativa cuja implantação vem 
demandando a reorganização dos processos de trabalho das unidades de saúde 
estaduais. (BAHIA, 2009)

O processo de elaboração e revisão do PCCV foi realizado a partir da escuta 
dos trabalhadores e da participação efetiva de suas representações sindicais, que 
compuseram tanto a comissão para elaboração do PCCV da Sesab, quanto os 
grupos de trabalho que propuseram o Projeto de Lei. Como estratégia para ope-
racionalização da proposta, foram criados 4 grupos de trabalho (GT) responsá-
veis por temas específicos: conceitos e revisão da legislação, desenvolvimento na 
carreira, enquadramento e estrutura remuneratória e gratificações. As reuniões 
da comissão ocorriam quinzenalmente e no intervalo entre as reuniões os inte-
grantes dos GTs desenvolviam as atividades técnicas, que subsidiavam a tomada 
de decisão da comissão central.

Durante o processo de elaboração do PCCV, entre 2007 e 2009, foram re-
alizadas exposições públicas dos avanços alcançados na elaboração do plano, 
sendo ele apresentado por inúmeras vezes nas assembleias sindicais, contando 
inclusive com a participação da bancada governamental em determinados mo-
mentos. Outra estratégia da gestão foi a apresentação da minuta em todas as 
unidades da rede estadual, colocando-a inclusive sob consulta pública e disponi-
bilizando um fórum de discussão do plano no site e na intranet da Sesab.

As representações sindicais realizaram um seminário estadual, que teve 
como eixo central o PCCV. Tal evento contou com a participação da comissão de 
elaboração do PCCV, de trabalhadores e do Secretário da Saúde do Estado. Após 
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a publicação do novo PCCV da Sesab, elaborou-se uma cartilha com orientações 
em formato de perguntas e respostas, que foi distribuída nas unidades para os 
trabalhadores e gestores.

Os anos que se seguiram à elaboração do plano e homologação da lei que 
o instituía, foram dedicados à elaboração dos decretos regulamentadores e im-
plementação de dispositivos previstos na lei. Em 2010, iniciou-se o processo de 
dimensionamento da força de trabalho e, no ano seguinte, 2011, publicou-se o 
Decreto Estadual n. 13.191 de 16 de agosto de 2011, que cria o Programa Estadu-
al de Avaliação de Desempenho (Pad//Sesab), sendo implementado no mesmo 
ano. (BAHIA, 2011)

O Pad/Sesab representa um avanço na área de planejamento de recursos 
humanos no SUS-BA, na medida em que contempla um conjunto de indicadores 
que permitem a realização de uma avaliação abrangente, não só do desempenho 
funcional dos trabalhadores, como também do desempenho institucional. Nesse 
sentido, representa uma inovação tecnológica, na medida em que pretende su-
perar a experiência acumulada nas instituições do setor, as quais, na maioria das 
vezes, reproduzem a lógica avaliativa baseada na aferição de produtividade dos 
trabalhadores, característica das empresas privadas.

Desse modo, a implantação do Pad/Sesab apresentou-se como uma opor-
tunidade de desenvolvimento institucional, ao tempo em que estimulou a reali-
zação de estudos acerca de suas bases conceituais e metodológicas. Ressalta-se, 
ainda, que essa referida implantação possibilitou mensurar o desempenho dos 
trabalhadores e dos serviços na produção do cuidado em Saúde. Considerando 
que há uma lacuna de experiências sobre avaliação de desempenho no setor pú-
blico, esta iniciativa configura-se como uma oportunidade de produção de co-
nhecimento em ato, simultâneo à própria implantação do programa.

Contudo, algumas questões ainda se apresentavam passíveis de discus-
são e resolução, a exemplo da implementação de uma matriz hierárquica que 
contemplasse, além do desenvolvimento vertical por meio da promoção, o de-
senvolvimento horizontal pela progressão, a revisão dos valores da composição 
remuneratória dos servidores, a equiparação da gratificação dos servidores mu-
nicipalizados a dos servidores em atividade no âmbito das unidades da rede esta-
dual, os reajustes na faixa de percepção de gratificação dos trabalhadores admi-
nistrativos, que apesar de não serem regidos pelo PCCV da Sesab, por se tratar de 
uma carreira sistêmica, vinculada a administração central, foram contemplados 
no processo de avaliação e percepção de gratificação por desempenho, o enqua-
dramento por tempo de serviço, dentre outras situações.
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As questões apresentadas mostravam-se recorrentes nas pautas de reivin-
dicação dos sindicatos, o que fortalecia a interface dos objetos da negociação, 
excetuando-se na discussão em torno da conformação remuneratória, da fixação 
profissional e das desigualdades de ocupação de postos de trabalho, em especial 
dos trabalhadores da categoria médica.

Diante das novas demandas à pauta de reivindicações dos trabalhadores, 
em dezembro de 2011, a estrutura da Mesa ganha nova configuração sendo des-
membrada para atender às pautas específicas de cada representação sindical. 
Deste modo, hoje existem dois espaços de discussão negocial, cada um com-
posto por 4 membros da gestão e 4 da representação sindical, contando como 
convidados, além do Dieese, o Conselho Federal de Medicina (CFM), Conselho 
Regional de Medicina do Estado da Bahia (Cremeb) e a Associação Baiana de Me-
dicina (ABM).

As demandas atuais resultaram na assinatura de 2 termos de acordo, dis-
pondo sobre as principais ações a serem implementadas até o ano de 2014, den-
tre elas destacamos: revisão do PCCV em vigência e a conseguinte elaboração do 
plano para a categoria médica, reestruturação do Programa Estadual de Avalia-
ção de Desempenho, criação de Gratificação por Plantão (GPP) para trabalhado-
res médicos que atuam sob regime de plantão de 24h, como estratégia de fixação 
desses profissionais nas unidades da rede própria da Sesab, em especial nos ser-
viços de urgência/emergência, publicação da Lei n° 12.598/2012 (BAHIA, 2012), 
que reestrutura as carreiras dos servidores estaduais da Saúde, contemplando 
a implantação de uma matriz hierárquica de desenvolvimento na carreira com 
progressão e promoção, implementação de estratégias para valorização do gru-
po técnico-administrativo da Sesab, enquadramento por tempo de serviço com 
impacto também na percepção remuneratória dos aposentados e pensionistas, 
reajustes do valor da Gratificação Individual de Desempenho (Gid) e, mais recen-
temente, a publicação do PCCV específico para as carreiras de médico e regulador 
da assistência à Saúde, homologado pela Lei nº12.822/2013. (BAHIA, 2013)

Uma breve reflexão sobre os resultados alcançados e os desafios do 
por vir

A institucionalização de espaços de negociação como forma de subsidiar a 
elaboração e a implantação/implementação de políticas e estratégias de gestão, 
transversal ao conjunto de princípios e diretrizes do SUS, ratifica o esforço pelo 
fortalecimento da gestão descentralizada e participativa do SUS.
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No entanto, para além do discurso e leis, é preciso que se exerça de fato 
a gestão participativa, que assegure a implantação de mecanismos capazes de 
promoverem a melhoria da qualidade dos serviços e das condições de trabalho e 
que contribuam com a existência e permanência de ambientes propícios ao diá-
logo e a negociação coletiva.

Esse processo caminha na perspectiva da valorização do trabalho e dos tra-
balhadores, ao reconhecer o trabalho em Saúde como uma produção histórica, 
cultural, política e social construída pelos sujeitos (trabalhadores da Saúde, usu-
ários e gestores) transformadores de seus saberes e práticas.

Neste sentido, pode-se considerar que a implantação da Mesa de Negocia-
ção e do PCCV da Sesab configuram-se como iniciativas que expressam o com-
promisso da gestão estadual em investir no campo da Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde, e, por conseguinte, nos trabalhadores, historicamente negli-
genciados e excluídos dos processo decisórios do SUS-BA.

A priorização do concurso público como forma de inserção de trabalhado-
res no estado, apontado como estratégia para desprecarização dos vínculos, o 
estímulo à melhoria do desempenho dos trabalhadores, com a implantação do 
Pad/Sesab e da Gid, o aumento da oferta de processos de qualificação para tra-
balhadores de nível médio e universitário, inclusive com aumento das vagas de 
residência médica e multiprofissional, a realização do curso de especialização 
em Gestão do Trabalho e Educação na Saúde e a criação da GPP são exemplos 
de iniciativas que conferem à Sesab um status de instituição que busca valorizar 
e desenvolver práticas inovadoras para qualificação da gestão, apesar da ins-
titucionalização de processos rígidos e burocráticos inerentes às organizações 
públicas.
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Introdução

A construção do Programa de Atenção Integral à Saúde da Trabalhadora e 
do Trabalhador (Paist), da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, teve início a 
partir das demandas internas e externas e do cenário político atual, favorável à 
implantação de um programa de Saúde voltado para os trabalhadores dessa área 
do setor público estadual. Há mais de uma década que o Sindicato dos Trabalha-
dores da Saúde (Sindsaude) pleiteava esta conquista, entretanto, somente com 
a aprovação da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos (NOB/RH), em 
2003, na qual constam os princípios, as diretrizes e orientações básicas para “a 
saúde ocupacional do trabalhador do SUS”, é que se retomaram, no ano de 2008, 

1	 Enfermeira, especialista em Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, técnica da Diretoria de Gestão do 
Trabalho e Educação na Saúde/Secretaria de Saúde do Estado da Bahia.

2	 Enfermeira, coordenadora executiva do Paist, técnica da Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação na 
Saúde/Secretaria de Saúde do Estado da Bahia.

3	 Terapeuta ocupacional, técnica da Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde/Secretaria de 
Saúde do Estado da Bahia.

4	 Enfermeira, especialista em Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, técnica da Diretoria de Gestão do 
Trabalho e Educação na Saúde/Secretaria de Saúde do Estado da Bahia.

5	 Nutricionista, técnica da Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde/Secretaria de Saúde do 
Estado da Bahia.

6	 Enfermeira, técnica da Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde/Secretaria de Saúde do Esta-
do da Bahia.
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as discussões nesta secretaria sobre a importância da construção de uma pro-
posta de atenção aos trabalhadores da Sesab.

De acordo com Nobre (2011), a participação dos trabalhadores nas lutas por 
melhores condições de Saúde originou-se na década de 70, a partir das deman-
das dos movimentos sociais e sindicais, coincidindo com o Movimento de Refor-
ma Sanitária Brasileira. Na Bahia, a Constituição Estadual de 1989 incorporou os 
princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), que trazem as bases 
legais iniciais para a implantação de ações de Saúde do trabalhador no Estado.

Desta forma, vemos que este programa não emergiu de uma hora para ou-
tra. O desenvolvimento dele é fruto do processo de luta e do amadurecimento de 
seus atores. Este artigo tem como objetivo apresentar o relato da experiência da 
equipe gestora do Programa de Atenção Integral à Saúde da Trabalhadora e do 
Trabalhador da Sesab (Paist). 

A trajetória de elaboração e implantação do programa remete-nos, por ana-
logia, às etapas do nascimento de uma borboleta, por esse motivo, os títulos são 
atribuídos a cada fase deste processo. 

Fase ovo: depositando os ovos na planta hospedeira

Em dezembro de 2008, foi constituído um grupo de trabalho (GT) na Sesab, 
o GT Saúde do Trabalhador da Saúde, composto por representantes da Superin-
tendência de Recursos Humanos (SUPERH), da Diretoria de Gestão do Trabalho e 
Educação na Saúde (DGTES), da Diretoria de Administração de Recursos Huma-
nos (DARH), Superintendência de Vigilância em Saúde (Suvisa) e da Diretoria de 
Vigilância à Saúde do Trabalhador (Divast). Este grupo tinha como principal ob-
jetivo a elaboração do documento base do Paist e, como ação inicial, realizou um 
levantamento das ações de Saúde ocupacional que eram realizadas nas unidades 
assistenciais e administrativas da própria rede. Este instrumento possibilitou a 
identificação das unidades que desenvolviam ações na área, além de permitir 
uma leitura parcial da realidade local das unidades.

Neste mesmo período, o GT Saúde do Trabalhador da Saúde elaborou a 
primeira versão do Paist. Importante é destacar que as respostas para enfren-
tar os desafios de implantar ações de promoção da saúde para os trabalhadores 
da Sesab no estado da Bahia não eram fáceis, claras ou consensuais e, embora 
houvesse algumas incertezas quanto à aceitação, o programa foi apresentado 
ao colegiado gestor da Sesab, em maio de 2010, sendo aprovado pelos gestores.
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Fase larva: construindo o caminho pelo tecer dos fios de seda

Após a aprovação no colegiado gestor da Sesab, o GT foi ampliado, por meio 
de indicação dos gestores, para ter representação de todas as superintendên-
cias e passou a denominar-se Grupo Gestor de Saúde do Trabalhador (GGST). 
Entretanto, a maioria destes integrantes não possuía conhecimento específico 
na área, tampouco poderiam ter dedicação exclusiva a essa tarefa. Além disso, 
o programa ora construído continha os princípios e diretrizes para nortear seu 
processo de implantação, porém não estava claro para os novos integrantes do 
GGST como isso se daria. Assim, na tentativa de aprender-fazendo e com a pers-
pectiva de valorizar as experiências existentes nas unidades, foi construído um 
projeto piloto do qual participaram seis unidades da Sesab, sendo que cinco já 
tinham iniciativas na área da Saúde ocupacional ou Medicina do trabalho. 

Para dar seguimento ao trabalho do GGST, estabeleceu-se periodicidade 
semanal de reunião e os integrantes foram distribuídos como referência para as 
unidades do projeto-piloto. Desta forma, iniciaram-se as visitas às unidades com 
o objetivo de realizar o levantamento situacional, através da observação e do di-
álogo com os profissionais atuantes nos serviços, sendo a percepção das referên-
cias, por vezes, sistematizada em relatórios técnicos. 

Constatou-se, assim, que os serviços existentes eram incipientes, frágeis, 
compostos em sua maioria por profissionais médicos e tinham como ação prin-
cipal o recebimento e homologação de atestado médico. Estes serviços não es-
tavam próximos dos trabalhadores e muito menos eram reconhecidos por estes. 
Além disso, verificava-se escassez de fluxos e protocolos nos serviços, necessi-
dade de investimento em Educação permanente e falta de apoio da gestão para 
esta pauta. Apesar de haver grande heterogeneidade na forma de organização 
dos serviços entre uma unidade e outra envolvida no projeto-piloto, e dos servi-
ços se intitularem em sua maioria como “serviço de Saúde ocupacional”, de modo 
geral predominava o modelo da Medicina do trabalho. 

Cabe destacar que a Medicina do trabalho é uma atividade fundamental-
mente médica, centrada na atividade laborativa que surgiu a partir do processo 
acelerado das indústrias, em resposta à necessidade de garantir a força de traba-
lho saudável. Sabe-se que uma de suas missões era a de verificar as condições de 
saúde que provocavam faltas aos serviços. (NOGUEIRA, 2002) Desta forma, fica 
claro que os serviços existentes não davam conta da complexidade e das deman-
das de cuidado apresentada pelos trabalhadores.
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Das visitas técnicas às unidades, detectou-se a necessidade de elaboração 
de um manual que norteasse a implantação do programa, contendo os fluxos, 
protocolos e modos de operar, com vistas a padronizar a execução das ações em 
Saúde do trabalhador em todas as unidades da Sesab. Essa elaboração se deu 
através de oficinas de trabalho com os profissionais que já atuavam nos serviços. 
Este método proporcionou a construção de espaços coletivos de diálogo, de aná-
lises críticas, mediante a participação reflexiva, com amplas discussões.

Este início foi permeado de muitas dúvidas, dificuldades e contradições, en-
fim, de idas e vindas. Discutia-se fortemente o nome mais adequado: seria um 
programa de atenção integral à Saúde do servidor ou do trabalhador? A grande 
questão era: como um programa que se propunha seguir os princípios e diretrizes 
do SUS, tendo como seu princípio maior a universalidade, não incluiria todos os 
tipos de vínculos existentes na Sesab? Outra questão: a quem cabia abrigar e 
coordenar o Paist: a área de vigilância à Saúde ou a de recursos humanos? É pos-
sível fazer uma gestão compartilhada? A Saúde do trabalhador é um componente 
da Gestão do Trabalho?

Por fim, apesar da Saúde do trabalhador estar no discurso, na prática, não 
havia uma clara distinção entre os modelos da Medicina do trabalho, Saúde ocu-
pacional e Saúde do trabalhador. Essa incongruência se expressava em confli-
to ideológico existente dentro da própria secretaria. Interessante que a própria 
Norma Operacional Básica de Recursos Humanos (NOB/RH, 2003) exibia essa 
contradição, ao trazer, em seu capítulo 5, importantes conteúdos da Saúde do 
trabalhador, como a instituição de comissões locais de Saúde, intitulados equi-
vocadamente como Saúde ocupacional. 

Sabe-se que a Saúde do trabalhador surgiu como uma área transformadora, 
contra-hegemônica, que tenta substituir a Medicina do trabalho e a Saúde ocu-
pacional. No entanto, este movimento não ocorreu de maneira linear, através da 
superação de um modelo para o outro. O fato é que esses campos coexistem até 
hoje e interagem de maneira conflituosa e em constante disputa. (SPEDO, 1998)

Além da aproximação com as unidades-piloto e de iniciar a construção do 
manual do programa, o GGST, no intuito de realizar um diagnóstico que os aju-
dasse a nortear suas ações, realizou um estudo do banco de dados fornecido pela 
Junta Médica Oficial do Estado referente ao afastamento dos trabalhadores da 
Sesab, do período de julho de 2009 a julho de 2010. Os resultados foram os se-
guintes: 1) alto índice de afastamento por motivo de doença, sendo que as cinco 
mais prevalentes foram, respectivamente, as do sistema osteomuscular, os sofri-
mentos psíquicos, as causas externas, as do sistema circulatório e neoplasias, 2) 
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as categorias profissionais que mais se afastavam eram os auxiliares de enferma-
gem e os auxiliares administrativos e 3) o baixo número de acidentes em serviço 
registrado no período, pois na época estes não eram regularmente registrados 
por aquele órgão. 

Um estudo realizado por Cunha (2007), também verificou, entre servidores 
públicos, o predomínio de doenças que exigem maior tempo de recuperação para 
o retorno ao trabalho, tais como as doenças mentais e osteomusculares e reafir-
mou a importância da definição de políticas de promoção, prevenção, reabilita-
ção e de reintegração ao trabalho.

Ainda nesta fase, em março de 2011, em busca de assegurar-lhe maior legi-
timidade, o programa foi apresentado, em momentos distintos, aos sindicatos 
da área da Saúde, à Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador (Cist) e ao 
Conselho Estadual de Saúde (Ces). Embora reconhecendo a necessidade de aper-
feiçoamento, a Cist considerou que o programa ora proposto constituía-se em 
um importante avanço para o cuidado aos trabalhadores. Nos demais espaços, 
foi aprovado por unanimidade. 

A aprovação do Paist em todos os espaços parece expressar uma necessida-
de dessas instâncias em dar resposta a uma demanda histórica de cuidado com 
os trabalhadores, como referido por Paim (2009, p. 130):

Cumpre lembrar que o SUS é movido a gente, e gente que 
cuida de gente deve ser tratada como gente. E não tem sido 
dessa forma cuidadosa que as áreas econômicas e os minis-
térios e secretarias sistêmicos dos governos tem tratado as 
pessoas que trabalham no SUS. Enquanto a questão das 
pessoas que nele trabalham e nele se realizam como sujei-
tos não for equacionada, não haverá milagres na gestão, na 
gerência e na prestação de serviços.

Desta forma, na perspectiva de atualizar a gestão e em busca de legitimar 
o Paist, a proposta foi reapresentada no colegiado gestor da secretaria, que soli-
citou ao grupo a elaboração de portaria para instituição do programa na Sesab. 

Após escrever a portaria e finalizar a primeira versão do manual de implan-
tação do programa, entendeu-se que a estratégia de formação do GGST foi sufi-
ciente para responder a demanda inicial de construção dos documentos que da-
riam sustentação ao programa. Contudo, percebeu-se que não seria possível que 
a execução dessa proposta estivesse condicionada a um grupo de trabalho com 
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disponibilidade de apenas um turno semanal. Àquela altura, as unidades já so-
licitavam apoio para a implantação/implementação do Paist, mesmo que ainda 
não instituído na Sesab. Desta forma, o programa que já estava sob a coordena-
ção da DGTES passou a ser executado por esta diretoria.

Fase pupa: estruturando o verdadeiro casulo para continuar a crescer

Muitas vezes, trabalhou-se em silêncio, na invisibilidade, como o trocar de 
pele das borboletas. Aos poucos, a experiência foi se ampliando para as demais 
unidades. Vínculos foram sendo estabelecidos, de modo que uma rede foi sendo 
tecida. Foi um momento intenso de construção, de apropriação de conceitos e 
modos de operar, de troca de experiência entre os serviços. Diversas oficinas de 
trabalho foram realizadas para qualificação e ampliação dos documentos do pro-
grama anteriormente propostos. Vivenciar a fase de repouso foi necessário para 
o fortalecimento e a sustentabilidade do programa.

Nesse período, estabeleceu-se que o Paist se operacionalizaria a partir dos 
Serviços Integrados de Atenção à Saúde do Trabalhador (Siast). Também seriam 
constituídas comissões locais de Saúde do trabalhador (CLST) em todas as uni-
dades. Essas instâncias teriam em comum o objetivo de promover a atenção inte-
gral à Saúde dos trabalhadores da Sesab, priorizando a promoção e a proteção da 
Saúde, bem como a prevenção dos agravos relacionados ao trabalho.

O Siast é uma estrutura constituída por equipe multiprofissional específica 
para o desenvolvimento de ações de Saúde do trabalhador na unidade. A CLST 
é uma estratégia análoga à Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa). 
No entanto, todos os seus membros são integralmente eleitos por seus pares 
e sua atuação extrapola a prevenção de acidentes. O intuito é o de promover a 
Saúde individual e coletiva no ambiente de trabalho e assegurar a participação 
dos trabalhadores nas decisões que envolvam a garantia de boas condições de 
trabalho na área da Saúde.

Preparando-se para a fase adulta

Em março de 2012, a SUPERH propôs a criação do Serviço de Atendimento 
dos Trabalhadores da Sesab (Sac/Sesab) no intuito de descentralizar algumas de 
suas ações e de dar celeridade e qualidade no atendimento dos servidores dessa 
secretaria no que tange aos processos de concessão de licenças, aposentadorias 
e ouvidoria, de modo semelhante ao que já existia na Secretaria de Educação do 
Estado (Sec). A experiência vivenciada no Sac Educação contemplava, no seu es-
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copo, um espaço para acolhimento dos professores na perspectiva da promoção 
da saúde, prevenção dos agravos mais prevalentes para esta categoria e encami-
nhamento para uma rede de assistência pactuada com instituições de ensino. A 
SEC apresentou, então, essa proposta para a Sesab convidando-a a realizar esta 
ação de modo conjunto, através da articulação entre o Projeto de Valorização do 
Professor (Sec) e o então Programa de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador 
da Sesab.

Para dar conta desta ação conjunta, foram realizadas diversas reuniões 
técnicas e processos de negociação, com vistas ao provimento de pessoal para 
compor as equipes de Saúde do trabalhador que atuariam no Sac. Tratava-se de 
um momento oportuno já que estava em vigor na Sesab o concurso público de 
2008. No entanto, este processo não foi fácil, uma vez que o concurso foi realiza-
do para suprir as necessidades da assistência e o déficit de pessoal nas unidades 
era grande.

De acordo com o ciclo da política proposto por Kingdon (1994 apud PINTO, 
2008), há três correntes que concorrem para que um item ganhe proeminência, 
saindo da agenda sistêmica difusa para a agenda governamental. São eles: o 
problema, as alternativas de políticas e os processos políticos. No entanto, em 
determinadas situações, estas três correntes podem convergir através de uma 
“ação empreendedora”. Logo, como resultado da união desses três fatores, tem-
se uma “janela de oportunidade” para que uma ideia seja introduzida na agenda 
de governo.

Assim, apesar da não efetivação da proposta do Sac/Sesab, enxergou-se 
naquela situação a “janela de oportunidade” de trazer o Paist para a agenda go-
vernamental. Afinal de contas, conforme Santos-Filho (2007), o direito dos traba-
lhadores da Saúde a territórios de trabalho saudáveis, apesar dos avanços legais, 
ainda não apareceu de modo efetivo e significativo na agenda do SUS.

Dessa forma, através de negociações empreendedoras, foram conquistados 
14 profissionais, dentre as categorias: Serviço social, Enfermagem, Psicologia, Te-
rapia ocupacional, Medicina, Nutrição e Fisioterapia. Entretanto, a maioria dos 
trabalhadores angariados não possuía qualificação específica, nem mesmo ex-
periência ou aproximação com a área de Saúde do trabalhador. De modo estra-
tégico, eles foram distribuídos da seguinte forma: implantação ou fortalecimento 
de Siast local, formação de uma equipe de apoio ao Siast e de uma equipe de 
assistência, denominada Siast Assistencial.

Enquanto isso, o Ministério da Saúde lançava, em agosto de 2012, a Política 
Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, fato que contribuiu para o 
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fortalecimento da necessidade de instituição do Paist na secretaria. Assim, após 
longos processos de negociação e, estando o programa mais consolidado, este 
foi reapresentado no colegiado gestor em novembro, juntamente com nova ver-
são da portaria, sendo instituído em 20 de dezembro de 2012, com o nome Pro-
grama de Atenção Integral à Saúde da Trabalhadora e do Trabalhador da Sesab, 
contemplando a inclusão de gênero, em consonância com a política nacional.

Fase adulta: aprumando as asas para iniciar o voo

A partir da instituição do Paist na secretaria, aumentou a demanda por 
apoio para implantação de Siast ou adequação dos serviços já existentes. O pro-
cesso de implantação do programa vem se dando a partir das seguintes linhas de 
ação: Educação, Comunicação e Informação, vigilância de ambientes, processos 
e atividades de trabalho, assistência à Saúde dos trabalhadores, especialmente 
os acometidos por acidentes ou doenças do trabalho, notificação e gerenciamen-
to de informação de agravos à saúde do trabalhador, assim como planejamento, 
monitoramento e avaliação.

Em 2010, à época do GGST, quando os integrantes foram distribuídos como 
referência para as unidades do projeto-piloto, não houve maiores discussões 
acerca do papel daquelas referências. Recentemente, com a incrementação da 
equipe, aprofundaram-se as discussões, com o auxílio de outros atores e da lite-
ratura, optando-se por adotar a metodologia do apoio institucional.

Assim, constituiu-se uma equipe de apoio aos Siast, como um braço da ges-
tão na ponta, com o objetivo de fomentar mudança de paradigma da Medicina 
do trabalho para a Saúde do trabalhador, promover a reorientação dos serviços 
já existentes ao desenho proposto pelo Paist e apoiar a conformação de Siast nas 
unidades que ainda não possuem. 

Para Bastos e outros (2008, p. 404):

Apoiar alguém significa favorecer o outro a traçar seu cami-
nho. [...] Ser apoiador institucional é permitir transformar-
se e ofertar-se ao outro, disponibilizando ferramentas que 
possibilitem, ao grupo, a construção de um determinado 
direcionamento baseado nas políticas propostas pela ges-
tão. Porém o desenvolvimento desse papel só é possível em 
uma gestão democrática, na qual se acredita no potencial 
dos atores envolvidos.
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Deste modo, a equipe de apoio vem executando, em dupla, visitas aos Siast 
locais, com vistas à formação de vínculo com os profissionais, ao conhecimento 
do atual processo de trabalho e da estrutura física, bem como estimular e apoiar 
mudanças nos modos de operar dos serviços. Nesta perspectiva, cabe destacar 
que uma das estratégias utilizadas para estimular os Siast a promoverem Saúde 
foi a realização da “Semana de Promoção da Saúde” em alusão ao dia mundial 
da Saúde. Na ocasião, diversos Siast desenvolveram, com o auxílio da equipe de 
apoio e a parceria com cursos de graduação em Saúde, atividades esportivas den-
tro e fora do trabalho, avaliação nutricional, rodas de conversas sobre temas de 
interesse do trabalhador, dentre outras. Foi um momento propício ao estabeleci-
mento de vínculo entre os trabalhadores e as equipes dos Siast locais, de fortale-
cimento de laços solidários e de estímulo à melhoria das relações interpessoais e 
grupais nos ambientes de trabalho.

Considerando as duas maiores causas de adoecimento dos trabalhadores da 
Sesab, os processos de devolução de trabalhadores adoecidos a SUPERH, princi-
palmente por causas psíquicas, a fragilidade dos serviços existentes na rede para 
atendimento dessas demandas, a responsabilidade do Estado pela promoção da 
saúde e segurança nos ambiente de trabalho e levando em consideração a pro-
posta do programa de oferecer aos trabalhadores uma atenção integral, pensou-
se em estruturar uma equipe interdisciplinar que pudesse ser um apoio à gestão 
para assistir aos casos mais complexos de adoecimento, bem como prestar apoio 
técnico aos Siast locais quando necessário.

Na busca de encontrar um espaço apropriado para o desenvolvimento das 
atividades desta equipe, firmou-se uma parceria com o Serviço de Saúde Ocupa-
cional da Universidade Federal da Bahia (Sesao/UFBA). Assim, a equipe atual-
mente desenvolve suas atividades neste local e, em contrapartida, atende tam-
bém aos trabalhadores da universidade. Vale destacar o apoio da Diretoria de 
Vigilância à Saúde do Trabalhador, que desenvolvia uma experiência parecida, e a 
prática dos membros em áreas afins, que agregou valor às discussões e à implan-
tação do serviço, que foi denominado de Siast Assistencial.

Assim, tal serviço tem como objetivo geral oferecer cuidados à saúde de 
forma integrada aos trabalhadores da Sesab em processo de adoecimento 
por Ler/Dort e sofrimento psíquico, que possam estar relacionados ao tra-
balho, através da atuação de equipe interdisciplinar, partindo da proposta da 
clínica ampliada, com vistas ao retorno sustentável ao trabalho. No ano de 
2013, este serviço acolheu cerca de 70 trabalhadores, incluindo alguns casos da 
UFBA. Dentre as atividades realizadas pelo Siast Assistencial, pode-se citar os 
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grupos terapêuticos, encaminhamento para realização de exames e consultas na 
rede interna e externa, atendimento individual especializado, acupuntura, blo-
queio de dor, visita aos ambientes de trabalho, diálogo com os trabalhadores e 
gestão local e recomendações técnicas para melhoria das condições de trabalho. 

Vale salientar que o Siast Assistencial foi pensado, inicialmente, como parte 
da linha de ação da assistência. Entretanto, durante o processo, este serviço tem 
ampliado seu raio de ação para apoiar também a linha de vigilância à Saúde do 
trabalhador.

Como fruto de uma ação conjunta entre as equipes de apoio e do Siast As-
sistencial, está o acolhimento e acompanhamento de trabalhadores adoecidos 
devolvidos à Superintendência de Recursos Humanos. O Paist passou a assumir 
a condução de casos complexos de readaptação, por meio dessas equipes, rea-
lizando a escuta qualificada, identificação das potencialidades para o trabalho, 
para além das limitações registradas pela Junta Médica Oficial do Estado, iden-
tificação da unidade mais adequada para seu retorno ao trabalho, se for o caso, 
realização das negociações necessárias para efetivação do processo, bem como 
apoio aos Siast para o acompanhamento da readaptação ou apoio ao restabe-
lecimento deste trabalhador. Até aqui cinco casos já foram trabalhados, obten-
do-se a satisfação do trabalhador e da gestão envolvida que consideraram esta 
forma de condução atenciosa e resolutiva.

No intuito de estruturar também a linha de ação Educação, Comunicação 
e Informação, estão sendo realizadas sessões temáticas bimestrais nas quais se 
discute temas diversos de interesse para a Saúde do trabalhador, com foco nos 
trabalhadores dos Siast, mas abertas ao público em geral. Além disso, com vistas 
a qualificar os trabalhadores que atuam no programa, foi elaborado o “I Curso de 
Atualização do Paist”. A primeira edição está prevista para realizar-se ainda em 
2013 e qualificará 60 trabalhadores. É objetivo também do programa disponibili-
zar vagas e realizar acompanhamento pedagógico para estágios nos Siast e na 
gestão do Paist em articulação com as escolas do SUS-BA. Esta ação configura-se 
como um desafio bastante importante no campo da Saúde do trabalhador, pois 
acreditamos que para mudar o paradigma vigente precisamos investir na forma-
ção profissional.

Ainda nesse período, estreitou-se a relação do programa com a Junta Médi-
ca Oficial do Estado. Foram validados as rotinas e os fluxos do programa e feitas 
contribuições à instrução normativa de acidente em serviço publicada recente-
mente no Diário Oficial do Estado. Esse órgão vem referenciando o Paist como 
modelo a ser expandido para as demais secretarias estaduais. 

Estrategias da politica de gestao no trabalho.indd   74 21/08/14   15:39



Programa de atenção integral à Saúde da trabalhadora e do trabalhador da Sesab  |  75

O voo: refletindo sobre os desafios do voo cotidiano e sobre o 
horizonte de chegada

Na trajetória, voamos em meio a correntes de ventos contrários. Sabe-se 
das dimensões dos problemas, mas também das inúmeras possibilidades, pre-
cisando apenas ser identificadas e aproveitadas, na medida em que se tem um 
olhar atento e um projeto claro. Desta forma, muitos desafios ainda permeiam o 
processo de implantação, a exemplo da escassez de experiências semelhantes no 
serviço público, da inexperiência e ausência de acúmulo teórico na área de Saúde 
do trabalhador de quase todos os membros das equipes, assim como do número 
insuficiente de trabalhadores nos Siast locais. Mas, talvez, o maior desafio ain-
da seja o de transcender a predominância do modelo tradicional, fragmentado e 
centrado na doença, para um modelo mais ampliado, que coloque o trabalhador 
e suas representações como sujeitos ativos no processo de produção da Saúde.

Entretanto, colheram-se outros tantos resultados ao longo do voo, dentre 
os quais podemos citar a existência de serviços de Saúde do trabalhador em fase 
de reorientação em 16 unidades da Sesab, a entrega para editoração e impressão 
do Documento Base e do Manual de Implantação do Paist e a implantação de 
CLST em 5 unidades da Sesab, conforme recomendações expressas no referido 
manual. 

Este processo não se encerra em si mesmo, pois favorecer a participação 
e a reflexão das práticas, a intervenção na realidade, gerando ressignificações 
e mudanças de paradigma que não se fazem de um dia para o outro. Contudo, 
espera-se que, com o amadurecimento da política e com os investimentos, por 
parte da gestão, na composições de equipes multiprofissionais e Educação per-
manente, tais desafios sejam superados e que as ações propostas pelo Paist se-
jam efetivadas. 

Certamente é preciso consolidar essa experiência e multiplicá-la. Acredita-
se que o Paist possa servir de inspiração para o desenvolvimento de uma política 
estadual de Saúde do trabalhador, que possa alcançar de modo descentralizado 
os municípios baianos. Afinal, na fase adulta das borboletas, a reprodução é o 
mais importante. 

Aos gestores e trabalhadores, põe-se o desafio de produzir mudanças para 
que as ações deste programa possam se solidificar. A força essencial para a con-
cretização dessa transformação está na confiança da possibilidade de se cons-
truir uma sociedade mais justa e no compromisso de todos os envolvidos com os 
princípios e diretrizes do SUS.
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O acolhimento como orientador do processo formativo:  
o programa PermanecerSUS
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Escuta, escuta!
O outro, a outra já vem.

Escuta e acolhe.
Cuidar do outro faz bem.

Ray Lima, 2013.

Introdução: contextualização histórica na perspectiva da PNH/
acolhimento

O Sistema Único de Saúde (SUS), mais do que um sistema nacional de Saú-
de pública, deve ser encarado como uma conquista política e social do povo bra-
sileiro na luta por direitos, consagrada na Carta Magna de 1988, cujo conteúdo 
apresenta a Saúde como “direito de todos e dever do Estado” em seu artigo 196. 
Uma luta com características ainda atuais como aquela pelo acesso universal, 
igualitário e equânime às ações e serviços e por um sistema de Saúde que con-
temple as reais necessidades das pessoas.

Muitos avanços e desafios ao longo de mais de 20 anos de SUS. Resultado 
do Movimento da Reforma Sanitária (MRS) e, consequentemente, do processo 
de democratização do país, o SUS traz em seus princípios doutrinários e organi-
zativos os norteadores que devem balizar suas ações, o planejamento da gestão 

1	 Assistente social, técnica da Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde.
2	 Fisioterapeuta, técnico da Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde.
3	 Assistente social, técnica da Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde.
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e, obviamente, a construção das políticas públicas para a Saúde a serem incorpo-
radas ao seu bojo normativo. Universalidade, igualdade e integralidade somam-
se à descentralização, à participação social e às concepções de regionalização e 
hierarquização da rede conformando o seu arcabouço legal. (BRASIL, 2010; PAIM, 
2009; CAVALCANTE FILHO et al., 2009)

O SUS inaugurou uma nova fase no que tange aos processos e concepções 
de produção de Saúde no país. As chamadas Cartas de Promoção à Saúde, como 
a Carta de Otawa (1986), foram essenciais e serviram de base para essa constru-
ção, avançando no conceito de Saúde, até então entendido unicamente como o 
“estado de não doença”. (BRASIL, 2002) Emerge assim a ideia de um conceito 
ampliado de Saúde, trazendo os pressupostos da promoção nos moldes da vigi-
lância e vinculando, irreversivelmente, a concepção de Saúde à qualidade de vida 
das pessoas. 

Nesse contexto, as políticas públicas voltadas para a saúde exercem papel 
fundamental no necessário e contínuo processo de (re)formulação e adequação 
às demandas sociais. Para Secchi (2010), uma política pública tem dois elemen-
tos fundamentais: intencionalidade pública e resposta a um problema público, 
servindo, em outras palavras, ao “tratamento ou a resolução de um problema 
entendido como coletivamente relevante”. 

Nesse sentido, em 2003, o Ministério da Saúde (MS) lançou a Política Na-
cional de Humanização da Atenção e da Gestão do Sistema Único de Saúde 
– PNH. (BRASIL, 2004) A necessidade de construção da PNH emergiu da frag-
mentação observada dos processos e relações de trabalho, da fragilidade, tanto 
da rede assistencial quanto da articulação entre os níveis de atenção, e do des-
preparo dos profissionais em lidar com as dimensões subjetivas do cuidado em 
Saúde. Aliado a isso, o baixo investimento na qualificação dos trabalhadores, 
a existência de poucos dispositivos de fomento à cogestão e o desrespeito aos 
direitos dos usuários conformam um cenário sobre o qual se faz necessário in-
tervir. (BRASIL, 2010)

A PNH surge como uma política pública que se pretende transversal, deven-
do, pois, permear todos os espaços de produção de Saúde, corresponsabilizan-
do os atores envolvidos neste processo, quer sejam usuários, trabalhadores ou 
gestores. Entendida dessa forma, humanizar seria, então, valorizar estes atores. 
Mais do que isso, seu conteúdo ratifica os princípios do próprio SUS, sob a égide e 
perspectiva da humanização, enquanto possibilidade de se construir um sistema 
de Saúde acolhedor e resolutivo. 
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Precedendo o advento da PNH, outras experiências e/ou programas tendo 
como proposta central implementar ações em humanização ajudaram a cons-
truir sua historicidade no Brasil. O Programa Nacional de Humanização da Aten-
ção Hospitalar (PNHAH), trazido por Oliveira e outros (2006) e por Passos e Bene-
vides (2005), é um bom exemplo disso. Estes últimos autores trazem ainda como 
exemplos emblemáticos que marcaram a trajetória da humanização, sobretudo 
no período de 1999 a 2002, como a Carta ao usuário (1999), o Programa Nacional 
de Avaliação dos Serviços Hospitalares – PNASH (1999), Programa de Acredita-
ção Hospitalar (2001), o Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento 
(2000) e o Método Canguru, voltado para recém-nascidos de baixo peso (2000).

Após uma década de seu lançamento, em 2013, a PNH encontra ainda gran-
des desafios a serem superados, tendo um longo caminho para sua efetiva imple-
mentação, de forma que os princípios do SUS sejam traduzidos em ações efetivas 
nas diversas instâncias produtoras de Saúde, deixando de se constituir em ações 
pontuais ou de exceção e passando à regra no contexto da Saúde pública na-
cional, com conteúdos já incorporados à prática, desde os processos formativos 
mais preliminares. Ocorre que, na perspectiva da PNH, 

[...] a produção de saúde não prescinde da produção de su-
jeitos e, dessa forma, o confronto de ideias, o planejamento, 
os mecanismos de decisão, as estratégias de implementa-
ção e de avaliação, mas principalmente, os modos como tais 
processos se dão, devem confluir para a construção de tro-
cas solidárias e comprometidas com a produção de saúde. 
(BRASIL, 2004)

A PNH se constrói a partir de princípios e diretrizes e se opera através de um 
método e de dispositivos. Dentre as diretrizes que expressam o chamado “mé-
todo da inclusão” e o seu desdobramento enquanto política pública de Saúde, 
propondo mudanças nos modelos de atenção e gestão, está o acolhimento. De 
todas as diretrizes que norteiam a PNH, certamente é o acolhimento a que me-
lhor expressa o que se espera quando se oferta ações de cuidado ao outro, nas 
diferentes dimensões deste e nos diversos pontos da rede. O sentido de “estar 
com” ou “estar perto de” faz do acolhimento uma diretriz de grande relevância 
ética, estética e política. (BRASIL, 2010)

O que se chama de acolhimento, pode, na verdade, ser compreendido atra-
vés de prismas diversos. De acordo com Cavalcante Filho (2009), a palavra acolhi-
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mento é portadora de uma polissemia intrínseca, de forma que adquire “almas” 
e sentidos diversos, complementares e que servem de base à estruturação da 
praxis em Saúde. Faz-se aqui referência ao cuidado que se estabelece pela arte 
do encontro com o outro, pela possibilidade de construção de vínculos solidários, 
pela escuta qualificada e responsável com vistas à resolutividade das demandas 
e pela possibilidade de troca efetiva de saberes, que estimula o empoderamen-
to, a autonomia e o protagonismo dos sujeitos, elementos tão caros quando se 
pretende a efetiva implementação dos conteúdos da humanização e como estes 
devem, de fato, ser compreendidos.

Um dos grandes desafios colocados aos atores envolvidos na produção de 
Saúde é o de transpor para as ações do cotidiano os princípios norteadores da 
PNH e do próprio SUS. (BRASIL, 2010; FRANCO; BUENO; MERHY, 1999) Dessa 
forma, o acolhimento como diretriz e dispositivo da PNH convida tais atores ao 
exercício da praxis numa contínua reflexão acerca dos processos de trabalho, 
problematizando como se processam tais arranjos internos, seus fluxos e di-
nâmica.

Partindo do pressuposto de que a humanização traz a produção de sujei-
tos como condição sine qua non à produção de Saúde, diversos autores trazem 
a importância do alinhamento dos processos formativos ofertados a estudan-
tes e profissionais com uma atuação condizente com os princípios norteadores 
do SUS, tendo em vista as especificidades da praxis em Saúde pública. (ALVES; 
AERTS, 2011; SANTORUM; CESTARI, 2011; ROSA; LABATE, 2005; ALBUQUER-
QUE; STOTZ, 2004)

No contexto dos processos formativos e da Educação em serviço, Ceccim 
(2004-2005) salienta que para se produzir mudanças de práticas de gestão e de 
atenção se faz necessário o diálogo com as ações e concepções vigentes, a cons-
trução de novos pactos de convivência e práticas que aproximem os serviços de 
Saúde dos conceitos da Saúde integral humanizada e de qualidade, da equidade e 
demais marcos da RSB. Na perspectiva da Educação permanente em Saúde, Cec-
cim (2005, 2004) sugere o conceito do “quadrilátero da formação”, composto por 
elementos analisadores para pensar/providenciar tais processos. Têm-se, então, 
as análises da Educação dos profissionais de Saúde, das práticas de atenção à 
Saúde, da gestão setorial e da organização setorial. A proposta é que as práticas 
educativas devem ser críticas e revisitadas de forma que serviços, profissionais e 
estudantes possam realizar o necessário cruzamento entre os saberes formais e 
aqueles operadores das realidades.
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É ainda Ceccim e Ferla (2009) que traz como a formação dos profissionais de 
Saúde tem se configurado como o que ele denomina de “reservatório da resistên-
cia contra os avanços da cidadania em saúde”, de forma que não se aproximou 
da história de lutas, tampouco do projeto de sociedade proposto pela Reforma 
Sanitária. Observa-se, então, um tensionamento de forças entre instituições 
formadoras, influência das corporações, lógica do mercado de trabalho, dentre 
outras, que terminam por conduzir a formação (técnica e ideológica) de estudan-
tes e profissionais em direção diametralmente oposta ao que se espera destes 
atores quando inseridos no contexto do SUS. Resultado disso é, muitas vezes, 
a existência de profissionais que não se identificam com os valores e princípios 
norteadores do SUS, impactando de forma negativa nos processos e relações de 
trabalho e, obviamente, na qualidade do cuidado ofertado aos usuários.

Este trabalho se propõe a apresentar a experiência do Programa Permane-
cerSUS como estratégia da Coordenação de Humanização no Estado da Bahia, 
que adota o acolhimento como componente orientador do processo de formação 
profissional do futuro trabalhador do SUS e dos modos de operar em Saúde.

Metodologia

Trata-se de um estudo qualitativo e descritivo de revisão de literatura so-
bre humanização, acolhimento, formação profissional, Educação em Saúde e o 
mundo do trabalho, assim como da análise documental do Programa Permane-
cerSUS. O estudo de abordagem qualitativa permite compreender a realidade 
concreta, os fenômenos e os processos sociais, tornando-se adequada para os 
estudos das práticas de Saúde e das relações que se estabelecem entre sujeitos 
no exercício destas práticas. (MINAYO, 2006)

A revisão de literatura priorizou artigos de autores com reconhecimento no 
campo da Saúde Coletiva e da Educação na Saúde, com o intuito de melhor sub-
sidiar a análise crítica do objeto de estudo. Para isso, foram utilizados artigos e 
produções científicas nas bibliotecas virtuais de acesso livre e gratuito, tais como 
Scielo, Lilacs, Medline, EADSUS, Ministério da Saúde, bem como foram analisa-
dos documentos normativos como portarias, leis e normas operativas. 

A produção de dados foi realizada por meio de análise documental dos li-
vros de ocorrência das unidades que recebem o programa, das sistematizações 
da Educação permanente ampliada, relatório de processo educativo de seleção 
do Programa PermanecerSUS (Pesp), os registros dos estudos de casos, como 
também leitura das narrativas de egressos.
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Programa PermanecerSUS – acolhimento e formação

A educação é comunicação, é diálogo, na medida em que 
não é a transferência de saber, mas um encontro de sujeitos 
interlocutores que buscam a significação dos significados.

Paulo Freire, 2011.

“O SUS é movido a gente, e gente que cuida de gente deve ser tratado como 
gente”. (PAIM, 2009, p. 130) O autor enfatiza a necessidade de valorização do 
trabalhador como sujeito essencial para apoiar as mudanças imprescindíveis na 
produção em Saúde. Nesse sentido, o SUS institui a Política Nacional de Humani-
zação e a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde − PNEPS (BRASIL, 
2007), com intuito de orientar as mudanças necessárias à incorporação de novas 
tecnologias para atenção à Saúde, compreendendo os trabalhadores como ato-
res ativos responsáveis pela reconstrução e ressignificação das práticas.

Historicamente, a formação na área de Saúde desenvolve seus campos de 
prática nos cursos de graduação, notadamente, ambientes hospitalares e clíni-
cas, em que persiste, hegemonicamente, o modelo médico assistencial privatis-
ta. Este modelo possui ênfase na assistência médico-hospitalar e nos serviços de 
apoio diagnóstico voltado para o atendimento individual, curativo e com foco na 
doença.

Nessa perspectiva, os profissionais apresentam fragilidades para atuar jun-
to aos problemas de Saúde da coletividade, bem como atender a complexidade 
das demandas que se apresentam no SUS. Diante desse contexto, as políticas 
públicas de Saúde e de Educação que envolvem a formação dos profissionais da-
quela área – relatadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN)1-9, nas dire-
trizes da Comissão Intersetorial de Recursos Humanos do Conselho Nacional de 
Saúde (CIRH/CNS) e no Fórum Nacional de Educação dos Profissionais da Saúde 
(FNEPAS) – evidencia, nos últimos anos, a necessidade de implementar mudan-
ças na formação profissional, estimulando a criação de práticas que valorizem a 
interdisciplinaridade e adoção de metodologias ativas no processo ensino-apren-
dizagem, que objetivem novas produções de Saúde com vistas à humanização e 
que contribuam para a qualidade das futuras gerações de profissionais. (LACER-
DA, 2009)

No caminho da qualificação profissional, vários programas na perspectiva 
da capacitação e atualização de recursos humanos foram criados em direção 
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à construção de uma proposta pedagógica na área da Saúde no que tange aos 
campos teóricos e operativos. (BRASIL, 2003) Nota-se que é preciso contribuir 
também na dimensão ético-política do futuro trabalhador da Saúde, mediante 
uma experiência educativa que rompa com o puro treinamento técnico e reco-
nheça os elementos fundamentais de formação, alcançando assim o seu caráter 
transformador. 

A formação profissional exige um olhar atento, visto que não é tarefa fácil 
mudar efetivamente o modo de produzir saúde, desenvolver uma atitude crítica 
propiciando a criação de espaços pedagógicos relacionais para a corresponsabi-
lização dos sujeitos, implicando-os como agente de transformação na produção 
de saúde. Desta forma, vários programas e políticas foram criados para contribuir 
com a reorientação da formação profissional em Saúde, a exemplo do Pró-Saúde 
(2005), PET-Saúde (2010), PNEPS (2007), VER-SUS (2004) e, no âmbito estadual, 
o PermanecerSUS (2008), que se constituiu num dos primeiros investimentos no 
campo da integração ensino-serviço no estado da Bahia.

O Programa PermanecerSUS, iniciado em março de 2008, sob responsabili-
dade da Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (DGTES), em par-
ceria com a Escola Estadual de Saúde Pública (Eesp), estruturas integrantes da 
Superintendência de Recursos Humanos da Saúde (SUPERH), no contexto da Se-
cretaria de Saúde do Estado da Bahia (Sesab), se traduz como um programa que 
integra ensino-serviço numa proposta de inclusão social, contribuindo, por um 
lado, na potencialização do acolhimento e práticas humanizadas nas unidades e, 
por outra perspectiva, na reorientação da formação profissional dos futuros tra-
balhadores da Saúde, em consonância com o projeto ético-político do SUS. Neste 
mesmo ano, foi lançada a Política Estadual de Gestão do Trabalho e Educação 
na Saúde do SUS-Bahia (PEGTES), que contém em seus princípios e diretrizes 
estratégias que contemplam tanto a dimensão do trabalho em Saúde como uma 
produção histórica, cultural e política, como a dos trabalhadores da Saúde como 
sujeitos e agentes transformadores de seus saberes e práticas. Neste contexto, o 
processo educativo seria “como um ato criativo, comunicativo, de corresponsa-
bilização e produtor de sentidos e significados, capaz de provocar mudanças nos 
sujeitos e nas suas práticas, contribuindo assim, para a humanização da atenção 
à saúde e democratização da gestão do SUS”. (BAHIA, 2012)

O PermanecerSUS é organizado de forma a permitir o desenvolvimento de 
acolhimento junto aos usuários e acompanhantes nos serviços de Saúde, desen-
volvendo a escuta qualificada, por meio de estágio não obrigatório, entre o 3º e 
o 7º semestre, dos cursos de Saúde, bacharelado interdisciplinar, Serviço Social e 

Estrategias da politica de gestao no trabalho.indd   83 21/08/14   15:39



84  |  Estratégias da Política de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde

Psicologia, das Instituições de ensino superior, contemplando a carga horária de 
16h de atividades práticas e 4h de Educação Permanente Ampliada. 

O acolhimento desenvolvido pelos estudantes dentro da prática de está-
gio como dispositivo da humanização também é assumido como orientador do 
processo pedagógico, desde o momento da seleção do programa à vivencia no 
estágio, que aposta no “trabalho como princípio educativo”, utilizando as expe-
riências do acolhimento para a formação crítico-reflexiva dos estagiários. Nessa 
perspectiva, é possível provocar nos estudantes uma postura ética e responsável 
durante seu processo de formação, bem como desenvolver práticas humaniza-
das nos serviços que se encontram 

[...] no modelo de desatenção, se expressa em um caleidos-
cópio de maus tratos e desrespeito ao direito à saúde: filas 
vergonhosas para assistência médica, descortesia nos gui-
chês, desatenção de seguranças, recepcionistas, auxiliares e 
profissionais de saúde [...]. (PAIM, 2009, p. 89)

No contexto do Programa Permanecer SUS, o acolhimento é compreendido 
como um dispositivo e diretriz da Política Nacional de Humanização, sendo 

[...] o encontro entre usuário e profissional/estagiário que 
por meio da escuta qualificada, estabelece uma relação de 
vínculo, onde o agente de saúde se corresponsabiliza pela 
demanda apresentada, como também desenvolve processo 
de comunicação interna para articulação da rede de serviço 
de saúde, com vista à garantia da resolutividade e continui-
dade da atenção humanizada. (BAHIA, 2008, p. 8)

A prática de acolhimento estimula os estudantes a estabelecerem vínculos 
solidários com usuários e trabalhadores de modo a potencializar a garantia de 
acesso e informação com qualidade fortalecendo o direito dos usuários do siste-
ma de Saúde. Essa experiência provoca o repensar na organização, no cuidado 
e atenção por parte do próprio serviço de Saúde, contribuindo na ampliação do 
acolhimento e qualidade da assistência. 

Ademais, os estudantes vivenciam o campo do cuidado como espaço de atu-
ação crítica, reflexiva, comprometida, propositiva e tecnicamente competente no 
qual produz ações contra-hegemônicas diante do conservadorismo vigente de 
algumas práticas educativas desenvolvidas no âmbito do SUS. (CECCIM, 2004-
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2005) Outrossim, experienciam no estágio a prática interdisciplinar, a formação 
de rede, estudo e discussão de caso, Educação permanente visando a aproxima-
ção do ensino/serviços de Saúde sob gestão direta do Estado. 

Nesse sentido, o acolhimento, conduta assumida na produção de saúde no 
estágio do PermanecerSUS, é utilizado como orientador das práticas educativas, 
se pautando na reflexão do trabalho cotidiano. A metodologia desenvolvida em-
prega o uso de perguntas geradoras para favorecer o processo de problematiza-
ção, por seguinte a introdução de conteúdos novos e, por fim, a construção da 
prática significativa. Portanto, o acolhimento favorece a produção de sentidos no 
fazer em Saúde, pois se mobiliza nas relações concretas que operam realidades, 
propiciando a construção de espaços coletivos para a reflexão e avaliação das 
práticas no cotidiano, estimulado assim a implantação de outros dispositivos da 
humanização, de modo que seu desenvolvimento e análise colaboram na forma-
ção de sujeitos mais críticos, criativos e propositivos para o trabalho em Saúde.

Caminho do programa PermanecerSUS

De sonhação
o SUS é feito:
com crença e luta
o SUS se faz. 

Ray Lima, 2011.

A DGTES, por meio da Coordenação Estadual de Humanização da Bahia, 
elaborou em 2007 o programa PermanecerSUS, implantado em março de 2008, 
inicialmente, em três unidades de emergência do Estado (Hospital Geral do Esta-
do, Hospital Geral Roberto Santos e Hospital Geral Ernesto Simões Filho).

A escolha inicial do espaço de implantação se deu devido à incipiência do 
acolhimento nessas unidades, bem como à insatisfação dos usuários com rela-
ção ao atendimento desses serviços registrado nos relatórios de visitas técnicas, 
ouvidoria e manifestações na mídia. 

Para ofertar respostas concretas à atenção qualificada na porta de entrada 
das unidades, elegeu-se o acolhimento como diretriz e dispositivo central para 
operar o atendimento à população de Salvador. Outra preocupação era que, no-
tadamente, os profissionais de Saúde reproduziam práticas tradicionais, focando 
sua ação na doença, com fragilidade de escuta e o não reconhecimento do usuá-
rio na produção de Saúde.
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Diante dessa intenção, a Coordenação Estadual de Humanização organi-
zou o grupo gestor e condutor do Programa PermanecerSUS para implantação 
do acolhimento articulado com a formação profissional. Em seu ano de implan-
tação, houve a conformação da equipe com supervisores, preceptores para o de-
senvolvimento do acompanhamento pedagógico.

O processo educativo de seleção se constitui, sendo a primeira de respon-
sabilidade das universidades, um segundo momento no qual os estudantes re-
alizam suas inscrições pelo site da Eesp e submetem-se à avaliação de conheci-
mentos, e a última etapa, que é organizada sob o formato de oficinas e vivências, 
pois o programa compreende que esse momento é importante para aproximação 
do conhecimento do SUS e humanização, conforme pode-se observar nos depoi-
mentos registrados nos questionários de avaliação:

Considerei esse processo extremamente válido, independente de passar ou não a visão 
de mundo em relação ao SUS e a saúde em si foi grandemente ampliada. Parabenizo os 
‘gestores’ desse processo e, dessa forma, os futuros profissionais farão grande diferença.

Para mim foi muito mais do que um processo de seleção, foi um período de muita apren-
dizagem, pois mesmo sendo alguns assuntos já vistos na universidade, nunca tinha tido 
um espaço tão rico para discussões e debate. Os facilitadores transmitiram muito conhe-
cimento, além do trabalho de análise que estava realizando (que muitas vezes nem eram 
percebidos). (Depoimento de candidato 10º PESP, 2013)

Passada a etapa de seleção, os estudantes são dimensionados nas unida-
des contempladas para o desenvolvimento do acolhimento, responsabilizando 
o serviço para garantia da resolutividade, com foco na satisfação do usuário: “A 
gente chega desesperado, sem ter em quem se apoiar e quem procurar e quando encon-
tra uma pessoa que quando chama e atende a gente, a gente já se sente que está com 
tudo. (Depoimento de usuário, 2008)

No que concerne o desenvolvimento do acolhimento, foram estruturados os 
métodos e instrumentos: mapa de acolhimento, diário de campo, relatórios men-
sais e livro de ocorrências, no qual o estagiário registra todos os acolhimentos 
realizados durante o plantão na unidade, qualificando sua ação em categorias 
− escuta qualificada, acompanhamento/monitoramento dos casos, discussão 
com equipe multiprofissional, encaminhamento para a rede interna, orientações 
quanto às normas e rotinas, orientações para a rede externa, ações de Educação 
em Saúde e participação em espaços colegiados.
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A vivência do acolhimento pelos estudantes potencializa as práticas huma-
nizadas do serviço que, segundo percepção do trabalhador,

[...] com a implantação do PermanecerSUS, existiram várias mudanças no hospital, prin-
cipalmente no atendimento aos pacientes, no acolhimento, a forma de tratar o paciente, 
a forma como os meninos chegam pra acolher, pra identificar, pra ver como o paciente 
está. (Depoimento de trabalhador na unidade, 2008) 

A incorporação de estudantes universitários de diversos 
cursos da área da saúde ao ambiente das organizações de 
saúde é uma proposta absolutamente pertinente, uma vez 
que estes podem vir a ser agentes de mudança nos padrões 
de assistência, quebrando a verticalidade do trabalho em 
saúde, movimentando radicalmente as relações de poder 
e questionando a realização de ações não-resolutivas que 
estão enraizadas no cotidiano de muitos profissionais des-
crentes da efetividade do acolhimento e das propostas e di-
retrizes do SUS. (LACERDA, 2009)

Durante o estágio, o estudante é provocado a desenvolver competências exi-
gidas ao trabalhador do SUS e ressignificar sua visão de mundo. Segundo alguns 
depoimentos extraídos de narrativas dos estagiários, ratificamos essa percepção:

[...] minha formação com essa experiência só fez enriquecer e clarear minha área 
de atuação, pois agora quero atuar no SUS. Fazer parte do SUS é minha meta e 
contribuir para a sua transformação, assim, a vivência em uma emergência favo-
receu a aquisição de novas formas de saber e tecnologias leves. (Depoimento de 
estudante, 2008)

Assim quando disseram que

o programa vem contribuindo em várias aspectos como trabalho em equipe, relação com 
o usuário do SUS, relação com outros profissionais de saúde etc, além de abrir um espaço 
para discussão do SUS, tema pouco debatido na faculdade [...]. (Depoimento de estu-
dante, 2008)

Os depoimentos dos estudantes revelam a importância de conhecer as reais 
necessidades de Saúde, o processo de cuidado, os conteúdos do SUS e as compe-
tências exigidas ao profissional dessa área. 
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Até o fechamento desse trabalho, o Programa PermanecerSUS já havia re-
alizado 10 processos educativos de seleção, envolvendo 950 estudantes e con-
templando 635 estagiários. Atualmente o programa está presente em 14 serviços 
de Saúde, possui 130 estagiários, 22 preceptores e 3 educadores que realizam o 
acompanhamento pedagógico. 

Considerações finais

Observa-se que o PermanecerSUS contribui para potencializar o acolhi-
mento, bem como a formação profissional, constituindo-se numa importante es-
tratégia da Coordenação de Humanização do Estado da Bahia. No entanto, apre-
sentam desafios a ser superados, com relação à introdução de novas abordagens 
pedagógicas, o embasamento do preceptor no campo epistemológico da Educa-
ção, conferindo-lhe suporte para o trabalho pautado nos princípios pedagógicos, 
normalmente não contemplados nos cursos de formação em Saúde, exigindo 
investimentos para suprir essa necessidade. Outros desafios são o quantitativo 
de trabalhadores voltados para atividades de gestão e execução do programa e 
recursos financeiros para o desenvolvimento de suas ações.

Apesar desse cenário, segundo Lacerda (2009), é uma experiência inovado-
ra, de vocação interdisciplinar, implantada em algumas unidades de Saúde da rede 
pública do estado da Bahia, que possibilita mudanças na formação dos estudantes.

Desta forma, é imprescindível eliminar a dicotomia Educação-trabalho que 
significa a existência de dois mundos com pouca ou nenhuma comunicação entre 
si, observando que a Educação acontece somente em espaços acadêmicos disso-
ciados do cotidiano laboral, como também a ideia de que o trabalho se restringe 
à competência técnica que não possui aporte teórico. 

Logo, o PermanecerSUS colabora decisivamente para a formação de profis-
sionais diferenciados, na medida em que, para além do arsenal técnico-científico, 
próprio das respectivas categorias profissionais, a atuação no SUS exige um nível 
mais elevado de envolvimento e compreensão dos pressupostos que o norteiam, 
a fim de que se possa ofertar um cuidado de fato integral e resolutivo que con-
temple as múltiplas dimensões do ser humano. 
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Introdução

A participação social constitui um desafio para as sociedades democráticas. 
No Brasil, essa participação tem desempenhado papel fundamental no processo 
de redemocratização do país, e, particularmente, no movimento pela Reforma 
Sanitária e na construção do Sistema Único de Saúde. Quer seja em organiza-
ções da sociedade civil, ou nas instâncias formalizadas no âmbito institucional, a 
participação social tem contribuído para a tomada de decisões e para o controle 
social na gestão das políticas de Saúde.

A proposta, projeto, processo e movimento da Reforma Sanitária Brasileira 
tem colocado como eixo central, desde os seus primórdios, a organização de um 
sistema democrático na área da Saúde, em que os sujeitos interessados possam 
protagonizar um amplo debate sobre a Política Nacional de Saúde, assim como 
influenciar seus processos decisórios. (PAIM, 2008) Nesse sentido, já no docu-
mento elaborado pelo Centro Brasileiro de Estudos de Saúde – (Cebes), em 1979 
e publicado em 1980, intitulado A questão democrática na área de Saúde, aparece a 
participação social como estratégia de democratização e justiça social articulada 
à noção de direito à Saúde e à proposta de reforma setorial.

1	 Coordenação estadual MobilizaSUS/Diretoria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde/ Superinten-
dência de Recursos Humanos/Secretaria de Saúde do Estado da Bahia.
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O princípio da participação assumiu papel importante nas formulações in-
cluídas no relatório da 8ª Conferência Nacional de Saúde, marco institucional do 
processo de reforma, orientando o texto do capítulo da Saúde na Constituição 
Federal de 1988. Essa conjuntura representa um marco histórico e político no sen-
tido da reorientação das políticas de Saúde no país. Sabe-se que as discussões 
acumuladas nesse processo resultaram na consagração institucional da Saúde 
como “direito de todos e dever do Estado” e deram origem à Lei Orgânica da 
Saúde, de 1990, sendo a participação social referendada na lei 8.142 de 1990, que 
institui os conselhos e conferências de Saúde. A participação, nesse contexto, 
significa uma força social imprescindível para fazer sair do papel as conquistas 
sociais e impulsionar as mudanças necessárias nos modelos de atenção e de ges-
tão do SUS. (VALLA, 1998)

Nesse sentido, a gestão participativa no SUS coloca-se como estratégia 
fundamental e impulsionadora das transformações necessárias, propiciando es-
paços coletivos de formulação conjunta das políticas de Saúde. Além disso, as-
segura a inclusão de novos atores políticos, a escuta das necessidades por meio 
da interlocução com usuárias e usuários, movimentos populares e entidades da 
sociedade, ampliando a esfera pública e conferindo legitimidade às políticas de 
Estado e, consequentemente, ao processo de democratização da sociedade bra-
sileira. (BRASIL, 2009b)

Em 2003, assume o governo brasileiro o Partido dos Trabalhadores, cuja 
bandeira e projeto sustentam-se no fortalecimento da democracia. Essa conjun-
tura possibilitou a criação, nesse mesmo ano, da Secretaria de Gestão Estraté-
gica e Participativa (SGEP) e a publicação de uma Política Nacional de Gestão 
Estratégica e Participativa no SUS (PARTICIPASUS) e a instituição do Comitê Na-
cional de Educação Popular no SUS (CNEPS), no ano de 2009. Reafirmam-se, as-
sim, os pressupostos da Reforma Sanitária quanto ao direito universal à Saúde e 
de responsabilidade do Estado, valorizando os diferentes mecanismos de partici-
pação popular e de controle social na gestão do SUS, especialmente os conselhos 
e conferências de Saúde. (BRASIL, 2009b) Ainda em 2006, o Conselho Nacional 
de Saúde aprovou a Política Nacional de Educação Permanente para o Controle 
Social no SUS buscando fortalecer os conselhos de Saúde como protagonistas 
na formulação, fiscalização e deliberação da política de Saúde nas três esferas de 
governo. (BRASIL, 2007) 

Esses fatos revelam o esforço que vem sendo desenvolvido no âmbito ins-
titucional para a criação de condições favoráveis ao exercício da participação so-
cial, do controle social e da gestão participativa. Esse processo vem sendo acom-
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panhando da realização de diversos estudos e artigos que retratam e refletem 
sobre a experiência da participação e do controle social no SUS no Brasil. Esses 
trabalhos fazem uma análise acerca da dinâmica, desafios e limites das instân-
cias formais e não formais de participação da comunidade no SUS. As análises 
sobre os fóruns que pavimentam o caminho para a democracia participativa no 
Brasil – conselhos, conferências, CIB, CIT, colegiados gestores etc – levantam 
elementos fundamentais à reflexão sobre esses coletivos, bem como sobre a 
construção do processo democrático no país. (CORREIA, 2005; COELHO, 2007; 
CÔRTES, 2009; ESCOREL; MOREIRA, 2009; LABRA 2009)

Na Bahia, o tema da participação e controle social no SUS compõe agenda 
política desde a época de implantação do Sistema Unificado e Descentralizado 
de Saúde (SUDS), em 1987 (PAIM, 1989), quando se criou o Conselho Estadual de 
Saúde. Ao longo do processo de implementação do SUS no estado, durante os 90 
anos do século passado, desenvolveu-se o processo de criação dos conselhos de 
Saúde e realização das conferências de Saúde. 

A Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (Sesab) desenvolve desde 2008 
uma experiência no campo da participação e do controle social no SUS, inicial-
mente um projeto, atualmente configurado como programa, que é o “Fortaleci-
mento do controle social e da gestão democrática e participativa do SUS-Bahia 
– MobilizaSUS” – o qual contempla um conjunto de ações educativas dirigidas 
à formação de articuladores regionais e facilitadores municipais, conselheiros 
municipais de Saúde, militantes de movimentos sociais e estudantes de ensino 
médio e superior, visando ao fortalecimento do processo de gestão participativa 
e controle social do SUS.

Dessa forma, o presente artigo busca descrever e analisar a inserção do Mo-
bilizaSUS na agenda política da Saúde na Bahia e o seu processo de implantação 
e implementação no período de 2008 à 2013.

O MobilizaSUS na agenda política da Saúde na Bahia

O rearranjo das forças políticas no âmbito estadual, nas eleições de 2006, 
conduziu ao Governo do estado um conjunto de atores comprometidos com o de-
senvolvimento da gestão participativa, representando uma novidade no cenário 
político baiano no que concerne ao tema.

Isso possibilitou a reinserção da temática da participação e controle social 
na Agenda Estratégica da Saúde de 2007 (BAHIA, 2007a) e no Plano Estadual de 
Saúde, elaborado no período 2007-2008 (BAHIA, 2009a), evidenciada no primei-
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ro objetivo do primeiro compromisso de gestão, com um escopo de ações mais 
amplo que o que consta no Plano de Saúde 2004-2007. (BAHIA, 2004)

O MobilizaSUS, com o subtítulo de “Estratégias para o fortalecimento do 
controle social e gestão democrática e participativa no SUS-Ba” (BAHIA, 2010a), 
possui ações que o aproxima da perspectiva “movimentista” da RBS. (FLEURY, 
1997, p. 29)

Apesar do contexto favorável, somente em 2008 o projeto MobilizaSUS 
aparece na Agenda Estratégica do estado. Alguns fatores contribuíram para isso 
tais como: a realização da VII Conferência Estadual de Saúde (7ª Conferes), an-
tecedendo à XIII Conferência Nacional de Saúde, e a reivindicação apresentada 
ao governo por representantes dos movimentos sociais organizados, de Salva-
dor, os quais demandaram participação na construção das políticas públicas de 
Saúde na Bahia. (PARADA, 2010) Dessa forma, realizou-se o I Seminário Regio-
nal Movimentos Sociais e Saúde, desenvolvido no mês anterior à realização da 
7ª Conferes, cujo objetivo foi construir um canal de diálogo com os movimentos 
populares, estimulando a corresponsabilidade social em defesa do SUS e do seu 
fortalecimento. (PARADA, 2010)

Formulação e decisão

A formulação do projeto MobilizaSUS considerou os marcos normativos 
da Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social (BRASIL, 
2006b) e do Pacto pela Saúde (BRASIL, 2006a), assim como das proposições ge-
rais do Governo do estado para a Saúde. (SOLLA et. al., 2007) Destaca-se, logo 
na apresentação do projeto, o seu caráter intersetorial evolvendo Ministério Pú-
blico, Educação e Saúde, concretizando-se com a criação do grupo de trabalho 
– GT MobilizaSUS – constituindo-se de representações do Ministério público, 
Conselho Estadual de Saúde, Sesab, Secretaria da Educação do Estado da Bahia 
e Conselho Estadual dos Secretários Municipais de Saúde da Bahia.

Destarte, o marco normativo de referência do MobilizaSUS pauta-se por 
diretrizes que envolvem o diálogo, participação, consideração da experiência, 
construção coletiva, autonomia e reflexão crítica. Considera-se que também seja 
orientado pelo caráter político da participação “como meio de democratização 
do Estado e da sociedade” (VIANNA; CAVALCANTI; CABRAL, 2009, p. 240), cor-
roborando para o objetivo geral de “[...] ampliar e qualificar a participação da po-
pulação na formulação, gestão e controle social das Políticas Públicas de Saúde”. 
(BAHIA, 2008, p. 7)
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As ações do MobilizaSUS estão hierarquizadas a partir das estratégias prin-
cipais de desenvolvimento de seminários e de formação de redes. Na formação 
de redes acontece a organização das ações pela distinção das atribuições dos 
atores na rede, referenciadas à regionalização com ações, preponderantemente 
educativas, emergindo dois atores-chave para a constituição da rede: atores do 
locus regional, os “articuladores regionais” (diretorias regionais de Saúde − Dires, 
diretorias regionais de Educação − Direc, Ministério Público e movimentos so-
ciais), com atribuições relacionadas à articulação, apoio e referência, e os atores 
do locus municipal, “facilitadores” (gestores, trabalhadores e usuários do SUS e 
professores do ensino médio), com atribuições relacionadas a desenvolvimento, 
qualificação e incentivo.

Implementação

O MobilizaSUS inicialmente encontrava-se configurado a partir de três 
ações estratégicas: Educação permanente de articuladores regionais e facilita-
dores municipais do MobilizaSUS, Educação permanente para conselheiros mu-
nicipais de Saúde e o curso “Participação Popular, Movimentos Sociais e Direito à 
Saúde”, de modo que, no ano de 2012, foi incorporada a ação Grupo de Trabalho 
em Educação Popular em Saúde (Figura 1).

Figura 1 – Ações estratégicas do MobilizaSUS.
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Em 2008, foram realizados os I e II encontros do MobilizaSUS para forma-
ção de articuladores regionais de Educação permanentes para o controle social 
no SUS, além de iniciado o processo de formação de facilitadores com duas ofici-
nas microrregionais. Assim, a implementação do projeto iniciou-se com a consti-
tuição da rede MobilizaSUS através da realização de processos educativos cons-
truindo elos e vínculos com 155 articuladores e 1.004 facilitadores.

É importante destacar que 2008 foi ano de eleições municipais, cenário que 
de alguma forma influenciou o desenvolvimento das ações de implementação. 
Também é importante apontar que durante esse período houve modificações em 
relação à concepção do projeto, a partir de um ajuste das metas ao período, e 
dessa forma o horizonte temporal do MobilizaSUS deixa de estar circunscrito a 
um ano assumindo a configuração de programa. 

Em 2009, o MobilizaSUS deu continuidade ao processo de qualificação dos 
articuladores regionais e formação de facilitadores abrangendo nove microrregi-
ões de Saúde. Neste ano, dando continuidade ao fortalecimento da participação 
e controle social no SUS, foi elaborada proposta para qualificação dos conselhei-
ros de Saúde.

Importante apontar que nesse ano é publicada a última versão do Plano 
Estadual de Saúde – PES 2008-2011, em que o projeto MobilizaSUS aparece como 
ação estratégica com o objetivo de “Fortalecer a participação e o controle social 
no SUS-Bahia”. (BAHIA, 2009, p. 60) Identifica-se como ação relativa ao projeto, 
dentre outras, a “rede de educação permanente e espaços de sociabilização e de-
bate para gestão democrática e controle social implantados nas 28 microrregiões 
de saúde”, formulação que não aparece em outros instrumentos, sinalizando a 
influência dos atores da Assessoria de Planejamento da Sesab. Outra inovação 
importante é a apresentação dos princípios da Educação popular como funda-
mentos do projeto, o que é mais claramente evidenciado no relatório de gestão 
de 2010. (BAHIA, 2010b)

A partir de 2009, o MobilizaSUS começa a organizar as “Tendas Paulo Frei-
re”, inspiradas nos “círculos de cultura” desenvolvidos na pedagogia freiriana 
(FREIRE, 2005), que se constituíram como um espaço educativo coletivo propício 
à liberdade de expressão e produção de cultura, oportunizando aos trabalhado-
res, gestores, estudantes, representantes de movimentos sociais e populares da-
rem visibilidade às suas ações e construção do debate político na área da Saúde. 
A primeira Tenda foi realizada em 2009, no 8º Congresso Nacional Rede Unida. 
Em 2010, realizou-se uma outra Tenda na I Mostra Integrada de Saúde da Família 
e Vigilância à Saúde.
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A partir de 2010, são realizadas outras ações, como um curso para militan-
tes de movimentos sociais e estudantes de nível superior em Saúde, realizado 
em parceria com o Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia, 
contemplando 60 participantes de diversos segmentos e cursos com os conse-
lheiros de Saúde, no período de 2010 a até 2013, que abrangem até então 18 mi-
crorregiões de Saúde, 207 municípios e 2284 conselheiros municipais de Saúde.

O curso com os conselheiros surge quando o GT do MobilizaSUS propunha 
uma agenda para construção coletiva de um curso para ser realizado junto com 
os CMS. O curso construído pelo GT do MobilizaSUS foi executado em 2010. A 
partir de 2011, a condução e execução do curso passou a ser responsabilidade do 
grupo gestor/coordenação do MobilizaSUS, cuja formação reduziu-se a trabalha-
dores e trabalhadoras da DGTES, não havendo mais participação da Secretaria 
de Educação do Estado da Bahia, do CES, do Cosems ou do Ministério Público. 

Atualmente, o curso é organizado e realizado através dos atores DGTES/
MobilizaSUS, podendo contar com a colaboração de articuladoras e articula-
dores do MobilizaSUS nas Dires, que são responsáveis pela organização da in-
fraestrutura e da mobilização dos conselhos municipais de Saúde. A Educação 
permanente para o controle social e a Educação popular foram os principais pres-
supostos ético-metodológicos utilizados para a construção do curso.

Além dos espaços e encontros presenciais, fez-se uso das tecnologias dis-
poníveis para capilarizar os processos educativos e de gestão, a exemplo da rea-
lização de 7 videoconferências com as 28 microrregiões para animar e fortalecer 
a rede, desenvolver processos educativos e mobilizar sujeitos para realização das 
conferências municipais e estadual de Saúde. Dessa forma, a rede MobilizaSUS 
esteve comprometida com as ações de mobilização e participação nas conferên-
cias municipais de Saúde e, também, no apoio à organização e realização da 8ª 
Conferes – Conferência Estadual de Saúde, especialmente da Tenda Maria Feli-
pa,2 do acolhimento e do espaço de cuidado integral.

Com a aprovação da Política Nacional de Educação Popular em Saúde e do 
Programa de apoio à política nacional de Educação permanente para o controle 
social no SUS, o MobilizaSUS amplia o seu escopo de ações em 2013 contribuindo 
para o desenvolvimento do curso de Educação popular para agentes comunitá-

2	 Com o objetivo de homenagear uma mulher negra que lutou pela independência da Bahia, a Tenda Maria 
Felipa configurou-se enquanto espaço de diálogo sobre o subeixo “Participação, controle social e incre-
mento à ação comunitária”, rodas de conversas, expressões da arte popular, além de atividades coletivas 
de cuidado, fortalecendo a ideia-força de levar o SUS para a praça.
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rios de Saúde e agente de endemias e o curso nacional de Ativação para o desen-
volvimento da prática para o controle social no SUS – QualiConselhos.

O conjunto dessas ações aponta para a ampliação do debate sobre os senti-
dos e significados da participação social, do controle social e da luta pelo direito à 
Saúde no SUS, a ampliação do conhecimento dos participantes sobre o SUS, re-
construção da visão acerca do sistema de Saúde brasileiro e o seu protagonismo 
na luta pela efetivação do direito a Saúde.

De uma forma geral, no desenvolvimento das oficinas busca-se utilizar téc-
nicas de construção coletiva das atividades, integrando rodas de conversações e 
exposições dialogadas, trabalhos em grupo com a utilização de técnicas de ani-
mação envolvendo música, arte, expressão corporal, práticas de cuidado, drama-
tização e sistematização, produção de painéis, construção de cartazes, dramati-
zações – como o Teatro Fórum de Augusto Boal. Os trabalhos são realizados em 
pequenos grupos com uma média de 25 pessoas por grupo, tendo um facilitador, 
geralmente técnicos da DGETS, e um apoiador, trabalhador(a) das Dires.

É importante considerar que os processos formativos com os conselheiros 
de Saúde constituem-se como espaços de construção de redes para o fortaleci-
mento do controle social no âmbito regional e estadual.

Considerações finais

Para a consolidação do SUS, a formulação da política de Saúde deve emer-
gir dos espaços onde acontece a aproximação entre a construção da gestão des-
centralizada e participativa, o desenvolvimento da atenção integral à Saúde e o 
fortalecimento da participação popular, com poder deliberativo. (BRASIL, 2007)

Os processos educativos do MobilizaSUS pretendem estimular uma gestão 
democrática e participativa na Bahia através do incentivo a formas coletivas e 
emancipatórias de aprendizado e leitura da realidade no cotidiano de Saúde no 
estado, incentivo a participação popular no SUS e a construção do diálogo com as 
práticas e desejos dos movimentos populares. Possibilitar a inclusão e participa-
ção dos sujeitos nesses espaços de discussão é propiciar o exercício da cidadania, 
atuando na efetivação do sujeito enquanto agente transformador da sociedade. 

Apesar dos avanços, sua implementação tem revelado a dimensão do desa-
fio de se efetivar uma gestão participativa do SUS, evidenciando os limites do Es-
tado e a histórica carência da sociedade pela vivência de processos democráticos 
participativos. Considerando as discussões de Mário Testa (1992) sobre o poder 
nas organizações de Saúde, podemos considerar que há fragilidades e limites re-
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lacionados à mobilização de poderes político, administrativo e técnico por parte 
dos atores envolvidos no âmbito institucional, associadas, entretanto, a uma po-
tência transformadora do método. (PARADA, 2010)

Entretanto essa vivência aponta que se precisa ainda ser mais inventivo e 
ousado, na radicalização da democracia na construção do direito à Saúde. Preci-
sa-se dar conta de construir condições de espaço, tempo e sujeitos para forçar os 
limites da instituição para a participação popular, ao tempo em que se luta para 
a construção de outra hegemonia em termos de valores na sociedade, resgatan-
do conceitos como solidariedade, amorosidade e respeito, ratificando-se assim o 
lugar estratégico da Educação popular em Saúde.

A gestão participativa requer a adoção de práticas e mecanismos que efeti-
vem a participação da comunidade e dos profissionais de Saúde na formulação e 
fiscalização das políticas de Saúde. Isso pressupõe a ampliação de espaços pú-
blicos e coletivos para o exercício do diálogo e da pactuação das diferenças, de 
forma a construir um conhecimento compartilhado sobre Saúde, preservando a 
subjetividade e a singularidade presentes na relação de cada indivíduo e da cole-
tividade e, principalmente, estimulando a autonomia. (BRASIL, 2007)

O campo da participação e do controle social no SUS nos desafia a desenvol-
ver estratégias que estimulem a autonomia dos sujeitos dentro de uma máquina 
estatal, que muitas vezes dificulta a realização das ações pela própria estrutura 
histórica e política, pela burocracia e pela disputa de interesses. 

Cabe registrar que a Saúde, enquanto política social, é resultado das for-
mas de orientação política da gestão do Estado capitalista, não podendo este ser 
compreendido como uma “entidade intrínseca”, mas como uma relação social, 
como a condensação material de uma relação de forças entre classes e frações 
de classe, que se expressam, de maneira sempre específica, no seio desse Esta-
do. (POULANTZAS, 2000) Nesse sentido, diversos militantes do movimento pela 
Reforma Sanitária e do movimento de Educação popular em Saúde, como fração 
da classe trabalhadora, permeiam as fissuras, divisões e contradições internas 
do Estado com suas lutas e necessidades históricas, que, nesse caso, buscam 
engendrar forças na perspectiva movimentista da RSB, reafirmando como estra-
tégias o desenvolvimento da consciência sanitária, a mobilização e organização 
das classes subalternas como alguns caminhos para contornar o pessimismo da 
razão. (PAIM, 2008)

Mesmo diante de tantos impasses e desafios assinalados, uma conjunção de 
elementos e fatos políticos construiu e constrói uma “janela de oportunidades” 
que possibilita os avanços no processo democrático. Nesse sentido, os diversos 
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atores da rede MobilizaSUS devem seguir produzindo coletivamente processos 
de reflexão e crítica às suas práticas e as dos sujeitos, como também fomentan-
do a participação como maior exercício pedagógico para a cidadania. Colaborar 
na construção da aptidão crítica e empoderamento dos sujeitos é condição sine 
qua non para constituição de atores sociais capazes de colocar suas agendas no 
Estado e, desta forma, produzir decisões que afetem significativamente a vida de 
uma sociedade.
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Satisfação e retenção no trabalho: a percepção dos 
coordenadores médicos da assistência em cinco hospitais 

da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia
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Introdução

Na área da Saúde na Bahia, várias pesquisas de avaliação de satisfação re-
alizadas focalizam a perspectiva dos usuários em relação aos serviços ofertados 
tanto na rede pública quanto na rede privada. Explorar a temática da satisfação 
sob o ponto de vista dos coordenadores médicos possibilitou suscitar reflexões 
sobre os processos e espaços de trabalho, bem como sobre a dinâmica e clima 
das organizações, neste caso, hospitais da Secretaria Estadual de Saúde.

Para tanto, este estudo tomou como referência o conceito de satisfação 
no trabalho que, segundo Robbins (2002), seria a atitude geral de um indivíduo 
em relação ao seu trabalho, envolvendo aí as relações de trabalho (relações de 
poder), a organização desse trabalho, o ambiente, as políticas e programas de 
gestão, as tecnologias utilizadas pela organização, sua história, o ambiente eco-
nômico-financeiro, as metas e objetivos previstos, as expectativas e desejos dos 
trabalhadores, entendidos de forma individual e coletivamente.

1	 Assistente social da Superintendência de Recursos Humanos em Saúde da Secretaria da Saúde do Estado 
da Bahia, especialista em Saúde Publica pela Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), mestre 
em Gestão do Trabalho e Educação em Saúde pela Escola Nacional de Saúde Pública/Fiocruz. 

2	 Médica, tecnologista de Saúde Pública da Escola Nacional de Saúde Pública/Fiocruz, Doutora em Saúde 
Pública pela Escola Nacional de Saúde Pública/Fiocruz.

3	 Estatística, tecnologista de Saúde Pública da Escola Nacional de Saúde Pública/Fiocruz, doutora em Saúde 
Pública pela Escola Nacional de Saúde Pública/Fiocruz.
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Com base no conceito acima, buscou-se analisar os fatores de retenção/sa-
tisfação e assim identificar as razões e os porquês dos coordenadores médicos 
permanecerem nos seus postos de trabalho, e, com base nos achados, propor 
ajustes e adequações, se necessárias, na Política Estadual de Gestão do Trabalho 
e Educação na Saúde (Pegtes) da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Se-
sab). (BAHIA, 2011)

O termo retenção foi tomado de empréstimo da área de administração de 
empresas, considerando que, na Saúde, fixação é usualmente mais utilizado na 
bibliografia do campo e é, a grosso modo (tendo em vista que não foi possível 
fazer um estudo mais aprofundado sobre essa diferenciação), mais utilizado 
quando se trata de discutir estratégias para fixar profissionais em áreas remotas, 
isoladas e de maior vulnerabilidade. No caso de retenção, seu emprego é maior 
quando se tratam de estratégias para reter os bons profissionais numa determi-
nada organização. E que, para este estudo, foi o termo mais adequado.

Foram escolhidos para o estudo de campo cinco unidades hospitalares 
componentes da rede de atenção da Sesab que foram objeto de projeto-piloto 
de dimensionamento da força de trabalho: Hospital Geral do Estado (HGE), Hos-
pital Geral Roberto Santos (HGRS), Hospital Geral Menandro de Faria (HGMF), 
Hospital Manoel Vitorino (HMV) e a maternidade Instituto de Perinatologia da 
Bahia (Iperba).

O objetivo deste estudo foi identificar os fatores que contribuem para a re-
tenção/satisfação no trabalho, na percepção dos coordenadores médicos, nessas 
cinco unidades hospitalares, assim como caracterizar a importância e satisfação 
atribuídas, estabelecendo uma ordenação de prioridades entre eles e relacionar 
a importância e satisfação a características tais como faixa etária, tempo de for-
mado e tempo no hospital. 

Para Menezes (2002), grande importância tem sido dada ao estilo demo-
crático na gestão das organizações. O autor aponta teorias de autores contem-
porâneos na área de administração, relacionando-as com a cooperação e com-
prometimento dos trabalhadores mediante a adoção de estilos administrativos 
mais democráticos, capazes de reduzir os conflitos inevitáveis entre os objetivos 
organizacionais e os individuais, pressupondo que o empregado quer participar 
de forma responsável, do processo decisório organizacional, contribuindo com o 
seu potencial para a busca criativa de soluções.

Daí a ênfase em mecanismos e estratégias de motivação desses trabalha-
dores, a partir de incentivos mais complexos e diversificados que podem ser ma-
teriais ou psicossociais, como na valorização do trabalho em equipe, nas decisões 
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descentralizadas, na autoridade baseada no conhecimento e na escuta, na rela-
ção de confiança nas pessoas, no maior desenvolvimento das potencialidades do 
trabalhador e na multiespecialização (em substituição à rígida especialização e à 
mecanização do trabalho). Menezes (2002) refere-se ao ranqueamento, no qual 
as cinquenta consideradas melhores empresas brasileiras para se trabalhar apre-
sentaram em comum dirigentes preocupados com a motivação dos funcionários 
e com a satisfação de suas necessidades materiais e psicossociais. Sob o ponto 
de vista dos empregados, foram considerados de maior importância aspectos 
como: valorização e respeito pelos superiores, possibilidade de aprendizado e de 
exercício de novas funções ou de cargos mais complexos, mediante, inclusive, job 
rotation,4 autonomia, liberdade de expressão, promoção de mudanças no traba-
lho, autogerenciamento e ambiente informal. 

Vroom (1964), citado por Furnaletto e outros (2011), reconhece como fator 
de retenção das pessoas a satisfação com o trabalho, e, como determinantes 
dessa satisfação, são relacionados aspectos como o bom relacionamento com o 
supervisor direto, o trabalho em grupo, o controle sobre os métodos e o ritmo do 
trabalho, desempenho, salário, oportunidade de promoção e horas de trabalho, 
a especialização etc.

Se no setor privado é recorrente a preocupação com a identificação de fato-
res que influenciam na satisfação do trabalhador, no setor público, e especifica-
mente na área de Saúde, este tema ainda precisa ser melhor explorado. 

Para Mussak (2010), a Teoria dos Dois Fatores defendida por Frederick Herz-
berg (1966) sobre fatores motivacionais e higiênicos contribuiu para a compreen-
são da questão da motivação no ambiente de trabalho dos coordenadores médi-
cos dessas organizações hospitalares.

Segundo Mussak (2010), Herzberg conseguiu verificar que a satisfação es-
taria mais relacionada aos aspectos do próprio trabalho em si, enquanto que a 
insatisfação estaria mais relacionada aos elementos do ambiente de trabalho, 
levando-o a concluir que o contrário de insatisfação não é a satisfação. Isto o leva 
a deduzir que o suprimento daquilo que as deixa insatisfeitas não as leva neces-
sariamente à satisfação ou vice-versa.

Para Herzberg citado por Mussak (2010), os fatores motivacionais, tais como 
realização e responsabilidade, estão diretamente relacionados com o trabalho 
em si, ou seja, ao conteúdo do trabalho. Por outro lado, os fatores de manutenção 

4	 Rodízio de funções promovido pela empresa. O objetivo é capacitar os funcionários nas diversas áreas, para 
que adquiram uma experiência global na organização.
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estão principalmente relacionados ao contexto de trabalho, porque estão mais 
ligados ao ambiente que envolve o trabalho.

Segundo Gil (2007), a aceitação da teoria de Herzberg não autoriza descon-
siderar os fatores higiênicos e diz que aumentar os salários não necessariamen-
te leva as pessoas a trabalhar com mais afinco, mas pode deixá-las satisfeitas o 
bastante para que outros fatores possam motivá-las. No entanto, se as condi-
ções de trabalho e o salário provocam insatisfação, isso as deixam desmotivadas, 
e dificilmente outro elemento será capaz de motivá-las.

Bergamini (1989) corrobora com a afirmativa de que, tomando por base tudo 
que já se pesquisou até hoje sobre motivação, é fundamental se levar em conta 
diversas outras variáveis relacionais à motivação. Ao referir motivação no tra-
balho, a autora afirma que existem dois aspectos intrinsecamente imbricados, 
quais sejam, o indivíduo e a organização. Isto significa considerar as estruturas e 
processos organizacionais, assim como a complexidade do comportamento mo-
tivacional e da necessária humildade no reconhecimento da pouca capacidade 
das organizações e da área de Gestão do Trabalho, sobre a responsabilidade de 
“motivar pessoas”. 

No entanto, a autora acima chama atenção para os equívocos atribuídos 
à motivação aquilo que ela denomina de “movimentação”, ou seja, quando um 
fator externo provoca um movimento positivo ou negativo, na maioria das vezes 
é o movimento produzido em razão de algo, de busca, e não a motivação, que é 
de caráter individualizado, subjetivo e exemplifica: o amor não passa a existir por 
causa de prêmios extrínsecos que se pode receber ao senti-lo. A autora alerta 
para a tentação de atribuir a outros, objetivos que são nossos. Por outro lado, 
perceber a identidade individual e as diferenças entre as pessoas é possível pelo 
menos, evitar a desmotivação

Pouco se tem estudado no âmbito dos interesses e razões para que, e por 
que, alguns médicos permanecem por maior tempo nos seus postos de trabalho 
mesmo em ambientes organizacionais desfavoráveis, enquanto outros realizam 
trocas frequentes de unidades ou de postos dentro do mesmo local de trabalho. 
Propor e implementar políticas de pessoal de modo que o trabalho represente 
uma dimensão para além daqueles que incorporam o viés ideológico da causa em 
defesa do SUS é um desafio para a área de Gestão do Trabalho.

Perceber as distintas formar de organização do trabalho médico, seja na 
produção estatal de serviços, no caso, numa organização hospitalar e no traba-
lho assalariado, ou na prática liberal e autônoma do médico, é fundamental para 
a compreensão sobre o objeto deste estudo, que tem a finalidade de oferecer pis-
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tas para nortear políticas de Gestão do Trabalho inseridas na lógica e possibilida-
des do setor público de Saúde.

Embora esses fatores colaborem para a compreensão da dinâmica de per-
manência ou não nos hospitais, há uma complexidade nessa categoria profissio-
nal além da simples análise de fatores para tanto.

Para Machado (1997), a corporação médica adquiriu um vasto poder, que 
se baseia no sólido conhecimento científico que lhe confere reivindicar para si o 
monopólio da cura. O profissional médico é um exemplo típico de profissão que 
conseguiu desenvolver acúmulo cognitivo, com exclusivo e vasto mercado de tra-
balho e forte credibilidade social, sendo esta credibilidade consolidada graças às 
reivindicações da corporação com o apoio do Estado, que lhe concedeu prerroga-
tivas legais para seu exercício exclusivo.

Este vasto conhecimento lhe confere o status de expert. À doença aplica-se o 
conhecimento médico, para esclarecer e desvendar causas, definir diagnósticos e 
tratamentos. Num dado momento, esta expertise tornou-se exclusiva deste pro-
fissional, colocando na ilegalidade e clandestinidade todos os praticantes empí-
ricos e curiosos dessa prática.

No entanto, esta corporação vem passando por transformações. O hospital 
é o espaço privilegiado para evidenciá-las. A medicina atual tem suas práticas 
desenvolvidas predominantemente em estruturas organizacionais, tanto públi-
cas como privadas. A institucionalização do trabalho médico é uma questão re-
levante que traz um grande desafio político para a profissão, principalmente no 
que se refere às grandes mudanças no mundo do trabalho. A burocratização, a 
segmentação, a rotinização e a padronização dos atos médicos são fenômenos 
recorrentes hoje na prática médica. 

Para Machado (1997), essa categoria vem perdendo autonomia, poder mo-
nopolista e o ideal de serviço. A pauta da categoria atualmente gira em torno de 
questões como as más condições de trabalho, o assalariamento crescente, o re-
ordenamento do processo de trabalho, a reorganização da equipe de Saúde, com 
a inclusão de outras categorias profissionais, e as questões sindicais. O poder e o 
saber, que até então era exclusividade dos médicos, estão sendo questionados e 
partilhados com outros profissionais da área da Saúde, a exemplo de psicólogos, 
enfermeiros, nutricionistas, fisioterapeutas e de outras áreas, como os engenhei-
ros biomédicos e técnicos que lidam com sofisticados equipamentos de apoio 
diagnóstico e tratamentos.

No entanto, Schraiber (1995) afirma que as teses sobre a desprofissionaliza-
ção da Medicina pecam por desconsiderar o papel que a autonomia desempenha 

Estrategias da politica de gestao no trabalho.indd   107 21/08/14   15:39



108  |  Estratégias da Política de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde

na preservação de espaços de decisão no trabalho médico e a sua capacidade de 
reconstruir arranjos de mercado para si. Além do que, seu trabalho se cristaliza 
na relação médico-paciente, se configurando essencialmente em momentos de 
autonomia. A autora diz ainda que os avanços tecnológicos e de produção cientí-
fica provocam cada vez mais o surgimento de novas especialidades e subespecia-
lidades. Apesar de essas novas especializações produzirem efeitos positivos na 
credibilidade social “(precisão diagnóstica, tratamento e prognósticos médicos)”, 
provocam, por outro lado, uma progressiva dependência do médico a técnicas e 
recursos tecnológicos cada vez mais sofisticados.

O trabalho em Saúde geralmente conflita com a área do planejamento, 
tanto no setor público como no privado, especialmente no caso da prestação de 
serviços médicos, envolvendo interesses dos usuários com o estado, quando é 
deste a tarefa de planejar a atenção à Saúde de forma ampliada e com a qualida-
de exigida pela sociedade, e de regular a atividade médica. Conflita também com 
os empresários, levando-os ao controle de consumo e regulação do processo de 
trabalho para assegurar a lucratividade empresarial.

Lima (2009) afirma que, apesar da organização hospitalar trabalhar com um 
conjunto de programas padronizados, a corporação profissional médica lida com 
os conhecimentos e habilidades próprias que são aprendidas durante a profissio-
nalização e gerados fora da organização hospitalar, nas universidades e nas asso-
ciações profissionais, e que esses profissionais tendem a se identificar muito mais 
com os valores da corporação do que com os da organização onde trabalham.

Segundo a autora acima, os médicos atuam com relativa independência 
numa organização em relação aos dirigentes, em relação aos demais profissio-
nais e na relação que se estabelece com o paciente. Ao definir o diagnóstico e 
qual o tratamento a ser aplicado, ele determina assim as principais despesas da 
organização e influencia sobremaneira nas decisões referentes a seus objetivos. 
A partir dessas decisões, vários outros processos de trabalho são desencadeados.

Finalmente, sendo a autonomia inerente ao trabalho médico, ela deveria 
estar inserida numa função social de prestação de serviços com a finalidade de 
melhorar a Saúde do paciente e não atender aos interesses específicos dele e/
ou da sua corporação, que muitas vezes são conflitantes com os da população. 
Para tanto, é importante a sua regulação por parte do poder público, ainda que 
de forma pactuada, consensual.

Procurar compreender o grau de importância e satisfação atribuídos pelos 
médicos aos fatores extrínsecos e intrínsecos numa organização hospitalar pode-
rá oferecer subsídios e contribuições aos processos de negociação, principalmente 
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aqueles relacionados a questões de autonomia, de identificação de interesses con-
vergentes entre esses profissionais, assim como entre a organização e a sociedade.

Métodos

Os instrumentos de pesquisa captaram a percepção dos coordenadores mé-
dicos da assistência sobre a importância de fatores em uma situação hipotética 
(H) e a satisfação em uma situação real (R) na unidade em que trabalham.

Utilizou-se uma escala de satisfação no trabalho (EST), baseada no Índice 
Descritivo do Trabalho (IDT), que, segundo Spector (2004), é a modalidade mais 
utilizada entre os pesquisadores. O Job Descritive Index (JDI), em português “Ín-
dice Descritivo do Trabalho” é uma escala da autoria de Pat Smith, de 1969, que 
foi depois construída sob uma nova versão de Warr e Routlege, em 1983. O Índice 
Descritivo do Trabalho (IDT) permite determinar o grau de satisfação/insatisfação 
e os fatores que desencadearam essa maior ou menor satisfação. Outra vantagem 
deste instrumento psicométrico é a sua facilidade de administração, uma vez que 
se encontra adaptado a uma “cultura de empresa”, segundo Noronha (2005).

Os instrumentos de coleta de dados (dois questionários) foram construídos 
e adaptados com base no instrumento de coleta de dados do “Relatório Técnico: 
A aplicação de um instrumento para o dimensionamento da força de trabalho em 
hospitais públicos estaduais e a avaliação dos gerentes dos serviços quanto aos 
determinantes que influenciam na gestão de Recursos Humanos e na organiza-
ção dos processos de trabalho”, de autoria da professora Ana Maria Malik (2010), 
em hospitais públicos de São Paulo, em 2010.

Os questionários, praticamente iguais, foram estruturados predominante-
mente por perguntas fechadas, referentes aos fatores de retenção e satisfação 
no trabalho. O questionário 1 captou a percepção da importância destes fatores 
em uma situação hipotética (H) e o questionário 2, a satisfação com eles em uma 
situação real (R) na unidade em que trabalha.

A importância indicou o quanto o fator foi considerado, em uma situação 
hipotética, importante e desejado para o entrevistado, tendo em vista sua reten-
ção/satisfação no trabalho. Já a satisfação indicou o quanto o fator foi percebido 
pelo entrevistado no seu trabalho, em uma situação real, como adequadamente 
atendido para sua retenção/satisfação no trabalho.

Os dois questionários contemplaram questões que se relacionavam à ca-
racterização das chefias, aos aspectos gerais do trabalho e à organização dos 
processos de trabalho no hospital. 
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Foram entrevistados 78 coordenadores, correspondendo à 95% do total de 
coordenadores médicos existentes no momento de realização do estudo, nos 
cinco hospitais da Sesab escolhidos. A principal razão de não se ter entrevista-
do todos os coordenadores deveu-se à dificuldade de conciliação da agenda de 
algumas chefias com a da pesquisadora.

Para caracterizar o perfil desses coordenadores, foram adotadas as seguin-
tes variáveis: unidade hospitalar em que trabalha, sexo, idade, tempo de forma-
do, tempo de trabalho no hospital, tipo e número de vínculo(s) de trabalho.

De acordo com Spector (2004), para o estudo da satisfação no trabalho exis-
tem duas abordagens, a abordagem global, que considera a satisfação no traba-
lho como um sentimento único e global em relação ao trabalho, e a abordagem 
em facetas, ou aspectos. Nesta abordagem, uma pessoa apresenta diferentes 
níveis de satisfação em relação às várias facetas.

Várias escalas podem ser utilizadas para avaliar a satisfação. No entanto, 
não se pode desconsiderar a dificuldade em construir instrumentos que sirvam 
para medir a satisfação enquanto atitude ou a avaliação que cada um de nós faz 
do conteúdo, da organização e das condições do trabalho, “operação que é sem-
pre mental e emocionalmente complexa” diz Spector (2004).

Neste caso, os referidos fatores poderiam ser considerados pelos entrevis-
tados como capazes de reter/satisfazer no trabalho (S), como não sendo capa-
zes (N) ou como sendo indiferente (I). Quando assinalado como capaz de reter/
satisfazer (S), ao fator era atribuído um grau de importância de 1 a 5. Na situação 
hipotética, o 1 era o menos importante e o 5 o mais importante, e, na situação 
real, o 1 era o menos satisfeito e o 5, o mais satisfeito. Para efeito de análise, as 
notas atribuídas foram agrupadas em três categorias: alta importância (notas 4 e 
5), média importância (nota 3) e baixa importância (notas 1 e 2).

Resultados 

Os resultados apresentaram, além do grau de importância e satisfação fren-
te aos fatores de satisfação/retenção relacionados a aspectos gerais e de organi-
zação dos processos de trabalho, a caracterização dos entrevistados.

Caracterização dos entrevistados

Quanto à distribuição dos entrevistados por hospitais, o número de coor-
denadores, como esperado, acompanhou o porte do hospital. O Hospital Geral 
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Roberto Santos, que apresentou maior número de leitos (800) e de oferta de ser-
viços, concentra o maior número de coordenadores (57,8%).

Quanto à distribuição dos entrevistados por sexo, identificou-se que, do to-
tal de 78 coordenadores entrevistados, 32,1% são do sexo feminino.

Na distribuição dos coordenadores por faixa etária, observou-se que a maio-
ria deles possui menos de 40 anos (39,7%) e que apenas 6,4% deles referiram 60 
anos ou mais. A média de idade dos entrevistados foi de 45,4 anos, tendo como 
idades mínima e máxima 31 e 65 anos, respectivamente.

Em relação ao tempo de formado, a grande maioria, 91,0%, possui dez ou 
mais anos de formados. 

Quanto ao tempo de trabalho referido pelos coordenadores médicos em 
suas unidades hospitalares, independentemente de estarem exercendo ou não 
a função de coordenadores, identificou-se que 46,2% deles trabalham a menos 
de dez anos.

Observou-se que o tipo de vínculo predominante é o estatutário (46,8%), se-
guido de pessoa jurídica (26,2%) e de vínculo terceirizado (18,0%). Vale ressaltar 
que pessoa jurídica não se caracteriza na Sesab como vínculo de trabalho, pois a 
modalidade de contratação é por serviço. No entanto, para efeito deste estudo, 
ele foi considerado como tal, uma vez que se configura como forma de vinculação 
contratual para a prestação de serviço nas unidades hospitalares consideradas 
no estudo. 

Outro dado que chamou atenção foi o fato de que apenas 4,2% dos coorde-
nadores possui cargo comissionado.

Apesar de haver 78 coordenadores médicos, um número maior de vínculos 
(122) se explica porque há acúmulo de vínculos por um mesmo coordenador.

Quanto ao número de vínculos que um coordenador médico tem em um 
mesmo hospital, observou-se que 46,2% das chefias possuem apenas 1 vínculo, 
39,7% possuem 2 vínculos e 15%, 3 vínculos ou mais. 

Ranqueamento da importância e satisfação atribuídas aos fatores de 
retenção/satisfação pelos coordenadores médicos

As Tabelas 1 e 2 abaixo apresentam uma ordenação de importância e de sa-
tisfação, respectivamente na categoria alta (na qual o fator foi mais importante 
ou o fator com o qual o entrevistado estaria mais satisfeito, considerando as con-
dições reais em seu trabalho) segundo a perspectiva dos coordenadores médicos 
entrevistados. 
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A importância indicou o quanto o fator foi considerado, em uma situação 
hipotética, importante e desejado para o entrevistado, tendo em vista sua reten-
ção/satisfação no trabalho. Já a satisfação indicou o quanto o fator foi percebido 
pelo entrevistado no seu trabalho, em uma situação real, como adequadamente 
atendido para sua retenção/satisfação no trabalho. 

No que se refere aos fatores contemplados nos aspectos gerais (25 fatores) 
na Tabela 1, destacaram-se os seis fatores mais importantes do ponto de vista hi-
potético para retenção/satisfação no trabalho, quais sejam: 1) remuneração justa 
em relação ao trabalho que executa, 2) condições de trabalho, 3) remuneração 
no hospital, 4) resolutividade no atendimento, 5) remuneração justa em relação 
aos demais com mesma ocupação e 6) remuneração justa em relação aos demais 
com mesma formação. Chama a atenção como sendo de elevada importância a 
maior parte dos aspectos que relacionam com a remuneração (exceto a remune-
ração variável, que ficou em 11º lugar).

Por outro lado, destacaram-se também, na Tabela 1, os primeiros seis fato-
res considerados com maior grau de satisfação nas condições reais de trabalho 
que foram: 1) flexibilidade no horário, 2) estabilidade no local em que trabalha, 3) 
localização da unidade, 4) estabilidade de vínculo, 5) perfil do hospital e 6) estabi-
lidade das lideranças de equipe.

Há uma defasagem entre importância atribuída e satisfação alcançada, 
uma vez que os fatores considerados como mais importantes foram classificados 
com menor grau de satisfação (nos últimos lugares da ordenação). 

Tais fatores estão a seguir apresentados contrapondo as ordenações atribu-
ídas à importância e à satisfação: remuneração justa em relação ao trabalho que 
executa (1º e 18º); condições de trabalho (2º e 20º), remuneração no hospital (3º 
e 23º), a resolutividade do atendimento (4º e 13º), remuneração justa em relação 
aos demais com mesma ocupação (5º e 16º ) e remuneração justa em relação aos 
demais com mesma formação (6º e 19º).

Igualmente os fatores para os quais os coordenadores indicaram maior 
satisfação no trabalho, sendo classificados nos primeiros lugares, são fatores 
pouco valorizados por eles como importantes para a sua retenção/satisfação no 
trabalho (classificados nos últimos lugares da importância atribuída).

A seguir os fatores são apresentados contrapondo sua ordem de satisfação 
com a ordem de importância: flexibilidade de horário (1º e 19º), estabilidade no 
local em que trabalha (2º e 18º), localização da unidade (3º e 24º), estabilidade 
de vínculo (4º e 20º), perfil do hospital (5º e 16º) e estabilidade das lideranças de 
equipe (6º e 15º ).
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Tabela 1 −	 Fatores de retenção/satisfação – aspectos gerais – segundo ordem de im-
portância e de satisfação na categoria alta para os coordenadores médicos 
dos cinco hospitais da Sesab. Bahia, 2011-2012 (Hipotético e Real)

Fatores Ordem  
(Hipotético)

Ordem
(Real)

Remuneração justa em relação ao trabalho que executa 1 18
Condições de Trabalho (infraestrutura, equipamentos, insumos etc.) 2 20
Remuneração no hospital 3 23
Resolutividade do atendimento no hospital 4 13
Remuneração justa em relação aos demais com a mesma ocupação 5 16
Remuneração justa em relação aos demais com a mesma formação 6 19
Atuação da equipe de Enfermagem 7 11
No de profissionais na equipe em que atua 8 14
Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos 9 25
O hospital ser considerado como referência de qualidade na sua área de 
atuação 10 10

Possibilidade de remuneração variável em função do desempenho  
(produção e qualidade) 11 24

Estabilidade da direção geral do hospital 12 9
Estabilidade da equipe que trabalha 13 7
Atividades de ensino na unidade 14 12
Estabilidade das lideranças de equipe 15 6
Perfil do hospital (considerando a tipologia assistencial) 16 5
Possibilidade de referência para outra unidade 17 22
Estabilidade no local que trabalha 18 2
Flexibilidade de horário 19 1
Estabilidade de vínculo 20 4
Conforto oferecido na unidade 21 21
Existência de serviço de atenção à saúde do trabalhador no hospital 22 17
Possibilidade de aumento na remuneração com plantões extras 23 15
Localização da unidade 24 3
Flexibilidade de vínculo 25 8

Este resultado corrobora com a lógica defendida por Herzberg em relação 
ao que ele considerou como fatores extrínsecos, ou seja, o grau maior de satis-
fação dos coordenadores médicos estaria mais relacionado às necessidades hi-
giênicas, que dizem respeito às situações de bom salário, boas relações com os 
colegas, boas condições de trabalho, entre outras.

Entretanto, alguns fatores, nos quais há uma coincidência na ordenação en-
tre a importância atribuída e a satisfação observada, indicam certo equilíbrio entre 
a necessidade e a expectativa dos coordenadores médicos, a exemplo do conforto 
oferecido na unidade (21º e 21º), o hospital ser considerado como referencia de qua-
lidade em sua área de atuação (10º e 10º) e atividade de ensino na unidade (14º e 12º). 
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Quanto aos fatores referentes à organização dos processos de trabalho (19 
fatores), apresentados na Tabela 2, parece haver uma congruência maior, do que 
nos aspectos gerais, entre importância atribuída e satisfação alcançada.

Destacaram-se os seis fatores mais importantes do ponto de vista hipotéti-
co, quais sejam: 1) reconhecimento de seu trabalho pelos usuários do hospital, 2) 
autonomia profissional, 3) funcionamento dos laboratórios, 4) funcionamento do 
setor de imagem, 5) integração entre os profissionais da equipe e 6) facilidade de 
comunicação com a direção geral.

Por outro lado, destacaram-se também, na Tabela 2, os primeiros seis fato-
res considerados com maior grau de satisfação nas condições reais de trabalho, 
que são 1) facilidade de comunicação com a direção geral, 2) facilidade de comuni-
cação com a chefia imediata, 3) estilo de liderança da direção geral, 4) reconheci-
mento de seu trabalho pela equipe, 5) autonomia profissional 6) e reconhecimen-
to de seu trabalho pela chefia. 

Este resultado, conforme a teoria de Herzberg, haja vista maior valoração 
dada pelas chefias, reforça o entendimento de que os fatores intrínsecos ou mo-
tivacionais estão mais relacionados à realização, ao reconhecimento, ao senti-
mento de equidade no trabalho.

Observa-se que os fatores abaixo se contrapõem à sua ordem de importân-
cia com a ordem de satisfação: reconhecimento de seu trabalho pelos usuários (1º 
e 8º), autonomia profissional (2º e 5º), funcionamento dos laboratórios (3º e 16º), a 
funcionamento do setor de imagem (4º e 17º), integração ente os profissionais da 
equipe (5º e 7º) e facilidade de comunicação com a direção geral (6º e 1º).

Tal resultado parece indicar que as expectativas e a satisfação dos coorde-
nadores quanto aos fatores pertinentes à organização dos processos de trabalho 
estão mais congruentes entre si, se comparados com os fatores contemplados na 
Tabela 1, relativos aos aspectos gerais.

Há também alguns fatores em que há uma coincidência maior ainda en-
tre expectativas ou importância atribuídas e satisfação observada: integração 
entre os profissionais da equipe (5º e 7º), estímulo à cooperação (10º e 10º), pos-
sibilidade de exercer funções de maior responsabilidade (14º e 10º), e estímulo 
à competição (19º e 18º), indicando um certo equilibro entre a importância/sa-
tisfação.
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Tabela 2 - 	 Fatores de retenção/satisfação – organização dos processos de trabalho – 
segundo ordem de importância e de satisfação na categoria alta para os 
coordenadores médicos dos cinco hospitais da Sesab. Bahia, 2011-2012 
(Hipotético e Real)

Fatores Ordem  
(Hipotético)

Ordem  
(Real)

Reconhecimento do seu trabalho pelos usuários do hospital 1 8
Autonomia profissional 2 5
Funcionamento (precisão e rapidez no atendimento e entrega de resultados)  
dos laboratórios 3 16

Funcionamento (precisão e rapidez no atendimento e entrega de resultados)  
do setor de imagem 4 17

Integração entre os profissionais de sua equipe 5 7
Facilidade de comunicação/contato com a direção geral 6 1
Reconhecimento do seu trabalho pela equipe que trabalha 7 4
Possibilidade de inovar 8 13
Facilidade de comunicação/contato com a chefia imediata 9 2
Estímulo à cooperação 10 12
Oportunidade de aprimoramento profissional (congressos, cursos de pós, estágios 
etc.) 11 19

Estilo de liderança da direção geral da unidade 12 3
Reconhecimento do seu trabalho pela chefia 13 6
Possibilidade de exercer funções de maior responsabilidade 14 10
Possibilidade de se expressar através de instâncias e/ou mecanismos de 
participação no hospital 15 9

Possibilidade de maior comunicação lateral (contatos diretos, por telefone, online, 
com outros profissionais e/ou unidades assistenciais) 16 11

Gestão colegiada da unidade 17 14
Possibilidade de mudança de posto de trabalho no hospital 18 15
Estímulo à competição 19 18

Discussão

As mudanças que envolvem a sociedade do trabalho, a sustentação da ló-
gica do lucro, a exclusão social produzida e a relação histórica entre capitalismo, 
estado de bem-estar e democracia, são questões a serem consideradas ao se 
abordar temas referentes ao modo de produção capitalista e as suas estratégias 
de aumento de produção e apropriação do sobre trabalho. Entretanto, na abor-
dagem deste estudo, elas não serão focadas. Interessou-nos, nesse momento, 
aquilo que se apresenta enquanto estratégia de valorização do trabalho e do tra-
balhador, elementos norteadores estratégicos para compatibilizar os interesses 
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dos indivíduos com os da organização, ou seja, a área de gestão de pessoas, mes-
mo reconhecendo-a como mediadora nessa relação capital-trabalho.

Os fatores higiênicos ou motivacionais analisados na perspectiva da política 
de Gestão do Trabalho da Sesab, que trazem entre suas diretrizes a ambiência fa-
vorável à motivação, assim como o comprometimento e desempenho das pesso-
as, provocam de imediato a interrogação de como implementá-los em estruturas 
rígidas e com modalidades de inserção dos trabalhadores baseadas na lógica de 
concursos públicos e no engessamento dos cargos. 

Vale a pena ressaltar que o instrumento de pesquisa utilizado apresentou 
limitações na apreensão de informações que seriam interessantes para uma aná-
lise que levasse em conta as características e especificidade de cada unidade hos-
pital que compunham este estudo. 

As variáveis analisadas, faixa etária, tempo de formado e tempo na unida-
de, também não trouxeram diferenças significativas esperadas, embora a variá-
vel faixa etária tenha conseguido, com pouca ênfase, apresentar diferenças de 
valoração nos fatores apresentados. 

Os dados coletados, por sua vez, se constituem em potenciais objetos de 
novos estudos, pois expressaram o quanto de importância e satisfação foram 
atribuídos aos chamados fatores higiênicos e motivacionais, elementos de co-
nhecimento fundamentais para a gestão. 

Destaca-se que, apesar do maior contingente de trabalhadores da Sesab ser 
do sexo feminino, a maior parte dos coordenadores é do sexo masculino, o que 
coloca em discussão se a política da Sesab não está adequadamente conside-
rando o processo de feminização da força de trabalho e a necessidade de incenti-
vos para que as mulheres também assumam cargos de direção nos hospitais em 
questão. 

Predominaram os coordenadores com menos de 40 anos e, logo em seguida, 
os coordenadores de 50 a 59 anos. Em certa medida, esta distribuição é a mesma 
do conjunto de profissionais estatutários e com vínculo Regime de Direito Admi-
nistrativo (Reda), inclusive médicos. 

Torna-se estratégico desenvolver ações voltadas para a carreira de dirigen-
tes, principalmente para os estatutários, com menos de 40 anos, tendo em vista 
a perspectiva de estimulá-los e mantê-los na função de dirigentes. 

De forma mais ampla, considerando a força de trabalho como um todo da 
secretaria, importa desenvolver uma política de aposentadoria que possibilite 
o aproveitamento da expertise dos mais idosos em atividades de apoio e de en-
sino para os mais jovens, construindo, por exemplo, um banco de talentos com 
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esses profissionais. Complementarmente também se faz necessário o desen-
volvimento de estudos prospectivos de ocupação e/ou reocupação de postos 
de trabalho, visto que a dinâmica de novos serviços cresce a todo instante (de-
monstrada pelo número de chefias não contempladas na estrutura formal de 
cargos comissionados).

Os coordenadores médicos, além de jovens, têm relativamente pouco tem-
po de formados, evidenciando condições a serem consideradas para o desenho 
de uma adequada estrutura de incentivos para esses profissionais.

Um problema a exigir resposta urgente da secretaria referiu-se à diversi-
dade de tipos de vínculos existentes e a existência de profissionais com vários 
vínculos de trabalho na mesma função de coordenação. Destaca-se que a maior 
parte deles não tem vinculo estável com a secretaria e não recebem gratificação 
de forma devida pela função que exercem. A primeira versão do documento da 
Pegtes já identificava a precariedade de vínculos e condições de trabalho. A atual 
estrutura de cargos de dirigentes não responde às demandas de gestão das uni-
dades hospitalares. Tal quadro possivelmente acarreta diferenças importantes 
de remuneração e se constitui em fator de desincentivo para o trabalho desses 
profissionais.

A maior parte dos fatores de retenção/satisfação, sejam os relacionados 
aos aspectos gerais, sejam os de organização de processos de trabalho apre-
sentados no estudo, foram considerados pela maioria dos coordenadores como 
fatores que, em tese, contribuem para a retenção/satisfação no trabalho, sen-
do assim elementos que devem ser contemplados em uma estrutura de incen-
tivos da Sesab. 

No que diz respeito à relativa compatibilidade entre a importância atribuída 
e a satisfação frente ao fator autonomia profissional, pode-se inferir que as es-
truturas organizacionais hospitalares ainda são lócus mais que legitimados para 
o exercício dessa autonomia médica, embora a menor satisfação em relação à 
importância talvez se traduza não pela redução da autonomia, mas pela rigidez 
hierárquica e pouca autônoma da unidade hospitalar em relação ao núcleo cen-
tral da Sesab e no trabalho baseado no controle e na produtividade esperado pela 
gestão.

No entanto, parece haver um descompasso entre importância e satisfação, 
tendo em vista que fatores considerados mais importantes em situação hipoté-
tica foram também aqueles que obtiveram baixa valoração ao se considerar a 
satisfação real dos coordenadores em seus locais de trabalho. Tal situação de-
veria ser um sinal de alerta para a secretaria para rever sua política de recursos 
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humanos. Embora o estudo tenha tratado apenas das coordenações médicas, 
não seria improvável encontrar-se diagnóstico semelhante para o conjunto de 
profissionais da Saúde. 

Este descompasso se refletiu principalmente nos fatores contemplados nos 
aspectos gerais. Os fatores “remuneração justa em relação ao trabalho que exe-
cuta” e “remuneração no hospital” são bons exemplos desse desajuste entre a 
expectativa dos coordenadores e a realidade. Observando-se o ranking de impor-
tância e satisfação, os dois fatores foram classificados no topo como mais im-
portantes (sendo o primeiro para 100% dos entrevistados). No entanto, quando 
analisados com base na satisfação percebida, ambos assumem as últimas posi-
ções no ranking. Outro fator que repete esse padrão é o de condições de trabalho.

Outro fator que merece destaque é o plano de carreiras, cargos e vencimen-
tos. Colocado pelos entrevistados, em 9º lugar de importância, é o ultimo fator do 
ranking de satisfação. A importância dada a este fator e aos fatores relacionados à 
remuneração coloca em destaque e posição estratégica essa questão na política 
de recursos humanos da Sesab.

A rigidez organizacional pública em que a carreira é estabelecida de forma 
unilateral e os cargos vinculados a estruturas hierarquizadas dificultam a elabo-
ração de planos de carreiras baseada no desenvolvimento por critérios de méri-
to e transparência das avaliações. Segundo Leme (2011), no setor público já se 
identifica a importância da estruturação de plano de carreiras que leve em conta 
esses critérios. Apenas o avanço na faixa salarial pelo tempo de serviço e pelos 
cursos realizados, embora deva ser considerado, não parece ser suficiente para 
um adequado plano de carreiras, cargos e vencimentos. Faz-se necessária a ado-
ção de formas de remuneração variáveis, mesmo em estruturas aparentemente 
rígidas, mas que ofereçam sistemas de incentivos baseados em competências e 
que promovam a valorização dos cargos.

No setor publico, é recorrente o sentimento de injustiça em relação ao tra-
balho, justamente pela pouca capacidade de pensar estrategicamente em for-
mas de remuneração diferenciadas para as funções que exigem atividades mais 
diferenciadas e de maior responsabilidade. Segundo Maximiano (2004), parece 
importar em uma estrutura de incentivos o que defende Adams na sua Teoria da 
Equidade − os trabalhadores buscam justiça baseada em esforço, comparando o 
seu desempenho e remuneração com os demais em situação idêntica. Não levar 
essa relação em consideração pode gerar insatisfação e conflitos.

A Teoria de Dois Fatores de Herzberg contribuiu para reflexão e análise dos 
dados encontrados neste estudo, uma vez que os fatores de retenção, principal-
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mente aqueles que se relacionam com os fatores extrínsecos ou higiênicos, iden-
tificados pelos informantes-chave da pesquisa, ofereceram pistas para possíveis 
intervenções dentro do raio de ação e\ou governabilidade da gestão. Por sua vez, 
o grau de satisfação atribuído aos fatores intrínsecos contribuem na reflexão so-
bre o ambiente e clima organizacional e, embora mais complexos e mais resisten-
tes a mudanças, merecem um olhar mais apurado da gestão. 

Os elementos acima destacados considerados fatores extrínsecos ou higiê-
nicos na teoria de Herzberg devem ser adequadamente considerados na gestão 
de pessoas em qualquer tipo de organização, pois embora não se constituam em 
fatores motivadores que assegurem a satisfação, podem evitar a insatisfação e 
desmotivação. Sendo assim, importa considerá-los em um sistema de incentivos. 

A teoria de Herzberg também em parte explica a elevada importância atri-
buída hipoteticamente ao estímulo à cooperação e ao reconhecimento do traba-
lho pela equipe e pelos usuários, uma vez que se relacionam com sentimentos de 
autorrealização e de autoestima. 

Considerando os fatores relacionados à organização dos processos de tra-
balho, observou-se um descompasso entre importância e satisfação, porém me-
nos acentuado do que com os fatores de aspectos gerais. Percebe-se, no entanto, 
alguma compatibilidade entre as expectativas dos coordenadores e a realidade 
vivenciada nos aspectos de flexibilidade de horário, estabilidade no local de tra-
balho, localização da unidade e estabilidade de vínculo. A satisfação atribuída a 
tais fatores possivelmente em parte se explica porque estes fatores são de maior 
governabilidade da gestão da unidade e de escolha pessoal, independendo da 
política de gestão de recursos humanos da Sesab. 

Outro aspecto a merecer atenção diferenciada foram os fatores considera-
dos de alta importância por todas as faixas etárias, a exemplo do reconhecimento 
do seu trabalho pelos usuários. Entretanto devem ser objeto de ações específicas 
os fatores que são altamente importantes para uma dada faixa etária apesar de 
não o serem para outras. Segundo Malik, é importante compreender as diferen-
ças de gerações em um mesmo espaço e reconhecer que essas gerações têm va-
lores, desejos e aspirações diferenciadas. Além do que, essas diferenças mere-
cem dos gestores esforços para desenvolver estratégias de retenção e satisfação 
também de forma diferenciada.

Também chama atenção a percepção diferente entre os coordenadores 
com menos de 20 anos de formados e aqueles com mais de 20 anos quanto à 
importância atribuída aos fatores gestão colegiada da unidade, a facilidade de 
comunicação/contato com a chefia imediata e a possibilidade de maior comuni-
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cação lateral. O primeiro grupo atribui menos importância do que o segundo. O 
resultado esperado seria o contrário considerando que tais fatores integram uma 
perspectiva mais atual de gestão de serviços de Saúde.

Outro aspecto interessante a ser ressaltado é que os coordenadores com 
maior tempo no hospital valorizam mais os aspectos que estimulam à competi-
ção, o desempenho, a inovação.

A importância que o trabalho ocupa na vida das pessoas foi um dos moti-
vos para o desenvolvimento deste estudo, assim como a necessidade de chamar 
atenção sobre as mudanças ocorridas na sociedade e as transformações ocor-
ridas no mundo do trabalho e da necessidade dos gestores da área de estarem 
atentos a essas transformações. 

Reconhecer que não dá mais para continuar adotando formas tradicionais 
de gestão de pessoas e perceber que, independente da organização, se pública 
ou privada, ambas estão inseridas em um mesmo contexto econômico/social. 

No caso da Sesab, no tocante à política de Gestão do Trabalho, enquanto 
instituição pública, regida pelos princípios constitucionais5 da administração pu-
blica, há evidentes problemas na gestão de recursos humanos. Desde a seleção, 
contratação e qualificação das pessoas de forma a satisfazer as condições míni-
mas para ocupar um cargo até os valores e critérios de remuneração. 

O levantamento anteriormente citado por Menezes (2002), nas considera-
das melhores empresas para se trabalhar sob o ponto de vista das chefias e dos 
funcionários, assim como o estudo referido por Malik (2010) junto aos gerentes e 
médicos em hospitais públicos de São Paulo, nos quais os fatores considerados 
mais importantes foram os salários e benefícios, o crescimento profissional, a fa-
cilidade de comunicação entre funcionários e chefias, a confiança na gestão, a 
informalidade no ambiente organizacional, treinamento e desenvolvimento e a 
possibilidade de inovação, de alguma forma corroboram com os resultados deste 
estudo.

A Gestão do Trabalho, ao identificar os fatores de retenção/satisfação no 
trabalho das chefias médicas no setor público da Saúde, pode se pautar nas con-
tribuições das teorias motivacionais e assim desenvolver estratégias para esti-
mular as pessoas a trabalharem melhor e a criarem maior identidade com a or-

5	 Art. 37 da Constituição Federal de 1988 (principais princípios): Legalidade – implica subordinação completa 
do administrador a lei; Impessoalidade – objetiva a igualdade de tratamento; Moralidade – impõe que o 
administrador não dispense preceitos éticos na sua conduta; Publicidade – os atos da administração públi-
ca devem merecer a ampla divulgação possível e Eficiência – a procura pela produtividade e economicidade 
e de reduzir o desperdício do dinheiro público.
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ganização. Reconhecer a autonomia como inerente ao trabalho médico, buscar 
conciliar essa autonomia com a função social de melhorar a Saúde da população, 
cabendo a área de Gestão do Trabalho fazer essa mediação e pactuação. 

Em suma, a motivação, embora reconhecendo-se sua dimensão intangível, 
subjetiva e singular, aspectos não contemplados neste estudo, pode, ao menos 
em relação aos fatores motivacionais aqui tratados, ter lugar de mais destaque 
no sistema de incentivos da política de pessoal.

Na nova percepção da Gestão do Trabalho na Saúde, os gestores devem es-
tar atentos e conhecer as relações que são estabelecidas entre os sujeitos e o 
agir cotidiano destes para traçar um perfil bem definido que sirva como referên-
cia para o desenvolvimento da carreira de cada profissional. Assim como adotar 
praticas mais estratégicas de gestão, articulando a rigidez das regras que regem 
o serviço público e as relações de trabalho, na perspectiva de construir mecanis-
mos de flexibilização de gestão por dentro das organizações públicas e também 
assumir a profissionalização dos gerentes da área de Gestão do Trabalho para 
que possam contribuir com o seu conhecimento na implementação da Pegtes.

Com informações e o conhecimento em mãos, é possível traçar estratégias 
que valorizem o planejamento, a captação, a fixação/retenção, a alocação de 
pessoas em postos de trabalho, com o perfil e a qualificação requerida e a regula-
ção do trabalho e o estabelecimento do diálogo necessário com os trabalhadores 
e suas representações sindicais e com as instituições de ensino e a sociedade. 
Por fim, considerar as possibilidades de formação e qualificação que atendam às 
necessidades de competências para atenção à Saúde de qualidade. Construir, 
oferecer e valorizar um ambiente de trabalho saudável, adequado e estimulante 
é, ao final, a “cereja do bolo” para reter os melhores profissionais, conforme diz 
Gonçalves (2010).
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Introdução

O concurso público se constitui como procedimento licitatório necessário 
para contratação de pessoal para execução dos serviços próprios do órgão da 
administração pública. Mais que um mero procedimento, configura um dever a 
ser cumprido pelo Estado, como salienta a Constituição do Estado da Bahia, em 
consonância com os ditames da Carta Política de 1988:

Art.14 – A investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

1	 Advogado. Mestre em Direito pela UFBA e bacharel em Direito pela Universidade Católica de Salvador 
(UCSal). 

2	 Cirurgiã-dentista. Especialista em Saúde Pública pelo IBPEX, graduada em Odontologia pela UFBA e Sani-
tarista da Sesab.

3	 Assistente social. Especialista em Gestão Estratégica de Pessoas pela Universidade do Estado da Bahia 
(UNEB), graduada em Serviço Social (UCSal).

4	 Educadora física. Mestranda no PGFAT/UFBA, especialista em Saúde Coletiva pelo ISC, graduada em Edu-
cação Física pela UNEB.

5	 Assistente Social. Pós-graduada em Gestão Regionalizada do SUS pelo Eesp, Graduada em Serviço Social 
(UCSal).

6	 Pedagoga. Diretora da Diretoria de Recursos Humanos – DARH/Sesab.
7	 Enfermeira. Superintendente da Superintendência em Recursos Humanos – SUPERH/Sesab.
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do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada a 
nomeação para cargo em comissão, declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração. (BRASIL, 1988)

Para além dessa abordagem puramente formal, cabe esclarecer que o con-
curso público é uma garantia de impessoalidade da administração no trâmite de 
contratações, além de funcionar como uma garantia também à sociedade, ver-
dadeira detentora da coisa pública, que a gestão transcorre sem privilégios e/ou 
critérios discriminantes.

Por outro lado, reforça a necessidade do Estado ter no seu quadro pesso-
al servidores com a devida precisão técnica e qualificação para o exercício das 
atribuições inerentes às prestações estatais, salientando a mudança no perfil 
dos vínculos laborais da administração pública no serviço de Saúde do estado da 
Bahia nos últimos anos.

Esse posicionamento tenta equacionar a tensão existente entre o que se 
entende como administração gerencial e administração burocrática. Geralmen-
te, toma-se esse binômio como conflituoso, de modo que a escolha de uma abor-
dagem sob certo aspecto implica no esvaziamento da outra faceta, ou seja, não 
há a possibilidade de uma abordagem que conjugue harmonicamente ambos os 
aspectos.

A administração pública é o conjunto de órgãos da administração direta e 
entidades que compõem a administração indireta. A partir desse conceito, sob 
o aspecto formal, que é o que o Brasil adota, vale acrescentar que a gerência da 
composição administrativa é realizada por indivíduos que exercem atribuições 
conferidas por lei a certos cargos. O ingresso efetivo daqueles no quadro pessoal 
da administração pode se dar por meio de concursos públicos de provas ou pro-
vas e títulos. Entretanto, é importante pontuar que há outras modalidades de 
vínculos que se caracterizam pela precariedade, quais sejam, aqueles relativos 
ao Regime Especial de Direito Administrativo (Reda) e de liberalidade adminis-
trativa, como cargos comissionados. No entanto, essa pesquisa se restringirá à 
análise apenas dos vínculos efetivos.

Nesse sentido, tratando-se de cargo de provimento efetivo, com o exercício 
do servidor nas atribuições competentes, inicia-se um período de avaliação do 
candidato aprovado em concurso com a finalidade de verificar, na prática, a ap-
tidão e capacidade dele na função pública. Esse “período de teste” se denomina, 
legalmente, de estágio probatório. O termo inicial desse prazo transcorre a partir 

Estrategias da politica de gestao no trabalho.indd   124 21/08/14   15:39



Gestão do período de estágio probatório pela Secretaria de Saúde do estado da Bahia  |  125

do primeiro dia do servidor em efetivo exercício. Assim, a nomeação ou a posse 
não constituem atos administrativos que impliquem na contagem.

A nomeação constitui a designação do aprovado em concurso ao cargo, é a 
forma de provimento originário a cargo público. A nomeação é um ato adminis-
trativo unilateral que não implica numa obrigação para o nomeado, na verdade, 
o que há é um direito subjetivo desse último de efetivar o vínculo com a adminis-
tração pública, por meio do ato de posse que deve ser realizado no prazo de trinta 
dias, prorrogáveis por igual período.

Diferentemente do ato anterior, posse é o ato no qual se institui o vínculo 
jurídico funcional com o Estado. O instrumento utilizado para formalizar esse ato 
é a assinatura do termo de posse que, entretanto, não implica em contrato de 
trabalho: o ato de posse se consubstancia em bilateralidade, pois ao empossado 
surge o ônus das atribuições provenientes do cargo. 

Procedida a posse, o empossado torna-se servidor público e transcorre em 
face desse o prazo de trinta dias para entrar em exercício sob pena de exonera-
ção: a data de exercício marca o início do estágio probatório. O exercício consiste 
na atuação das atividades, atribuições e responsabilidades destinadas a deter-
minado cargo.

Com o advento da Emenda Constitucional (EC) 19/98, o Estado, no exercí-
cio da função administrativa, objetiva atribuir maior agilidade e eficiência em sua 
atuação, enfatizando a obtenção de resultados, em detrimento de processos, e 
estimulando a participação popular na gestão pública. Dessa forma, há uma in-
trodução do modelo gerencial no âmbito da administração pública, sendo que 
isso não significa o abandono absoluto das medidas de controle e legalidade re-
lativas ao modelo burocrático. Pelo contrário, impõe-se o necessário respeito aos 
direitos fundamentais e ao estado democrático de direito, em que deve ser visto o 
direito como instrumento de transformação social, pois carrega, nos seus textos 
constitucionais, elevada carga de valores e caráter voltados para mudanças nas 
estruturas econômicas e sociais. 

Desse modo, deve-se ter em mente que a adoção de aspectos referentes 
ao modelo gerencial objetiva um atendimento satisfatório aos destinatários dos 
serviços públicos, tendo em vista a assunção de medidas ligadas à eficiência ad-
ministrativa, que não pode ser entendida somente por celeridade dos atos.

Entretanto, sob aspecto legal, tem-se a formalidade dos atos como ponto 
crucial de controle da administração que, por via oblíqua, favorece a transparên-
cia da gestão administrativa à sociedade civil. Desse modo, a legalidade procedi-
mental não dever ser olvidada com intuito de resultado ótimo, devendo-se racio-
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nalizar os esforços para que a atuação administrativa possa ser otimizada com o 
devido controle legal. 

Nesse sentido, o servidor tem de ser o mais expert devido à relevância da 
função administrativa. Amplia-se, assim, a importância do servidor capacitado 
que compreende o binômio qualificação e competência. No primeiro caso, a qua-
lificação se averigua por meio de um procedimento formal que busca aferir o can-
didato com maior perícia para o ingresso ao cargo, por outro lado, a competência 
se verifica no desempenho do servidor nas atividades rotineiras relacionadas ao 
exercício de suas atribuições. 

O elo entre esses dois prismas avaliativos demonstra a relação tênue, lógica 
e complementar entre o estabelecimento do concurso público e estágio probató-
rio, pois, enquanto aquele almeja dentro de um universo indeterminado selecio-
nar os mais aptos, em outras palavras, ter os melhores profissionais disponíveis 
no mercado de trabalho, esse último reforça a ideia de efetividade do cumpri-
mento das funções do cargo, em outros termos, se o servidor presta os serviços 
de forma adequada. Nessa linha, os distintos momentos objetivam ter um pro-
fissional com know-how e experiência necessários para gestão e otimização das 
balizas burocráticas e gerenciais entre o controle legal e finalístico.

Visando contribuir para esse processo, o presente estudo objetiva analisar 
o procedimento obrigatório a ser cumprido pelo servidor público, em exercício 
de cargo de provimento efetivo posterior à aprovação em concurso público, bem 
como mediata aquisição da estabilidade após o estágio probatório. Desse modo, 
será abordado o conceito e procedimentos relativos ao processo de avaliação do 
estágio probatório, pontuando o papel desempenhado pelas comissões compe-
tentes para avaliar e julgar o exercício do servidor. Além disso, através da aná-
lise dos gráficos demonstrativos, teve-se a obtenção de dados comprobatórios 
da desprecarização dos vínculos por Reda ocorridos na Sesab após concurso, e o 
quantitativo de servidores em estágio probatório em unidades justificadamente 
escolhidas, bem como a logística adotada pela administração para exame da ca-
pacidade e aptidão dos profissionais de Saúde.

Estágio probatório

Com o começo do estágio probatório, surge o prazo de duração desse perí-
odo que consiste em três anos. Em regra, o transcurso do tempo é contínuo para 
comprovação de cumprimento do estágio, além disso, há interrupções que não 
implicam na suspensão do mencionado período. De acordo com a disposição do 
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art.18 do Decreto 7899/2001, são causas que não incidem em suspensão do está-
gio: I – férias; II – participação em programa de treinamento regularmente ins-
tituído; III – participação em júri e outros serviços obrigatórios por lei; IV – exer-
cício de cargo em comissão de Direção ou Assessoramento Superior em órgão 
ou entidade do Poder Executivo Estadual, cujas atribuições guardem correlação 
com as do cargo efetivo para o qual foi o servidor aprovado em concurso público. 

Nesse período, o servidor será avaliado pelo seu chefe imediato, responsá-
vel pela supervisão das atividades executadas, semestralmente. Denomina-se a 
esse fato de avaliação semestral de desempenho.

A citada avaliação utiliza-se de um rol de critérios, estabelecidos no art. 27 
da Lei 6677/94 e conceituados no Decreto nº 7899/01, em seu art. 3º,8 dentre eles: 
assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade.

Os critérios mencionados são de natureza objetiva, ou seja, a avaliação se 
dará de maneira factual com a ocorrência dos elementos presentes no conceito. 
A título de exemplo, pode-se sinalizar que a assiduidade deve ser avaliada com a 
verificação do cumprimento da carga horária diária a ser cumprida pelo servidor 
no expediente da unidade, tendo atenção às justificativas legais de abono, assim, 
o que se visualiza é a presença ou não do servidor em determinado horário na 
unidade em que deve prestar o expediente laboral. 

Por outro lado, o inciso IV, que trata da produtividade, pode ser compreendi-
do por um critério subjetivo-objetivo. Além dos elementos objetivos constantes 
no conceito, tem de se inferir que a razoabilidade do tempo para realização de cer-
ta quantidade do trabalho é verificada pela discricionariedade do chefe imediato, 
mas de modo fundamentado, ou seja, o chefe imediato irá mensurar o volume de 
trabalho e o tempo de realização para determinar o grau de produtividade, sendo 
que para essa avaliação, por abrir uma margem de discricionariedade para quem 
julga, há que ocorrer uma justificação do desempenho. Por isso o referido critério 
tem também o caráter subjetivo.

O exame dos critérios é pontuado por desempenho: essa modalidade se 
denomina pontuação de desempenho que encontra as gradativas definições no 

8	 “Art.3º - Para os efeitos do disposto neste Decreto, considera-se: I – assiduidade: a presença do servidor no 
local de trabalho dentro do horário estabelecido para o expediente da unidade; II – disciplina: a observân-
cia sistemática aos regulamentos e às normas emanadas das autoridades competentes; III – capacidade 
de iniciativa: a habilidade do servidor em adotar providências em situações não definidas pela chefia ou não 
previstas nos manuais ou normas de serviço; IV – produtividade: a quantidade de trabalhos realizados num 
intervalo de tempo razoável que atenda satisfatoriamente à demanda do serviço; V – responsabilidade: o 
comprometimento do servidor com as suas tarefas, com as metas estabelecidas pelo órgão ou entidade e 
com o bom conceito da administração pública do Estado”. (BAHIA, 1994)
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item 109 da Instrução normativa nº 002/2001 que regulamenta o Decreto estadu-
al. O trâmite do estágio probatório será registrado e arquivado em pasta indivi-
dual do servidor. Durante esse processo de avaliação, surgem alguns direitos em 
favor do examinado. 

O processo de avaliação semestral enseja direitos em prol do servidor. Esses 
direitos estão relacionados com as diretrizes axiológicas que regem a administra-
ção pública, ou seja, os princípios surgem como mandamento nuclear que impli-
ca em razão ao sistema.10

Um dos princípios constitucionais administrativos é a publicidade que pos-
sui um duplo aspecto: de um lado, direcionado à administração, implica no dever 
de transparência dos atos realizados sob a função de gestor público, num sentido 
amplo, de outro lado, diametralmente no sentido dos administrados, constitui 
direito de a comunidade democraticamente organizada ter conhecimento de 
qual maneira os interesses públicos são manejados pelo Poder Público. Assim, 
natural é a disposição do item 13 da Instrução normativa citada garantir ao servi-
dor o acompanhamento do processo avaliativo, bem como de imposição à admi-
nistração de revelar como se procedeu essa cadeia de avaliações.

Nessa linha, numa eventual discordância do examinado à pontuação atribuí-
da ao próprio desempenho funcional, é possibilitado a interposição de pedido de re-
consideração, no prazo de cinco dias contados a partir do dia posterior à avaliação, 
em consonância com os princípios constitucionais: ampla defesa que se relaciona 
com a utilização de todos os meios de provas necessários à confecção da defesa, e 
contraditório, que se funda na viabilidade de estabelecer oposição à afirmação da 
parte contrária, de modo que surja outro horizonte compreensivo acerca do fato 
posto em debate: ambos os princípios se encontram dispostos no rol dos direitos 
fundamentais no art. 5º, inciso LV, da Carta Magna.11 Juntamente a isso, vale ainda 
fazer referência, de modo subsidiário, ao quanto estabelecido no art. 2º, inciso X, da 

9	 “10) O resultado da avaliação está definido em 04 (quatro) conceitos globais de desempenho: a) Desempe-
nho Excelente: é o nível mais alto de desempenho e atribuído aos servidores que se destacam na unidade. 
b) Desempenho Bom: é o desempenho adequado, firme, confiável e que atende às exigências do cargo. 
c) Desempenho Regular: é o desempenho no qual o servidor atende em parte às necessidades do cargo 
devendo ser corrigido. d) Desempenho Insatisfatório: é o desempenho que está abaixo no mínimo exigido 
pelo cargo e que não pode ser tolerado”. (BAHIA, 1994)

10	 É sempre oportuna a definição de princípio grafada pelo renomado jurista Celso Antonio Bandeira de Mello: 
“mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia so-
bre diferentes normas compondo-lhe o espírito e servindo de critério para a sua exata compreensão e inte-
ligência exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica 
e lhe dá sentido harmônico”. (MELLO, 2004, p.771-772)

11	 “Art.5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes: [...] LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 

Estrategias da politica de gestao no trabalho.indd   128 21/08/14   15:39



Gestão do período de estágio probatório pela Secretaria de Saúde do estado da Bahia  |  129

Lei 9784/99, que enuncia observância, nos processos administrativos no âmbito fe-
deral, da “garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, 
à produção de provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam 
resultar sanções e nas situações de litígio”. O reexame será realizado pela chefia 
imediata em decisão a ser proferida no mesmo prazo de cinco dias.

Comissão de estágio probatório

A partir da avaliação semestral concluída, haverá a aferição da aptidão e ca-
pacidade do servidor pela Comissão de estágio probatório. Em consonância com 
o art. 4º do Decreto nº 7899/01, essa comissão será instituída por ato específico 
do Secretário ou dirigente máximo da entidade e composta por três servidores 
estáveis de nível superior ou igual ao do avaliado. 

Compete à citada comissão a análise e julgamento das avaliações semes-
trais procedidas pela chefia imediata do servidor. Além disso, será apreciado, em 
sede recursal, o pleito interposto em face de denegação do pedido de reforma da 
atribuição de pontos das cediças avaliações, ou seja, no caso do servidor discor-
dar da avaliação semestral e permanecer o resultado, após pedido de reconside-
ração, a Comissão reexaminará a contagem de pontos e reavaliará o desempenho 
funcional. A manutenção do resultado por parte da chefia deve ser fundamenta-
da por meio de despacho, conforme descreve o item 1712 da Instrução normativa, 
que orienta a aplicação do supramencionado Decreto estadual.

Apenas em duas circunstâncias o servidor não logrará êxito no exame re-
lativo ao período de cumprimento do estágio probatório em consonância ao art. 
9º do Decreto,13 quais sejam, desempenho insatisfatório em dois fatores numa 
mesma avaliação semestral ou desempenho insatisfatório em mesmo critério em 
duas avaliações consecutivas ou não.

Assim, segundo art. 27, § único da Lei 6677/94, no prazo máximo e obriga-
tório de quatro meses antes do término do estágio probatório, a Comissão emi-
tirá decisão acerca do desempenho funcional do servidor, com os fundamentos e 

acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela ineren-
tes”. (BRASIL, 1988)

12	 “Permanecendo a divergência sobre o resultado da avaliação, o chefe imediato do servidor deverá, em des-
pacho, declarar as razões pelas quais manteve o resultado da avaliação e submeter o processo à apreciação 
da Comissão de Estágio Probatório”. (BAHIA, 2001a)

13	 “Art.9º - Será considerado inapto ou incapaz para o exercício do cargo permanente o servidor que: I – rece-
ber conceito insatisfatório em dois fatores de julgamento numa mesma avaliação semestral. II – receber 
conceito insatisfatório em um mesmo fator de julgamento em duas avaliações semestrais, consecutivas ou 
não”. (BAHIA, 2001a)
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motivos expostos em relatório circunstanciado que conduziram a determinado 
resultado, submetendo-o à homologação por titular do órgão ou dirigente da en-
tidade. Até o fim do tempo restante para a conclusão do período probatório. Vale 
ainda observar a necessidade de um trâmite de informações entre o chefe direto e 
a Comissão sobre a conduta do servidor para, posteriormente, com parecer con-
clusivo, proceder a homologação, tendo ciência do ato pelo examinado.

Assim, findo o prazo de três anos, haverá parecer conclusivo da Comissão, 
que será direcionado ao dirigente máximo do órgão ou entidade. Com a ocor-
rência da aprovação, o ato homologatório publicado ratificará a permanência do 
servidor ao cargo público, bem como culminará na sua estabilidade. Por outro 
lado, configurando-se a inaptidão e a incapacidade, o avaliado será exonerado 
de ofício, conforme o art. 46, parágrafo único, inciso I, do Estatuto dos Servidores 
Públicos do Estado da Bahia.

Comissão revisora

Ciente da eventual reprovação, confere-se ao servidor o direito de interpor 
administrativamente pedido de reconsideração do ato homologatório no prazo 
de cinco dias. Esse pedido deverá ser instruído de documentação que sirva como 
prova e fundamento para reforma do quanto adjudicado. Desse modo, é possível 
compreender os elementos comprobatórios, apresentados juntamente ao pedi-
do de reconsideração, como requisitos objetivos de admissibilidade do pedido. 

A admissibilidade do pedido enseja o início do processo administrativo de 
revisão. A condução do expediente deve ser realizada por uma comissão revisora 
instituída e composta nos mesmo termos que a comissão de estágio probatório, 
ou seja, por ato designativo de autoridade competente e “composta por três ser-
vidores estáveis, de hierarquia igual ou superior a do interessado”. (BAHIA, 2001b)

Instaurado o “processo de revisão”, o julgamento do pleito deve ser realiza-
do no prazo de cinco dias, quando do recebimento do expediente pela comissão 
competente, bem como deve ser concluído no período de dez dias, podendo tal 
lapso temporal ser alvo de única prorrogação em igual período. Essa extensão 
do prazo terminativo encontra-se vinculada à ocorrência de circunstâncias ex-
cepcionais devidamente justificativas, seguindo a determinação do art.13, § 3º do 
Decreto 7899/01.

Na manutenção do resultado decisório alvo de reforma, os efeitos do ato de 
exoneração possuem natureza ex tunc, isto é, os efeitos correm a partir da data 
na qual a homologação foi publicada. Todavia, em episódica divergência entre as 
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comissões, dentro daquilo que se denomina discricionariedade administrativa,14 
a autoridade competente optará, motivadamente, acerca de qual decisão avalia-
tiva será homologada. Nessa última hipótese, o processo de revisão será arqui-
vado no órgão ou entidade onde transcorreu o período de estágio probatório pelo 
prazo mínimo de cinco anos, contados a partir da exoneração de ofício.

Vale salientar que essa perspectiva institucionalmente nova visa sustentar 
a atuação da administração pública na conjugação harmônica da organização e o 
controle do sistema privado-liberal e o processo público-legal, ou seja, o nexo en-
tre marco jurídico-processo econômico, que é o procedimento-cerne que ordena a 
estrutura e a interface entre os âmbitos jurídicos, administrativos, políticos e eco-
nômicos. No que toca ao âmbito jurídico, estabelece-se razão às normas legais que 
sustentam a ação do Estado na atualidade. No que tange ao processual, guarda 
relação com o controle de atos que formalizam a atividade administrativa. Por fim, 
o econômico reforça a ideia de efetividade (otimizável) na gestão administrativa.

Metodologia

Nesse estudo foi realizada uma revisão de literatura dos conceitos de con-
curso público e do período estágio probatório sob um aspecto empírico-analítico, 
ou seja, tomou-se de empréstimo o material de amostra juntamente com as no-
ções conceituais estabelecidas pelas legislações sobre o tema para acenar qual 
a logística desenvolvida pelo setor de recursos humanos da Sesab, bem como as 
recomendações que otimizarem o processo avaliativo do estágio probatório.

Através de dados quantitativos obtidos dos arquivos existentes de setores 
vinculados à diretoria de recursos humanos da Sesab, foi possível identificar o 
percentual de servidores subordinados a essa secretaria por nomeação no con-
curso realizado no ano de 2008, que foram avaliados em tempo oportuno nos 
dois hospitais analisados (X e Y) e do número de servidores que ainda não foram 
avaliados. Foi utilizada a ficha de avaliação de desempenho, preconizada pela 
Secretaria de Administração do Estado da Bahia – Seab, e o Sistema Integral de 
Recursos Humanos – SIRH para coleta de informações. Os dados foram analisa-
dos através de planilhas que auxiliaram na elaboração de gráficos. Dos oitenta 
setores de Saúde do estado da Bahia, dentre eles hospitais, unidades de Saúde, 
coordenações, diretorias e superintendências, o hospital X representou 13,4% 
(663) do total de servidores da Sesab em estágio probatório, seguido pelo hos-

14	 É a faculdade de ter escolhas dentro da conveniência e oportunidade em prol do interesse público.
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pital Y, 8,8% (434), hospital W, 7,5% (371) e hospital Z, 7,1% (354). Das unidades 
supracitadas, foram considerados neste trabalho os dois hospitais que apresen-
taram o maior número de servidores em estágio probatório: o X (662) e Y (431), 
uma vez que estes representaram uma amostra significativa por apresentar 22% 
de profissionais em fase de avaliação de desempenho.

Resultados e discussão

Com intuito de operacionalizar a Política de Gestão do Trabalho na Saúde, a 
Sesab, por meio da Superintendência de Recursos Humanos (SUPERH) e da Dire-
toria de Administração de Recursos Humanos (DARH), no item planejamento de 
concursos públicos, após resultado final do concurso Saeb/Sesab/02/2008, efeti-
vou contratações para os cargos de nível médio, no ano de 2009 e para os cargos 
de nível superior, no ano de 2010. Teve-se assim a finalidade de desprecarizar os 
vínculos de trabalho, finalizando as convocações em agosto de 2012, totalizan-
do um quantitativo de 6.023 profissionais convocados. Desse total, 5.168 (85,8%) 
foram nomeados e entraram em exercício, sendo que, desses, 4.963 (96%) estão 
ativos, 163 (3,2%) foram exonerados, 2 (0,04%) faleceram e 40 (0,8%) encontram-
se em outras situações (processo administrativo, suspensão de pagamento etc). 
Conforme o gráfico 1.

Gráfico 1 - 	 Situação dos Profissionais Nomeados* no Concurso da Secretaria de Saúde 
do Estado da Bahia, 2008**

Fonte:CPM/DARH/SUPERH/Sesab
* Número de Nomeados que entraram em exercício
** Dados atualizados em 26/03/2013
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Nos últimos anos, a Gestão do Trabalho da Sesab vem sofrendo diversas 
modificações, as quais incluem repensar o planejamento, a instituição de espa-
ços de negociação e a qualificação do trabalho e do trabalhador, estes percebidos 
como sujeitos centrais desse processo. Atento a estas demandas e à necessidade 
de propor mudanças que contribuam com a plena efetivação do SUS, gestores 
e trabalhadores, em discussão, têm buscado construir propostas para a Gestão 
do Trabalho e a Educação na Saúde, a partir da implantação/ implementação de 
instrumentos gerenciais que possam responder a essas demandas, a exemplo 
da desprecarização dos vínculos trabalhistas, a partir da realização de concursos 
públicos.

O concurso é uma modalidade como forma de inserção no serviço público 
e esteve entre uma das prioridades da atual gestão da Sesab. Desde modo, esta 
secretaria vem efetivando a substituição dos trabalhadores com vínculos precá-
rios por vínculos estatutários. Entendendo que a participação do trabalhador é 
fundamental para a efetividade e eficiência do SUS, uma vez que compreende 
esse trabalhador efetivo como ator ativo responsável pela reconstrução e ressig-
nificação das práticas em Saúde. 

Ademais, a admissão de trabalhadores via concurso público tem como fina-
lidade a substituição dos vínculos sob Regime Especial de Direito Administrativo 
(Reda). Conforme o gráfico 2, observa-se uma redução gradativa no número de 
trabalhadores com essa modalidade de contrato temporário, e, no gráfico 3, o 
incremento na inserção de servidores estatutários.

Gráfico 2 - 	 Evolução do Quantitativo de contratos REDA, Sesab, 2007 a 2012 

Fonte: CPM/DARH/SUPERH/Sesab
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Gráfico 3 – 	Quadro Comparativo do Número de Servidores Convocados no Concurso de 
2008 e dos Contratados pelo Reda, Sesab, 2007–2012

 Fonte:CPM/DARH/SUPERH/Sesab

Verifica-se então que a SUPERH, nos últimos anos, utilizou as vagas do con-
curso de 2008 para substituição de vínculos precários, embora, na maioria dos 
casos, não se trate necessariamente de reposição da força de trabalho, e sim da 
abertura de novos postos de trabalho, visto que a dinâmica de novos serviços 
cresce a todo instante, pois a Sesab ainda assume grande parte da responsabili-
dade sanitária/assistencial, pela fragilidade de redes estruturadas de cuidado e 
municípios com pouca capacidade para operar as ações de Saúde, principalmen-
te as de média e alta complexidade no SUS.

Conforme mencionado anteriormente, há um quantitativo de 28.427 ser-
vidores em cargo de provimento efetivo na Sesab, sendo que 17,5% (4.963) 
desses se encontram em período de estágio probatório. Vale ressaltar que, 
no último concurso de 2008, foram ofertadas 833 vagas. No entanto, hou-
ve um relevante incremento no número de convocações, o que resultou na 
ampliação desse quantitativo para 6.023 profissionais convocados. Deste to-
tal, 5.168 nomeados e 4.963 representam o grupo “não estável”, ou seja, são 
servidores oriundos dessa seleção, em que seus desempenhos estão sendo 
avaliados (Gráfico 4).
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Gráfico 4 – 	Situação dos aprovados no concurso público Saeb	/Sesab, 2008*

Fonte:CPM/DARH/SUPERH/Sesab
* Dados atualizados em 26/03/2013

Como já exposto anteriormente, dos 4.963 servidores em estágio probató-
rio, o hospital X (HX) e o hospital Y (HY) representam 22% (1.093) dos profissio-
nais do quadro de Saúde da Sesab que se encontram em avaliação de desempe-
nho. Tal avaliação tem o papel de verificar a aptidão do servidor para exercício do 
cargo empossado e garantia pelos administradores públicos à sociedade civil que 
a prestação de serviços é realizada por servidores competentes. Diante disso, as 
avaliações semestrais, que compõem o procedimento examinatório, se impõem 
como fator substancial para se chegar a um juízo conclusivo acerca da disposição 
prática do servidor ao serviço.

Vale ressaltar que, para a comissão de estágio probatório proceder um pa-
recer conclusivo e posterior encaminhamento ao secretário de Saúde para publi-
cação no Diário Oficial do estado da conclusão/homologação do processo, faz-se 
necessária a ocorrência de seis avaliações semestrais registradas. Desse modo, 
o acompanhamento interno que vem sendo realizado pela Coordenação de pro-
vimento e movimentação (CPM) foi de fundamental importância para o controle 
do recebimento dessas avaliações, assim como o envio periódico de relatórios 
aos demais serviços de recursos humanos, solicitando as avaliações pendentes. 
Ao analisar a situação do processo de avaliações remetidas pela área de recursos 
humanos do hospital X e hospital Y para CPM/DARH/Sesab, isoladamente, per-
cebe-se que, dos 662 servidores lotados no Hospital X, 610 (92,1%) encontram-se 
sem nenhuma avaliação registrada, 32 dos servidores (4,8%) apresentam ava-
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liações registradas e sem nenhuma pendência, 15 (2,3%) estão com avaliações 
registradas, mas há pendências, e 5 (0,8%) servidores com período de três anos 
de serviço completo, mas sem as seis avaliações registradas (gráfico 5). Isto im-
possibilita que estes servidores se tornem estáveis, impedindo o gozo, em tempo 
oportuno, de direitos a serem adquiridos quando servidor estável, como licença 
prêmio, licença sem vencimento, promoção, aposentadoria, entre outros. Em re-
lação ao hospital Y, nota-se que, dos 431 servidores lotados nesse hospital, 351 
(81,4%) encontram-se sem nenhuma avaliação registrada, 2 servidores (0,5%) 
apresentam avaliações registradas e sem nenhuma pendência, 72 (16,7%) estão 
com avaliações registradas, mas há pendências, e 6 (1,4%) com o período de três 
anos completos, mas sem nenhuma avaliação registrada (gráfico 6).

Gráfico 5 – Situações dos servidores em Estágio Probatório lotados no Hospital X, 2013*

Fonte:CPM/DARH/SUPERH/Sesab
* Dados preliminares até o dia 15/07/2013

Esses registros organizados graficamente conferem à administração um 
material programático para se estabelecer as diretrizes a serem instituídas na 
gerência do período de estágio probatório. 

A otimização das atividades administrativas requer, assim, um procedimen-
to bem encadeado de forma a fornecer ao estado da Bahia substrato pontual para 
uma gestão qualificada do período de estágio probatório dos servidores públicos. 
Nesse sentido, vale uma exposição do delineamento desse procedimento através 
da comissão de estágio probatório.
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Gráfico 6 - Situações dos servidores em Estágio Probatório lotados no Hospital Y, 2013*

Fonte:CPM/DARH/SUPERH/Sesab
* Dados preliminares até o dia 15/07/2013

A avaliação do estágio probatório constitui-se como uma garantia de du-
pla face. Enquanto Estado no exercício da função administrativa, a administra-
ção pública busca averiguar durante um período se o ingressante na conjuntura 
organizacional possui capacidade e aptidão para realizar os serviços atribuídos 
ao determinado cargo, ou seja, configura como dever de prestar contas ao poder 
público no que tange à admissão de pessoal para materialmente gerir os interes-
ses coletivos. Por outro lado, o registro do período pelas avaliações semestrais e 
o processo de julgamento pelas instâncias comissionadas conferem ao servidor 
avaliado o direito de obtenção da estabilidade, após demonstração positiva dos 
seus atributos ao labor público no estágio probatório. 

A partir dessa diretriz, juntamente com a legislação regulamentadora do 
procedimento, visando a adequação do processo com vistas ao cumprimento 
estrito das leis pertinentes ao tema, bem como otimização da logística adminis-
trativa, a CPM, subordinada à Diretoria de Administração de Recursos Humanos 
relativa à Superintendência de Recursos Humanos da Saúde promove o registro 
interno das avaliações e, consequentemente, dá ciência do procedimento aos 
responsáveis, das respectivas unidades, pela tramitação junto ao nível central 
das fichas de desempenho de período semestral.

O controle interno se procede com o registro dos servidores oriundos do 
concurso no ano de 2008. Com o número total, pode-se discriminar as unidades 
de lotação e cargo profissional, bem como documentar as avaliações semestrais 
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individuais e as respectivas notas atribuídas aos itens constantes nas fichas ava-
liativas.

Assim, a formação de arquivos cadastrais em memória eletrônica possibili-
tou organizar planilhas de controle compostas de seções pertinentes a controle e 
movimentação das avaliações dos servidores de modo organizado.

A divisão das planilhas se constitui em três eixos coordenados. O primeiro 
eixo demonstra o total de servidores em estágio probatório, organizados pelos 
critérios de unidade de trabalho, cargo profissional, nome, matrícula, e a data 
de admissão, sendo este último critério de pontual relevância, haja vista servir 
de horizonte para o cômputo do termo inicial e termo final de tempestividade da 
remessa das fichas de avaliações semestrais pelos responsáveis.

Diante desses resultados, foi criado um segundo eixo que consistiu de uma 
planilha, na qual, a partir da unidade de trabalho, separou-se os servidores por 
profissão e foram registradas as pontuações relativas aos critérios legais exigidos 
na avaliação individual, isto é, as notas aplicadas pelos chefes aos servidores su-
bordinados, tendo em vista o semestre examinado. Esse segundo eixo materiali-
za primordialmente a função de registro das notas e cria, nas hipóteses do art. 9º 
do Decreto nº 7899/01, o dever da administração promover a exoneração de ofício 
de acordo com o art. 46, parágrafo único, inciso I, da Lei 6677/94:

Art. 46 – A exoneração do servidor ocupante de cargo de 
provimento permanente dar-se-á a seu pedido ou ofício: 
Parágrafo único – A exoneração de ofício será aplicada: I – 
quando não satisfeitas as condições do estágio probatório; 
II – quando o servidor não entrar em exercício no prazo es-
tabelecido. (BAHIA, 1994)

Com intuito de aperfeiçoar a gerência dos dados, a criação de uma tercei-
ra planilha organizacional se fez necessária pela condensação das informações 
dos eixos anteriores e ciência às unidades vinculadas à Secretaria de Saúde dos 
servidores que estão com as avaliações semestrais dentro do prazo, bem como 
aqueles que possuem avaliações pendentes.

Se num instante há o registro dessas avaliações com o arquivamento inter-
no e eletrônico, no instante seguinte, há a devolução das fichas examinadoras 
com a informação de registro acrescida de relatório estruturado na terceira pla-
nilha, que discrimina as situações avaliativas dos servidores das unidades, isto é, 
quais e quantas avaliações estão regularizadas e/ou pendentes.
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Com esse procedimento, oportuniza-se aos núcleos de recursos humanos 
das unidades a gestão coordenada dos servidores em cumprimento do estágio 
probatório, pois, com o conhecimento do quantitativo e suas situações, o setor 
pode se organizar para cumprimento das metas institucionais referentes ao perí-
odo de exame e, dessa forma, otimizar os processos burocráticos desenvolvidos 
pela administração pública no que tange ao processo que, novamente cabe lem-
brar, tem a duração de 3 anos.

Vale ressaltar que, até o dia 18 de junho 2013, foram publicados quatro edi-
tais sobre estágio probatório no Diário Oficial do Estado da Bahia (DOE), relacio-
nados com o concurso de 2008. A publicação no DOE torna válido os trâmites 
jurídicos para conclusão desse processo, assim como serve como meio de acom-
panhamento pelas áreas de recursos humanos das unidades e pelos próprios ser-
vidores avaliados.

Nessa linha, o que se está pontuando é a necessária avaliação por parte 
da administração pública do binômio custo/benefício no exercício da função 
administrativa, dito de modo mais expresso, o cumprimento do dever de efici-
ência impõe-se à administração pública direta e indireta e a seus agentes a per-
secução do bem comum, por meio do exercício de suas competências de forma 
imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, sem burocracia e sempre 
em busca da qualidade, primando pela adoção dos critérios legais e morais ne-
cessários para a melhor utilização possível dos recursos públicos de maneira a 
evitar desperdícios e garantir-se uma maior rentabilidade social. (ALEXANDRI-
NO; PAULO, 2010, p. 204)

Tendo em vista esse controle efetuado pela coordenação referida, vislum-
braram-se muitos servidores em fase terminativa do período probatório. Assim, 
preventivamente, foi instituída, em conformidade ao Decreto 7899/01 e Instrução 
normativa 002/01, a comissão de estágio probatório por meio da Portaria 552/13, 
cujo objeto é a nomeação de três servidores estáveis com nível igualou superior 
ao avaliado. Ademais, cabe observar que a citada Portaria designou três servido-
res de nível superior para que o julgamento alcançasse, sem embargos, as avalia-
ções, tanto dos examinado de nível médio quanto daqueles possuidores de nível 
superior.

Posteriormente, o ato homologatório da decisão proferida pela comissão 
citada faz emergir para o servidor avaliado direitos/garantias que dependem 
da consequência jurídica que o julgamento impõe. Na ocorrência de aprovação, 
surge ao servidor a garantia da estabilidade que lhe proporciona a inserção dos 
destinatários dos servidores estáveis. Todavia, o juízo denegatório da aptidão e 
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capacidade enseja a exoneração de oficio. Nesse sentido, a coordenação com-
petente encontra-se em processo de constituição da comissão revisora, que 
diligencia o julgamento do pedido de reconsideração interposto pelo servidor 
exonerado. 

Vale elucidar que, em consonância às normas que regem a administração, 
se estabeleceu o procedimento de encaminhamento de ofício ao servidor exo-
nerado para que esse tivesse ciência da decisão do poder público e do direito de 
interposição junto à comissão responsável de, no prazo máximo de cinco dias, 
pedido que objetiva reconsiderar o julgamento em favor do interessado.

Tendo em vista que o expediente demandado pela “instância de revisão” 
deve ser supletivamente subsidiado pelas regras e princípios que regem o pro-
cesso disciplinar, tem-se deliberado em reuniões a viabilidade de uma comissão 
composta por servidores pertencentes da Coordenação de Provimento e Proces-
so e também da Coordenação de Processo Disciplinares Administrativo, que é o 
órgão, na estrutura da Secretaria de Saúde da Bahia, responsável pelas atribui-
ções destinadas às corregedorias estaduais, conforme incisos III e V do art. 4º 15 e 
inciso II do 5º,16 do Decreto Estadual 11.415/2009.

Considerações finais

A partir do estudo realizado, com objetivo de oferecer uma visão do proce-
dimento de estágio probatório no âmbito da Secretaria de Saúde do Estado da 
Bahia, pode-se constatar que as unidades hospitalares analisadas encontram-se 
com cerca de 80% das avaliações pendentes, pois os servidores que se encontram 
no período mencionado não possuem registro de suas avaliações. Isso implica na 
impossibilidade de aquisição da estabilidade e, concomitantemente, com o dever 
do Estado de verificar a capacidade e aptidão do ocupante de cargo que exerce 
funções públicas. 

Vale ressaltar que nenhum servidor do concurso de 2008 foi exonerado pela 
Sesab. Todavia, aqueles que apresentaram conceitos insatisfatórios se encon-
tram em trâmite de encaminhamento à comissão revisora para julgamento e pa-

15	 “Art.4º - Compete às Corregedorias Setoriais do Sistema de Correição Estadual: [...] III – manter registro 
atualizado da tramitação e resultado dos processos administrativos disciplinares e sindicâncias, desen-
volvidas no âmbito de sua atuação; [...] V – participar das atividades que exijam ações conjugadas das 
unidades integrantes do Sistema de Correição, com vistas ao aprimoramento do exercício das atividades 
que lhes são comuns”. (BAHIA, 2009)

16	 “Art.5º - Compete às Comissões processantes e às unidades encarregadas da apuração de irregularidades 
praticadas por servidores: [...] II – integrar grupos de trabalho para a realização de projetos especiais vin-
culados ao Sistema de Correição”. (BAHIA, 2009)
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recer final, respeitando as garantias fundamentais de um devido processo que 
oportunize a ciência e manifestação do servidor.

Nesse sentido, esse quantitativo denota que os gestores, possivelmente, 
não estão conferindo a devida importância ao período probatório, tendo em vista 
o número significativo de servidores sem serem avaliados, além de descumpri-
mento das legislações pertinentes à matéria e omissões que contribuem com a 
permanência de possíveis profissionais inaptos nos serviços de saúde.

Com vistas a uma melhor logística entre a administração central e os seto-
res de recursos humanos dos hospitais, vislumbra-se a viabilidade de promoção 
de oficinas e/ou encontros para o estreitamento das relações entre os órgãos e 
a difusão de conhecimento. Além disso, faz-se necessária a elaboração de mate-
rial educativo, esclarecendo quanto ao fluxo do processo do estágio probatório 
e orientando os avaliados e os avaliadores a respeito dos seus direitos e deveres 
previstos nas legislações específicas sobre o assunto.

Ademais, cabe ainda sugerir uma reformulação da ficha de avaliação de de-
sempenho, adicionando as instruções indispensáveis ao seu preenchimento, tor-
nando-a mais clara para que o avaliador compreenda com objetividade os crité-
rios de avaliação e seus respectivos valores, possibilitando ainda uma avaliação 
mais precisa e impessoal.
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Aposentar para reestruturar: um panorama dos trâmites de 
processos administrativos de aposentadoria da Sesab

Rafael de Oliveira Gama Santos1

Rosana Adorno2

Introdução

Ao logo do tempo, inúmeras medidas foram tomadas pelo homem em bus-
ca de evolução. E, apesar de não ser o tema deste relato de experiência, essa 
modernidade tão almejada envolve todas as classes, assuntos, projetos e esferas 
da sociedade. 

Ao se tratar da condução dos trâmites dos processos de aposentadorias dos 
servidores pertencentes ao quadro da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia 
(Sesab), de um passado remoto até os dias atuais, pode-se no mínimo afirmar 
que muitas coisas mudaram, desde as modalidades jurídicas e administrativas, 
até os procedimentos mais simples. Foi incorporada, de maneira implícita, uma 
palavra única que, mesmo podendo ter muitos significados, não se desprende do 
seu objetivo: tecnologia. 

Junto com a tecnologia, vieram instrumentos e ferramentas que, além de 
produzirem mudanças, abarcaram gradativamente todos os envolvidos. Desde 
a máquina de escrever, blocos de anotações, papel mimeografado e arquivos de 
prontuários físicos, até os mais sofisticados computadores, celulares, e-mail’s, 
documentos digitalizados e arquivos eletrônicos. 

1	 Advogado, especialista em Direito do trabalho e seguridade social – Universidade Federal da Bahia (UFBA). 
Coordenador de gestão de processos de pessoas – CGPP/DARH/SUPERH da Secretaria da Saúde do Estado 
da Bahia (Sesab).

2	 Assistente social, especialista em gestão estratégica de pessoas – Universidade Estadual da Bahia (UNEB) 
e em Gestão do Trabalho e Educação na Saúde Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). As-
sessora da Diretoria de Administração de Recursos Humanos – DARH/SUPERH da Secretaria da Saúde do 
Estado da Bahia (Sesab).
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Desta maneira, é impossível não reconhecer presença da tecnologia em 
tudo que fazemos. É explícita a necessidade de evolução dos trabalhos e traba-
lhadores, especificamente, dos que atuam no setor de recursos humanos, com 
processos de aposentadoria. 

As necessidades e dificuldades vivenciadas pelo setor de recursos huma-
nos da Sesab vão de encontro ao poder de resposta dos servidores públicos, que, 
indiscutivelmente, com muita dedicação chegaram ao fim de sua vida laboral. 
Muitos deles de grande intensidade, em designações de cunho específico, e que, 
muitas vezes, não tiveram seus direitos garantidos na totalidade.

Decerto, os argumentos que tanto criticam a burocracia destes processos 
são relevantes. Outro fator complicador é o envelhecimento do quadro de fun-
cionários e até o crescimento do número de servidores. Contudo, nenhuma con-
dição pode se sobressair ao poder de sensibilidade dos setores responsáveis pela 
gestão de trabalho em fazer valer todos os direitos dos trabalhadores, implemen-
tando as delimitações legais e administrativas necessárias.

Ao perceberem que as demandas de processos de aposentadoria estavam 
deficitárias, a Coordenação de Gestão de Processos de Pessoas (CGPP), a Superin-
tendência de Recursos Humanos (SUPERH) e a Diretoria de Recursos Humanos 
(DARH) vêm propondo diversas alternativas para solucionar tais dificuldades.

Tais alternativas são traduzidas em ações e projetos que, apesar de ainda 
não terem resolvido, todas as dificuldades apontadas, são consistentes e efetivas 
na busca de uma melhor Gestão do Trabalho.

Partindo disto, o presente artigo possui como núcleo de exposição a rees-
truturação dos trâmites dos processos de aposentadoria da Sesab. Não se igno-
ra, obviamente, o fértil campo da pesquisa que permeia a Gestão do Trabalho, 
uma vez que, para que todas as modificações pudessem ocorrer, foi essencial 
uma grande dedicação à respectiva temática. 

O estudo sob análise está dividido, basicamente, em três partes principais. 
Adotando o posicionamento teórico/prático.,este trabalho se inicia tratando 
da importância legal das aposentadorias dos servidores públicos do estado da 
Bahia. Serão levantadas, nesta oportunidade, as questões formais que envolvem 
os direitos e garantias dos trabalhadores em evidência.

Em seguida, na segunda parte, o estudo se concentrará nos fatores que gera-
ram a necessidade de reestruturação. A motivação da Procuradoria Geral do Esta-
do da Bahia que, em conformidade com a Lei de nº 12.209/11 (referente a processos 
administrativos), provocou uma reflexão na forma como estava sendo conduzida as 
atividades de recursos humanos da Sesab, especificamente da matéria em destaque. 
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Finalmente, na terceira parte deste relato, serão expostas as estratégias, 
métodos propostos e executados pela SUPERH, através da DARH, para alcançar 
os anseios supramencionados, buscando a evolução do setor e a adequação à 
legislação vigente.

O presente relato de experiência terá atingido seu principal objetivo se, das 
linhas que se seguem, decorrerem discussões, reflexões e questionamentos acer-
ca dos trâmites de processos administrativos de aposentadoria da Sesab, mos-
trando os fatos que desencadearam a busca pela evolução e adequação do setor 
às novas leis, alinhado aos projetos realizados pela Superintendência de Recur-
sos Humanos e pela Diretoria de Recursos Humanos, para se encaixar a todas as 
necessidades atuais.

Espera-se que este artigo contribua para o aprimoramento e fomento das 
preocupações atinentes à temática que é restrita, especialmente no que se re-
porta aos trabalhadores, parte da sociedade classicamente considerada hipossu-
ficiente nas relações de emprego e que dedicam grande parte da sua vida em prol 
da coletividade e do bem público. 

A aposentadoria do servidor público estatutário da Sesab

Pode-se dizer que quase todas as vertentes que lastreiam a base do assunto 
em comento, originam-se de leis, decretos, emendas constitucionais (EC) e por-
tarias. Ou seja, existem devido aos atos públicos realizados por órgãos e entida-
des competentes.

Desses, podemos citar como principais para o assunto:

•• 	 Lei 6677/94 (Estatuto dos servidores públicos do estado da Bahia);

•• 	 Lei 10887/04 (determinante na alteração de base de cálculo para as aposentadorias);

•• 	 Lei 11.357/09 (Característica marcante nas aposentadorias por invalidez, influen-
ciando diretamente no marcos de laudos médicos);

•• 	 EC 20/98 (Consolidou o novo modelo previdenciário com ênfase no caráter contri-
butivo);

•• 	 EC 41/03 (determinante para benefícios como a integralidade na aposentadoria vo-
luntária);

•• 	 EC 47/05 (Modificou algumas regras inativadoras e apresentou período de aquisi-
ção de gratificações);

•• 	 EC 70/12 (Atuação direta nos cálculos das aposentadorias por invalidez e compul-
soriedade, atuando principalmente nas revisões de aposentadorias). 
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E, acima dessas, está a Constituição da República Federativa do Brasil 
(CF/88), especificamente no seu artigo 40 e todo seu conteúdo expresso.

A base legal transcrita acima se refere aos alicerces que norteiam o sistema 
previdenciário dos servidores estatutários do estado da Bahia. Haja vista que os 
fundamentos jurídicos que podem abordar as suas aposentadorias estão conti-
dos nos respectivos ordenamentos. 

Para alinhar os pensamentos e chegar até a elaboração de uma aposen-
tadoria, é importante salientar que o direito almejado se inicia pela matéria, ou 
seja, a “seguridade social”. Sua definição está contida no caput do artigo 194 da 
CF/88 como “um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos 
e da Sociedade, destinadas a assegurar o direito à saúde, à previdência e a assis-
tência social.” (BRASIL, 1988)

No caso em espécie, o que nos interessa meditar é a “Previdência”, que, con-
forme o artigo 201 da CF/88 (BRASIL, 1988), “será organizada na forma de regime 
geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.”

O Brasil possui três regimes previdenciários: a) Regime geral de previdên-
cia social (RGPS), aplicável aos trabalhadores da iniciativa privada e servidores 
sem cargo efetivo; b) Regimes próprios de previdência social (RPPS), aplicável aos 
servidores públicos de cargo efetivo e o c) Regime de previdência complementar 
(RPC), que se trata da previdência privada facultativa e autônoma.

O que nos interessa abordar de forma mais aprofundada é o RPPS. Para es-
clarecer melhor tal situação, a legislação estabelece, segundo o art. 10, parágrafo 
3o do Regulamento da previdência social (RPS) que “[...] Entende-se por Regime 
Próprio de Previdência aqueles instituídos pela União, Estados, DF e Municípios 
que assegure, pelo menos, as aposentadorias e pensão por morte previstas no 
art. 40 da CF”. (BRASIL. Previdência Social, 1999)

Assim sendo, com a instituição, por parte do estado ou algum município, de 
um regime próprio, terão os mesmos que assegurar os benefícios mínimos pre-
vistos constitucionalmente a todos os seus assegurados e filiados.

Na verdade, é importante ressaltar que, no que diz respeito aos trabalhado-
res (segurados) que poderão ser abrangidos pelo RPPS, deve-se destacar, de ma-
neia prévia, as mudanças ocorridas após a Emenda Constitucional (EC) nº 20/98.

Até 16 de dezembro de 1998, data em que começaram a vigorar as novas 
regras da referida emenda, os RPPS poderiam abranger todo e qualquer tipo de 
servidor (trabalhador), seja o comissionado, contratado temporariamente, servi-
dor efetivo, celetistas, estáveis ou ocupantes de cargos eletivos. Ou seja, servidor 
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que prestasse serviço ao ente público, mesmo que temporariamente, poderia ser 
vinculado ao RPPS.

Infelizmente, a possibilidade legal anterior a EC nº 20/98 fazia com que mui-
tos entes públicos criassem regimes próprios, com o simples intuito de elidir as 
contribuições previdenciárias, que, diga-se de passagem, pesam consideravelmen-
te na estrutura econômico-financeira das empresas/entes públicos. Vale ressaltar 
que somente a parte patronal corresponde em média a 20% para a empresa-ente 
público, somado a 1% do seguro acidente do trabalho. Essas contribuições visam 
assegurar a manutenção de um fundo capaz de efetuar os pagamentos dos benefí-
cios previdenciários sempre que os segurados necessitarem: o mal gerenciamento 
destas contribuições deixaram os trabalhadores não efetivos desassistidos.

Destaca-se, também, que após a previsão constitucional de 1988, muitos 
municípios e estados começaram a instituir regimes sem a devida responsabi-
lidade. Esta situação ocorreu por diversos motivos: a inexistência de um regime 
de caráter contributivo definido, e até a aplicação dos recursos (contribuições) 
em outras despesas, comprometendo a criação de um fundo capaz de suprir as 
mínimas necessidades destes trabalhadores. 

Por isso, a partir da EC nº 20/98, só é permitido aos servidores efetivos (con-
cursados) a filiação ao RPPS, ou seja, todos aqueles servidores não efetivos pas-
sam, inicialmente, a estarem obrigatoriamente vinculados ao Regime geral de 
previdência social (RGPS).

Fala-se em “inicialmente” pois a legislação é clara ao dizer que os servidores 
elencados na EC nº 20/98 deverão obrigatoriamente estar vinculados ao RGPS, 
mas desde que não abrangidos por regime próprio de Previdência social.

Uma vez analisado de forma suscita o Regime próprio, dando continuidade 
à temática em destaque, verifica-se que toda contribuição realizada se conforma 
num benefício previdenciário denominado aposentadoria.

A definição de aposentadoria é fluída e vem mudando ao longo do tempo, 
assim como as condições sociais e as expectativas individuais.

Vários conceitos foram e têm sido apresentados por muitos pesquisadores, 
e não existe consenso sobre a melhor forma para definir aposentadoria. Borland 
(2005, p. 5), por exemplo, afirma que “[...] o conceito de ‘transição à aposenta-
doria’ é identificado como uma fase na qual um trabalhador mais velho muda de 
algum padrão ‘relativamente permanente’ da atividade do mercado de trabalho 
para a aposentadoria”. 

Contudo, apesar deste pensamento ser mais abrangente, não se pode dei-
xar de cogitar que a aposentadoria não se resume somente em relação à idade. 
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Deve-se levar em consideração um conjunto de fatos e direitos adquiridos que 
possibilitam o afastamento do indivíduo da sua atividade laboral cotidiana, rece-
bendo um benefício pela atividade que fora prestada. 

Em resumo, o trabalhador deixa um determinado lugar em que vendeu sua 
força de trabalho e deteve um papel social, saindo de uma posição profissional 
oficial para voltar-se ao âmbito privado (os aposentos). Ou, ainda, deixa um ne-
gócio ou uma profissão para desfrutar de liberdade e lazer, especialmente depois 
de uma trajetória profissional. A aposentadoria aparece como júbilo, com sen-
timento do dever cumprido e da aquisição do direito a um benefício pecuniário 
mensal. 

De fato, a aposentadoria é um direito adquirido que somente pode surgir de 
acordo com os requisitos presentes na legislação (conforme o artigo 40 da CF/88 
e todas as leis citadas anteriormente). 

Além dessas informações, é importante acentuar que atualmente existem 
algumas situações particulares entre os preceitos da aposentadoria e seus fun-
damentos jurídicos. Os doutrinadores e responsáveis pela execução legal da nor-
ma as definem como “modalidades”. E essas, por sua vez, dividem-se em regra 
anterior, regra de transição e regra atual. 

Tais situações são apresentadas atualmente nas seguintes condições, res-
pectivamente: 

•• 	 a) Regra anterior: os servidores que cumpriram os requisitos para inativação até 
a 16 de dezembro de 1998, data da promulgação da EC 20/98, terão assegurados 
o direito de optarem pela aposentadoria com base nas regras vigentes até aquela 
data ou nas demais regras posteriores, inclusive nas gerais previstas no art. 40, 
parágrafos 3º e 17º, com redação dada pela EC 41/03;

•• 	 b) Regra de transição: os que cumpriram os requisitos para inativação entre 16 de 
dezembro de 1998, data da promulgação da EC 20/98, e 31 de dezembro de 2003, 
promulgação da EC 41/03 e vigência dos efeitos da EC 47/05, terão assegurados 
o direito de optarem pela aposentadoria com base nas regras vigentes até a data 
em que preencheram os requisitos da mesma ou nas demais regras posteriores, 
inclusive nas gerais previstas no art. 40, parágrafos 3º e 17º, com redação dada pela 
EC 41/03. Além disso, abrangem também os servidores que ingressaram no serviço 
público antes da promulgação da EC 20/98 e da EC 41/03, mas não cumpriram os 
requisitos para a obtenção da aposentadoria pelas regras então vigentes;

•• 	 c) Regra atual: os servidores que ingressaram ou que virão a ingressar em cargo 
efetivo após a publicação da EC 41/03. 
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Assim, é possível, com este resgate histórico, analisar que os fundamentos 
legais que compõem e estruturam toda a matéria de aposentadoria se preocu-
pam desde a origem do trabalhador, abordando todos os aspectos, prerrogativas 
de vínculos e atividades, até as adequações atuais.

A motivação da reestruturação

Muitas designações e metas no que tangem as demandas de processos ad-
ministrativos na Bahia estão sendo realizadas no ano de 2013. A repercussão da 
lei estadual de nº 12.209, de 20 de abril de 2011, que dispõe sobre a temática em 
destaque, (no âmbito da administração direta e indireta, regidas pelo Regime pú-
blico do estado), foi um instrumento motivador e delimitador para que o setor de 
recursos humanos da Sesab promovesse uma reestruturação no grupo que atua 
diretamente e indiretamente nas demandas de aposentadorias.

Embasando-se nisso, a Procuradoria Geral do Estado (PGE) aludiu em favor 
do cumprimento da Lei 12.209/11, exigindo a adequação por parte das secretarias 
e demais órgãos e ressaltando o cumprimento dos prazos estabelecidos em seu 
conteúdo. É importante enfatizar que a PGE é a responsável pelas demandas pro-
cessuais do estado, haja vista que, como entidade consultiva e defensora legal 
do mesmo, averigua a totalidade dos pleitos que executam leis e reconhecem 
direitos, neste âmbito.

Além disso, a total análise jurídica das aposentarias que compreende, desde 
a origem do processo, até a publicação do ato de jubilação, procedimentos que 
aconteciam em apreço pela douta procuradoria, e de certo modo já costumeiro, 
passarão a ter maior independência em sua tramitação por parte dos servidores/
técnicos da Sesab e, posteriormente, da Superintendência de Previdência (Su-
prev), órgão legalmente competente para publicar as aposentadorias e vinculado 
à Secretaria da Administração do Estado da Bahia (Saeb).

Cabe ressaltar que, anterior aos fatos supracitados, a realidade estrutural 
da CGPP, coração do trâmite processual em destaque, já apresentavam dificul-
dades/problemas. O envelhecimento do quadro de técnicos/servidores da Sesab, 
como um todo, aliada ao crescimento e capacidade laborativa do setor, chegou 
por um momento a estar em desvantagem em relação à quantidade de deman-
das pleiteadas, fato que contribuiu para um déficit na conclusão dos processos de 
aposentadoria dentro da coordenação.

Com esse déficit de processos surgiu, também, uma espécie de cadeia de 
efeitos, cuja repercussão contribuiu para uma constante insatisfação dos futuros 
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aposentados na aquisição dos seus direitos, pressão para conclusão dos respec-
tivos pleitos, a necessidade por mudanças na coordenação, maior qualificação 
para o trabalho, dentre outras especificidades que compõem a estrutura de re-
cursos humanos da Sesab. 

Assim, as condições gerais enfrentadas atualmente pelo setor, bem como 
o posicionamento adotado pela PGE em não mais participar mais de forma tão 
intensa no desfecho dos processos administrativos de aposentadoria, serviram 
como estímulo para a SUPERH, a DARH e a CGPP − principais responsáveis pela 
administração das demandas envolvidas − buscarem alternativas para obterem 
uma maior celeridade na execução dos serviços, procedimentos, se adequando à 
legislação vigente e consequentemente melhorando a Gestão do Trabalho.

Métodos e estratégias para reestruturação

Conforme já foi mencionado anteriormente, diante da necessidade de di-
versas adequações para dar conta das demandas legitimas do nosso servidor, e 
de fazer valer as novas legislações vigentes, assim como dar conta das determi-
nações da PGE, algumas estratégias foram pensadas pela SUPERH, pela DARH 
e pela CGPP.

Dessas, podemos destacar inicialmente a digitalização dos últimos 35 anos 
do Diário Oficial do Estado (DOE), traduzindo-se enquanto ação única de uma se-
cretaria. Essa iniciativa teve por objetivo facilitar a instrução dos processos de 
aposentadoria, uma vez que sanou a necessidade de manipulação desses docu-
mentos físicos por parte de nossos técnicos, muitos já deteriorados pela ação do 
tempo, proporcionando maior celeridade ao trâmite e acessibilidade a todos os 
agentes envolvidos, preservando a saúde dos nossos servidores.

O êxito dessa ação foi tão relevante que extrapolou o projeto inicial, esten-
dendo-se à digitalização dos prontuários de todos os servidores da Sesab, fato 
que, apesar de estar em vias de formalização contratual com a empresa licitada, 
futuramente servirá como modelo de instrução processual, uma vez que abarca-
rá todos os documentos profissionais dos servidores da Saúde. 

Outra estratégia executada foi a implantação do “Projeto aposenta servi-
dor”, que, dentre os seus objetivos, desenvolve a qualificação in loco dos servi-
dores responsáveis pelo RH das diretorias regionais de Saúde (Dires) e das uni-
dades da rede própria, proporcionando aos mesmos competências essenciais e 
necessárias ao processo de trabalho voltado à gestão de pessoas com foco na 
aposentadoria. Esse projeto se traduz em três ações: a) a capacitação do servi-
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dor; b) a celeridade na instrução dos respectivos processos e c) a valorização e 
reconhecimento dos técnicos que detém expertise na área. 

Pode-se considerar como mais uma estratégia o mutirão da CGPP, realizado 
pelo grupo responsável pelas aposentadorias da Sesab. Este teve início em 4 de 
julho de 2013 e, devido às limitações que envolvem a carga horária legal, teve 
duração de seis meses. Pretendeu-se, nesse período, instruir cerca de dois mil 
processos, incluindo o volume recente de pleitos. 

No que tange a tecnologia e funcionabilidade, foram adquiridas novas má-
quinas eletrônicas de suma importância para o desenvolvimento dos trabalhos, 
assim como a contratação por licitação de uma empresa prestadora de mão de 
obra terceirizada e de profissionais pelo Regime especial de direito administra-
tivo (Reda), o que nos permitiu dar suporte às novas estratégias, ainda que não 
seja o ideal, pois requer a cada término de contrato a qualificação de novos tra-
balhadores, gerando retrabalho e descontinuidade.

Resultados e discussão

Todos esses esforços vêm alavancando a qualidade do serviço desempenha-
do pelo setor. Estes podem nos dar expectativas de que todos os meios legais 
serão utilizados para melhorar ainda mais as atividades na área. O que ainda não 
pode ser traduzido como concluído, haja vista a grande quantidade de trabalho 
a ser feito.

De fato, ainda serão colhidos alguns resultados e tudo leva a crer que o RH 
da Sesab conseguirá alcançar todos os seus objetivos e designações impostas. 
Os próprios números são favoráveis. A digitalização dos DOE já é uma realidade 
prática no dia a dia dos operadores processuais. Para se ter uma ideia, pesquisas 
de atos administrativos que poderiam durar mais de um dia de labor, reduziram-
se há alguns minutos na frente do computador.

Por sua vez, o Projeto Aposenta Servidor, que, por afastar o profissional 
da CGPP do seu posto de trabalho, poderia gerar certa dúvida quanto ao campo 
de produção da coordenação, é um sucesso por onde passa. É detentor de um 
número eficiente de conclusão de pleitos, ao mesmo tempo em que se torna um 
elo de aproximação entre a administração central (RH) e as unidades localiza-
das no interior. A capacitação prestada acaba sendo mais que um treinamento, 
ela demonstra a sensibilidade da gestão com uma camada de profissionais que, 
apesar das dificuldades diárias, se dedicam muito a efetuar seu trabalho corre-
tamente.
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Sobre as aposentadorias, tão discutidas neste contexto, a resposta pode ser 
facilmente obtida através dos gráficos da coordenação. É visível a evolução do se-
tor de alguns anos para cá, principalmente, do ano de 2010 em diante. Sempre res-
saltando que os resultados de hoje são reflexos do que fora produzido no passado.

Por isso, os números positivos são retratados da seguinte forma:

Gráfico 1 - Aposentadorias concedidas. Período: jan/2007 a ago/2013
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Gráfico 2 - Comparação de aposentadorias 2011/2012/2013
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Pode-se constatar um grande avanço nas publicações de aposentadorias a 
partir do ano de 2011, com o quantitativo de 895 atos, alcançando um índice supe-
rior a 100% do ano anterior. Observa-se, ainda, que do ano de 2011 a 2012, houve o 
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aumento de 18%, chegando ao patamar de 1.054 inativações. Para o ano de 2013, 
em conformidade com uma projeção realizada, acredita-se que seja alcançado 
os números de 1.327 atos aposentadores, perfazendo 25% de superioridade em 
relação ao anterior. E já no ano de 2014, pra fechar o ciclo da gestão, espera-se 
alcançar no mínimo 1.751 aposentadorias de servidores da Sesab.

Considerações

É indiscutível que as deficiências que surgiram ao passar dos anos, bem 
como as imposições realizadas pela PGE, fomentaram o grupo que trata da apo-
sentadoria dos servidores da Secretaria da Saúde a buscar modificações estrutu-
rais no seu processo de trabalho.

Entretanto, ainda paira uma grande preocupação acerca das pretensões es-
tratégicas, tendo em vista que aproximadamente 30% dos trabalhadores do RH 
que atuam na CGPP/DARH/SUPERH, detentores da expertise dos procedimentos 
processuais na área, encontram-se também em vias de aposentadoria. O que 
alerta para a necessidade de sempre estarmos qualificando servidores e técnicos, 
a fim de que o nível de conhecimento sempre esteja atualizado e em evolução. 
Outra questão importante diz respeito à necessidade de novos servidores esta-
tutários para o setor de RH, como já foi comentado anteriormente Contudo, por 
ser uma questão que envolve concurso público de categoria específica, insere-se 
diretamente no rol discussões de competências de outras pastas do executivo, 
além de outras setoriais. 

Portanto, tendo em vista todas as ações desenvolvidas pela área de Recur-
sos Humanos da Sesab, buscando a melhoria das condições de trabalho, ainda 
não podemos dar como findadas todas as necessidades que englobam o assunto 
debatido. É essencial que se busquem medidas, estratégias e projetos de forma 
contínua para que não aja retrocesso nos procedimentos já adotados. 
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A incorporação do ensino a distância como estratégia da 
política de Gestão do Trabalho e Educação permanente em 

Saúde para trabalhadores do SUS na Bahia1

Marcele Carneiro Paim2

Carmen Fontes Teixeira3

Introdução

No Brasil, o processo de construção do Sistema Único de Saúde (SUS), ba-
seado nos princípios da universalidade, integralidade e equidade, tem contem-
plado a preocupação com mudanças nas práticas de Saúde na formação e qualifi-
cação dos seus trabalhadores. Os artigos 196, 197, 198 e 200 da atual Constituição 
Brasileira definem a Saúde como direito do cidadão e dever do Estado, apresen-
tam uma nova organização dos serviços de Saúde e colocam o ordenamento da 
formação de recursos humanos para a área da Saúde como competência do SUS. 
(BRASIL, 1988)A Lei Orgânica da Saúde (LOS − lei 8.080 de 19/09/1990) define em 
seu artigo 27, que 

[...] a política e recursos humanos na área da saúde será for-
malizada e executada, articuladamente, pelas diferentes es-
feras de governo, em cumprimento dos seguintes objetivos: 
organizar um sistema de formação de recursos humanos em 
todos os níveis de ensino, inclusive pós-graduação, e elabo-

1	 Trabalho desenvolvido a partir da dissertação de mestrado, intitulada A incorporação do ensino a distância aos 
processos de educação permanente para trabalhadores do SUS na Bahia, defendida em 15/04/2011 no Programa 
de Pós-Graduação em Saúde Coletiva do Instituto de Saúde Coletiva (ISC), da Universidade Federal da 
Bahia.

2	 Mestre em Saúde Comunitária pela Universidade Federal da Bahia (2011).
3	 Doutora em Saúde Pública pela Universidade Federal da Bahia (1996).
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rar programas de permanente aperfeiçoamento de pessoal. 
(BRASIL, 1990)

Nessa perspectiva, as reflexões acerca de alternativas para os processos 
de formação e qualificação de pessoal, bem como os esforços de articulação da 
Educação e trabalho, ganham relevância na área de Saúde. Para Paim (1994, p. 1),

Pensar o tema recursos humanos em saúde (RHS) no es-
tágio atual de desenvolvimento da organização social dos 
serviços de saúde no Brasil exige não apenas o refinamento 
das ferramentas conceituais, teóricas e metodológicas para 
a apreensão dessa dimensão da realidade mas, sobretudo, a 
capacidade de análise para identificar, além de problemas, 
oportunidades e a criatividade estratégica para construir 
saídas políticas numa arena constituída por constelação de 
obstáculos.

Fontoura (1996) sinaliza a importância da busca por uma formação de uma 
mão-de-obra qualificada que apresente um perfil adequado para a reformulação 
das estruturas e das práticas de Saúde e tome como base o perfil epidemiológi-
co, as necessidades da população e a crítica ao processo de trabalho que já não 
atende as atuais necessidades dos trabalhadores e dos serviços. Nesse sentido, 
a valorização do trabalho no SUS vem sendo identificada como essencial para a 
melhoria da qualidade da atenção à Saúde e a criação de vínculo entre os traba-
lhadores e a população. Desse modo, a Gestão do Trabalho tem sido destacada 
como um dos aspectos fundamentais para a consolidação do SUS, sendo con-
templada na Política Nacional para a Gestão do Trabalho e a Educação no SUS 
(NOB/RH-SUS) por meio da resolução n. 330, de 04 de novembro de 2004, que 
enfatiza a importância da Educação permanente (EP) dos trabalhadores do SUS. 
(BRASIL, 2005)

A Educação Permanente (EP) é compreendida por alguns autores como um 
instrumento pedagógico da transformação do trabalho e do desenvolvimento 
permanente dos trabalhadores a nível individual e coletivo. Nessa perspectiva 
considera-se que a formação se dá ao longo da vida profissional alimentando-se 
das inovações tecnológicas e da recriação das práticas (PAIM; NUNES, 1992), e 
que a instituição de Saúde, como espaço social, não é só lugar de trabalho mas 
também de Educação. (HADDAD; ROSCHKE; DAVINI, 1994) A Educação Perma-
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nente em Saúde (EPS) tem como alicerce o conceito de aprendizagem significa-
tiva,4 podendo, em síntese, ser compreendida como um processo de aprendiza-
gem-trabalho, que acontece no cotidiano das pessoas e das organizações e toma 
como ponto de partida as realidades distintas, experiências dos sujeitos e pro-
blemas enfrentados. Tendo conquistado o estatuto de política pública na área de 
Saúde (CECCIM, 2005), a EPS colocou em debate a possibilidade de se conformar 
a rede pública de Saúde como uma legítima rede de ensino-aprendizagem na es-
fera do trabalho no SUS, para o que passou a considerar-se a potencialidade da 
educação a distância (SAMPAIO; VELOSO, 2009), além de pensar a EAD como 
possibilidade de integração de sujeitos através da formação de redes virtuais de 
Educação em Saúde significa situar a Educação a distância na estratégia de EPS. 
Essas redes ultrapassam distâncias físicas e temporais, estabelecendo novas 
formas de interação e criando um novo ambiente de aprendizagem, nas quais o 
conhecimento é construído coletivamente. (PAIM; GUIMARÃES, 2009) Na Bahia, 
a partir de 2007, foi desencadeado um processo de modernização voltado para 
gestão de pessoas, buscando promover a democratização do ensino-aprendi-
zagem aos trabalhadores do SUS dispersos no extenso território desse estado, 
que possui 417 municípios. Através da EAD, almejou-se a capilarização da EPS 
para os trabalhadores da Saúde e, para isso, a Secretaria de Saúde do Estado 
da Bahia (Sesab), através da Superintendência de Recursos Humanos em Saúde 
(SUPERH), da Escola Estadual de Saúde Pública Francisco Peixoto de Magalhães 
Netto (Eesp) e da Escola de Formação Técnica em Saúde Professor Jorge Novis 
(EFTS), assim como de outras unidades e instituições parceiras, passaram a de-
senvolver o Projeto EAD/SUS-BA.

A dimensão geográfica do estado, a existência de uma grande quantidade 
de trabalhadores e gestores e a diversidade de processos de trabalho que deman-
dam qualificação exigem criatividade e investimentos em estratégias pedagógi-
cas que possam ter um alcance maior do que as formas tradicionais dos cursos 
presenciais. Logo, no âmbito da Sesab, o papel do projeto EAD/SUS-BA foi con-
siderado estratégico para a gestão da produção de conhecimentos, de processos 
de qualificação de pessoas e de reorganização da atenção à Saúde no Estado da 
Bahia.O objetivo deste capítulo é analisar a incorporação do ensino a distância 
como estratégia da Política de Gestão do Trabalho e Educação Permanente em 
Saúde da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab), no período de 2007 a 

4	 Compreende-se aprendizagem significativa como “[...] um processo por meio do qual uma nova informação 
relaciona-se, de maneira substantiva (não-literal) e não-arbitrária, a um aspecto relevante da estrutura de 
conhecimento do indivíduo.” (MOREIRA, 1999, p.11)
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2010, efetuando-se um recorte, a partir da análise do processo de formulação e 
implementação do projeto EAD/SUS-BA na Sesab. Além de um possível elemen-
to de inovação ou mudança organizacional, investiga-se a EAD como alternativa 
integradora do processo de Educação permanente a partir da observação de cer-
tos “efeitos” produzidos nas práticas de Educação em Saúde na Sesab, esperan-
do-se contribuir para o conhecimento da dinâmica institucional, assim como dos 
desafios a serem enfrentados no processo de implementação da referida política 
no SUS-BA.

Aspectos teórico-metodológicos

A investigação tomou como referência o ciclo da política pública, particular-
mente o processo de implementação do projeto EAD/SUS-BA, na Sesab, entre os 
anos de 2007 e 2010. Essa opção aproxima o presente estudo à linha de pesquisa 
sobre o ciclo das políticas públicas, que vem sendo desenvolvida por vários auto-
res da área de Saúde coletiva. (CAPELLA, 2007; PINTO, 2004; TEIXEIRA, 2009)A 
escolha do período de 2007 a 2010 foi influenciada pela formulação e discussão do 
documento da Política Estadual de Gestão do Trabalho e Educação Permanente 
em Saúde − SUS/BA (PEGTES). Trata-se de um estudo de caso, qualitativo, com 
a utilização de análise documental e entrevista individual com informantes-cha-
ves, gestores e integrantes da equipe técnica da Sesab, bem como de instituições 
parceiras que participaram direta ou indiretamente do processo de concepção, 
formulação e/ou implementação do projeto EAD/SUS-BA. Vale ressaltar que fo-
ram também observados os materiais utilizados, os produtos e o ambiente vir-
tual de aprendizagem dos cursos EAD desenvolvidos pela instituição, através de 
visitas ao moodle. Como referencial teórico, o estudo fundamentou-se no modelo 
analítico do ciclo da política pública proposto por John W. Kingdon (1995), no qual 
o ciclo da política envolve o entrelaçamento de três “fluxos”, ou “correntes”, o flu-
xo dos problemas, o fluxo das soluções ou alternativas e o fluxo da política, cuja 
convergência resulta na criação de oportunidade para a incorporação de um de-
terminado tema ou problema na agenda política, a partir do que é possivel ana-
lisar os momentos de “pré-decisão” e de “decisão” com relação aos problemas 
e políticas que constituem o objeto do processo decisório. Este modelo permite 
que se compreenda o ciclo das políticas públicas como um processo dinâmico, 
interativo, que além de tentar explicar a interação entre intenções e ações dos 
atores políticos envolvidos no processo de formulação e implementação de uma 
dada política, relaciona o ambiente social, político e econômico com o governo 
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(PINTO, 2004), orientando que se investigue a ação pública, seus determinan-
tes, finalidades, processos e consequências. A partir da incorporação de alguns 
elementos derivados da contribuição de autores latino-americanos, como Testa 
(1992) e Matus (1993) ao modelo de Kingdon, foi elaborado um modelo que arti-
cula o conjunto de elementos teóricos e as possíveis relações entre eles, apre-
sentando-se como um referencial para a análise do processo de incorporação da 
EAD na Política de Educação Permanente dos trabalhadores do SUS na Bahia 
(Figura 1).

Figura 1 −	 Modelo teórico para a análise do processo de incorporação da EAD na Polí-
tica de Educação Permanente dos trabalhadores do SUS

Fonte: Adaptado de Teixeira e outros (2009).

Nessa perspectiva, acrescentou-se a categoria de análise “contexto”, dis-
tinguindo o contexto político mais geral do contexto político-institucional, assu-
mindo que os problemas e as alternativas incluídas no processo de negociação 
entre os vários atores se apresentam em contextos específicos, que permitem 
ou obstaculizam sua explicitação na “cena política” e, consequentemente, sua 
incorporação ao debate e negociação entre os atores envolvidos nos diversos 
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“fluxos” da política. (TEIXEIRA et al., 2009) A análise dos contextos contemplou 
a observação de viabilidade das políticas, agregando elementos extraídos do mé-
todo DOFA4 (ou FOFA), difundido no âmbito da metodologia de planejamento 
estratégico no espaço latino-americano. (ORGANIZACIÓN PANAMERICANA DE 
SALUD; OMS, 1992, 1994) São eles: a identificação das facilidades e dificuldades 
enfrentadas pelos diversos atores durante o processo de formulação e imple-
mentação da política em cada uma de suas fases ou momentos, na pré-decisão e 
na decisão propriamente dita, bem como das oportunidades e ameaças presen-
tes no ambiente externo á instituição na qual se processa a elaboração e imple-
mentação da política.A opção teórico-metodológica considerou, portanto, a EAD 
como uma estratégia da PEGTES, recorrendo a um balanço do processo, a partir 
de uma ordem cronológica das atividades que foram propostas e realizadas. Com 
base no modelo proposto, foram especificadas como categorias de análise o con-
texto político-institucional no qual ocorreu o processo de formulação da PEGTES, 
os atores envolvidos e o processo de formulação em si. Além disso, buscou-se 
identificar as facilidades e dificuldades enfrentadas, as quais foram apontadas 
pelos documentos revisados e pelos atores entrevistados.

Atores envolvidos no desenvolvimento do projeto EAD/SUS-BA

O mapeamento dos atores envolvidos no processo de formulação e imple-
mentação do projeto EAD/SUS-BA permitiu a identificação de gestores e inte-
grantes da equipe técnica da Sesab e de instituições parceiras que participaram 
em distintas fases do processo. Foram investigadas sua concepção quanto a EAD 
e as posições políticas que assumiram durante o processo (apoio, rejeição ou in-
diferença) diante da proposta de incorporação da EAD à prática cotidiana nos 
cursos, bem como eventuais coalizões que se formaram, constituindo grupos de 
apoio e/ou rejeição ao projeto.As entrevistas revelaram a importância da consti-
tuição de um grupo de trabalho do projeto EAD SUS-BA (grupo de trabalho EAD 
SUS-BA). Para a operacionalização das ações, revelou-se que este “GT” atuou 
como “ator central” envolvido no “jogo social” (MATUS, 2007) do processo de 
formulação e implementação do projeto EAD SUS-BA. Além disso, o GT configu-
rou-se, no âmbito das relações intersubjetivas e políticas estabelecidas entre os 
gestores, integrantes da equipe técnica da Sesab e instituições parceiras, como 
um “sujeito público [...] capaz de promover a transitividade entre a produção de 
conhecimento” (TESTA, 1992 p. 124) acerca do debate da democratização dos pro-
cessos de Educação permanente na Sesab, a construção de estratégias para ins-
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titucionalização da política proposta e o desenvolvimento de ações concretas no 
âmbito político-gerencial e técnico-operacional do projeto na instituição. Outros 
atores secundários também foram se apresentando ao longo do processo a partir 
das parcerias intra e interinstitucionais firmadas ao longo da implementação do 
projeto.

Contexto e processo político-institucional

Houve uma confluência de fatores configurados no contexto político-insti-
tucional da Superintendência de Recursos Humanos na Sesab favoráveis ao pro-
cesso de formulação do projeto EAD SUS-BA, a começar por questões atinentes 
à problemática existente em termos de recursos humanos, tais como demandas 
por inclusão de um maior número de trabalhadores aos processos de Educação, 
ampliação e descentralização da oferta de cursos.No início do período estudado, 
que corresponde ao começo da gestão (2007), foi realizado um diagnóstico acer-
ca dos problemas da área de recursos humanos em Saúde no estado da Bahia, o 
qual apontava para a existência de uma demanda historicamente reprimida por 
Educação permanente, entendida como dimensão estratégica para a construção 
do modelo técnico-assistencial desejado e, ao mesmo tempo, a baixa capacidade 
do governo para promover essa Educação. (BAHIA, 2007) De fato, a mudança 
no cenário político estadual, com o início da gestão Wagner, implicou a indica-
ção de um secretário estadual que tinha formação política e trajetória baseadas 
nos princípios e fortalecimento do SUS. O compromisso político do novo secre-
tário da Saúde com a reorientação do modelo de atenção e com o enfrentamen-
to da problemática de recursos humanos configurou a abertura de uma “janela 
de oportunidade”, marcando a passagem do momento da “pré-decisão” para o 
momento da “decisão” da implementação de uma política de Educação em Saú-
de no estado. Observa-se, portanto, que essa análise da situação existente no 
SUS/Bahia fundamentava-se no debate contemporâneo sobre a importância 
das ações de EPS. A reflexão acerca das possibilidades de utilização da Educação 
a distância, em consonância com a concepção de Educação permanente como 
ferramenta para atender a demanda de capacitação de profissionais de Saúde, 
encontrou condições para se desenvolver, gerando um processo de articulação 
de vários órgãos que se comprometeram com a construção coletiva do projeto. 
Nessa direção, os problemas identificados no diagnóstico realizado foram sele-
cionados e priorizados para ingressar na Agenda Estratégica da Sesab em 2007, 
podendo-se constatar que, de acordo com o modelo teórico de Kingdon, esse 
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processo contribuiu para a tomada de decisão de utilizar a EAD como um dos 
meios para a implementação da política. Tratava-se de uma alternativa de solu-
ção colocada na agenda política da Sesab diante da problemática existente em 
termos de recursos humanos, especificamente a necessidade de qualificação em 
larga escala dos profissionais de Saúde do SUS-BA. Os resultados obtidos com o 
presente estudo permitiram, portanto, identificar alguns possíveis determinan-
tes do processo de incorporação da EAD no âmbito da PEP da Sesab, a exemplo 
da existência de um projeto institucional voltado à incorporação das tecnologias 
de EAD nos processos de Educação permanente para profissionais de Saúde, bem 
como o início de uma nova gestão, que tinha como proposta de governo priorizar 
a Saúde e pretendia articular estratégias de Educação permanente em torno de 
uma política estadual de Educação em Saúde. Assim, a disseminação da cultura 
EAD no âmbito da Sesab foi gradativamente alcançando um lugar nas mais diver-
sas pautas e agendas institucionais naquela gestão.

Vale ressaltar a tendência no âmbito federal para a inclusão da EAD como 
estratégia de Educação, pois além de fatores internos ao ambiente da Sesab, as 
discussões nacionais no âmbito da Educação permanente e, mais especificamen-
te, da Educação a distância na área da Saúde vêm apontando para um processo 
acelerado de difusão e incorporação de novas tecnologias educacionais. 

Tem-se, portanto, um reflexo do avanço tecnológico na área de Educação, 
que vem produzindo mudanças nas instituições historicamente responsáveis 
pela formação de recursos humanos em Saúde, a exemplo das universidades e 
da Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP). O estudo identificou diversas ini-
ciativas acerca da utilização da EAD pelo Ministério da Saúde, a exemplo da Uni-
versidade Aberta do SUS (UNASUS-Brasil),5 o Curso Nacional de Qualificação 
dos Gestores do SUS (CNQGS)6 e o Projeto Telessaúde,7 reforçando, portanto, a 

5	 A Universidade Aberta do SUS (UNA-SUS) é uma ação da SGTES/MS, lançada em 18 de junho de 2008, em 
parceria com a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS-OMS) que visa criar condições para o fun-
cionamento de uma rede nacional colaborativa de instituições acadêmicas, serviços de saúde e gestão do 
SUS, destinada a atender as necessidades de formação e educação permanente do SUS.(www.universida-
deabertadosus.org.br/)

6	 Curso de aperfeiçoamento com meta de formação de 7.500 gestores, que contemplou as 27 unidades fe-
derativas brasileiras, promovido pela ENSP em parceria com a Rede de Escolas de Saúde Pública, ou com 
outras instâncias formadoras em cada estado. Na Bahia, a EESP foi a instituição líder. Esse curso estava 
inserido no Programa Nacional de Desenvolvimento Gerencial no SUS, contemplado na dimensão de qua-
lificação de quadros de gestores da política nacional de saúde, do Programa Mais Saúde: direito de todos 
- 2008/2011 e articulado com o Plano Regional de Educação Permanente do Pacto de Gestão do MS

7	 O Programa Nacional de Telessaúde foi instituído pela Portaria nº 35 de 04 de janeiro de 2007, no âmbito 
do MS. O Telessaúde Brasil tem por objetivo integrar as equipes de saúde da família das diversas regiões 
do país com os centros universitários de referência, para melhorar a qualidade dos serviços prestados em 
atenção primária. (www.telessaudebrasil.org.br).
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existência de uma tendência da inclusão do ensino a distância como estratégia 
de Educação no âmbito federal.

A experiência da EAD na Sesab

Registrou-se a participação de 4.150 pessoas nos processos educativos com 
EAD no período estudado. Cabe destacar que, nesse período, aproximadamente 
1.500 alunos participaram de cursos de especialização promovidos pela Eesp/Se-
sab que utilizaram recursos do ensino a distância.No que diz respeito à formação 
de docentes EAD, o estudo revelou aspectos relevantes para o desenvolvimento 
de cursos através do Projeto EAD SUS/BA e a implementação deles. Apostou-se 
na formação de profissionais de Saúde para atividades de docência EAD, assim 
como para tutoria e mediação de aprendizagem de seus processos pedagógicos. 
Ressalta-se o objetivo de utilizar o ensino a distância como estratégia para en-
volver o ensino e o serviço, tendo o trabalho como princípio pedagógico, mobili-
zando profissionais de Saúde na busca pelo comprometimento, qualidade e efi-
cácia do processo de ensino-aprendizagem. Os cursos desenvolvidos pela Sesab 
que utilizaram recursos EAD favoreceram as iniciativas para criar uma rede de 
Educação permanente no estado, na medida em que possibilitaram um maior 
número de atores nos processos educativos das redes virtuais, assim como o 
contato regular com apoiadores institucionais das áreas técnicas exercendo 
papel de mediação no ambiente virtual de aprendizagem. Esse contato regular 
aconteceu através dos cursos de especialização porque os objetos da prática de 
gestão eram também os objetos de desenvolvimento de aprendizagem dentro 
dos cursos, através da utilização de metodologias ativas, tais como aprendiza-
gem significativa e problematização. Esses cursos utilizavam o trabalho como 
princípio educativo e, por meio dos recursos EAD, era possível dar continuidade 
às discussões nos momentos de dispersão.A expansão do número de usuários 
do sistema moodle na Sesab é outro ponto que merece destaque. Ao comparar os 
registros do EAD SUS-BA dos anos de 2008 (inauguração da plataforma moodle 
Sesab) e 2010, tem-se inicialmente um número aproximado de 400 usuários em 
2008, que atingiu um total de 4.150 em 2010, a partir da análise das atividades do 
AVA realizada em setembro do mesmo ano. Foi registrada uma média de dezoito 
mil acessos semanais (Tabela 1), de abril a setembro de 2010, o que representa um 
avanço em termos de utilização do ambiente virtual como espaço de interação e 
aprendizado. (PAIM, 2011)
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Tabela 1 - Caracterização do acesso semanal na plataforma Moodle EAD/SUS-BA

TIPO DE ACESSO MÉDIA DE ACESSOS 
SEMANAIS

MENOR REGISTRO DE 
ACESSOS SEMANAIS

MAIOR REGISTRO DE 
ACESSOS SEMANAIS

Geral * 18.000 9.493 22.486
Individual** - 953 3.115

Fonte: Paim, 2011.  
* O acesso geral corresponde à quantidade de vezes que os usuários registrados acessam a plataforma 
semanalmente, dessa forma, são contabilizados todas as vezes que um usuário acessa o moodle.  
** O acesso individual, só contabiliza uma vez por semana o acesso de cada usuário. Ou seja, mesmo que ele 
use o moodle 3x por semana para realizar suas atividades, só é contabilizado um único acesso.

A investigação permitiu também a sistematização de um panorama da uti-
lização do ambiente virtual de aprendizagem na Sesab, a partir do quantitativo 
de cursos de especialização realizados pela Eesp/SUPERH/Sesab, no período de 
2007 a 2010, conforme demonstrado no Quadro 1. Vale registrar que todos os cur-
sos de especialização desenvolvidos pela Eesp neste período utilizaram o compo-
nente EAD como parte da sua metodologia.

Quadro 1 – Cursos de Especialização 2007-2010

ANO CURSO AVA/ SERVIDOR Nº. ALUNOS TOTAL

2007
Curso de Especialização em Saúde da Família com 
Ênfase na Coordenação e Gerenciamento nos 
Processos de Trabalho (EEUFBA/EESP)

Moodle/IAT - SEC
154 154

2008

Curso de Especialização em Gestão Pública 
Municipal na Área de Saúde (EFTS/EESP)

Moodle/Sesab - 
Prodeb 54 

335
Curso de Especialização em Saúde Coletiva com 
ênfase em Gestão Municipal de Saúde (ISC/EESP)

Moodle/Net-Escola 
de Saúde Coletiva 
- UFBA

156

Curso de Especialização em Gestão Hospitalar 
para o SUS-BA FAUFBA/EESP

Moodle/Sesab - 
Prodeb 125

2009

II Curso de Especialização em Saúde da Família 
Ênfase Implantação das Linhas de Cuidado

Moodle/Sesab - 
Prodeb

450 ( gestores 
+ profissionais 

de saúde) 668
Curso de Especialização em Gestão Regionalizada 
para o SUS

Moodle/Sesab - 
Prodeb 218

2010

Gestão do Trabalho e Educação Permanente em 
Saúde – Sesab

Moodle/Sesab - 
Prodeb 240

343
Curso de Especialização em Gestão de Sistemas 
de Saúde para Auditores do SUS-Ba

Moodle/Sesab - 
Prodeb 103

TOTAL 1.500

Apesar das duas escolas do SUS na Bahia, Eesp e EFTS, terem vivenciado 
experiências distintas no que tange à utilização da EAD no período estudado, 
houve uma consonância na escolha de um modelo próprio para cada escola. Pela 
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especificidade das suas ações, a EFTS não desenvolveu experiências práticas de 
cursos em EAD voltados para o cuidado no período, mas compôs o GT EAD-SUS 
e suas discussões para o projeto na Sesab como um todo, tendo também a parti-
cipação de sua equipe técnica em processos de EAD. Ao discutir e planejar EAD, 
a EFTS aposta em um modelo semipresencial que valorize o momento do está-
gio. Tem-se, portanto, o desafio metodológico colocado para as escolas técnicas 
do SUS no sentido de manter a qualidade dos seus processos educativos em-
basados na Educação permanente, mesmo estando aluno-professor em muitos 
momentos geograficamente distantes, em resposta à necessidade de formar em 
larga escala os trabalhadores da Saúde, utilizando a EAD. (PLÁCIDO DOS SAN-
TOS, 2010) Na mesma direção, a Eesp desenvolveu um modelo de utilização da 
EAD, que valoriza o momento presencial e o papel do mediador de aprendizagem 
nos processos de formação através da utilização de metodologias ativas de Edu-
cação. Assim, utilizou os recursos da EAD para apoiar pedagogicamente os mo-
mentos de dispersão entre os presenciais dos cursos de especialização ofertados 
no período em questão.Quanto às dificuldades encontradas, pode-se citar como 
potencial gerador de conflitos o estabelecimento de parcerias para operaciona-
lização do projeto EAD SUS-BA, uma vez que geraram relações de dependência 
entre a articulação intra e interinstitucional, a infraestrutura tecnológica e a 
qualificação de técnicos para condução dos processos de Educação permanente. 
Embora condição vital para implementação do projeto, as parcerias exigiram o 
exercício da gestão compartilhada.Nessa perspectiva de gestão compartilhada, 
ao invés da responsabilidade por uma política/programa ser atribuída a apenas 
um setor, propõe-se cada vez mais o estabelecimento de acordos entre múltiplos 
atores envolvidos nos seus processos de desenho, implementação, controle e 
avaliação. Caracteriza-se, portanto, pela dependência mútua, visto que nenhum 
ator ou setor detém o controle dos recursos e do processo em sua totalidade. Tais 
processos implicam potenciais conflitos, pressões e confrontações constantes 
e, por essa razão, estão sempre em situação de risco de não se concretizarem.
Processos dessa natureza têm sido estudados por vários autores, a exemplo de 
Mendes (2001), para quem o sucesso na gestão de redes depende da capacidade 
dos diferentes atores partilharem da mesma visão, internalizarem uma cultura 
de participação igualitária, estabelecerem e adotarem regras claras e partilha-
rem riscos políticos e econômicos. Nessa direção, Rovere (1998) acrescenta que 
uma gestão compartilhada e em rede precisa buscar a articulação de um projeto 
comum, de forma atenta às especificidades dos segmentos envolvidos, chaman-
do a atenção para o fato de que, embora nesse processo estejam participando 
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instituições e projetos, são sempre pessoas que se articulam, conectam e cons-
troem vínculos. Fleury (2005) também analisa as dificuldades para a criação e 
manutenção da estrutura de redes, comentando que esse processo impõe desa-
fios administrativos vinculados à negociação e geração de consensos, estabeleci-
mento de regras de atuação, distribuição de recursos e interação, construção de 
mecanismos e processos coletivos de decisão, estabelecimento de prioridades e 
acompanhamento. Em outras palavras, os processos de decisão, planejamento 
e avaliação ganham novos contornos e requerem outras abordagens que deem 
conta da complexidade organizacional, o que nos remete à contribuição de Testa 
(1997) em sua análise das organizações de Saúde como “organizações hipercom-
plexas”.8 O estudo apontou também para dificuldades originadas de problemas 
decorrentes da escassez de recursos humanos e financeiros. Apesar das ações de 
Educação, particularmente ações de EAD, terem sido consideradas prioridade no 
projeto de governo, a prévia definição de recursos financeiros não foi assegurada 
e não houve garantia de recursos humanos qualificados para incorporação des-
ta tecnologia na Sesab, diante da quantidade de atividades que o crescimento 
da oferta de cursos exigia.Utilizando como referencial o “triângulo de governo” 
de Matus (1993),9 vale lembrar a necessidade de articulação constante entre o 
projeto de governo, capacidade de governo e governabilidade do sistema. Nesse 
sentido, a indicação constante nos relatórios e mesmo em algumas entrevistas 
acerca das dificuldades de operacionalização das ações de EP pode estar ocul-
tando o fato de que esta poderia não ser, na realidade, uma estratégia prioritária 
como veio a se tornar durante o período correspondente à gestão analisada neste 
trabalho.

Comentários finais

Percebe-se que o crescimento registrado do número de usuários no ambien-
te virtual de aprendizagem, a formação de docentes EAD e tutores/mediadores 

8	 De acordo com o conceito defendido pelo autor, as organizações de saúde podem ser consideradas como 
estruturas hipercomplexas, porque estão em situação em que se manifestam todos os problemas institu-
cionais em sua máxima dificuldade. (TESTA, 1997, p. 17)

9	 Segundo Matus (1993, p. 59-61), o “triângulo de governo” no planejamento consiste em articular três variá-
veis muito interrelacionadas e ao mesmo tempo, bem diferenciadas: o projeto de governo, a governabilida-
de e a capacidade de governo. Projeto de governo: “conteúdo propositivo dos projetos de ação que um ator 
propõe-se realizar para alcançar seus objetivos [...] governabilidade do sistema: “relação entre variáveis 
que o ator controla e não controla no processo de governo [...] capacidade de governo: “capacidade de 
condução ou direção e refere-se ao acervo de técnicas, métodos, destrezas, habilidades e experiências de 
um ator e sua equipe de governo para conduzir o processo social a objetivos declarados, dados a governa-
bilidade do sistema e o conteúdo propositivo do projeto de governo. 
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de aprendizagem que eram profissionais da Sesab refletiram um processo vivo 
de aprendizagem que permitiu a vivência da EAD na instituição.Nesse sentido, 
a Educação a distância na Sesab, durante o período estudado, deixou o patamar 
teórico das discussões e se transformou em um conjunto heterogêneo de experi-
ências práticas de utilização dessa modalidade de ensino. Nesse sentido, as pes-
soas passaram não só a vivenciar a EAD como a apostar nessa modalidade como 
estratégia de Educação permanente que possibilitaria a ampliação do número 
de trabalhadores envolvidos nos processos de qualificação e a capilarização da 
Educação permanente, tendo em vista a multiplicação por demandas ocorridas 
nesse período.Constata-se que ocorreu, ao longo dos quatro anos da gestão pes-
quisada, certa difusão e incorporação da “cultura de EAD” no âmbito da Sesab e 
não apenas na equipe envolvida com a oferta de cursos. Com isso, é possível pen-
sar a Sesab como uma “organização que aprende”, na perspectiva apontada por 
Senge (1990), isto é, como uma instituição que vem passando por um processo 
de modernização tecnológica que incide no cotidiano do trabalho dos dirigentes, 
técnicos e trabalhadores da “ponta” do sistema que passaram, em grande parte, 
a utilizar rotineiramente o Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA). Ao retomar 
os estudos de Sancho (2007), seria possível admitir a Sesab como uma organiza-
ção que aprende através dos indivíduos que aprendem, assim como a incorpo-
ração da EAD favorecendo esse movimento institucional.Desdobrando a análise 
acerca do papel que as escolas do SUS vêm assumindo diante das necessidades 
e demandas por qualificação, cujo volume extrapola a capacidade e a agilidade 
das instituições tradicionais, cabe investigar os obstáculos que surgem ao longo 
deste processo e as estratégias que vem sendo acionadas para superá-los.A es-
colha de modelos próprios para utilização da EAD pelas escolas do SUS na Bahia 
demonstra que a Sesab desenvolveu um modelo próprio do sistema de EAD. Mo-
delo este que inclusive é diferente do modelo da EAD da Secretaria de Educação 
e Cultura do Estado da Bahia (SEC) em termos de suporte. No período estudado, 
a SEC tinha um peso no sistema de videoconferência, enquanto a Sesab apos-
tou no AVA como o seu principal suporte que tem dado conta da necessidade da 
Educação a distância. Para a Sesab, esse sistema parece se adequar melhor ao 
objetivo de promover Educação permanente, porque, a partir do AVA, é possí-
vel não apenas disseminar conhecimento, mas utilizar a própria ferramenta para 
processos de supervisão e gestão, utilizando o ambiente virtual para formação de 
redes, extrapolando, dessa forma, o ambiente dos cursos. Pode-se também des-
tacar que a qualificação de profissionais de Saúde e a formação de docentes EAD 
realizadas, através do Projeto EAD SUS/BA, no período estudado, demandaram, 
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ao lado da qualificação técnica, o fortalecimento do compromisso político com 
os princípios e diretrizes do SUS. Nesse sentido, essas novas formas de intera-
ção, no âmbito da Sesab, criaram a possibilidade de construção de novos espaços 
de aprendizagem e construção coletiva de conhecimentos e consequentemente 
surgimento de mudanças na cultura organizacional. Finalmente, vale ressaltar 
que apesar das evidências apontadas acerca dos impactos positivos que a incor-
poração da EAD possa estar tendo no âmbito da EP desenvolvida pela Eesp, é 
preciso alertar para a possibilidade de que isso venha a se tornar uma espécie de 
“modismo”, apresentado como solução para todos os problemas na área de Edu-
cação em Saúde. De fato, é importante manter o debate acerca do significado da 
incorporação de uma tecnologia educacional em Saúde, como é o caso da EAD, 
tratando de distinguir uma “inovação” de uma mera “novidade”. Entendendo a 
EAD como uma inovação tecnológica, há que considerar seu impacto na reorga-
nização do trabalho de docente e sua utilidade para o processo de capacitação 
em larga escala. Entretanto, não se pode pretender que esta tecnologia seja ca-
paz de responder a todos os desafios postos no cotidiano da qualificação técnica, 
política e ética dos profissionais e trabalhadores de Saúde.

Tecnologias não podem ser consideradas coisas em si, a-históricas, des-
contextualizadas, despolitizadas, pois expressam relações sociais. (MENDES-
GONÇALVES, 1988) O enfrentamento desse desafio, portanto, convoca pesqui-
sadores, docentes, trabalhadores e gestores de processos de qualificação de 
pessoal em Saúde a estarem continuamente problematizando os conteúdos e 
as metodologias de ensino-aprendizagem, definindo e redefinindo permanente-
mente a pertinência da utilização da EAD em Saúde.
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Introdução

O movimento da Reforma Sanitária Brasileira, substanciado pelas lutas de-
mocráticas e pela formulação do pensamento crítico na política de Saúde, teve 
como consequência a promulgação da Constituição de 1988, a qual concebeu a 
Saúde como um direito de todos e dever do Estado. Além disso, a nova consti-
tuição trouxe consigo a implantação do SUS, estruturado sob novos princípios 
para a organização do sistema de Saúde, tais como universalidade, integralida-
de, equidade, descentralização e participação popular. (BRASIL, 1990)

As mudanças socioeconômicas e as transformações tecnológicas no mundo 
contemporâneo têm estimulado o desenvolvimento da Educação permanente, 
no sentido de se rever, atualizar e aumentar conhecimentos e habilidades dos 
profissionais. Nesse contexto, desde 2004, o Ministério da Saúde (MS) instituiu 
a política nacional de Educação Permanente em Saúde (EPS), com o propósito 
de transformar a assistência à Saúde e a formação dos profissionais, buscando 
incorporar às práticas de atenção e de ensino a reflexão a problematização, o tra-

1	 Doutoranda em Saúde Pública do Instituto de Saúde Coletiva/UFBA, bolsista da CNPq, pesquisadora do 
PECS/ISC.

2	  Assistente Pedagógico do Curso de Instrutores Programa Nacional de Imunização do ISC/UFBA, Mestre 
em História pela UFBA. Professor da FTC.

3	 Mestre em Saúde Comunitária pela Universidade Federal da Bahia (2011)
4	 Mestre Ciências da Educação pela ULHT, Lisboa.
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balho em equipe e a integralidade, como também promover a articulação entre 
os órgãos de gestão, serviços de Saúde, controle social e instituições de ensino. 
(BRASIL, 2004a, 2004b)

No contexto organizacional, surgem novas práticas para a qualificação dos 
trabalhadores que precisam responder aos constantes desafios decorrentes do 
rápido progresso científico e mudanças tecnológicas, ou seja, as inovações que 
são incorporadas nos serviços de Saúde e que levam às necessidades de Educa-
ção permanente, vez que os modelos tradicionais de ensino e de acesso à infor-
mação ficam crescentemente obsoletos. Nesse âmbito, a gestão pública busca 
superar os desafios do desenvolvimento pela expansão das possibilidades da 
Educação diante dessas inovações tecnológicas, velocidade da informação e 
comunicação a partir de estratégias de formação, impostas pelas permanentes 
mudanças sociais e tecnológicas.

No Brasil, a utilização da Educação a distância no campo da Saúde coletiva 
tem sido ampliada em decorrência da necessidade de formação dos trabalhado-
res de Saúde que atuam em regiões localizadas nos interiores dos estados. 

A Educação Permanente em Saúde tem por objetivo possibilitar a mudança 
das práticas de Saúde a partir da análise crítica das práticas e das inovações téc-
nicas adequadas. Para atender a demanda dessa formação para os trabalhadores 
em Saúde do estado da Bahia, elegeu-se como um espaço formativo o Ambien-
te Virtual de Aprendizagem (AVA). Nesse espaço de aprendizagem colaborati-
va, evidenciou-se a construção de sentidos narrativos, a partir de experiências 
formativas apresentadas ao longo do desenvolvimento do curso de formação de 
mediadores de Educação Permanente em Saúde, elaborado e implementado pela 
Escola Estadual de Saúde Pública (Eesp), através do UNASUS/BA.

No âmbito da Saúde coletiva, a Educação em Saúde vem sendo discutida 
como um processo de formação ao longo da vida profissional, alimentando-se 
das inovações tecnológicas e da recriação das práticas. Destaca-se ainda a exis-
tência da concepção de que o processo educacional se dá de forma gradual e per-
manente. (PAIM; NUNES, 1992)

A categoria “trabalho” foi a escolhida como a centralidade do processo for-
mativo. A análise das “narrativas” dos sujeitos que aprendem e ensinam, am-
parada em indicadores de avaliação, possibilitou que as atividades interativas 
fossem transversalizadas nas áreas de conhecimento: EAD, formação e políticas 
públicas de Saúde. Para discutir a categoria “trabalho”, os formandos foram de-
safiados a interagir com os participantes a partir de questões norteadoras dos 
fóruns temáticos de discussão, postados no AVA ao longo do processo formativo.
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Algumas pesquisas apontam que, embora o SUS tenha ampliado o acesso 
da população aos serviços de Saúde e tenha conferido a essa o direito de partici-
par das decisões políticas, os desafios são inúmeros para implementar seus prin-
cípios. Para Merhy, Feuerwerker e Ceccim (2006), a persistência das práticas de 
Saúde influenciadas pelo desenho tecnoassistencial privatista tem sido um dos 
nós críticos para a incorporação da reflexão, da problematização, do trabalho em 
equipe e da integralidade nas práticas, na organização e na gestão dos serviços 
de Saúde.

Esse desenho refere-se à forma como as ações do processo saúde-doença 
estão organizadas (BRASIL, 2005), o que privilegia a assistência hospitalar fo-
cada no indivíduo e na cura das doenças, não priorizando as ações de preven-
ção e promoção à Saúde. (BRASIL, 2005) Essa perspectiva tem o indivíduo como 
centro, e conta com um significativo apoio econômico, por ser um modelo o qual 
privilegia as relações de mercado.

Visando amenizar as tensões sociais, as ações de Saúde ofertadas a par-
tir do biomédico eram a alternativa para atingir esse propósito, ainda que essas 
ações não tivessem a preocupação de averiguar as causas de adoecimento, mas 
de recuperar e manter a força de trabalho para não interferir no progresso capita-
lista. (BRASIL, 2005; TOMAZI, 1986)

Tendo em vista que a EPS enfoca a problematização enquanto teoria me-
todológica e não técnica, utiliza-se essa perspectiva para abordar e conhecer a 
realidade, seja para produzir conhecimentos ou encaminhar ações. (LUCKESI, 
1994) Em contrapartida, a ótica técnica-metodológica envolve a definição de pro-
cedimentos para atingir determinados objetivos. Apesar da distinção entre essas 
duas formas, compreende-se que a seleção de procedimentos para produzir co-
nhecimentos ou ações não ocorre sem a influência de uma forma teórica de ver o 
mundo. (MENDONÇA, 2008)

Diante dessa força hegemônica na sociedade, de que maneira construir uma 
alternativa de formação em que seja mobilizadora de “sentidos” e capaz de pro-
mover esses princípios do SUS nas práticas em Saúde a partir da metodologia 
trialógica para a análise de narrativas no AVA?

Esse trabalho é resultante de uma pesquisa que teve como objeto de análise 
“a percepção dos mediadores no processo formativo”, explicitada nas narrativas 
produzidas e registradas pelos participantes do curso de formação de mediado-
res em Educação Permanente em Saúde, no Ambiente Virtual de Aprendizagem 
(AVA), na plataforma Moodle, realizado pela Secretaria de Saúde da Bahia (Se-
sab), através do UNASUS-BA.
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Nesse sentido, o presente trabalho tem como objetivo apresentar os indica-
dores de análise de narrativas, utilizados na incorporação da EAD aos processos 
de Educação Permanente em Saúde (EPS) e discutir a relevância dessa cultura 
para a formação de trabalhadores do SUS, no âmbito da Sesab.

Encontros e desencontros de identidades na produção de narrativas 
na formação permanente em Saúde na modalidade EaD

Um dos grandes desafios de planejar cursos na modalidade a distância é 
compreender o seu processo dialético e seu envolvimento com instâncias distin-
tas, ligada às dimensões política e técnica.

A busca é pela utilização de métodos capazes de possibilitar aos sujeitos 
envolvidos nos processos formativos assumirem postura ativa frente ao conheci-
mento, tornando-se capazes de exercerem a autoformação em seus espaços de 
trabalho, além de também possibilitar o ensino inovador, num ambiente que es-
timule a aprendizagem crítica, colaborativa, reflexiva e efetiva visando mudanças 
nas práticas dos trabalhadores no âmbito da Saúde.

O processo de formação no âmbito da Saúde coletiva precisa valorizar expe-
riências individuais e coletivas e ser capaz de formar um trabalhador capaz de se 
adaptar aos métodos formativos, compreender seu papel na implementação de 
políticas públicas de Saúde e ser corresponsável pelo seu processo de autoforma-
ção. Nesse contexto, a Educação permanente caracteriza-se pela continuidade 
das ações educativas, pela possibilidade de transformação do profissional atra-
vés do desenvolvimento de habilidades e competências e, assim, pelo fortaleci-
mento do processo de trabalho.

Segundo Macedo (2010), a palavra “sentido” nos remete a quatro ideias 
básicas: sensibilidade, intenção, orientação e significação. Quanto à formação, 
Gaston Pineau (2000) citado por Macedo (2010) concebe o “sentido” de modo 
mais abrangente, como parte da conjugação de duas semânticas principais: 
“criar, constituir, compor, conceber” por “integração, totalização, conjugação, 
com sentido”. Para ele, “essa conjunção dá ao termo um sentido não somente 
mais largo, muito mais forte, quase demiúrgico”.

Nesses termos, concebe-se a integralidade na formação do sujeito como 
um pressuposto de movimento. Para Gaston Pineau (2000 apud MACEDO, 2010), 
essa emergência concernente à formação vem no bojo do próprio movimento 
multirreferencial e do tratamento da multicausalidade. Nestes termos, a forma-
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ção é indissociável da produção de sentidos, como perspectiva fundante da auto-
nomização vivida nos processos formativos.

Os processos formativos de um sujeito se constituem nas relações estabele-
cidas ao longo da sua história de aprendizagens, que se configuram por um pro-
cesso complexo, portanto sistêmico, só alcançado em termos de compreensão 
por um conjunto de reflexões informadas e relacionadas que possam ultrapassar 
a preocupação apenas com o aprendizado pautado na capacidade de se reprodu-
zir bem ou não conhecimentos ensinados ou não. (MACEDO, 2008)

No contexto dos trabalhadores da Saúde, diante do exposto acima, a for-
mação se realiza na sua existência enquanto um ser social que, ao transformar 
em experiências significativas os acontecimentos, informações e conhecimentos 
que o envolvem e envolvem suas relações no processo de trabalho, ao aprender 
com o outro, suas diferenças e identificações, é compreendida por Macedo (2010) 
como heteroformação porque promove transformação.

Mas também há um processo de autoformação, ou seja, o processo ocorre 
consigo mesmo. A formação também ocorre com as coisas, os outros seres e as 
instituições, entendido esse movimento como ecoformação. Para o autor, a for-
mação é mediada,

[...] pelos saberes da experiência, pela intuição, pelos afetos, 
pelas suas condições sociocognitivas, culturais e institucio-
nais, poderá emergir qualificado ao aprender a aprender, a 
reaprender e a desaprender com os conteúdos históricos 
e das realidades que o desafia, refletindo criticamente so-
bre a própria experiência formativa que vive (metaforma-
ção), aprendendo de forma implicada, portanto. Capaz, em 
termos técnicos, éticos, políticos, culturais e afetivos, de 
compreender, atualizar, criar, avaliar e refletir criticamente 
conceitos, situações e ações para as quais e nas quais foi for-
mado. (MACEDO, 2010, p. 32)

Nesse sentido que a formação do profissional de Saúde se torna um gran-
de desafio pela sua complexidade e a gama de experiência resultante da prática 
e acúmulo de saberes, mas esses são constituídos como um marco para a for-
mação desses sujeitos atuantes no campo da Saúde. Então, buscando o sentido 
narrativo produzido no AVA no curso de mediadores através da modalidade EAD, 
pôde-se identificar ao mesmo tempo em que os sujeitos aprendiam, também 
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ensinavam e registravam o sentido dado ao seu processo de trabalho e a nova 
perspectiva de aprendizagem em que esses se viam produzindo, como autor e 
coautor, num campo complexo de construção de conhecimento significativo, ge-
radores de sentido. 

Dessa forma, a EaD, a formação e as políticas públicas de Saúde se consti-
tuíram na base de sustentação teórica do curso de formação de mediadores. A 
elaboração do material didático foi alicerçada dentro de um sólido modelo pe-
dagógico. A estratégia de mediação compartilhada por um trio de mediadores, 
especialistas nessas três áreas foi adotada no processo de formação de forma-
dores no UNASUS/BA. Assim, a atividade formadora que engloba o ato de ensi-
nar-aprender sofre intervenções diversas que exigem escolhas estratégicas e o 
desafio de desempenhar diferentes papéis com o uso dos dispositivos midiáticos.

Parte-se do pressuposto de que os distintos sujeitos interagente no proces-
so de ensino e aprendizagem em ambientes virtuais intercruzam formas de nar-
rar a sua aprendizagem como um processo híbrido que tem como fundamento a 
experiência cultural, e as práticas e saberes em Saúde. E por que híbrido?

García Canclini (1990) salienta que estudar as identidades hoje, mesmo que 
plurais e com elementos socioculturais nos conduzem inevitavelmente ao funda-
mentalismo. O autor propõe refletir sobre identidades de forma a 

[...] repensá-la como uma identidade multicultural que se 
nutre de vários repertórios, que pode ser multilíngue, nôma-
de, transitar, deslocar-se, reproduzir-se como identidade em 
lugares distantes do território onde nasceu essa cultura ou 
essa forma identitária. (GARCÍA CANCLINI, 1997, p. 80)

Para Stuart Hall (2000), a identidade não se deixaria afetar (ou seria pouco 
afetada) pelos fenômenos que hoje respondem pelo caráter cada vez mais plural 
de nossas sociedades, como a crescente onda de migrações e de fluxos de pessoas 
e grupos, o desmantelamento de antigos impérios, o desenvolvimento tecnológico 
(permitindo o contato direto entre áreas geograficamente distantes), o ressurgi-
mento de traços de antigos nacionalismos e suas combinações com novas formas 
culturais, assim como os complexos efeitos do processo de globalização.

Esses sujeitos “virtuais” em constante processo interativo manifestam as 
suas identidades quando narram as formas que percebem o marco teórico ado-
tado no curso e refletem de modo problematizante os contextos e desafios pro-
postos nos fóruns temáticos. 
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As narrativas e histórias das experiências valorizam e ressignificam deter-
minadas imagens, sejam estas de mediador e estudante. Todos estes sujeitos 
têm suas atuações realimentadas pelas narrativas particulares correntes que 
perduram, se reforçam, se multiplicam e resistem até que outras narrativas con-
trárias às sobrepujem.

Diante do que expõe o autor, conjectura-se que no processo da análise das 
narrativas produzidas pelos estudantes no curso de formação de mediadores há 
uma produção de sentidos e manifestação híbrida de identidades que influen-
ciam as formas de compartilhamento das experiências formativas. Complemen-
tando essa ideia, há múltiplas identidades interagindo experiências hibridas na 
produção de sentidos e aprendizagens significativas tendo como foco de análise 
as narrativas.

É nessa perspectiva que Levy (2007, p. 17) argumenta que

[...] o problema da inteligência coletiva é descobrir ou in-
ventar um além da escrita, um além da linguagem tal que 
o tratamento da informação seja distribuído e coordenado 
por toda parte, que não seja mais o apanágio de órgãos so-
ciais separados, mas se integre naturalmente, pelo contrá-
rio, a todas as atividades humanas, volte às mãos de cada 
um.

Partindo do que propõe Levy, afirma-se, então, que os sujeitos interagen-
tes no processo de aprendizagem vão construindo o ambiente de produção de 
sentidos e construção coletiva do conhecimento. As narrativas postas no AVA 
constituem a rota dos significados que estão atrelados, para o sujeito que está 
lendo a postagem e para o que narra com a sua escrita. Isso leva a concluir que o 
ambiente virtual é um espaço de aprendizagem formado pela interatividade que 
se multiplica pelas formas de leitura e escrita narradas a partir dos desafios de 
aprendizagem problematizadora.

Freire entendeu as ações cultural e problematizadora como geradoras da 
consciência. Nessa direção, a organização (a ação organizada) e a consciência 
gerada via experiência profissional, no processo produtivo de trabalho, consti-
tuem uma mola para que os sujeitos se descubram no universo vocabular do gru-
po, tendo em vista que as palavras carregam sentidos existenciais (cunho emo-
cional) como para outras experiências típicas da vida cotidiana dos estudantes, 
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expressam por “formas de falar particulares, palavras ligadas à experiência do 
grupo, especialmente à experiência profissional”. (FREIRE, 1980, p. 42)

A formação a partir da estratégia de mediação trialógica fundamenta-se 
nessa concepção de Freire assim explicitada: “[...] assim como não posso ser pro-
fessor sem me achar capacitado para ensinar certo e bem os conteúdos de minha 
disciplina não posso, por outro lado, reduzir minha prática docente ao puro ensi-
no daqueles conteúdos. (FREIRE, 1996, p. 116)

Então, a mediação em trio inaugura uma forma de sistematizar as formas de 
aprendizagem no AVA como geradores de experiências compartilhadas no am-
biente cultural e formativo nas práticas de Saúde.

Nesse sentido, a estratégia de mediação − trialógica − para se realizar im-
plica em mudança de postura diante dos problemas do mundo contemporâneo. 
Na visão de Freire (1989, p. 93), “[...] a da intimidade com eles. A da pesquisa ao 
invés da mera, perigosa e enfadonha repetição de trechos e de afirmações des-
conectadas das suas condições mesmas de vida”. Diante disso, pode-se afirmar 
que a estratégia de mediação em trio é também uma perspectiva de pesquisa em 
que o estudante tem no hibridismo das suas narrativas e identidades o objeto de 
pesquisa e construção de conhecimento.

É nessa perspectiva que a mediação se realiza no ambiente de Educação 
problematizadora, que, para Freire (1980, p. 81), “[...] estimula uma ação e uma 
reflexão verdadeiras sobre a realidade, respondendo assim à vocação dos ho-
mens que não são seres autênticos senão quando se comprometem na procura e 
na transformação criadora”.

Fundamentando-se nisso, evidencia-se outro aspecto relevante na media-
ção em trio. É intervindo no ambiente da análise que os afetos e valores, per-
cepções e intuições, como fruto das experiências do processo de trabalho, se 
inscrevem no âmbito das emoções, no campo do sentido, do irracional. Nessa 
perspectiva, o ato de conhecer é profundamente significativo, enquanto experi-
ência humana, e é prazerosa no olhar direcionado para o sentido que se fala na 
escrita e curiosidade do sujeito que ensina e aprende, tendo em vista que “[...] o 
exercício da curiosidade convoca a imaginação, a intuição, as emoções, a capa-
cidade de conjecturar, de comparar, na busca da perfilização do objeto ou acha-
do de sua razão de ser”. (FREIRE, 1996, p. 98) Por isso, o sujeito, para aprender, 
necessita se sentir interessado em conhecer determinado objeto e identificar-se 
com ele. Pois é imprescindível que o objeto tenha relação com a realidade de 
quem está disposto a aprender.
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Uma narrativa extraída de um fórum no AVA do curso revela bastante essa 
perspectiva, quando um estudante analisa a ação de Vivien, um personagem do 
filme Quase deuses: “[...] A vontade de aprender e de encontrar a solução para a 
questão em pauta, logo ele era nutrido também pela curiosidade e tinha a opor-
tunidade de errar e a partir desse erro fazer novas reflexões buscando soluções”. 
(UANSUS-BA, 2011)5

Então, aqui fica explícito a importância da experiência e aprendizagem com 
a própria vivência de cada sujeito e, assim, retoma a visão freiriana na motivação 
para a busca do conhecimento. 

Outra narrativa explicita que 

É inegável que os desafios da EAD são diversos na forma-
ção permanente dos trabalhadores de saúde, não apenas 
pela existência da dificuldade inerente a tecnologia ou falta 
de habilidade para ‘navegar’ pelas ferramentas oferecidas, 
mas fundamentalmente pela carga horária exaustiva que os 
trabalhadores estão submetidos, o número de vínculos, a 
disponibilidade e o compromisso inerente a cada indivíduo. 
Podemos ainda pensar nos conceitos pré-estabelecidos so-
bre a Educação à Distância como ferramenta que limita as 
interações pessoais e não motivadora. (UNASUS-BA, 2011)6

O sentido dessa narrativa coloca como centralidade a formação pela inter-
face das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e o desafio a ser supe-
rado diante das inabilidades dos trabalhadores em Saúde. Na mesma narrativa, 
o estudante aponta uma solução para o desafio problematizado:

Como superação aos desafios, acredito que a tecnologia 
deve viabilizar inovações, favorecendo a troca de conheci-
mentos de forma interativa e processual, levando o indiví-
duo a transformar a realidade, atrelando e correlacionando 
com as diversidades oferecidas pela experiência prática do 
processo de trabalho. Somos ainda convidados a pensar que 
a EAD oferece forma de vivenciar os processos educativos 

5	 Curso Piloto de Formação de Mediadores de Aprendizagem em Educação Permanente em Saúde. UNASUS
-BA - Módulo 1 - Educação a Distância - Fórum temático Desafio da EAD (2011)

6	 Curso Piloto de Formação de Mediadores de Aprendizagem em Educação Permanente em Saúde. UNASUS
-BA - Módulo 1 - Educação a Distância - Fórum temático Desafio da EAD (2011)
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que ultrapassam as estruturas institucionais de ensino tra-
dicional, criando novos ambientes de aprendizagem, trans-
formando as relações presenciais e tradicionais de trans-
missão do conhecimento do e pelo professor, convidado o 
sujeito a ser autor e construtor do saber. (UNASUS-BA, 2011)

Observe que essa narrativa constrói uma possibilidade de a EAD ser um ins-
trumento de formação e aponta o sujeito como autor e coautor no processo de 
produção de sua narrativa. É fundamental explicitar que a formação tem algu-
mas diretrizes norteadoras: abre espaço para experiência de cada sujeito, deslo-
ca o foco do saber no professor para um processo relacional aprender-formando, 
formando-aprendendo. Segundo, todo aprendizado surge de um processo contí-
nuo posto pelo contexto de cada estudante.

No entanto, a função do mediador no processo de aprendizagem, em am-
bientes virtuais, precisa compreender a importância de acompanhar, orientar, 
instigar, problematizar os sujeitos para perceberem a mudança de prática. Para 
isso, é indispensável que eles se comprometam com a função e que valorizem os 
conhecimentos trazidos nas relações mantidas no processo de trabalho.

Metodologia

Foi realizado um estudo exploratório, qualitativo, buscando analisar a ex-
periência do curso de formação de mediadores de aprendizagem em Educação 
Permanente em Saúde. A experiência apostou na mediação em trio que buscou, 
inclusive, alcançar a interdisciplinaridade no processo mediativo. Cumpre ressal-
tar que os mediadores de cada área − EaD, formação e política de Saúde − consis-
tiam em sujeitos com expertise na área específica de conhecimento ao qual foram 
responsáveis pela condução do processo no decorrer do curso.

O ambiente virtual de aprendizagem foi utilizado como material empírico, 
do qual foram extraídas categorias de análise, ou seja, os indicadores de ava-
liação, os quais foram amparados no referencial teórico da EPS, especialmente 
na questão do trabalho como princípio educativo. Desse modo, essas categorias 
foram comparadas com as expectativas acerca do trabalho dos mediadores con-
tidas na política de EPS da Bahia e no projeto político pedagógico do curso e nas 
narrativas produzidas ao longo da implementação do curso.

No curso, a avaliação dos participantes foi compreendida como processual, 
com ênfase nos aspectos colaborativos apresentados ao longo do curso, ou seja, 
na interatividade dos fóruns temáticos e na construção do blog. Nessa perspecti-
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va, a avaliação foi utilizada como instrumento de feedback e teve como finalidade 
promover estratégias que permitissem aos estudantes uma progressiva inde-
pendência e controle sobre seu processo de aprendizagem.

Diante desse contexto, a opção pela análise das narrativas dos participan-
tes – mediadores e estudantes – se constituiu em um instrumento de apren-
dizagem, balizada no referencial teórico e nos conceitos interrelacionados nas 
construções intermodular, transversalizando conhecimentos e experiências do 
processo de trabalho. Entre os indicadores utilizados na análise dessas narrati-
vas destacam-se: apresentação conceitos, noção de conceitos, produção de con-
ceitos, problematização de conceitos, desconstrução de conceitos, indicação de 
leitura e síntese.

Resultados

A aprendizagem triológica: os desafios da aprendizagem formativa

Amparado no conceito etimológico da palavra “mediar”, esta indica e refe-
rencia-se no sentido de dividir ao meio, mear, tratar ou discutir como mediador, 
estar no meio, distar igualmente. Essas adjetivações propostas remetem à divi-
são de responsabilidades a partir de um processo interativo.

No caso específico da formação, pode-se defini-lo como um processo de res-
ponsabilidade mútua na construção de autoria e necessariamente a autonomi-
zação dos sujeitos envolvidos ao longo do processo formativo. Reforçando o con-
ceito etimológico, a centralidade é a interatividade, ou seja, corresponsabilização 
entre os envolvidos no processo formativo: mediadores e formando.

A mediação em trio por área de conhecimento exige a presencialidade 
do mediador de aprendizagem para garantir a interatividade no ambiente 
virtual entre os participantes, capaz de envolver os estudantes no proces-
so formativo. Ou seja, mesmo considerando a distância, a separação física dos 
participantes do curso, estudantes e mediadores de aprendizagem, não exclui o 
contado direto dos estudantes entre si ou do estudante com alguém que possa 
apoiá-lo no processo de aprendizagem. Esse tipo de contato direto é denominado 
de presencialidade.

Essa tecnologia de mediar, apesar de inovadora, não pode ser confundida 
por modismo, tampouco como “invenção da roda”, e sim como um instrumento 
de mediação que retira do sujeito que aprende e do mediador o centro da produ-
ção do saber para a centralidade da aprendizagem. Trata-se de um compartilha-
mento constante de saberes, ideias e possibilidades de troca.
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O que muda na mediação em trio? Primeiramente, o modelo de mediar, 
antes concentrado na autoridade do saber, passou para o compartilhamento de 
saberes e experiências formativas e autoformativas entre os pares. Segundo, a 
possibilidade de reconstruir um olhar em que integra diferentes saberes, áreas e 
sujeitos num processo contínuo de interdisciplinarização. Um terceiro elemento 
é a estratégia do consenso de experiências formativas e autoformativas, em que 
se explícita afirmando, desconstruindo, problematizando conceitos como um 
meio de construção de saberes integrados. Incessantemente, os mediadores e 
formandos são instigados a reverem-se nos seus construtos e compartilhamen-
tos coletivos de conhecimentos. A inovação dessa metodologia referencia-se por 
sujeitos que partem de caminhos distintos em busca de encontrarem o ponto de 
convergência a partir de temas problematizados.

Os fóruns temáticos foram construídos para o curso como uma possibili-
dade de interação social, de proximidade entre mediador e estudante, embora 
houvesse alguns estudantes se posicionando contra este dispositivo pedagógico, 
fato decorrente da falta de domínio de sua utilização no ambiente virtual, mos-
tra-se muito necessário no processo da mediação.

Aportando-se dos conceitos de heteroformação, autoformação e ecoforma-
ção, entre outros, articulando-os ao processo de trabalho em Saúde e a diversi-
dade de informações, a ampla gama de necessidades de conhecimento nas mais 
diversas áreas, tornam-se desafios postos no processo formativo, conquistado 
com as mudanças de atitudes decorrentes das experiências vividas, por meio da 
relação com os outros, com o meio, com o trabalho, buscando a transformação 
pessoal, profissional e social.

Experiência do sujeito que narra e se reconhece no que narra como 
processo formativo

A aprendizagem que se analisa a partir da mediação em trio foca o sentido 
do que se fala pela escrita e cocria a partir do que se narra. Uma das perspecti-
vas dessa análise de narrativa e mediação é conduzir o estudante a uma forma 
de aprendizagem em que prevalece a autonomia. O que se narra deve-se focar a 
realidade em que os sujeitos se identificam e compartilham no processo de inte-
ratividade no AVA.

O Ministério da Saúde (BRASIL, 2005) e Campos (1997) entendem o trabalho 
em Saúde articulado com as relações interpessoais, as quais são estabelecidas 
a cada instante, seja com o usuário do serviço, seja entre os profissionais. Exi-
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mir-se de reconhecer essas relações e a subjetividade dos sujeitos, as quais são 
essenciais no trabalho em Saúde, resulta em diversas complicações, entre elas a 
substituição do sujeito pela máquina. (BRASIL, 2005)

Para Merhy (1997, p. 71-72), o modo como se estruturam e são gerenciados 
os processos de trabalho configuram “um dos grandes nós críticos” das propos-
tas que apostam na mudança do modelo tecnoassistencial em Saúde no Brasil, 
“que se tem mostrado comprometido com muitos tipos de interesse, exceto com 
a saúde dos cidadãos”.

O curso de mediadores em Educação Permanente em Saúde buscou forta-
lecer a Saúde coletiva, configurando-se na reflexão da prática como estratégias 
de promoção da formação permanente a partir das experiências trazidas pelos 
estudantes no ambiente virtual. Aprender a compartilhar conhecimento e ressi-
ginificar o legado cultural trazido na história de vida de cada profissional de Saú-
de participantes do curso abriu um importante viés para a problematização da 
dicotomia construída entre a Educação na modalidade presencial e a distância.

Esse termo, embora se configure culturalmente como ausência de intera-
ção social entre sujeitos que compartilham os mesmos valores, projetos, gostos, 
entre outros elementos edificadores de vínculos social e interpessoal, quando se 
trata de EaD, necessariamente rompe com essa noção conceitual.

Entretanto, essa possibilidade promove a superação desta “distancialida-
de” quando se fortalece a “presencialidade”, concebida como estratégia de inte-
ratividade e aprendizagem significativa e formativa. Dessa forma, algo somente 
se torna significativo no AVA quando o sujeito é tocado a partir do diálogo e com-
partilhamento na mediação da aprendizagem de no processo formativo.

A mediação de aprendizagem reorientou a prática de aprender e ensinar. 
Colocou como centralidade a aprendizagem como um ato que é próprio de cada 
estudante. Essa perspectiva teórica concebe o “[...] aprender em espaços onde 
se elege um conhecimento relativamente sistematizado como formativo”. (MA-
CEDO, 2010)

O papel da mediação de aprendizagem, diante do exposto, implica no abrir 
mão do controle do saber para conduzir a processos formativos capazes de con-
tribuir para construção da autonomia dos sujeitos na seleção e compreensão do 
conhecimento como constituinte da “formação significativa”. Mediar constitui-
se na ação para identificar as diferentes aprendizagens e intencionalidades dos 
sujeitos num contexto social, cultural, político, psicológico, existencial, entre ou-
tros.
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Aquilo que para Josso (2002, p. 184) representa uma descoberta de novos 
meios de pensar e de fazer diferente “é partir à procura do que poderá ser este 
‘diferente’”. Então, mediar estaria relacionado à pesquisa, ou seja, mediar como 
ato de pesquisa e compreensão do sentido de viver no mundo, com e para ele, 
como ato de autotransformação e autoformação significativa. Essa assertiva vai 
ser corroborada com a ideia de Josso (2002, p. 184):

É por isso que me arriscaria a dizer que o acto de aprender 
transformado em ‘acto de investigação’ poderia permitir aos 
aprendentes desenvolver a sua criatividade, as suas habili-
dades, a sua capacidade de avaliação (auto-avaliação e co
-avaliação, valor extraído e atribuído a), a sua capacidade de 
comunicação e de negociação [...]. 

O ato da investigação pode propiciar o desenvolvimento de aprendizagem 
criativa, das habilidades e da capacidade de avaliação. Essa é uma perspectiva 
de aprendizagem formativa, vez que leva a autonomia do sujeito naquilo que se 
aprende e ensina nas suas relações sociais e culturais.

Entretanto, mediar o módulo de formação no curso de formação de tutores 
em Educação Permanente em Saúde teve como perspectiva identificar a forma 
que os sujeitos que aprendem construíam a sua narrativa a partir dos desafios 
postos e da referência teórica. Observou-se a construção de um ambiente de au-
tonomização e responsabilização como um dos princípios éticos fundantes da 
qualificação formativa.

A autonomia desses estudantes evidenciava que quando as suas “falas” e 
percepções eram evidenciadas e problematizadas, esses se viam na sua própria 
construção intelectiva. Quando confrontada a leitura teórica, esses também ava-
liavam o seu contexto assim como autoavaliavam a sua transformação com essa 
aprendizagem. Desta forma, segundo Macedo (2011), “aprender significa, tam-
bém, entrar numa dinâmica relacional, apropriar-se de uma forma intersubjetiva, 
construir de forma autoreflexiva, uma imagem de si”. 

As narrativas foram postadas no fórum do AVA do EADSUS, lugar em que os 
sujeitos manifestaram as suas experiências formativas. Numa fala de um partici-
pante do curso, surge um conceito de aprendizagem,

[...] acerca da necessidade do desenvolvimento de uma re-
lação entre mediador e estudante pautada na percepção do 
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outro como sujeito que possui limites e possibilidades, pos-
sui saberes prévios construídos em outros espaços, que está 
inserido em um contexto social específico. Que esta relação, 
permita ao estudante expressar suas experiências na certe-
za de que será acolhido de forma respeitosa, o que poderá 
favorecer o desenvolvimento da autonomia do estudante no 
processo ensino aprendizagem [...]. (UNASUS-BA, 2011)

Em todo o discurso há um viés intersubjetivo e, como mediador, temos que 
compreender as intencionalidades dos sujeitos e as suas diferenças culturais, 
afetivas etc. Em cada um destes aspectos o sujeito desenvolve uma forma de 
olhar e de aprender, ou seja, aprendizagem na qual as experiências são partes do 
processo formativo. É no partilhamento de saberes que construímos e formula-
mos os nossos mapas conceituais guiadores da reflexão do sujeito que aprende, 
mesmo que a não seja de modo igual. 

A sua reflexão problematizadora torna-se um viés para já aqui perceber que 
já somos “outros”, pois pensamos a alteridade como viés de uma aprendizagem 
colaborativa.

Interessante como nessa fala há articulação com a perspectiva teórica de 
Macedo (2011), quando esse afirma que “[...] a aprendizagem é um dos fatores 
fundamentais da formação, mas a formação não se reduz ao processo de apren-
dizagem simplesmente”. É nesse sentido que o “participante” no AVA sinaliza 
que a aprendizagem está também relacionada com a formação que cada sujeito 
que aprende traz no seu legado histórico.

Isso pode ser corroborado por Bézille (2002, p. 111), ao afirmar que “[...] a au-
toformação funda a possibilidade de uma educação permanente, profundamente 
reflexiva, com ou sem a ajuda pedagógica de uma instituição”.

Diante do exposto, entendemos que mediar aprendizagem implica num pro-
cesso relacional na qual a experiência pessoal, social, cultural e existencial que 
cada sujeito manifesta serve como o ingrediente fundamental da aprendizagem. 

Nessa perspectiva, o curso de formação de mediadores de aprendizagem em 
Educação Permanente em Saúde se traduziu nos sujeitos que aprendem como 
um espaço de formação e socialização da autoformação, utilizando as palavras 
de Josso (2002), foi à procura do “diferente”, como um processo de aprendizagem 
coletiva e colaborativa. É nesse sentido que Humberto Maturana (1995) dissemi-
na a ideia de que aprender não é a aquisição de algo que está lá. É, por outro lado, 
uma transformação em coexistência com alguém.
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Ninguém aprende sozinho senão em relação. E como essa aprendizagem se 
realiza na modalidade a distância?

A presencialidade é uma forma de mudança cultural no contexto do apren-
der e ensinar. É na presencialidade que os estudantes do curso se sentiam acolhi-
dos e estimulados a intervir e manifestar a sua percepção das questões trazidas 
no AVA. Dentre as competências a serem desenvolvidas, conceituar e interpretar 
implicavam em vincular a aprendizagem com sentido às características e dinâmi-
cas da formação. 

Um participante do curso observa que 

[...] um dos desafios para o mediador, pois esse deve 
estar preparado para aceitar as reações, o modo de ser 
daqueles com quem está dialogando, sem prejulgamento 
ou condenações criando uma interação afetiva, para que 
essa se torne uma fonte estimuladora da cognição e da 
aprendizagem. (UNASUS-BA, 2011)

A partir do exposto, observa-se que o participante apresenta como desafio 
na mediação estar preparado para as “reações”, o “modo de ser” dos sujeitos 
sem “prejulgamentos ou condenações”, colocando o diálogo como processo de 
interatividade afetiva e como fonte estimuladora da cognição e da aprendizagem.

Por outro lado, a afetividade se apresenta como uma estratégia que é rela-
cionada com a interatividade na EAD, quando afirma:

[...] acredito que a afetividade deva ser o fio condutor nas 
abordagens de um curso em EAD, pois ela estimula as re-
lações harmoniosas favorece uma convivência educativa e 
plenificadora, ou seja, gera confiança entre os aprendentes 
para que possam expor suas opiniões sem receios. (UNA-
SUS-BA, 2011)

Nessa fala fica evidente que a afetividade é um fio condutor nas abordagens 
de cursos na modalidade EAD. Ressalta ainda que estimula as relações harmo-
niosas: gera uma confiança no estudante capaz de manifestar as suas opiniões 
sem receios. A afetividade é um dos aspectos primordiais no estabelecimento 
dos vínculos sociais, interpessoais, religiosos etc.

Entretanto, a aprendizagem na modalidade EAD como processo de forma-
ção que transgrida o mero aparente superficial amplia as possibilidades de cons-
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trução colaborativa do conhecimento. Valoriza a experiência formativa do estu-
dante e as suas formas de interpretar o universo dos conceitos articulando-os ao 
construto teórico da formação significativa e cultural.

Uma narrativa muito interessante fortalece esse viés: 

A aprendizagem é um fenômeno ‘relacional’, a aprendiza-
gem não é ‘egológica’, nós aprendemos com nós mesmos e 
com o outro. [...] a ‘metaformação’, que é o direito de pensar 
a sua formação, a garantia de poder construir o seu futuro, 
escolher a sua carreira etc. (UNASUS-BAHIA, 2011)

Indubitavelmente, quando construímos um olhar sobre a formação e a me-
taformação, nos é exigido uma mudança de paradigma no aprender. Tudo que é 
“meta” vai além do “aqui e agora”, poi exige “um tempo” para a compreensão 
do “outro” (no sentido do alter), na sua diversidade e multiplicidade de opções 
no contexto. Na formação, a relação sujeito-objeto, em vista de que esta implica 
uma relação de unilateralidade, muda de perspectiva: o objeto na condição de 
agente, influencia a consciência da relação que transforma. É como se essa rela-
ção fosse entre sujeito-sujeito. Nessa relação, sujeito-objeto e sujeito-sujeito, há 
mudança de paradigma do sujeito que aprende.

Então, quando nos transformamos, reconceituamos todo processo do 
aprender. Desconstruímos a ideia de autoridade única do saber para pensar a 
produção de conhecimento a partir da aprendizagem colaborativa.

Nesse sentido que afirmo “interpretar os fenômenos que nos aparece e de-
cidir os caminhos mais adequados frente aos nossos objetivos”. Por que isso?

Por entender que a “autonomia” no processo do aprender depende de mu-
dança de visão, de paradigma da relação do “aprender”: formar/aprendendo 
aprender/formando, mas também autoformando. Acredita-se que a formação 
permanente pode contribuir para a resolutividade de problemas de Saúde que 
perpassam pelo acesso até qualidade do atendimento prestado, o que podem 
comprometer o modelo de atenção proposto.

Considerações finais

O estudo conduziu-nos a reflexões acerca da importância da incorpo-
ração da Educação a distância aos processos de Educação Permanente em 
Saúde na formação dos trabalhadores de Saúde que compreenda a aprendi-
zagem como um processo que perpassa por toda sua vida. Um profissional 
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que, segundo as exigências da Educação para o Século XXI, saiba “aprender 
a aprender”, “aprender a fazer”, “aprender a ser” e “aprender a conviver”, e que, 
assim, possa participar das constantes transformações da sociedade e se adap-
tar a elas. (DELORS, 2000)

Diante do conjunto de transformações de várias ordens impostas no bojo 
das transformações decorrentes do fenômeno da globalização e a chegada das 
infovias, as tecnologias educativas parecem apontar para uma redefinição do pa-
pel da formação dos trabalhadores.

A criação do SUS proporcionou mudanças nas praticas de Saúde. Para aten-
der essas mudanças foi necessário investir na formação e no desenvolvimento 
dos profissionais da Saúde. Dessa forma, a Educação Permanente em Saúde deve 
ser compreendida como aprendizagem para o trabalho que ocorre no cotidiano 
dos trabalhadores e das organizações.

A incorporação da EAD aos processos de Educação Permanente em Saúde 
de trabalhadores do SUS constituiu um grande desafio para a Eesp/UNASUS-BA, 
ao possibilitar a formação de formadores na modalidade a distância, através da 
internet. Apesar dos limites ainda existentes, das dificuldades de acesso às tec-
nologias da comunicação e informação, da dificuldade em utilizar os dispositivos 
pedagógicos que compõem os ambientes virtuais, da dificuldade de organização 
do tempo para desenvolver as atividades propostas pelos cursos, entre outras, 
acredita-se que a modalidade a distância é uma estratégia para a qualificação de 
trabalhadores do SUS, considerando-se como elemento diferencial a possibilida-
de de formação e qualificação de profissionais da Saúde que estão no exercício de 
suas funções e distantes dos grandes centros formadores do país. 

Portanto, trata-se de um importante instrumento de democratização do 
acesso à formação, especialmente quando se entende que a rede de computado-
res conectados à internet pode constituir-se em um espaço privilegiado de aces-
so, busca e compartilhamento de informações e conhecimentos, com base nas 
necessidades e disponibilidade dos diversos indivíduos.

Acredita-se que a Educação a distância como modalidade de ensino e apren-
dizagem é uma nova estratégia para área de Saúde, na formação permanente 
dos trabalhadores dessa área. Essa modalidade, ao se utilizar de uma multipli-
cidade de recursos pedagógicos, facilita a troca de saberes e compartilhamen-
to de práticas no ambiente virtual. Um espaço de construção do conhecimento 
possibilitado pelo diálogo, valorização das relações interpessoais, troca de ideias 
contextualizadas, que possibilitem novas formas de pensar o saber e o fazer.
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A escolha do ambiente virtual como espaço formativo, caracterizado pela 
simulação que, na verdade, é apenas uma das possibilidades do exercício real, 
adquiriu uma dimensão imaterial e remete-nos a um ambiente que define uma 
nova dimensão da sociedade em rede. 

O curso contribuiu na reflexão dos problemas enfrentados pela escolha do 
método, a ter uma visão mais ampla sobre a importância da formação perma-
nente e também das questões sociais discutidas no ambiente virtual. Isso signi-
fica, de modo essencial, que mudanças significativas na forma de cuidar, tratar e 
acompanhar a Saúde dos brasileiros depende do envolvimento dos profissionais 
de Saúde, cuja formação, por vezes, encontra-se em descompasso com os princí-
pios e diretrizes do SUS.
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Educação a Distância (EaD) na formação técnica de nível 
médio para o SUS – limites e possibilidades

Geisa Cristina Nogueira Plácido dos Santos1

Maria Ligia Rangel Santos2

Introdução

A necessidade de formar em larga escala os trabalhadores da Saúde, utili-
zando a Educação a distância (EaD), coloca as escolas técnicas do SUS diante de 
um grande desafio metodológico para manter a qualidade dos seus processos 
educativos embasados na Educação permanente, mesmo estando aluno-profes-
sor em muitos momentos geograficamente distantes.

Para tanto, é preciso, por um lado, proporcionar situações de aprendizagem 
favoráveis durante o processo formativo que criem condições para que os envol-
vidos se sintam valorizados e possibilitem que eles construam a sua criticidade, 
enquanto cidadãos, trabalhadores do SUS. Por outro lado, a demanda crescente 
por qualificação desses trabalhadores exige a formação em larga escala que, por 
sua vez, atualiza seus recursos para alcançar capilaridade, através da modalida-
de educacional a distância.

Por isso, atualmente a EaD vem sendo cada vez mais incorporada à educa-
ção profissional técnica de nível médio em Saúde, na perspectiva de expansão da 
oferta de cursos às regiões distantes das instituições de ensino técnico e periferia 
das grandes cidades brasileiras (BRASIL, 2007, 2008), considerando-a como uma 
estratégia potencialmente capaz de formar trabalhadores competentes nas suas 
áreas de atuação. 

1	 Dentista sanitarista, mestrado profissional em Saúde coletiva pelo ISC/UFBA. Servidora pública, lotada na 
Escola de Formação Técnica em Saúde – EFTS, ETSUS-BA, da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, onde 
atua como assessora técnica.

2	 Médica sanitarista, doutora em Saúde pública pela UFBA. Estudos nas áreas de Comunicação e Educação 
em Saúde, Políticas de Saúde, e Risco nas Ciências Sociais e Saúde. Atividades de ensino na graduação e 
pós-graduação no Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia – ISC/UFBA.
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São muitos os investimentos feitos no intuito de qualificar as ações desses 
profissionais para a reorientação das suas práticas, na perspectiva da melhoria 
da atenção à Saúde da população brasileira. 

Entretanto, destaca-se que, assim como na modalidade presencial dos 
cursos de Educação profissional técnica para o SUS, a modalidade a distância 
deve estar pautada em estratégias pedagógicas e comunicacionais que tomem 
o trabalho em Saúde como referência problematizadora das ações educativas, 
possibilitando a análise crítica das condições em que opera, estimulando ações 
transformadoras nas práticas e na organização do cuidado.

Cabe ressaltar, também, que o trabalho em Saúde, enquanto ações indivi-
duais e coletivas integradas de atenção à Saúde, tem o dever de acautelar riscos, 
o que implica em promover, prevenir e recuperar a Saúde. Trata-se de exercitar, 
nesse cotidiano, os princípios construídos pela Reforma Sanitária brasileira. 
(RAMOS, 2002; SCHRAIBER; MENDES-GONÇALVES, 1996)

Até o momento, a Educação a distância para o SUS, na Bahia, vem sendo 
utilizada em alguns cursos de qualificação de trabalhadores de nível superior e 
médio do SUS, em turmas mistas desses níveis de escolaridade, particularmente 
nas áreas de gestão. Já para a habilitação técnica, na área de Enfermagem e na 
área de Saúde bucal, que exige maior carga horária para diplomação, o uso dessa 
modalidade será uma experiência pioneira, no estado. 

Considerando as especificidades da formação desses técnicos, e conside-
rando o desconhecimento das possibilidades da EaD para contribuir nesse pro-
cesso, torna-se imprescindível debruçar-se sobre o tema EaD e a formação técni-
ca em Saúde, para a análise de seu potencial e dos seus limites.

A despeito da importância dessa temática, ao consultar as bases de dados 
bibliográficos não foram encontrados estudos que a abordassem, no que tange a 
modalidade a distância na formação técnica de nível médio, nas áreas de Enfer-
magem e Saúde bucal. 

Diante dessa lacuna, este estudo ganha relevância, pois poderá contribuir 
para identificar elementos da literatura existente sobre EaD que possam colabo-
rar na formulação de processos educativos que permitam fazer dialogar a mo-
dalidade presencial com a modalidade a distância, bem como para o posterior 
planejamento de estratégias utilizadas no projeto de intervenção e propostas de 
avaliação, indicando elementos pedagógicos para os cursos na modalidade a dis-
tância a serem desenvolvidos na Escola de Formação Técnica em Saúde (EFTS), 
resguardando-se de outros que reproduzam modelos indesejados. 
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Este estudo se propôs a analisar os limites e possibilidades da modalidade 
EaD para subsidiar a formação profissional técnica dos trabalhadores do SUS. 
Mais especificamente, analisar os limites e possibilidades tecnológicas, comuni-
cacionais, pedagógicas e políticas.

Metodologia

Reconhecendo que a metodologia não é apenas um conjunto de procedi-
mentos metodológicos, mas deve refletir o posicionamento epistemológico do 
pesquisador, o desafio metodológico desse estudo consistiu em reunir e analisar 
a literatura especializada sobre a formação técnica de nível médio para o SUS e 
dialogar com a literatura sobre Educação a distância. Nesse sentido, o papel do 
pesquisador/observador do projeto aqui apresentado foi de agregar as experiên-
cias e literaturas da formação técnica em Saúde, na busca da interlocução com 
esses autores, procurando explicar os fenômenos relativos ao tema abordado, 
Educação a distância. 

Buscou-se interpretar as experiências narradas e suas explicações, ao mes-
mo tempo conversando com a bibliografia da formação técnica de nível médio em 
Saúde e das experiências educacionais já vivenciadas na EFTS e suas perspecti-
vas relativas à Educação à distância para esses trabalhadores. 

Foram visitadas revistas eletrônicas, periódicos e resumos do Portal da Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), ISI Know-
ledge, artigos e periódicos do site da Associação Brasileira de Educação a Distân-
cia (Abed)3, ambientes virtuais de aprendizagem (Ava), o Moodle. Além desses, 
a autora vivenciou o Curso de Formação de Formadores para Docência Online de 
e-TEC,4 para compreender os diferentes elementos que compõem a modalidade 
EaD e conhecer as estratégias pedagógicas nela utilizadas que possam comun-
gar com as da formação técnica para o SUS, em busca do que seria possível obje-
tivar dessa literatura científica.

Assim como no hipertexto, a autora desta pesquisa se posiciona como sujei-
to ativo, diante do texto, produzido por vários outros sujeitos-autores, interpre-
tando-o e modificando-o. O campo de pesquisa foi a própria literatura científica, 
explorando-se as relações da Educação no e para o trabalho. 

3	 <http://regional.bvsalud.org/php/index.php>; <http://www.periodicos.capes.gov.br/portugues/index.
jsp>; <portal.isiknowledge.com>; <http://www2.abed.org.br>

4	 Curso de Formação de Formadores para a Docência On-line do e-TEC, desenvolvido no ano de 2009 e ofer-
tado uma única vez.
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Ao interagir com esses conhecimentos, foram selecionados elementos que 
possuíssem significados de interesse para a pesquisa em questão, no intuito de 
intervir na mensagem dos autores, então interlocutores, produzindo-se novos 
conhecimentos que sirvam para a prática da Educação profissional técnica de ní-
vel médio em Saúde das escolas técnicas do SUS (ETSUS). 

Para tanto, optou-se por realizar uma busca nas bases bibliográficas eletrô-
nicas à procura de pesquisas que abordassem os processos e efeitos da Educação 
a distancia na formação de nível médio em Saúde para as áreas de Enfermagem e 
Saúde bucal, a partir dos descritores: “educação a distância”, “educação perma-
nente em saúde”, “formação técnica de nível médio em saúde”. 

Foram encontradas na Biblioteca Virtual em Saúde (SCIELO, LILACS, IBECS, 
MEDLINE, Biblioteca Cochrane) e Portal Capes 202 (duzentos e dois) e 42 (qua-
renta e dois) artigos de publicações entre 2003 e 2009, respectivamente. Dentre 
eles, apenas 4 foram selecionados por abordarem temáticas afins, mas nenhum 
se referiu à formação de nível médio na área de Enfermagem, nem de Saúde bu-
cal. Ao buscar os estudos no portal ISI Knowledge, não foram encontrados ar-
tigos, entretanto, ao inserir a busca com o descritor “e-learning” foram identifi-
cados trinta e dois trabalhos, entre eles, publicações do Journal Of The American 
Geriatrics Society: Bulletin of The World Health Organization, e do Anz Journal of Surgery, 
dentre outros, no período de 2002 a 2009. Porém, as abordagens e-learning se 
referem a cursos pontuais e de curta duração, sem relevância para essa pesqui-
sa, portanto foram descartados. Já no site da Abed, setenta e oito artigos foram 
encontrados, sendo selecionados 3 por referenciarem abordagem pedagógica se-
melhante à escolhida para a formação técnica em Saúde no SUS-BA.

A escassez de literatura sobre o tema indicou a necessidade de revisão de 
literatura de EaD a procura de referenciais teóricos que convergissem para as re-
ferências da Educação permanente em Saúde, em particular a formação para o 
SUS. Identificados esses interlocutores/autores, construiu-se um quadro de re-
ferência, no intuito de elaborar combinações teóricas que pudessem contribuir 
para a formação técnica de nível médio em Saúde. 

Em seguida, foi desenvolvido um quadro de análise dos limites e possibili-
dades da Educação à distância para a formação técnica em Saúde.

Educação permanente e a formação técnica em Saúde

A Educação permanente em Saúde, enquanto política, define o trabalho 
como local privilegiado de aprendizagem. Nesta, o aprender e o ensinar se in-
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corporam ao cotidiano do trabalho e das organizações, baseando-se na aprendi-
zagem significativa5 e na possibilidade de transformar as práticas profissionais.

No trabalho em Saúde, o momento em que as práticas de Saúde se concre-
tizam é também a realização do conhecimento científico e de suas tecnologias, 
representando simultaneamente o momento social último, da política e do pla-
nejamento, em que as relações se estabelecem, relação “profissional-paciente”,6 
“serviço-usuário”, sendo “[...] a dimensão mais concreta e específica de suas rea-
lizações na vida social”. (SCHRAIBER, 1996, p. 28, 30)

Nessa perspectiva, o currículo integrado dos cursos presenciais das escolas 
do SUS procura estimular “[...] o abandono da concepção do aluno-receptor de 
informações, em benefício da concepção aluno-construtor de seu conhecimento, 
a partir da reflexão e indagação sobre sua própria prática e em função da mes-
ma”. (DAVINI, 1994b, p. 41) Por essas razões, as atividades curriculares da ET-
SUS-BA buscam organizarem-se de forma integrada, articulando dinamicamen-
te trabalho e Educação, prática e teoria, serviço e comunidade, considerando a 
própria realidade local como referência problematizadora das ações educativas, 
na tentativa de possibilitar a análise crítica das condições de trabalho, procuran-
do estimular ações transformadoras nas práticas e na organização dos serviços, 
pautadas nas leis orgânicas do SUS e seus princípios e diretrizes preconizados 
(Quadro 1).

Quadro 1 –	 Formação Técnica para o SUS no contexto da Educação Permanente em Saúde

Trabalho em Saúde  
e suas práticas

PEPS Políticas públicas

Realização do conhecimento 
científico e de suas 
tecnologias/relações sociais 
(SCHRAIBER, 1995) 

Trabalho: local 
privilegiado de 
aprendizagem
(BRASIL, 2007) 

Transformação das 
práticas profissionais 

Resultados: o que fazer 
se o esperado não se 
concretiza?
(FLEURY; ASSIS, 2008) 

Formação técnica de nível médio do SUS
Procura estimular “o abandono da concepção do aluno-receptor de informações, em benefício da concepção aluno-
construtor de seu conhecimento, a partir da reflexão e indagação sobre sua própria prática e em função da mesma”. 
(DAVINI, 1994, p. 41)

5	 A aprendizagem significativa está no sentido que o educando encontra nos conhecimentos curriculares e 
na sua participação na construção do conhecimento. (AUSUBEL, 2002)

6	 A autora referenciada utiliza o termo “médico-paciente”, aqui substituído por “profissional-paciente”, 
compreendendo-se como relação profissional da saúde-paciente.

Estrategias da politica de gestao no trabalho.indd   201 21/08/14   15:39



202  |  Estratégias da Política de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde

Na perspectiva da Educação como relação social, igualitária e dialogal para 
construção do conhecimento (FREIRE, 1996), Boufleuer (2001, p. 27) explica que 
os processos educativos estão relacionados com componentes simbólicos do 
mundo da vida: a cultura, a sociedade e a personalidade, nos quais a linguagem 
voltada ao entendimento é “condição a priori de possibilidade da própria experi-
ência educativa”.

A relação dialogal necessária à prática pedagógica problematizadora (FREI-
RE, 1996) demanda o agir comunicativo (HABERMAS, 1990) e o entrelaçamento 
do linguagear com o emocionar (MATURANA, 1998), envolvendo a dimensão afe-
tiva, percebida nos argumentos de Boufleuer e Maturana.

Em síntese, a ação pedagógica fundamentada na ação comunicativa con-
sidera a condição humana de domínios explicativos distintos, portanto, pode vir 
a ser potencialmente capaz de levar a interação entre os sujeitos envolvidos no 
cotidiano do trabalho em Saúde por procurarem respeitar as diferentes formas 
de explicação dos fenômenos.Nessa perspectiva, faz-se necessário conhecer os 
domínios explicativos que os autores da modalidade educacional a distância nar-
ram a partir das suas experiências, e é desse tema que trata o próximo item.

Educação a distância (EaD): diálogo e interatividade

A EaD, em seu período inicial, trouxe fortes características dos princípios 
fordistas de organização do trabalho: racionalização, divisão acentuada do tra-
balho, alto controle do processo de trabalho e produção em massa de “pacotes 
educacionais”, burocratização, concentração e centralização da produção. (PE-
TERS, 1983, 1989; BELLONI, 2003) Entretanto, a partir da década de 1980, esse 
modelo foi tensionado por uma proposta de Educação mais aberta e flexível, 
mais tarde chamada de Aprendizagem Aberta (AA), supostamente mais adequa-
da às exigências sociais. (BELLONI, 2003; STEVENS, 1996) 

Isto ocorreu para atender às novas demandas ligadas ao ambiente de tra-
balho, que passou a exigir um trabalhador mais informado e mais autônomo, 
frente à necessidade de incorporar novas tecnologias aos processos de trabalho. 
(BELLONI, 2003)

Assim, o perfil da sociedade na “era da informação”, a “sociedade em rede”, 
emerge atrelada às inovações da tecnologia de informática e de telecomunicação 
(CASTELLS, 1999), em particular o uso da rede mundial de computadores − in-
ternet, como um meio capaz de promover a interação a distância entre os par-
ticipantes dessa rede. Mas, a princípio, ainda com a visão de comunicação em 
massa, unidirecional.

Estrategias da politica de gestao no trabalho.indd   202 21/08/14   15:39



Educação a Distância (EaD) na formação técnica de nível médio para o SUS  |  203

Na comunicação unidirecional, ou seja, comunicação de um para todos,7 a 
mensagem é fechada, imutável, linear, sequencial, a exemplo das páginas está-
ticas da internet e as “verdades sagradas da TV transmitidas às nossas casas”. 
(WETTREICH, 1998 apud SILVA, 2002)

Lévy (1999) argumenta que a comunicação do tipo dialógica e interativa, de 
modelo todos-todos, compõe uma inteligência coletiva.8 Essa comunicação reside 
menos na conexão física (internet), necessária, mas não suficiente para participa-
ção desse processo, do que no tipo de utilização adotado: se passivo e unidirecio-
nal, ou dialógico e interativo, se emancipador, ou criador de novas dependências.

Com a cibercultura,9 isto é, com o conjunto de técnicas, práticas, valores, 
pensamentos e atitudes que se desenvolvem no ciberespaço,10 a modalidade co-
municacional vem se modificando de unidirecional (um-todos) para uma moda-
lidade comunicacional interativa (todos-todos), na qual a mensagem é passível 
de modificações e está em constante mutação, na medida em que responde às 
solicitações daquele que a manipula.

Cada vez se produz mais informação on-line socialmente partilhada, consti-
tuindo-se na sociedade como uma rede capilar e, ao mesmo tempo, como infra-
estrutura básica. “A educação on-line ganha adesão, nesse contexto, garantindo 
aprendizagem na flexibilidade e na interatividade próprias da internet”. (SILVA, 
2008 p. 2)

7	 Para Lévy (1999), os modelos comunicacionais um-um, um-todos, todos-todos são uma interligação plane-
tária, isto é, na interligação de um para cada um, de um para todos e todos para todos que se dá porque o 
planeta está interligado pelas tecnologias da informação, especificamente a internet. Para ele, as transfor-
mações tecnológicas são decorrentes da acelerada construção dos conhecimentos. 

8	 A inteligência coletiva é um pensamento sustentado por interconexões sociais, viáveis por meio das redes 
abertas de computação da internet que está “distribuída por toda parte, e é incessantemente valorizada, 
coordenada em tempo real, que resulta da mobilização efetiva das competências”. (LÉVY, 1999, p. 28) Cada 
ser humano sabe alguma coisa, mas ninguém sabe tudo ao mesmo tempo, e todo o conhecimento está 
presente na humanidade. É aplicada na dimensão do conhecimento, mas também atinge fortemente o 
campo político social e econômico. É uma nova maneira de saber, porque é o saber que será centro do novo 
espaço antropológico que a humanidade está, iniciando o “espaço do saber”. (LÉVY, 1999)

9	 Novo ambiente sociotécnico que surge com a interconexão mundial de computadores, onde o social é me-
diado pelo digital. Alguns conceitos:1) configuração social-histórica, uma nova realidade antropológica e 
política, “um quase sinônimo propriamente de sociedade ou de organização social” (TRIVINHO, 2003, p. 
211-227 apud SILVA, 2008); 2) forma sociocultural que emerge da relação simbiótica entre a sociedade, a 
cultura e as novas tecnologias de base microeletrônica que surgiram com a convergência das telecomuni-
cações com a informática na década de 70”.(LEMOS 2002 apud SILVA, 2008) 3) “é o conjunto de técnicas 
(materiais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores, que se desenvol-
vem juntamente com o crescimento do ciberespaço”. (LÉVY 1999 apud SILVA, 2008)

10	 “Meio de comunicação que surge com a interconexão mundial de computadores”; é “o principal canal de 
comunicação e suporte de memória da humanidade a partir do início do século XXI”; “espaço de comuni-
cação aberto pela interconexão mundial dos computadores e das memórias dos computadores”; “novo 
espaço de comunicação, de sociabilidade, de organização e de transação, mas também o novo mercado da 
informação e do conhecimento”, que “tende a tornar-se a principal infra-estrutura de produção, transação 
e gerenciamento econômicos”. (LEVY,1999, p. 32, 92, 167)
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Nesse contexto, o ambiente de aprendizagem deve ser um “espaço de ar-
ticulação de atividades e recursos”, no qual o aluno coleta, interage, interpreta 
e manipula informações com “ferramentas pedagógicas” que propiciem comu-
nicação e diálogo, formando uma rede colaborativa de aprendizagem, em que 
todos realizam projetos e atividades e façam circular o conhecimento construído. 
(JONASSEN, 1996 apud CARVALHO, 2009)

Entretanto esses “espaços de articulação de atividades e recursos” devem 
ser de construção democrática do conhecimento e essas “ferramentas pedagó-
gicas” compreendidas como interfaces.11 O termo interface seria mais apropriado 
por possibilitar a ideia de interação e não apenas a utilização de uma mera fer-
ramenta. Os blogs, chats, portfólios e wikis constituem algumas interfaces. Mas, 
para o bom aproveitamento dessas interfaces nos cursos on-line, é preciso con-
tar com um desenho didático interativo.12 (SANTOS, 2009)

Por outro lado, Carvalho (2009), em seu estudo, considera que alguns fato-
res contribuem para limitar e/ou potencializar o desenvolvimento da interativi-
dade, cooperação e autonomia necessárias, durante a realização de um curso a 
distância, são eles: fatores sócio-culturais, relacionados à dificuldade de acesso à 
internet, fatores tecnológicos e fatores relacionados ao modelo pedagógico.

Para Santos (2002), com a nova dinâmica social, flexibilização da economia, 
novas formas de organização do trabalho, revolução tecnológica etc., a EaD co-
meça a apresentar-se no Brasil como alternativa à crescente demanda de força 
produtiva. A tendência mais provável para o século XXI é a convergência entre a 
modalidade presencial e a distanciada em sistemas de ensino mistos ou integra-
dos, que ofereçam diversificadas oportunidades de formação. (BELLONI, 1999; 
SANTOS, 2002)

Por razões já expostas em outros itens dessa discussão, o trabalho em Saú-
de demanda com muita intensidade o enfoque a essa relação social no processo 
educativo, pois requer interatividade, como possibilidade de trocas e de fortale-
cimento de vínculos, concomitantemente, no processo de trabalho, já que está se 

11	 Interfaces são termos utilizados para todos os aparatos materiais que permitem a interação entre o univer-
so da informação digital e o mundo ordinário.Os blogs, fóruns, chats e portfolio constituem algumas destas 
interfaces. (LÉVY, 1999, p. 37) 

12	 “[...] arquitetura que envolve o planejamento, a produção e a operatividade de conteúdos e de situações 
de aprendizagem, que estruturam processos de construção do conhecimento na sala de aula online. Estes 
conteúdos e situações de aprendizagem devem contemplar o potencial pedagógico, comunicacional e tec-
nológico do computador online, bem como das disposições de interatividade próprias dos ambientes online 
de aprendizagem.” (SILVA; SANTOS, 2009)
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falando de “escola-função”.13 Ou seja, é durante o trabalho que se realiza a apro-
priação do conhecimento científico e tecnológico, quando as práticas de Saúde 
se concretizam, agregando-se na experiência os conhecimentos anteriores aos 
novos, reatualizados e ressignificados.

Nesse contexto, problematizar sobre o cotidiano das práticas aproxima es-
ses sujeitos das necessidades de Saúde das comunidades a que assistem e pos-
sibilita a reflexão crítica, renovando o pensar, na medida em que se articulam as 
políticas públicas (enquanto expressão das necessidades de Saúde da comuni-
dade), o planejamento (como ação social)14 e as práticas de Saúde (momento de 
concretização).

A formação técnica em Saúde depara-se, portanto, com o grande desafio de 
superar práticas tradicionais ao formar esses trabalhadores ou futuros trabalha-
dores do SUS, enfrentando limites socioculturais, limites de acesso à internet e 
deficiências no modelo pedagógico predominante.

Parece existir um consenso a respeito do diálogo como fundamental para a 
reflexão e construção de criticidade na ação pedagógica, na perspectiva da cons-
trução do saber, da autonomia e autoria desses sujeitos envolvidos no processo 
de aprendizagem, defendidos na Pedagogia problematizadora.

Nesse sentido, os autores da área de Educação a distância on-line nos tra-
zem caminhos para modelos pedagógicos inovadores e de como o desenho di-
dático do curso pode ser estruturado para dar conta das inovações necessárias 
a esta sociedade.

A ênfase à relação comunicacional é destacada por Perriault (1996), Belloni 
(2003) e Silva (2002), que aprofundam o debate sobre a relação comunicacional 
dos cursos na modalidade a distância e o defendem como fator prioritário para 
construção da aprendizagem e cocriação.

Mas, Silva (2008) vai além, pois, para ele, o professor, ao convidar o alu-
no a participar de um site ou um blog, potencializa a aprendizagem e contribui 

13	 Termo utilizado por Isabel dos Santos, autor importante na formulação de políticas de recursos humanos 
na Saúde na década de 1980, defensora da formação dos trabalhadores de nível médio e elementar da área 
de Saúde, em especial na área de Enfermagem. Para ela, a “escola-função seria aquela que iria para onde o 
aluno estivesse, e não uma “escola-endereço”, em que o aluno tivesse que se deslocar do trabalho para ir 
até a escola.

14	 Planejamento visto sob a ótica da teoria da ação social (HABERMAS, 1987; WEBER, 1994; MATUS, 1996; 
BOURDIEUR,1996 apud PAIM, 2006) capazes de auxiliar a compreensão das possibilidades e limites do 
planejamento. Trabalho com propósitos claros e objetivos, ajudando a mobilizar vontades, explicitando 
o que vai ser feito, com potencial de reduzir a alienação e de transformar a situação atual em uma nova 
situação. Não se reduz a planos, programas e projetos, reeduca os agentes das instituições à subordinação 
ao controle democrático da população, ou seja, ao exercício da cidadania. (BAHIA, 1987, p. 11-12 apud PAIM, 
2006)
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pedagogicamente para a inclusão desse educando na cibercultura, em que a 
Educação on-line, então, vai se constituindo neste contexto sociotécnico da ci-
bercultura, se valendo da flexibilidade e interatividade próprias da internet e da 
comunicação todos-todos. 

Educação a distância (EaD) na formação de nível médio para o SUS – 
limites e possibilidades

Neste estudo, foram analisadas as múltiplas dimensões que compõem os 
processos de EaD, a saber: a tecnológica, a comunicacional, a política e a pedagó-
gica. Muito embora elas sejam inseparáveis no real-concreto, para fins analíticos 
foi necessário separá-las.

No Quadro 2, apresenta-se uma síntese dessas características/proprieda-
des tecnológicas, comunicacionais, políticas e pedagógicas da modalidade EaD, 
seus principais limites e desafios para a formação técnica de nível médio e neces-
sidades e/ou condições para que atenda às necessidades dessa formação.

Nesta análise, foram consideradas como propriedades da modalidade EaD 
na dimensão tecnológica: acesso às Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC), o manejo das TIC, a disponibilidade dos materiais didáticos em versão 
eletrônica, a flexibilidade e abertura do acesso ao conhecimento/informação, a 
hipertextualidade que possibilita a multiplicidade de conexões em rede e a uti-
lização de diversas ferramentas comunicacionais/interfaces. (SANTOS, 2003) 
Entretanto, é necessário desenvolver habilidades para manejo da tecnologia a 
fim de evitar o desestímulo e consequente evasão. Como limites e desafios en-
contram-se, ainda, a dificuldade de acesso às TIC do pessoal de nível médio que 
é menor e, por essa razão, a qualificação para o “manejo” das TIC pode ser mais 
um desafio demandado. Como condição e necessidade para a possibilidade de 
sucesso dos cursos, destacam-se as políticas favoráveis à ampliação do acesso, 
a formação pedagógica de docentes e formação comunicacional de docentes e 
discentes para o uso das TIC.

A dimensão comunicacional é caracterizada pela comunicação em rede, 
enquanto tendência da sociedade contemporânea que traz a interatividade e 
dialogicidade como fenômeno comunicacional que convida a experimentar a co-
criação. (SILVA, 2002) Nela está o potencial da formação de comunidades virtu-
ais de aprendizagem e também de redefinição das relações, além das interfaces 
inovadoras e diversificadas (e-mails, fóruns, chats, blogs, wikis/textos colaborati-
vos, dentre outras). Mas, ainda persiste como limite a barreira sociocultural que 
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precisa ser superada, dado o lugar da classe social a que pertencem os alunos em 
questão, ainda com grandes dificuldades de acesso à internet, por residirem na 
zona rural ou em zona urbana que não disponibilizem conectividade. Apresen-
ta-se como desafio a horizontalização das relações, tendo como condições e ne-
cessidades o estabelecimento de comunicação dialógica horizontal do grupo de 
aprendizagem e a interação do grupo, assim como o acesso ao material didático 
de forma democrática.

Quadro 2 – EaD e Formação Técnica de Nível Médio para o SUS

EAD PROPRIEDADES/ 
CARACTERÍSTICAS LIMITES/DESAFIOS CONDIÇÕES/NECESSIDADES

TÉ
CN

O
LÓ

GI
CA Acesso às tecnologias (TICs);

Manejo das TICs;
Material didático disponível;
Flexibilidade e abertura do acesso 
ao conhecimento/informação;
Hipertextualidade.

Acesso do pessoal de nível 
médio é menor/manejo 
pode ser mais difícil, mas 
possível.
Alfabetização digital x 
evasão /desestímulo.

Políticas favoráveis à ampliação 
do acesso;
Habilitar docentes e discentes 
para o uso das TICs.

CO
M

U
N

IC
AC

IO
N

AL

Comunicação em rede;
Interatividade;
Dialogicidade;
Potencial para redefinir relações;
Interfaces inovadoras e 
diversificadas(e-mails, fóruns, 
chats, blogs, wikis/textos 
colaborativos, dentre outras);
Formação de comunidades virtuais 
de aprendizagem

Barreira cultural e social 
que precisa ser superada, 
dada o lugar da classe 
social;
Horizontalização das 
relações.

Estabelece comunicação 
dialógica horizontal do grupo de 
aprendizagem;
Possibilitar a interação do grupo 
e o acesso ao material didático de 
forma democrática.

PO
LÍ

TI
CA

E 
PE

DA
GÓ

GI
CA

Cocriação;
Coautoria;
Colaboração;
Compartilhamento;
Professor mediador;
Construção permanentemente do 
conhecimento;
Potencial para emancipação dos 
sujeitos;
Mediação participativa;
Oportunidade de compartilhar as 
experiências;
Rompimento com a forma vertical 
de ensino;
Enfoque no aprender fazendo;
Foco na relação professor aluno;
Construções coletivas.

Risco de 
desresponsabilização do 
professor;
Risco de reprodução do 
modelo tradicional de 
educação (transmissão/
condicionamento); 
Poder x saber 
concentrados/ “des-
autorização” do 
nível médio - relação 
comunicativa verticalizada.

Escolha pedagógica do professor 
como fator condicionante a 
interação do grupo;
Mediação interativa do professor;
Professores qualificados para os 
processos pedagógicos: formar 
formadores para a docência 
on-line;
Desenho didático interativo e 
fundamentado na vivência dos 
alunos/ prática social como ponto 
de partida.

Fonte: Elaboração dos autores.
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A dimensão político-pedagógica se caracteriza pela cocriação, coautoria, 
colaboração, compartilhamento e professor como mediador, propostos pelas 
salas de aula interativas para a construção permanentemente do conhecimen-
to. Aqui se expressam a possibilidade de emancipação dos sujeitos, a mediação 
participativa do processo educativo, a oportunidade de compartilhar inúmeras 
experiências, o rompimento com a forma vertical de ensino, o enfoque no apren-
der fazendo, o foco na relação professor aluno e nas construções coletivas. Entre-
tanto, a escolha pedagógica do professor é um fator condicionante à interação do 
grupo. Nesse sentido, como limites estão o risco de desresponsabilização do pro-
fessor, o risco de reprodução do modelo tradicional de Educação (transmissão/
condicionamento), a relação de dominação-subordinação no interior das equipes 
da Saúde, concentrando poder e “des-autorizando” o pessoal com escolaridade 
de nível médio, podendo reforçar e/ou reproduzir a relação comunicativa vertica-
lizada, e a passividade daqueles subordinados, sendo possível nesses casos que 
haja maiores desafios na interação e diálogo à distância.

Do contrário, na perspectiva de empoderar esses sujeitos para que ve-
nham a ser ativos no processo de reflexão crítica e de construção/reorientação 
das suas práticas, como condição, está a mediação interativa do professor e a 
necessidade desses professores de serem qualificados para os processos pe-
dagógicos, ou seja, formar formadores para a docência on-line. Também há a 
necessidade de construção de um desenho didático interativo e fundamentado 
na vivência dos alunos como pré-textos que tomem a prática social como ponto 
de partida (Quadro 2).

Considerações finais

Para formular políticas e intervenções sobre os problemas concretos da for-
mação dos trabalhadores da Saúde de nível médio, devem ser considerados os 
propósitos da Educação permanente em Saúde como condição para o sucesso 
das mesmas. 

É durante o trabalho que se realiza a apropriação do conhecimento científi-
co e tecnológico, quando as práticas de Saúde se concretizam, agregando-se na 
experiência os conhecimentos anteriores aos novos, reatualizados e ressignifica-
dos. Por sua vez, é também uma possibilidade de estímulo à capacidade crítica, 
de curiosidade e de insubmissão dos sujeitos envolvidos no processo educativo, 
como exercício democrático para a reflexão e proposição sobre as políticas públi-
cas e as práticas de Saúde. 
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Combinar os conhecimentos que fundamentam a Pedagogia adotada na 
formação dos trabalhadores de nível médio do SUS, a problematizadora ou Pe-
dagogia de Paulo Freire, e o que vem sendo discutido na Educação a distância na 
perspectiva da interação em busca do entendimento e da interatividade é uma 
alternativa viável e coerente, pois ambas convergem para prática educativa críti-
ca e emancipatória e tem o enfoque na relação dialogal e negociação de sentidos 
por meio da ação comunicativa.

A função mediadora do professor é fundamental, portanto, no planejamen-
to dos processos educativos em Educação on-line. É preciso mapear esses do-
centes, de preferência já inseridos nos espaços de serviços de Saúde, devendo ser 
pré-requisito dessa ação formativa, pois ela exige o desenvolvimento de ações 
educativas, em especial do agir comunicativo, essenciais para o bom desempe-
nho desses mediadores.

A Educação on-line que considera os princípios da interatividade nos traz 
caminhos para o modelo pedagógico a ser construído e de como o desenho didá-
tico do curso deve ser estruturado, convergindo com as propostas de formação 
técnica de nível médio para o SUS. Mas é preciso que garantam em seus dese-
nhos didáticos os momentos presenciais para as práticas e estágios supervisio-
nados em Saúde, por tratarem-se de cursos com especificidades próprias que 
devem acautelar riscos.

Portanto, aliar a modalidade presencial e a modalidade a distância pode ser 
uma alternativa para a formação técnica de nível médio, devendo-se considerar 
o contexto em que as práticas de Saúde se concretizam, mas que requerem um 
entendimento desses sujeitos envolvidos para que aconteça a aprendizagem sig-
nificativa.
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Rede de Integração da Educação e Trabalho na Saúde:  
uma estratégia de reorientação da formação  

profissional em Saúde

Jamile Oliveira Lima1

Marcio Lemos Coutinho2

Introdução

A formação dos trabalhadores em Saúde continua sendo reconhecidamente 
área crítica do processo de reorientação do setor Saúde. A construção do SUS 
evidencia antigos problemas e coloca novos desafios ao processo de formação 
de pessoal. A utilização de estratégias de descentralização e democratização da 
gestão e a experimentação de formas de organização do processo de trabalho em 
busca de modelos de atenção coerentes com os princípios e diretrizes da Reforma 
Sanitária impõem uma reflexão crítica e a formulação de proposições relativas 
aos perfis profissionais, aos processos pedagógicos e, em última instância, à di-
recionalidade da política educacional em Saúde. (TEIXEIRA, 1996) Nessa direção, 
as políticas e suas estratégias técnico-pedagógicas para formação profissional 
ganham maior proeminência no sentido de ordenar a constituição de perfis ade-
quados às perspectivas e necessidades de mudanças nas estruturas e práticas de 
saúde. 

A conformação da Rede de Integração da Educação e Trabalho na Saúde 
(Riets) em 2008, pela Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, através da Esco-
la Estadual de Saúde Pública Professor Francisco Peixoto de Magalhães Netto 
(Eesp), caracterizou-se como uma estratégia de implementação da Política de 

1	 Assistente Social. Mestre em Saúde Pública. Coordenadora de ensino, estudos e pesquisa da Escola Esta-
dual de Saúde Pública Professor Francisco Peixoto de Magalhães Netto, da Superintendência de Recursos 
Humanos da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Eesp/SUPERH/Sesab). 

2	 Fonoaudiólogo. Especialista em Saúde da Família e mestre em Saúde Coletiva. Coordenador técnico da 
Superintendência de Recursos Humanos da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SUPERH/Sesab). 
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Reorientação da Formação Profissional em Saúde para a graduação em sintonia 
com as necessidades do sistema de atenção à Saúde, valorizando as expertises 
acumuladas das unidades, articulando-as com os dirigentes e formuladores da 
política. 

Essa conformação surge como desdobramento de oficinas e seminários que 
contaram com a participação expressiva das unidades da rede estadual (direto-
res, coordenações de ensino/estágios e setores de recursos humanos (RH/Edu-
cação permanente), representantes das universidades (coordenadores de curso, 
professores e estudantes) e representantes das diretorias regionais de Saúde (Di-
res), tendo como objetivo central construir estratégias coletivas para o enfrenta-
mento de problemas comuns relativos às práticas educativas e ao processo de 
formação dos futuros profissionais. 

O surgimento das redes no Brasil

As redes, na sociedade brasileira, surgem em resposta ao contexto que se 
afirmava na América Latina. Contexto este caracterizado pelo processo de de-
mocratização com forte e demarcado apoio das organizações sociais, bem como 
pelo fomento à busca pela consciência cidadã e por uma maior participação nos 
processos de gestão das políticas públicas. (FLEURY; OUVERNEY, 2007) Além do 
processo de democratização, outros elementos, como a complexidade dos pro-
cessos administrativos, a impossibilidade de controlar a velocidade das mudan-
ças e o desenvolvimento tecnológico das comunicações, permitindo interações 
virtuais em tempo real, também contribuíram para a existência das redes. Se-
gundo Santana (2005, p. 16) convém lembrar que

[...] termo rede se aplica também a muitos outros campos 
de interesse além da seara científica, independentemente 
do meio de comunicação empregado usualmente por seus 
integrantes, inscrevendo-se nessa lista as redes de desen-
volvimento de tecnologia, de produção industrial, de traba-
lhadores, de serviços educacionais e de saúde, de cultura, 
de áreas governamentais, de partidos políticos e de grupos 
criminosos.

Estabelecer uma rede e principalmente mantê-la dependerá da capa-
cidade de seus componentes, nas diferentes situações que irão surgir, em 
negociar e gerar consensos, estabelecer regras de atuação, distribuir recursos, 

Estrategias da politica de gestao no trabalho.indd   214 21/08/14   15:40



Rede de integração da Educação e trabalho na Saúde  |  215

construir mecanismos decisórios coletivos, estabelecer prioridades e acompa-
nhar as ações.

Tal exercício é fruto da multiplicidade e diversidade dos atores sociais com 
poder político (considerando que decidem, controlam ou executam ações pú-
blicas) dentro da rede. Estes atores conformam uma sociedade policêntrica, na 
qual diferentes grupos se articulam provocando alterações ou rompendo com 
as relações estritamente verticais e burocratizantes entre o Estado e a socieda-
de (regulação e subordinação), ensejando o surgimento de relações horizontais 
e que priorizam a diversidade e o diálogo. Sendo assim, o que se presencia atu-
almente é a edificação de estruturas policêntricas com notório deslocamento 
do nível central de governo para o local, bem como do Estado para a sociedade. 
A descentralização e organização da sociedade civil propiciam a formação de 
novas formas de gestão compartilhada das políticas públicas. Dentro disso, as 
redes e a compreensão sobre elas são de fundamental importância. Partir das 
conceituações existentes faz-se necessário e é imprescindível.

O que são redes?

Segundo Fleury e Ouverney (2007, p. 15-16), a depender do ramo do conheci-
mento, a rede assume diversas conceituações e características. Seguem alguns 
deles:

•• 	 Psicologia social – universo relacional de um indivíduo, ou seja, o conjunto de 
relações e estruturas de apoio socioafetivo de cada um. São características es-
truturais das redes, segundo aquela disciplina, o tamanho, a densidade, a 
composição (distribuição), a dispersão, a homogeneidade/heterogeneidade e 
os tipos de funções por elas exercidas;

•• 	 Sociologia (redes de movimentos sociais) – novas formas de coordenação 
intermediária decorrentes do processo de diferenciação funcional dos subsis-
temas ou, ainda, novas formas de organização social, do Estado ou da socie-
dade, intensivas em tecnologia da informação e baseadas na cooperação entre 
unidades dotadas de autonomia;

•• 	 Autonomia – combinação de pessoas, tecnologia e conhecimento que subs-
tituiu a corporação hierarquizada do modelo fordista, baseado em trabalho, 
capital e gerenciamento;

•• 	 Gestão intergovernamental – tópico oriundo da junção das disciplinas de polí-
tica e administração, ou como um modelo estratégico de gestão de políticas 
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ou, ainda, como um novo modelo de governança que envolve os níveis local e 
global;

•• 	 Construtivismo social – é através da interação dos participantes na rede de 
políticas que as impressões e experiências ganham significado, para além dos 
interesses egoístas individuais. Nesse caso, a ênfase deixa de ser na perseguição 
dos objetivos comuns para recair sobre o processo comunicacional por meio do 
qual os membros da rede compartilham um conjunto de valores, conhecimen-
tos e percepções dos problemas.

Dentre as conceituações e características aqui apresentadas (outras inú-
meras existem), pode-se destacar aspectos por elas trazidos como a hetero-
geneidade, a cooperação, a tecnologia da informação, a substituição de uma 
relação hierarquizada por uma mais horizontal, a governança, a partilha e a 
busca por objetivos comuns. Constata-se, desse modo, que as redes facultam 
aos seus integrantes permanentes oportunidades de diálogo e negociação. Po-
dem também ocorrer transformações dos objetivos iniciais da rede, em sua 
fase de implementação, não mais condizentes quando confrontados com uma 
dada prática ou realidade. Estes objetivos irão sofrer alterações, proporcionais 
em quantidade, a depender das variações dos interesses dos indivíduos, da 
natureza dos grupos, da interdependência vertical entre os membros, da inter-
dependência horizontal com outras redes e a distribuição de recursos entre os 
atores. (FLEURY;  OUVERNEY, 2007) Os recursos, para a rede, não se restringem 
ao aspecto financeiro. Eles podem ser legais, ao envolverem a distribuição 
formal de funções e competências entre os níveis de governo, políticos, re-
ferentes às estratégias, aos interesses e ao setor de atuação dos participan-
tes, organizacionais, relacionados à disponibilidade de expertise, pessoal, espaço 
físico e equipamentos e, claro, financeiros, envolvendo a disponibilidade de 
fundos para a rede. Segundo Rovere (2009), existem cinco níveis que permitem 
reconhecer em que estágio a rede, em sua fase de implementação, se encon-
tra, como pode ser observado no Quadro 1.

O 1º nível, do reconhecimento, é identificado quando se reconhece a exis-
tência e importância do outro que passa a ser visto como um interlocutor. O 
2º nível, do conhecimento, parte do interesse em conhecer o outro e saber o 
que ele faz. O 3º nível, da colaboração, é atingido quando os sujeitos prestam 
ajuda e são ajudados pelos outros, porém, de modo esporádico. O 4º nível, da 
cooperação, ocorre quando são identificados problemas comuns e estratégias 
de superação e soluções são encontradas e aplicadas de forma conjunta e mais 
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sistemática. Por fim, o 5º nível, da associação, identifica-se pelo compartilha-
mento de recursos por meio do estabelecimento de acordos ou contratos. Para 
cada nível, a depender da ação que realize, é atribuído um valor.

Quadro 1 – Níveis de reconhecimento na formação de redes

Nível Ações Valor
5. Associar-se Compartilhar objetivos e projetos Confiança
4. Cooperar Compartilhar atividades e projetos Solidariedade
3. Colaborar Prestar ajuda esporádica Reciprocidade
2. Conhecer Conhecimento do que o outro é ou faz Interesse
1. Reconhecer Reconhecer que o outro existe Aceitação

Como as redes se formam e se estabelecem as relações

A  formação das redes acontece quando os sujeitos percebem que po-
dem somar esforços e estratégias para satisfazerem às suas necessidades. 
Para tanto, espaços de negociação são criados com vistas ao estabelecimento 
de consensos e a atenuar os conflitos existentes. A disputa pelo poder, p e l a 
gestão e pelo domínio dos recursos, por vezes, são elementos mais presentes 
e determinantes na tessitura desta estrutura policêntrica do que, por exemplo, 
a colaboração e a cooperação. Em uma estrutura de rede, a gestão permane-
cerá, por um período de tempo que não se pode determinar, sob os cuidados 
de quem possua, em dado momento, os recursos para o enfretamento de um 
problema ou desafio. A interação entre esses sujeitos dependerá do nível de 
formação em que a rede se encontra, trazendo à tona a necessidade do esta-
belecimento de regras e normas, que, por sua vez, têm importância fundamen-
tal para equilibrarem as relações estabelecidas, evitando que se transformem 
em relações sociais predatórias. Estas mesmas normas e regras, bem como as 
relações e os recursos, levam os atores a dependerem uns dos outros, em boa 
parte do tempo, pela diversidade e experiências/conhecimentos acumulados. 
A relação é sempre complementar, de colaboração. Cria-se, deste modo, o que 
se denomina por interdependência. Segundo Fleury e Ouverney (2007, p. 30), na 
interdependência, 

cada organização depende da outra, sem que isso implique 
relação de subordinação entre elas. Nesse estado, o com-
portamento de cada parte não pode ser visto isoladamente 
das demais, o que aumenta o grau de incerteza para cada 
uma delas. A coordenação das interdependências deve levar 
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em conta dois aspectos: a coordenação das relações de cau-
sa e efeito e de insumo – produto entre as partes, e a neces-
sidade de reduzir a incerteza para todos.

Redes, gestão pública e governança

Nos anos 1990, diante de um novo cenário, em que os padrões de orga-
nização apareceram fortemente marcados pela crescente fragmentação e in-
terdependência dos formatos organizacionais e inter-relacionais, o conceito de 
redes se apresentou como a abordagem mais promissora. Tal se explica pelo fato 
da rede fornecer, contrariamente aos paradigmas que a antecederam, as ba-
ses teóricas mais apropriadas à descrição e análise de uma conjuntura oriunda 
da transformação da estrutura do Estado e de suas relações com a sociedade 
civil. (FLEURY;  OUVERNEY, 2007) A intensificação do misto público-privado, o 
crescimento e o fortalecimento do 3º setor, a influência e poder de decisão dos 
organismos internacionais, a redução do Estado, a organização da sociedade 
civil, a eclosão das organizações não governamentais, a intersetorialidade e a 
multidisciplinaridade não puderam permitir à gestão pública permanecer sus-
tentada em modos hierarquizados, rígidos e burocratizados de gerir. A centrali-
dade decisória pelo Estado cede espaço à governança. Esse acontecido 

[...] se deve certamente à retração do Estado, promovida 
pelas políticas neoliberais das últimas duas décadas, e à evi-
dente incapacidade das enfraquecidas instituições públicas 
em lidar eficientemente com os crescentes problemas urba-
nos. (FREY, 2007, p. 138)

Segundo Frey (2007), a governança pode ser definida como ato de go-
vernar, no qual muitos atores estão envolvidos na formulação e implementa-
ção de políticas públicas. Dentre esses atores, o governo é considerado como 
mais um deles. A governança pressupõe, sob este prisma, que haja uma 
gestão compartilhada e interinstitucional que envolve o setor público, o setor 
produtivo e o terceiro setor. É o reconhecimento de que o conhecimento e os 
recursos não estão aprisionados em um único ator ou grupo, e sim que transi-
tam pela rede ganhando destaque nos momentos necessários. O quadro abaixo 
possibilita compreender que a governança em rede terá êxito se for instituída 
uma dinâmica de compartilhamento de poder e desenvolvimento de normas de 

Estrategias da politica de gestao no trabalho.indd   218 21/08/14   15:40



Rede de integração da Educação e trabalho na Saúde  |  219

reciprocidade que contribuam com a resolução de conflitos. Se assim for, resul-
tados positivos aparecerão, como 

[...] a melhoria do desempenho na provisão de bens e servi-
ços, a estabilização da governabilidade, o desenvolvimento 
de formas de intermediação de interesses plurais e a cons-
trução de processos decisórios mais igualitários. (FREY, 
2007, p. 68)

Quadro 2 – Modelos de Governança: Mercados, Hierarquias e Redes

Bases normativas

Mercados Hierarquias Redes
Contratos – direitos de 

propriedade Relações de ocupação Mútuo fortalecimento

Meios de comunicação Preços Rotinas Relacionais
Métodos de resolução 

de conflitos
Disputas judiciais – recurso 

a tribunais
Sanção administrativa – 

supervisão Normas de reciprocidade

Grau de flexibilidade Alto Baixo Médio 
Nível de confiança entre 

as partes Baixo Médio Alto

Ambiente Precisão e/ou desconfiança Formal, burocrático Benefícios mútuos
Preferência ou escolha 

dos atores Independente Dependente Interdependente

Fonte: Fleury, Ouverney (2007, p. 66).

Rede de Integração da Educação e Trabalho na Saúde − Riets

O processo de mudanças na formação dos profissionais de Saúde, para ser 
viável, requer uma atuação sobre a estrutura das práticas de Saúde, articulando, 
cada vez mais intensa e organicamente, o mundo do ensino com o mundo do tra-
balho. Trata-se, portanto,de reconhecer o caráter educativo do próprio trabalho 
e de aproveitar as oportunidades educativas proporcionadas pela organização e 
pelo desenvolvimento e operação dos serviços de Saúde, constituindo-se como 
base estruturante de um processo político-pedagógico de formação.

Entende-se a Rede de Integração da Educação e Trabalho na Saúde como 
um conjunto amplo, aberto e inclusivo de agentes formadores, em cuja missão 
institucional se encontra a formação de profissionais de Saúde para e no SUS. 
Deste modo a interseção entre trabalho e Educação na Saúde tem um grande 
potencial para a construção de saberes e práticas que se conforma em possibili-
dade concreta de superar a modelagem tradicional do ensino e das práticas nos 
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serviços. (LEMOS; FONTOURA, 2009) Dentre os principais problemas enfrenta-
dos pela gestão da Secretaria de Saúde que justificaram a criação da Riets encon-
tram-se:

•• 	 Herança de uma gestão verticalizada do nível central da Sesab, junto às unidades 
da rede estadual, fazendo com que não se sentissem responsáveis pela formula-
ção e implementação da política;

•• 	 Desestruturação dos setores de Educação permanente/ensino das unidades, con-
figurando-se pela baixa compreensão do serviço enquanto espaço privilegiado de 
aprendizagem e apoio à formação;

•• 	 Falta de normatização e critérios sobre os processos de concessão de campos de 
práticas e estágios, abrindo precedente para diversos tipos de investidas das uni-
versidades para garantia de espaço;

•• 	 Falta de informação das unidades da rede estadual sobre sua capacidade instalada 
e pedagógica para definir o quantitativo adequado de estudantes em práticas e 
estágios;

•• 	 Profusão de iniciativas de capacitação pontuais, desarticuladas e fragmentadas 
por parte das unidades e universidades;

•• 	 Baixa capacitação pedagógica de docentes, preceptores, tutores e orientadores 
dos serviços em relação aos processos de mudanças na graduação e implementa-
ção das Diretrizes Curriculares Nacionais;

•• 	 Ensino em Saúde no estado centrado em conteúdos, organizado de maneira com-
partimentada e isolada, incentivando a precoce especialização e perpetuando mo-
delos tradicionais de prática em Saúde;

•• 	 Relações estritamente normativas/contratuais entre as instituições, sem definição 
de responsabilidades e ações integradas;

•• 	 Falta de espaços coletivos e permanentes para discussões entre as unidades da 
rede estadual e as universidades.

As dificuldades colocadas exigiram da atual gestão da Secretaria Estadual 
da Saúde, através da Escola Estadual de Saúde Pública, a definição de ações que 
pudessem favorecer a transformação da organização dos serviços e dos proces-
sos formativos, as práticas de Saúde e as práticas pedagógicas, o que implicou 
articular o sistema de Saúde (em suas várias esferas de gestão) e as instituições 
formadoras através de várias estratégias:
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•• 	 Implementação de uma rede permanente de articulação entre as IES e as unida-
des da rede SUS-BA em todo o estado, possibilitando o estabelecimento de víncu-
los e pactos para o enfrentamento de problemas comuns de forma sistemática;

•• 	 Realização de reuniões/oficinas com os setores de RH/Educação permanente das 
unidades da rede estadual;

•• 	 Pactuação, junto às instituições de ensino e unidades da rede estadual, das res-
ponsabilidades das instituições e dos critérios pedagógicos para desenvolvimento 
das práticas e estágios, mediante a elaboração e assinatura do Termo de Convênio;

•• 	 Levantamento da capacidade pedagógica das unidades da rede estadual para a 
realização de práticas e estágios, através da aplicação de instrumento de caracte-
rização;

•• 	 Incentivo aos processos de mudanças na graduação das IES, em consonância com 
os princípios do SUS, através do estabelecimento de cooperações técnico-finan-
ceiras e da formulação e implementação dos projetos aprovados no Programa 
Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde) e no 
Programa de Educação pelo Trabalho (Pet-Saúde);

•• 	 Implementação do projeto de pesquisa “Formação em Saúde no Estado da Bahia: 
uma análise à luz da implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais dos cur-
sos de graduação em saúde”;

•• 	 Implementação do programa “O SUS enquanto princípio educativo”, que coloca a 
gestão do SUS-BA como um importante espaço de apoio à formação e novo cená-
rio de aprendizagem; 

•• 	 Implementação do programa “Estágio de vivências no SUS-BA”, que busca explo-
rar o potencial de aprendizagem do processo de trabalho em Saúde, a partir da 
realidade local, provocando nos estudantes o compromisso ético-político nos pro-
cessos de transformação do setor Saúde;

•• 	 Realização de aulas públicas sobre o SUS, constituído como importante espaço 
político-pedagógico de discussão coletiva entre as IES, unidades de Saúde da rede 
estadual e movimentos sociais sobre as estratégias e desafios na implementação 
do SUS-BA;

•• Elaboração do curso de “Especialização e aperfeiçoamento em gestão do trabalho e 
da Educação na Saúde” para o fortalecimento dos setores de Educação permanen-
te e dos processos educativos nas unidades da rede estadual;

•• 	 Realização de oficinas/seminários macrorregionais para implementação da Rede 
de Integração da Educação e Trabalho na Saúde;

•• 	 Elaboração de material político-pedagógico, como vídeos e cartilhas.
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A Rede de Integração da Educação e Trabalho na Saúde está situada 
dentro de uma outra grande rede, que é a Rede Estadual de Unidades de Saú-
de do SUS-BA. Esta última é composta por instituições relacionadas aos servi-
ços de Saúde. São elas: unidades hospitalares, centros de referência, postos de 
emergência, unidades básicas de Saúde, diretorias regionais de Saúde (DIRES), 
distritos sanitários, nível central, superintendências e escola de governo. Todas 
elas se encontram na Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab), confor-
mando uma rede caracterizada pela complexidade. Complexidade encontrada 
em seus processos administrativos, no quantitativo de trabalhadores, que gira 
em torno de trinta mil, e nas relações estabelecidas pelos atores que a cons-
tituem.

Cada um destes atores, a depender do grupo a que pertença e lógica que 
o sustente, apresenta-se com interesses diversos e disposição para defendê-los 
nem sempre pelo consenso ou busca por coesão.Nesse contexto, a Rede de Inte-
gração da Educação e do Trabalho na Saúde se relaciona, mais especificamente, 
com a Superintendência de Recursos Humanos, por ser esta responsável pela 
formação de pessoal para o SUS e a Escola Estadual de Saúde Pública, uma das 
que compõem a Superintendência, responsável pela formação de nível superior. 
Na Bahia, as escolas cuidam de públicos com nível de formação específico. 

Diante dessa diversidade, o estabelecimento de regras, o aprofundamento 
da interdependência, a distribuição dos recursos, a construção de mecanis-
mos decisórios coletivos e o monitoramento das ações são indispensáveis ao 
equilíbrio e bom funcionamento desta rede. O policentrismo, ou multiplicidade 
dos atores, concorre para que o SUS na Bahia venha, cada vez mais, a estabe-
lecer relações mais horizontais, não tão rígidas e hierarquizadas, priorizando a 
diversidade e o diálogo. O policentrismo é típico da estrutura de rede e indica 
a diversidade dos atores/pessoas que a constituem. 

Cada pessoa é um elemento central dentro da rede, que, em um dado 
momento, será chamado a atuar com vistas à resolução dos problemas que 
poderão surgir. Como cada pessoa, ou centro, possui habilidades que outro não 
possua, e vice-versa, os diversos centros entrarão em ação a depender da na-
tureza do problema e de suas ferramentas disponíveis para solucioná-lo. Vários 
centros ou pessoas em ação dentro da rede configuram o policentrismo. O des-
locamento do nível central de governo para o local, a busca pela regionaliza-
ção e incentivo à cogestão denotam o exercício vivenciado pela Secretaria em 
compartilhar o poder antes centralizado na gestão estadual, dividindo-o com a 
gestão municipal e demais atores que a compõem.
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Vale salientar que a Rede SUS-BA é uma rede de serviços em Saúde. Ou seja, 
oferta atenção e cuidado pelos procedimentos que realiza, tendo como público a 
sociedade baiana. Sob esse prisma, oferecer esses serviços parte da perspectiva 
de que serão destinados a usuários/cidadãos políticos, que podem influenciar o 
direcionamento da oferta, não só pelo perfil epidemiológico loco – regional, mas 
também pela ação dos conselhos locais de Saúde na prática do controle social.

Em contraposição à influência que pode ser exercida pelo controle social, 
há o interesse da indústria farmacêutica em introduzir na prática do cuidado a 
dependência por fármacos e outros insumos, em detrimento da prevenção e pro-
moção em Saúde. O avanço tecnológico, ao facultar às unidades o incremento 
altamente sofisticado de aparelhos e máquinas, a intensa necessidade de espe-
cialização difundida na sociedade e a supremacia do modelo biomédico, leva o 
usuário a crer nos hospitais como celeiros inquestionáveis e exclusivos para a 
aquisição de cura dos seus problemas de Saúde. Este incremento também seduz 
os recursos humanos em formação, levando-os a crer que apenas na estrutura 
hospitalar encontrarão a solução para todos os males e enfermidades a partir de 
uma prática em Saúde respaldada pelo avanço tecnológico e científico. A prová-
vel consequência é a aproximação dos estudantes do maquinário e afastamento 
deles daqueles para quem se destinam os cuidados em Saúde, ou seja, para os 
usuários.

É diante dessa multiplicidade de atores e dos choques entre interesses tão 
distintos que a Rede SUS-BA se encontra, apesar de, mesmo que de modo in-
cipiente, conseguir distribuir recursos e atuar com solidariedade e colaboração. 
Mesmo com tamanha diferença de interesses, foi possível identificar um objeti-
vo comum, dentre outros, a ser perseguido pelos atores. Trata-se da formação 
de recursos humanos para a Saúde com base na premissa constitucional de que 
cabe ao SUS ordenar a formação em Saúde. É deste objetivo e da complexidade 
das relações mantidas pelos distintos atores que surge a Rede de Integração da 
Educação e Trabalho na Saúde, no Sistema Único de Saúde da Bahia, com finali-
dade clara e específica direcionada ao ordenamento da formação da Saúde atra-
vés da adequação dos perfis profissionais em Saúde à realidade epidemiológica 
das diversas loci – regiões distribuídas pelo estado.

Junto a esta finalidade, seguem o incentivo aos processos de mudança cur-
ricular, a qualificação dos trabalhadores que estão nos serviços, o ensejo à apro-
ximação das instituições formadoras e unidades de Saúde que funcionam como 
campo de estágios e práticas e a busca pela implementação da Política Estadual 
de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (PEGTES).
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Diagrama para localização da Rede de Integração da Educação e Trabalho 

na Saúde na estrutura do Sistema Único de Saúde do Estado da Bahia

•• 	 Rede SUS-BA (representada pela Secretaria da Saúde do Estado da Bahia – Sesab)

•• 	 Riets − Rede de Integração da Educação e Trabalho na Saúde

•• 	 RVIETS − Rede Virtual de Integração da Educação e Trabalho na Saúde

Considerações finais

A construção de uma rede nesta perspectiva propicia o trabalho cooperati-
vo e a interação entre as experiências individuais e coletivas, fomentando a au-
tonomia e a responsabilização dos profissionais envolvidos, ampliando seu com-
promisso e sua participação nos processos decisórios. Apresenta, portanto, as 
seguintes potencialidades. (LEMOS; FONTOURA, 2009)

•• 	 “Possibilidade de trazer à tona algumas questões veladas, como o próprio 
questionamento da organização do processo de trabalho”;

•• 	 “Efeito na própria rede de atenção, reorganizando os fluxos na cadeia de cuida-
do”;

•• 	 “Elemento integralizador da formação, à medida que os componentes do cur-
rículo são mobilizados e articulados numa postura ativa frente aos problemas 
colocados pela prática”;

•• 	 “Tende a ganhar dimensões de estratégias políticas, na reconfiguração dos 
dispositivos institucionais”;

•• 	 “Favorece a formação de profissionais capazes de dar respostas às necessi-
dades de saúde da população e concretizar mudanças de paradigmas na área 
da saúde”;

•• 	 “Pensar a formação enquanto educação permanente, ou seja, colocar o co-
tidiano de trabalho e os impactos do trabalho sobre o processo saúde-doença 
como uma espécie de mediador da qualidade de ensino”;

•• 	 “Considerar na prática do cotidiano concreto os distintos contextos, articu-
lações políticas e saberes diferenciados para compreender a emergência de 
novas possibilidades de configuração das relações, sobretudo institucionais”.

A Política de Reorientação da Formação Profissional em Saúde para a gra-
duação em implementação no estado deixa de ser responsabilidade exclusiva 
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de um determinado setor, decorrendo cada vez mais de acordos que vão sendo 
estabelecidos entre os vários atores envolvidos na formulação, implementação, 
acompanhamento e avaliação das ações. A implementação de uma política de 
formação dos profissionais de Saúde que tenha a capacidade de dialogar e in-
teragir com a realidade dinâmica das ações e dos serviços, possibilitando a for-
mação de perfis profissionais ético-politicamente comprometidos e a garantia de 
espaços e mecanismos que gerem progressivamente auto-análise e implicação, 
superando modelos instituídos e efetivando mudanças institucionais, é um desa-
fio ambicioso e necessário.
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Regulação de campos de prática na Rede SUS: a experiência 
da Escola Estadual de Saúde Pública da Bahia
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Introdução

A Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (Sesab) iniciou, a partir de 2007, 
uma nova etapa no processo de construção do Sistema Único de Saúde (SUS) es-
tadual, investindo no fortalecimento da gestão descentralizada e participativa do 
sistema público de Saúde, com vistas à implementação de políticas e estratégias 
de mudança do modelo de atenção que contribuísse para o alcance da universa-
lidade, integralidade e equidade no acesso da população às ações e serviços de 
Saúde. (BAHIA. Secretaria de Saúde, 2009)

Neste momento, desencadeou-se o processo de formulação da Política 
Estadual de Gestão do Trabalho e Educação Permanente em Saúde (PEGTES) 
desenvolvida sob a coordenação da Superintendência de Recursos Humanos 
(SUPERH), que contemplou a revisão e discussão do marco jurídico-normativo 
que orientava e respaldava a ação da Sesab nesta área, bem como implicou o 
aprofundamento do debate em torno dos princípios e diretrizes a serem adota-
dos como referencial para o ordenamento, formação, qualificação, regulação, 
gestão e desenvolvimento dos trabalhadores do SUS no Estado.

1	 Mestre em Gestão do Trabalho e Educação na Saúde pela Fiocruz. Coordenadora de Integração da Educa-
ção e Trabalho na Saúde/Escola Estadual de Saúde Pública/Sesab.

2	 Especialista em Metodologia e Didática do Ensino Superior e Metodologia da Assistência de Enfermagem 
pela UNEB. Docente da Faculdade Maria Milza. Técnica da Coordenação de Integração da Educação e Tra-
balho na Saúde/Escola Estadual de Saúde Pública/Sesab. 

3	 Mestre em Educação e Contemporaneidade pela UNEB. Docente da Universidade do Estado da Bahia. Téc-
nica da Coordenação de Integração da Educação e Trabalho na Saúde/Escola Estadual de Saúde Pública/
Sesab.
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Os principais problemas identificados nas áreas da Gestão do Trabalho e 
Educação na Saúde demandavam intervenções capazes de modificar o perfil 
profissional e as condições e relações de trabalho às necessidades e deman-
das do processo de consolidação do SUS no estado. A PEGTES apontou, entre 
outros, dois caminhos importantes para regular as relações entre os estabe-
lecimentos da Rede Sesab e as instituições de ensino: introduzir mudanças 
curriculares nos cursos da área e implementação de propostas inovadoras de 
Educação permanente em Saúde e constituir redes integradas de Educação-
trabalho, visando a redução da distância entre o ensino e os cenários de prática 
no campo da Saúde.

A Escola Estadual de Saúde Pública Professor Francisco Peixoto de Maga-
lhães Netto (Eesp), integrante da SUPERH, atua neste contexto em consonância 
com os princípios e diretrizes do SUS e da PEGTES. Através da sua Coordena-
ção de Integração da Educação e Trabalho na Saúde (Ciet), vem desenvolvendo 
ações de qualificação, formação e Educação permanente para os profissionais de 
Saúde da Rede Sesab e ordenamento da formação profissional em Saúde no nível 
superior no âmbito do estado, estabelecendo relações de corresponsabilidade 
das universidades com o SUS, que sejam capazes de instituir novas formas de 
ensinar e praticar Saúde, por meio da integração entre o ensino e o serviço.4

Uma das importantes ações de integração relaciona-se a regulação dos 
campos de práticas na Rede Sesab para estágios obrigatórios dos cursos da Saú-
de, sem a qual tanto a formação quanto o cuidado tornam-se bastante prejudi-
cados. Portanto, este artigo tem como objetivo explicitar os trâmites, desafios e 
avanços deste processo regulatório, apresentando o papel estratégico da Escola 
Estadual de Saúde Pública da Bahia para estimular a integração entre ensino e 
serviço, a fim de alcançar uma melhor formação graduada em Saúde, à luz das 
propostas do SUS e da PEGTES.

Procedimentos metodológicos

Trata-se de um relato de experiência cujo objeto central é o processo de re-
gulação dos campos de estágio obrigatório na Rede SUS-Bahia, através da atua-
ção da Escola Estadual de Saúde Pública, desde 2009.

4	 Entende-se por integração ensino-serviço o trabalho coletivo, pactuado e integrado de estudantes e pro-
fessores dos cursos de formação na área da Saúde com trabalhadores que compõem as equipes dos ser-
viços de Saúde, incluindo-se os gestores, visando à qualidade de atenção à Saúde individual e coletiva, à 
qualidade da formação profissional e ao desenvolvimento/satisfação dos trabalhadores dos serviços. 
(ALBUQUERQUE et al., 2008)
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Este relato descreve a experiência da Eesp que iniciou um processo de or-
ganização de fluxos oficiais para o uso ordenado dos campos de estágio obri-
gatório.

Foram utilizados dados secundários, como os relatórios semestrais de re-
gulação dos campos de estágio da Rede Sesab e o Manual do Estágio Obriga-
tório da Eesp a fim de subsidiar esta descrição. Para Marconi e Lakatos (2010), 
dados secundários possibilitam a resolução de problemas já conhecidos e a 
exploração de outras áreas onde os problemas ainda não se cristalizaram sufi-
cientemente.

A experiência da Eesp na regulação dos estágios obrigatórios na Rede 
Sesab

A Escola Estadual de Saúde Pública da Bahia (Eesp), na perspectiva de ope-
racionalizar a PEGTES, vem ampliando sua atuação no que tange à participação 
na Rede de Integração da Educação e Trabalho na Saúde (Riets), atuando como 
ente regulador das relações no que diz respeito ao ingresso de estudantes de gra-
duação na rede, através do estágio obrigatório.

A Lei nº 11.788, de 25/09/2008, define o estágio como o ato educativo escolar 
supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação 
para o trabalho produtivo do estudante. Esta mesma lei define estágio obrigató-
rio como pré-requisito do projeto pedagógico do curso para aprovação e obten-
ção do diploma.

A Sesab, desde a sua criação, disponibiliza sua rede para que sua estrutura 
seja utilizada pelas diversas instituições de ensino, públicas, filantrópicas, comu-
nitárias ou privadas, como campo de prática privilegiado para as atividades de 
estágio obrigatório que compõem essa formação, seja na modalidade de práticas 
de ensino,5 estágio supervisionado6 ou visitas técnicas.7

A Eesp investe em estratégias de Educação permanente, construindo junto 
com IES, estudantes e trabalhadores, uma reflexão crítica a partir das ativida-

5	 As práticas de ensino dizem respeito às atividades desenvolvidas por alunos, ligadas a uma disciplina es-
pecífica, com supervisão direta do professor responsável, normalmente em um período curto de tempo, 
contribuindo para consolidar a construção do conhecimento já anteriormente discutido nas aulas teóricas.

6	 O estágio supervisionado relaciona-se ao estágio final para conclusão do curso, na qual o aluno desenvolve 
atividades de maneira mais autônoma, com supervisão direta de um trabalhador do serviço, da mesma ca-
tegoria profissional. O professor deve realizar a supervisão desse aluno semanalmente ou quinzenalmente 
de acordo com o estabelecido com o serviço. 

7	 A visita técnica é uma atividade pontual, realizada pela instituição de ensino, voltada para a observação 
de procedimentos técnicos, assistenciais e/ou gerenciais que não envolvam a manipulação direta de mate-
riais, equipamentos e atendimento ao paciente.
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des cotidianas, da troca de experiências e dos conhecimentos produzidos e acu-
mulados no ambiente de trabalho, sendo os mesmos considerados a base para 
as ações de qualificação e formação dos trabalhadores da Saúde, contribuindo 
para o desenvolvimento de sujeitos críticos e autônomos. Assume, assim, não ser 
possível pensar a mudança na formação dos profissionais de Saúde sem reflexão 
sobre a articulação ensino e serviço, considerando esse binômio como uma ques-
tão privilegiada para a produção de cuidados na Saúde e implementação de um 
modelo de atenção à Saúde centrado no usuário.

Tendo como competência da Eesp, através da Ciet, a participação na for-
mulação da política de regulação do ingresso de estudantes e docentes na rede 
assistencial do SUS-BA, esta pactua de forma contínua junto às instituições for-
madoras e estabelecimentos de Saúde (ES) o desenvolvimento das práticas de in-
tegração ensino-serviço. Portanto, regula, acompanha e avalia sistematicamen-
te convênios e termos de cooperação técnico-científica, bem como as atividades 
de estágios obrigatórios na Rede Sesab, em parceria com os estabelecimentos de 
Saúde onde são desenvolvidas essas atividades.

Historicamente, a ocupação dos campos de prática dava-se por negociação 
direta das IES com o serviço, sem garantia dos pré-requisitos básicos de ingresso 
(apólice de seguro, plano de estágio, capacidade física e pedagógica adequada, 
entre outros), colocando o estudante, o servidor da Sesab e a própria IES em situ-
ação de irregularidade e inadequado uso das potencialidades do serviço.

Tomando este cenário como pano de fundo, a Eesp iniciou em 2008 um 
levantamento para caracterização da rede a fim de obter um diagnóstico mais 
preciso deste contexto de utilização dos campos de estágio visando construir 
estratégias de organização dos campos para a formação profissional na área da 
Saúde. 

O diagnóstico foi levantado analisando-se um grupo composto por 26 uni-
dades da rede própria da Sesab, que correspondia a 49% dos estabelecimentos 
da rede localizados em Salvador e parte da região metropolitana, por apresenta-
rem relatos recorrentes de dificuldade para organização das atividades de está-
gio obrigatório e integração ensino-serviço.

Este levantamento contou com apoio dos núcleos de Educação permanente 
dos estabelecimentos de Saúde (ES) em questão. O resultado foi a construção de 
um panorama qualitativo e quantitativo desse uso da rede estadual para reali-
zação dos estágios. O primeiro dado relevante diz respeito à distribuição das IES 
como descrito no gráfico abaixo.
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Gráfico 1 −	 Distribuição percentual das instituições de ensino superior que ocupavam 
os estabelecimentos de Saúde estudados. Salvador, Bahia, 2009 (N=26)

Fonte: Bahia. Secretaria de Saúde. Escola Estadual de Saúde Pública Francisco Peixoto de Magalhães Netto 
(2009)

Em relação ao quantitativo de vagas disponibilizadas e utilizadas para o 
estágio obrigatório na rede, observa-se uma incongruência. As unidades anali-
sadas informaram possuir capacidade física e pedagógica para 2.925 vagas para 
diversos cursos da área de Saúde, mas, no entanto, 4.234 vagas estavam sendo 
ocupadas efetivamente, o que leva a acreditar que um quantitativo real de vagas 
não estava sendo disponibilizado para a Eesp a fim de ser regulado oficialmente. 

Gráfico 2 −	 Relação entre as vagas disponibilizadas pelos estabelecimentos de Saúde 
estudados e vagas ocupadas para realização de estágio obrigatório. Salva-
dor, Bahia, 2009

Fonte: Bahia. Secretaria de Saúde. Escola Estadual de Saúde Pública Francisco Peixoto de Magalhães Netto 
(2009).

Este fluxo propiciava a manutenção de uma situação injusta que garantia 
a entrada de algumas IES no campo, excluindo outras, além de constituir-se em 
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um processo sem acompanhamento da Eesp, o que acabava por prejudicar uma 
efetiva integração ensino-serviço.

O relatório semestral de regulação dos campos de estágio da Rede Sesab (2009) 
descreve ainda a relação de distribuição das vagas por categoria profissional, 
conforme Gráfico 3.

Gráfico 3 −	 Distribuição das vagas disponibilizadas pelos estabelecimentos de saúde es-
tudados para realização de estágio obrigatório. Salvador, Bahia, 2009 (N=2925)

Fonte: Bahia. Secretaria de  Saúde. Escola Estadual de Saúde Pública Francisco Peixoto de Magalhães 
Netto (2009).

Em relação à capacidade pedagógica, mais da metade (54%) dos ES estuda-
dos afirmavam possuir plano de estágio para receber os estagiários, desenvolver 
ações de qualificação dos seus profissionais e a existência de condições estrutu-
rais para recebê-los.

Em 2013, após quatro anos deste diagnóstico inicial, é possível visualizar 
mudanças neste quadro de ocupação devido ao avanço da ação reguladora da 
Sesab, através da Eesp, em que um novo contexto surge com maior participação 
do estado neste processo.

Atualmente, a regulação dos estágios obrigatórios na Rede Sesab ocorre 
através da assinatura do Termo de Cooperação Técnico-científica, que institui as 
responsabilidades entre os Estabelecimentos de Saúde (ES) pertencentes à rede 
própria da Sesab e IES.

Para efetivação deste Termo, a IES deve apresentar uma série de documen-
tos exigidos, como o projeto pedagógico dos cursos, autorização de funciona-
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mento da instituição e do curso, provas de regularidade fiscal entre outros, que 
são analisados de acordo com critérios estabelecidos pela Procuradoria Geral do 
Estado (PGE).

No que diz respeito a celebração do Termo de Cooperação Técnico-científica 
em 2013, observa-se que 41 IES iniciaram o trâmite de convênio, sendo 17% (07) 
públicas e 83% (34) privadas, comunitárias ou filantrópicas. Dentro deste univer-
so, 56% (23) encontram-se conveniadas. Das IES públicas 86% (06) já concluíram 
este processo e entre as IES privadas apenas 50% (17).

Gráfico 4 −	 Distribuição das instituições de ensino superior conveniadas com a Sesab 
através do Termo de Cooperação Técnico-científica. Salvador, Bahia, 2013 
(N=23)

Fonte: Bahia. Secretaria de  Saúde. Escola Estadual de Saúde Pública Francisco Peixoto de Magalhães 
Netto (2013)

A menor celeridade por parte das IES privadas, comunitárias ou filantrópi-
cas, justifica-se, em parte, pela indefinição acerca de mudanças na contrapartida 
a ser instituída através do programa da Sesab, em parceria com a Secretaria de 
Educação do Estado, inicialmente denominado BolsaSUS, ainda em construção. 

O Programa BolsaSUS consiste na oferta de bolsas integrais de estudo pelas 
instituições privadas de ensino superior e técnico, em cursos da área de saúde, 
aos estudantes egressos das escolas públicas selecionados através de processo 
seletivo, em contrapartida à celebração de convênios para a disponibilização de 
campos de estágio nos ES que integram a rede própria da Sesab.

Prevê-se no programa que bolsas integrais serão concedidas anualmente 
pelas instituições privadas de ensino, sendo que os percentuais incidirão sobre o 
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quantitativo de vagas de campos de estágio concedidas pela Sesab a cada insti-
tuição privada conveniada.

A minuta da portaria que regulamenta este programa prevê a instituição de 
10% de concessão de bolsas incidindo sobre o quantitativo de vagas de estágio dis-
ponibilizado no primeiro ano, diminuindo para 7% nos anos subsequentes do curso.

No entanto, após apresentação deste programa às IES, em julho de 2013, a 
Associação Baiana de Instituições de Ensino (Abames) solicitou a criação de um 
grupo de trabalho para que fossem detalhadamente discutidos e pactuados os 
percentuais e demais requisitos para instituição do programa.

Este conjunto de debates deve-se estender até o próximo ano, no qual os 
convênios celebrados receberão um aditivo que explicitará as condições de con-
trapartida. Por hora, independente da definição da contrapartida, mantém-se a 
necessidade de celebração de convênio para ingresso de estudantes de qualquer 
IES na Rede Sesab.

Após celebração deste Termo de Cooperação, a IES solicita os locais de in-
teresse para realização do estágio obrigatório, dentro de prazos semestrais pre-
estabelecidos pela Eesp, mediante o preenchimento de um formulário específico. 
Nesta solicitação está incluso o período do estágio (dias da semana, turno, quan-
titativo de aluno) e o docente responsável pelo acompanhamento didático-pe-
dagógico. Concomitantemente, os ES também são consultados com relação às 
vagas disponibilizadas, através das quais se avalia a capacidade pedagógica e 
física de cada unidade. 

Após análise desses dados encaminhados, a Eesp realiza a distribuição das 
vagas em todas as unidades da rede própria que se constituem em campos de 
estágio obrigatório e realiza a distribuição das vagas a partir da análise da capa-
cidade de oferta da unidade, vigência do convênio e cumprimento das responsa-
bilidades pela IES solicitante. 

Para melhor organização desta distribuição, convêm destacar que as vagas 
ofertadas pelos ES possuem seu quantitativo discriminado em práticas de ensino 
e estágios supervisionados. É importante ressaltar ainda que as visitas técnicas 
solicitadas pelas IES são negociadas e agendadas diretamente com os serviços, 
não sendo necessária a interveniência da Ciet nesse fluxo, tendo em vista o cará-
ter pontual de uma visita técnica e as particularidades de cada serviço.

No primeiro semestre de 2013, 2.725 vagas foram reguladas, como se pode 
observar no gráfico abaixo, tanto nas unidades com modelo de gestão direta 
quanto na indireta.
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Gráfico 5 −	 Distribuição de vagas reguladas nos campos de estágio da Rede Sesab no 
primeiro semestre de 2013, por categoria profissional (N= 2.725)

Fonte: Bahia. Secretaria de Saúde. Escola Estadual de Saúde Pública Francisco Peixoto de Magalhães Netto 
(2013).

O curso de Enfermagem mantém-se, desde 2009, como o de maior ocupa-
ção das vagas na Rede, o que pode estar diretamente relacionado tanto ao pro-
jeto político pedagógico do curso, que visa colocar o estudante em contato com 
o serviço desde muito cedo, a fim de aumentar suas habilidades técnicas, como 
também pela grande expansão deste curso na região Nordeste.

No que concerne à relação entre vagas disponibilizadas pelos ES e vagas 
ocupadas pela Eesp, também se encontrou incongruência, mas com menor dis-
crepância, conforme gráfico abaixo.

Gráfico 6 −	 Relação entre as vagas disponibilizadas pelos estabelecimentos de saúde 
estudados e vagas ocupadas para realização de estágio obrigatório. Salva-
dor, Bahia, 2013 (N=29)

Fonte: Bahia. Secretaria de  Saúde. Escola Estadual de Saúde Pública Francisco Peixoto de Magalhães 
Netto (2013).
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Em relação à capacidade pedagógica, 100% dos estabelecimentos de saúde 
(ES) estudados afirmavam possuir plano de ação para receber os estagiários, de-
senvolver ações de qualificação dos seus profissionais e de ter condições estru-
turais para recebê-los. Esta evolução apoia-se no fato de ser esta uma condição 
exigida através do Termo de Cooperação Técnica para que os ES possam ser cam-
pos de estágio obrigatório.

Apesar do avanço expressivo nesta regulação, alguns estabelecimentos se-
guem negociando o uso de seus campos sem participação da Eesp, dificultando a 
organização e planejamento da concessão em toda a rede.

Quanto à demanda de campos de estágio, vale ressaltar o requerimento 
de vagas para graduações, internato e residências por IES de outros estados da 
Federação. Este acréscimo da demanda aumenta os desafios para a regulação 
e aponta a necessidade de estabelecer um debate acerca da prioridade de IES 
públicas do estado, para garantir qualidade aos cursos do próprio estado.

Outra questão relevante diz respeito ao aumento expressivo de diversos 
cursos na área da Saúde ofertados pelas IES sem a prévia pactuação com o esta-
do e, consequentemente, com sua capacidade de acolhimento das demandas de 
estágio obrigatório na Rede Sesab. Por isso, faz-se premente que o estado e os 
municípios participem dos debates para abertura de novos cursos, assim como 
da definição do perfil profissional que a rede necessita para ofertar um cuidar in-
tegral para seus usuários.

Estas reflexões comprometem a Eesp com outras ações de integração en-
sino-serviço, que visam aproximar a gestão estadual de definições importantes 
referentes à formação de profissionais que, para além da necessidade crescente 
de utilização de seus campos de estágio, participarão da rede como trabalhador 
em um futuro muito breve.

No que tange ao estabelecimento de Saúde diante desta regulação dos 
campos de estágio obrigatório, destaca-se a organização semestral de oficinas 
de acolhimento e integração envolvendo todos os alunos, professores dos cur-
sos e categorias profissionais que irão realizar atividades naquela unidade. Nesta 
oportunidade, os princípios e diretrizes do SUS e as necessidades dos estabeleci-
mentos deverão ser explicitados com a finalidade de construir pactos para cum-
primento das demandas do serviço durante o período do estágio indicando que 
assim, como a IES e os estudantes, o serviço também precisa de apoio para se 
estruturar e desenvolver suas atividades.

Nesta conjuntura, espera-se ainda que os ES façam a mediação e articu-
lação interna com as áreas operacionais e os profissionais que irão receber os 
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discentes e o docente. Exemplos de requisitos a serem mediados são os relativos 
aos equipamentos de proteção individual (EPI) e outros materiais a serem usa-
dos pelos estagiários.

Além da pactuação destas atividades é preciso discutir a avaliação destes 
estudantes. Afinal, os processos de avaliação do campo de práticas/estágios/
visita técnica, visam a melhoria da qualidade do cuidado à Saúde, devendo ser 
realizados entre as equipes do ES e da IES semestralmente. Contudo, a Eesp 
também atua neste processo realizando acompanhamento pedagógico tanto da 
IES como do ES.

Este acompanhamento pedagógico constitui-se em uma estratégia de in-
tervenção, não se limitando a atividades pontuais e punitivas, entendendo o pro-
cesso avaliativo como um construto coletivo e constante, no qual Eesp, IES e ES 
compartilham responsabilidades na formação dos cidadãos e futuros profissio-
nais de Saúde do estado. Por isso, as atividades desenvolvidas pela Eesp se de-
senvolvem através de encontros pedagógicos nas unidades de Saúde, de oficinas 
pedagógicas com todas as IES conveniadas ou ES da rede, além de aplicação de 
instrumentos de acompanhamento e avaliação.

Todas essas atividades objetivam estabelecer vínculos entre todos os partí-
cipes do processo, resolução de dificuldades encontradas e compartilhamento de 
experiências positivas no âmbito da integração ensino-serviço.

Considerações finais

Mudar processos instituídos e legislar para garantir a equidade no processo 
de utilização de campos da rede pública de Saúde não é tarefa fácil. No entanto, o 
árduo trabalho junto aos serviços e instituições de ensino tem dado legitimidade 
à prática de regulação de estágio, pactuando não apenas com os serviços sob 
gestão direta, mas já avançando para os de gestão indireta.

Este processo de convencimento e pactuação, além dos sistemáticos pro-
cessos de Educação permanente, é uma prática contínua desenvolvida pela 
Eesp através da estratégia de acompanhamento pedagógico. Nestes encontros 
pedagógicos, são esclarecidos fluxos, trabalhadas concepções de Educação em 
Saúde, analisadas as viabilidades de ofertas de campos por categorias profissio-
nais que nunca antes tinham sido oferecidas, assim como esclarecidas questões 
sobre preceptoria além do uso regular e qualificado do campo. Contudo, ainda 
persevera a dificuldade de cumprimento da supervisão dos estudantes durante o 
estágio supervisionado por parte de algumas IES, principalmente nos cursos de 
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modalidade à distância, o que sobrecarrega os trabalhadores do serviço e preju-
dica o processo formativo do estudante. 

Os desafios que se impõem relacionam-se também à expansão da regula-
ção estruturada para os estabelecimentos de Saúde da Rede Sesab localizadas 
no interior do estado, assim como a utilização da real capacidade de oferta de 
vaga dos serviços, onde se constata ainda haver suboferta de vagas. 

A respeito da demanda de vagas pelas IES, tem-se configurado um cenário 
de ampliação destes pedidos por parte das IES de outros estados da Federação, 
trazendo mais um desafio a Eesp nesta regulação.

Com o avançar da legislação sobre estágio e a construção de uma cultura 
democrática e transparente de uso da res pública no estado, surge como conse-
quência uma maior qualidade na formação em Saúde na Rede Sesab, bem como 
ampliação do compromisso das IES e satisfação dos trabalhadores envolvidos no 
processo, corroborando com a essência da formação em Saúde, a qualidade do 
cuidado ao usuário. 
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Formação em saúde no Estado da Bahia: uma análise à 
luz das diretrizes curriculares nacionais dos cursos de 

graduação em Saúde

Jamile Oliveira Lima1

Marcio Lemos Coutinho2

Introdução

A Escola Estadual de Saúde Pública Professor Francisco Peixoto de Maga-
lhães Netto (Eesp), reconhece a importância de investigar aspectos relativos aos 
perfis profissionais e aos processos pedagógicos da formação em Saúde no es-
tado que auxiliem a compreensão e atuação no atendimento das necessidades 
técnicas, políticas e sociais relacionadas à construção de um novo “modelo” de 
atenção à Saúde. Nesse sentido, desenvolveu um projeto de pesquisa institucio-
nal que busca analisar a implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais nos 
cursos de graduação em Saúde no estado da Bahia.

O referido estudo apresenta como principais objetivos: 

•• 	 Análise das Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Saúde; 

•• 	 Descrição da participação dos atores envolvidos no processo de incorporação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais nos cursos analisados;

•• 	 Caracterização dos projetos político-pedagógicos dos cursos.

1	 Assistente social. Mestre em Saúde Pública. Coordenadora de Ensino, Estudos e Pesquisa da Escola Esta-
dual de Saúde Pública Professor Francisco Peixoto de Magalhães Netto da Superintendência de Recursos 
Humanos da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Eesp/SUPERH/Sesab).

2	 Fonoaudiólogo. Especialista em Saúde da Família e mestre em Saúde Coletiva. Coordenador Técnico da 
Superintendência de Recursos Humanos da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SUPERH/Sesab).
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A busca ou construção de estratégias, que direta ou indiretamente sirvam 
para analisar o processo de formação, pode motivar outros estudos que contri-
buam para criação de oportunidades de mudanças na formação profissional. Se-
gundo Paim (1994, p. 64), 

[...] pensar o tema recursos humanos em saúde exige não 
apenas o refinamento das ferramentas conceituais, teóricas 
e metodológicas para a apreensão dessa dimensão da rea-
lidade, mas, sobretudo, a capacidade de análise para iden-
tificar, além de problemas, oportunidades e a criatividade 
estratégica para construir saídas políticas numa arena cons-
tituída por constelação de obstáculos.

Nesse sentido a autonomia relativa de que gozam as instituições acadêmi-
cas poderia, portanto, ser acionada na perspectiva de mudança, sobretudo em 
conjunturas nas quais as políticas de Saúde e a reorganização dos serviços de-
mandam por novos profissionais de Saúde. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais

O debate sobre as competências na formação de recursos humanos em 
Saúde (RHS) para o SUS ocupa temática estratégica da discussão da política de 
Saúde no Brasil há pelo menos trinta anos. No entanto, a qualidade do debate 
e da produção intelectual na área não resultou na institucionalização de ações 
transformadoras no setor. Segundo Paim (2006), a necessidade de implemen-
tação dos princípios da Reforma Sanitária exige, além de outros aspectos, uma 
reformulação do processo de formação e da prática profissional em Saúde, o que 
coloca para as instituições formadoras a responsabilidade e o desafio de redefini-
rem os “modelos” de formação. Aprofunda-se a necessidade do desenvolvimen-
to de perfis profissionais capazes de atuarem em prol das mudanças necessárias 
nos modelos de atenção e de gestão da Saúde para fortalecer ou operacionali-
zar o princípio da integralidade, enquanto diretriz para a organização do SUS. 
Nesse sentido se reconhece o papel importante da Universidade, não apenas no 
seu perfil de ensino e investigação, mas, sobretudo, como uma estrutura capaz 
de sustentar o projeto político-cultural da Reforma Sanitária. Mesmo que ainda 
de forma não hegemônica, a Universidade dispõe em seu espaço acadêmico de 
aliados significativos para essa efetivação. Quando do debate sobre as Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN), as profissões da área de Saúde mobilizaram-se de 
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maneira expressiva, uma vez que as instituições de ensino superior foram convo-
cadas a apresentarem propostas para a elaboração das diretrizes para todas as 
carreiras de ensino superior. (REDE UNIDA, 1999)

Na área do ensino, as novas DCN foram um importante passo para assina-
lar, como política, a necessidade de produzir mudanças no processo de formação, 
já que indicam um caminho, flexibilizam as regras para a organização de cursos 
e favorecem a construção de maiores compromissos da universidade com o SUS. 
(CECCIM; FEUERWERKER, 2004)A aprovação das novas DCN para os 14 cursos 
da área da Saúde vem requerendo mudanças no ensino superior. Estas se expres-
sam pela introdução de inovações metodológicas e pela busca de novos cená-
rios de práticas que permitam transformar as relações de ensino-aprendizagem, 
formar sujeitos autônomos, críticos e reflexivos, com competências e habilida-
des exigidas para atuar na realidade concreta.Nesse sentido, as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para os cursos da area da Saúde, aprovadas pelo Conselho 
Nacional de Educação (CNE) e homologadas pelo Ministério da Educação (MEC) 
a partir de 2001, buscavam orientar mudanças na graduação dos profissionais 
de Saúde com o objetivo de garantir a capacitação de profissionais com autono-
mia e discernimento para assegurar a integralidade da atenção e a qualidade e 
humanização do atendimento prestado aos indivíduos, famílias e comunidades. 
A formulação das DCN faz parte da própria reforma da Educação superior dos 
profissionais de Saúde, tratando-se portanto de um processo histórico, fruto de 
diferentes momentos e espaços políticos ideológicos.No aperfeiçoamento das 
propostas para todas as áreas que integram a Saúde, foram incorporados outros 
aspectos expressos nos documentos, adotando-se formato preconizado pelo Pa-
recer do CES/CNE Nº 583/01:

•• 	 Perfil do formando, egresso/profissional

•• 	 Competências e habilidades

•• 	 Conteúdos curriculares

•• 	 Estágios e atividades complementares

•• 	 Organização do curso

•• 	 Acompanhamento e avaliação

A definição do perfil do graduando possibilitaria a discussão direcionada a 
uma abordagem mais ampla, incluindo o que se deseja que ocorra no processo 
educacional e delineando, através do projeto pedagógico, as competências, co-
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nhecimentos e habilidades. O ato de indicar para as instituições de ensino a ne-
cessidade de acompanhamento e avaliações permite permanentemente um pro-
cesso de revisão do ensino e do modelo pedagógico. Segundo Maranhão (2003), 
ao aprovar as Diretrizes Curriculares, a Câmara de Educação Superior do Conse-
lho Nacional de Educação estipulou também seus princípios, recomendando que 
fossem contemplados elementos de fundamentação essencial em cada área do 
conhecimento, campo do saber ou profissão, constituindo orientações a serem 
adotadas por todas as instituições de ensino na elaboração de seus currículos: 

•• 	 Fortalecimento da articulação entre teoria e prática

•• 	 Orientações para avaliações periódicas do processo ensino-aprendizagem

•• 	 Incentivo à formação geral.

De acordo com o documento homologado pelo Ministério da Educação, en-
comendou-se ênfase aos conceitos de Saúde e aos princípios e diretrizes do SUS, 
de acordo com a Constituição Federal de 1988 e a Lei 8.080/90, como destacado 
no objeto e objetivo das diretrizes curriculares respectivamente citados abaixo:

[...] permitir que os currículos propostos possam construir 
perfil acadêmico e profissional com competências, habilida-
des e conteúdos, dentro de perspectivas e abordagens con-
temporâneas de formação pertinentes e compatíveis com 
referências nacionais e internacionais, capazes de atuar com 
qualidade, eficiência e resolutividade, no Sistema Único de 
Saúde (SUS), considerando o processo de Reforma Sanitária 
Brasileira.

[...] levar os alunos dos cursos de graduação em saúde à 
aprender a aprender que engloba aprender a ser, apren-
der a fazer, aprender a viver juntos e aprender a conhecer, 
garantindo a capacitação e profissionais com autonomia e 
discernimento para assegurar a integralidade da atenção e 
a qualidade e humanização do atendimento prestado aos 
indivíduos, famílias e comunidades. (BRASIL, 2002)

As diretrizes seriam a expressão do compromisso que as mudanças neces-
sárias na formação teriam ao propor responsabilização social por parte das uni-
versidades nos campos da Saúde e da Educação, já que o contexto de sua mo-
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dulação se deu no bojo de interesses e orientações articulados à construção de 
um sistema público de Saúde democrático e tendo como referência a busca pela 
universalidade e integralidade da atenção. As diretrizes curriculares, portanto, 
podem servir de referência para as discussões referentes à formulação, desenvol-
vimento e avaliação do projeto político-pedagógico dos cursos, sem ter a função 
de estabelecer currículos e formatos para os mesmos. No exercício de sua auto-
nomia, as instituições de ensino poderiam formular e organizar projetos pedagó-
gicos, estratégias e modos de fazer articulados às demandas da sociedade bra-
sileira e às necessidades locais em que se inserem. Nesse sentido, reorientando 
a formação de recursos humanos, poderiam criar possibilidades de construir um 
modelo de atenção à Saúde que contemplasse práticas sanitárias relacionadas 
a um conceito ampliado de Saúde. A necessidade de construção de modelos pe-
dagógicos que articulem excelência técnica e relevância social na busca da in-
tegralidade da Saúde ressalta a importância da construção de indicadores para 
o acompanhamento e avaliação das reformas curriculares desencadeadas após 
a formulação das diretrizes curriculares nacionais, uma vez que, no interior das 
instituições, eles podem orientar a reflexão crítica e induzir mudanças.

Estudo de caso: a implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
nas escolas de fonoaudiologia no estado da Bahia

O ensino fonoaudiológico

Nos anos 1970, tiveram início os movimentos pelo reconhecimento dos cur-
sos e da profissão. Em 1976, foi aprovado pelo Conselho Federal de Educação o 
1º currículo mínimo para o curso de Fonoaudiologia. O profissional formado por 
este currículo valorizava o tecnicismo, buscando, assim, a reabilitação das mani-
festações patológicas da linguagem. Durante a década de 1970 e início de 1980, 
em todo o Brasil, os cursos de Fonoaudiologia formavam tecnólogos e tinham 
uma duração de 2 anos e seis meses, com carga horária de 1.800 horas/aula. Por 
força da Lei de nº 6.965, de 09 de dezembro de 1981, a profissão de fonoaudiólogo 
foi regulamentada e reconhecida em todo o território nacional.

Entre as décadas de 1970 e 1980, alguns fonoaudiólogos iniciam suas ati-
vidades no serviço público, via secretarias de Educação e Saúde, com trabalhos 
isolados e atividades específicas, sem uma proposta abrangente que norteas-
se o serviço, não se observando efetividade no trabalho proposto. (MOREIRA; 
MOTA, 2009) Em resolução posterior (06/83), o Conselho Federal de Educação 
transforma todos os cursos de formação de tecnólogos em “cursos de gradua-
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ção plena em Fonoaudiologia”, equivalente ao bacharelado, exigindo, com isso, 
uma reformulação curricular em todos os cursos existentes. Este novo currículo 
mínimo, contudo, ainda mantinha uma forte influência do tecnicismo. Iniciou-se, 
então, uma ampla discussão em torno do currículo do curso, abrindo caminhos 
para se questionar um novo rumo para a Fonoaudiologia. (CONSELHO FEDE-
RAL DE FONOAUDIOLOGIA, 1996) No início da década de 1990, a necessidade 
de revisão dos currículos para a formação do fonoaudiólogo passou a ser alvo de 
fortes discussões. Em 9 de dezembro de 1981, foi sancionada, pelo então presi-
dente João Figueiredo, a Lei n° 6965, que regulamentou a profissão de fonoaudi-
ólogo, após anos de mobilização e luta por reconhecimento. Além de determinar 
a competência do fonoaudiólogo, foram criados os conselhos federal e regionais 
de Fonoaudiologia, tendo como principal finalidade a fiscalização do exercício 
profissional. Ainda no final dessa década, em 1998, o MEC, através de uma comis-
são de especialistas na área e com a participação das instituições de ensino, ini-
cia a elaboração das novas DCN para os cursos de Fonoaudiologia, objetivando 
atender às grandes mudanças e aos avanços dessa ciência. Em 2001, o Conselho 
Nacional de Educação aprova as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de 
graduação da area de Saúde, que, incluindo o curso de Fonoaudiologia, preocu-
pa-se essencialmente em garantir uma sólida formação básica, preparando o 
futuro graduado para enfrentar os desafios das rápidas transformações da so-
ciedade, do mercado de trabalho e das condições atuais de exercício profissional. 
(CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA, 2002) Estruturam-se assim os 
conteúdos concernentes às especificidades da Fonoaudiologia: audição, lingua-
gem oral e escrita, voz, fala, fluência e sistema miofuncional orofacial e cervical. 
Na área da Fonoaudiologia, a partir da promulgação das DCN em 2002, muitos 
cursos de graduação vêm realizando mudanças curriculares na busca de se ali-
nharem ao perfil profissional definido pela área. As diretrizes têm sido também 
objeto de análise do Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (Sinaes/
Inep) e tema relevante de fóruns de ensino, organizados pela Sociedade Brasi-
leira de Fonoaudiologia (SBFa), Academia Brasileira de Audiologia (ABA) e pelos 
conselhos regionais e Federal. (TRENCHE; BARZAGHI; PUPO, 2008) A profissão 
“fonoaudiólogo” ainda está em fase de definições e delimitações não só no Brasil, 
mas em vários países. (CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA, 1996) Se-
gundo Bacha e Osório (2004), o ritmo e a forma das mudanças são determinados 
não só pelo contexto intrínseco da Fonoaudiologia, com suas produções científi-
cas e práticas conquistadas, mas por um contexto maior, determinado pela reali-
dade social, política e econômica, historicamente explicada. No exercício de sua 
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autonomia, as instituições de ensino poderiam formular e organizar projetos pe-
dagógicos, estratégias e modos de fazer articulados às demandas da sociedade 
brasileira e às necessidades locais em que se inserem. Nesse sentido, reorientan-
do a formação de recursos humanos e, em especial, na Fonoaudiologia, poderiam 
criar possibilidades de construir um modelo de atenção à Saúde que contemplas-
se práticas sanitárias relacionadas a um conceito ampliado de Saúde.

Metodologia do estudo

A estratégia de pesquisa do estudo teve como desenho o estudo de caso 
múltiplo com 5 cursos. (YIN, 2006) O estudo de caráter exploratório e qualitativo 
buscou investigar a implantação das DCN nos cursos de graduação em Fonoau-
diologia no estado da Bahia. Procurou-se analisar o contexto sócio-histórico e as 
possíveis relações entre princípios políticos pedagógicos, diretrizes e o processo 
de implantação das mesmas.

O momento empírico da pesquisa foi desenvolvido em duas etapas, a saber: 
análise documental do conteúdo político-pedagógico das DCN e dos projetos po-
lítico-pedagógicos dos cursos (dados secundários) e entrevistas semiestrutura-
das com os seguintes sujeitos: 5 gestores, cada um sendo coordenador de cada 
curso, 10 professores, sendo 2 de cada curso, em que um é ligado às disciplinas 
da área clínica e um ligado às disciplinas do campo da Saúde coletiva, e 5 alunos, 
sendo um de cada curso, preferencialmente representantes dos centros/diretó-
rios acadêmicos.

O documento das DCN contém em linhas gerais o perfil profissional, o 
conjunto de competências e o rol de conteúdos que deverão ser ministrados, 
orientando a organização dos projetos político-pedagógicos e seus currículos, 
servindo inclusive de referência para as avaliações dos cursos. A análise das 
propostas centrais contidas nas DCN possibilitou uma compreensão maior so-
bre as potencialidades e dificuldades de sua implantação. Os projetos político
-pedagógicos, por sua vez, identificam de que forma os conteúdos das DCN são 
incorporados.

Foram realizadas entrevistas com atores que supostamente possuíam algu-
ma responsabilidade ou participação na incorporação das DCN. A etapa de coleta 
de dados contemplou questões desenvolvidas no quadro teórico de referência.

O estudo de Juan Cesar Garcia, ao analisar a Educação médica na América 
Latina (GARCIA, 1972), apresenta a tese de que o saber e a prática no campo da 
Saúde são articulados com a transformação histórica do processo de produção 
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econômica. O enfoque teórico representado no esquema a seguir foi utilizado 
para analisar a incorporação das Diretrizes Curriculares de Fonoaudiologia aos 
cursos de graduação de escolas no estado da Bahia e para interpretação dos da-
dos da pesquisa, sendo o processo de produção de fonoaudiólogos o conceito 
básico adotado no presente estudo.

Figura 1 - Modelo teórico da investigação

 
Fonte: Adaptado de Garcia (1972).

A escola de Fonoaudiologia, segundo o esquema, é a forma particular de 
organização, com estrutura administrativa própria e um sistema de governo se-
parado das instituições de práticas/atenção fonoaudiológicas, característicos 
de nossa época, responsável pelo “modo de produção” dos fonoaudiólogos. É 
essa organização que por vezes impede a passagem de um modo de produção de 
agentes das práticas de Saúde para outro.

Na análise do processo de produção de fonoaudiólogos podem ser identifi-
cados dois componentes inseparáveis, sendo que a forma institucional que ad-
quire um determinado “modo de produção” de fonoaudiólogos constitui a supe-
restrutura do processo, e as relações de ensino, sua infraestrutura. O processo 
de produção do fonoaudiólogo constitui um conceito básico do quadro teórico, 
conformando-se como a própria estrutura educacional.
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O processo de ensino pode ser definido como o conjunto de momentos pe-
los quais o estudante passa ao se transformar em fonoaudiólogo. Neste processo 
distinguem-se: atividades, meios e objetos de ensino. Já as relações de ensino 
expressam os vínculos estabelecidos entre as pessoas que participam do proces-
so de produção dos fonoaudiólogos, que são técnicas e ao mesmo tempo sociais.

Resultados

Diretrizes Curriculares Nacionais

No Art. 2º das DCN dos cursos de graduação em Fonoaudiologia (BRASIL, 
2002), são apresentados os princípios, fundamentos, condições e procedimentos 
da formação de fonoaudiólogos para aplicação em âmbito nacional na organiza-
ção, desenvolvimento e avaliação dos projetos pedagógicos dos cursos.

As diretrizes delineiam o perfil do fonoaudiólogo ao concluir a graduação 
como sendo o “[...] profissional com formação generalista, humanista, crítica e 
reflexiva. Capacitado a atuar, pautado em princípios éticos, no campo clínico-te-
rapêutico e preventivo das práticas fonoaudiológicas. (BRASIL, 2002) Em seu Art. 
5º, parágrafo único, a formação do fonoaudiólogo deverá “[...] atender ao sistema 
de saúde vigente no país, a atenção integral da saúde no sistema regionalizado 
e hierarquizado de referência e contra-referência e o trabalho em equipe”. (BRA-
SIL, 2002)

De acordo com o Art. 6º, os conteúdos essenciais para os cursos devem es-
tar relacionados com todo o processo saúde-doença do cidadão, da família e da 
comunidade, além de integrado à realidade epidemiológica e profissional, pro-
porcionando a integralidade das ações do cuidar em Fonoaudiologia. Por outro 
lado, o Art. 7º dispõe sobre a carga horaria mínima do estágio curricular super-
visionado, que deverá atingir 20% da carga total prevista para o curso, estabe-
lecendo que deva ocorrer, prioritariamente, nos dois últimos anos de formação, 
com a maioria dessas atividades realizadas na clínica-escola, adequadamente 
equipada para tal finalidade.

A centralidade colocada na abordagem relacionada a todo processo saúde-
doença parece encontrar oposição na proposição que destaca como finalidade a 
assimilação de uma prática profissional centrada em aspectos estritamente clíni-
cos. Em relação à estruturação do curso, segundo o Art. 13º, exige-se que o curso 
deva garantir uma organização curricular organizada em eixos de formação que 
levem a um desenvolvimento coerente e gradual, de modo a garantir a complexi-
dade da formação pretendida, orientada por “[...] estreita e concomitante relação 
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entre teoria e prática, ambas fornecendo elementos básicos para a aquisição dos 
conhecimentos e habilidades necessários à concepção clínica − terapêutica da 
prática fonoaudiológica. (BRASIL, 2002) Ao serem construídas com a participa-
ção das escolas de Fonoaudiologia, as DCN conferem compromisso e responsa-
bilidade a essas escolas em desencadear processos, elaborar estratégias e imple-
mentar mudanças, conforme destacado no Art. 14º:

[...] a implantação e desenvolvimento das diretrizes curricu-
lares devem orientar e propiciar concepções curriculares que 
deverão ser acompanhadas e permanentemente avaliadas, 
a fim de permitir os ajustes que se fizerem necessários ao 
seu aperfeiçoamento. (BRASIL, 2002)

Houve certo consenso entre os entrevistados quanto ao fortalecimento da 
formação generalista sem, contudo, identificar qual significado desta compreen-
são para a formação do fonoaudiólogo. Apesar de reconhecer a importância do 
documento, um dos professores faz uma ressalva em relação a ele: “O documento 
é um papel e entre a realização dele existe um oceano. O SUS ta ai pra gente ver... o SUS 
é muito lindo na teoria, mas a prática dele não é bem isso” (professor.coletiva.institui-
ção.1).

Explicitou-se o desafio, de maior abrangência, de considerar que a ação de 
implantar as DCN exige conhecimentos e habilidades específicas relativas aos 
perfis profissionais, aos processos pedagógicos e, em última instância, à direcio-
nalidade da política educacional em Saúde.

Processo de ensino

A consulta aos projetos pedagógicos durante a análise documental permi-
tiu identificar alguns aspectos e características predominantes deles, analisando 
também em que medida os conteúdos das DCN estariam sendo incorporados no 
cotidiano das instituições.

Atividades de ensino

No Quadro 1 podem ser identificadas algumas das características dos pla-
nos de ensino analisados.
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Quadro 1 − Características dos projetos político-pedagógicos

Instituições 
de ensino/
categorias

Inst.1 Inst. 2 Inst. 3 Inst. 4 Inst. 5

Objeto Doença e 
agravos

Doença e 
agravos

Doença e 
agravos

Doença e 
agravos

Doença e 
agravos

Marco 
conceitual

Não definido Não definido Não definido Não definido Não definido

Contato com 
pacientes

Últimos 
semestres

Últimos 
semestres

Últimos 
semestres

Últimos 
semestres

Últimos 
semestres

Metodologias

Aulas 
expositivas

Caso clínico

Estudo dirigido

Seminários

Aulas expositivas

Caso clínico

Estudo dirigido

 Seminários

Aulas 
expositivas

Seminários

Aulas 
expositivas

Caso clínico

Situações-
problemas

Seminários

Aulas 
expositivas

Caso clínico

Seminários

Papel do 
professor

Transmissor de
conhecimentos

Transmissor de
conhecimentos

Transmissor de
conhecimentos

Transmissor de
conhecimentos

Transmissor de
conhecimentos

Experiências 
de 

aprendizagem

Aulas teóricas

Aulas práticas 
em laboratório 

de anatomia

Aula prática em 
ambulatório

Atendimento 
clínico 

individual/grupo 
na clínica-escola

Atendimento
 em centros 

auditivos

Monografia/TCC

Aulas teóricas

Aulas práticas 
em laboratório de 

anatomia

Visita a áreas de 
empresas

Atendimento 
clínico individual/
grupo na clínica-

escola

Atendimento
 em centros 

auditivos

Monografia/TCC

Aulas teóricas

Atendimento 
clínico 

individual na 
clínica-escola

Monografia/
TCC

Aulas teóricas

Aulas práticas 
em laboratório 

de anatomia

Visitas a creches 
e escolas

Atendimento 
clínico 

individual/grupo 
na clínica-escola

Monografia/TCC

Aulas teóricas

Aulas práticas 
em laboratório 

de anatomia

Visitas a
creches e 
escolas

Visita a centros 
auditivos

Observação de 
atendimentos

Atendimento 
clínico 

individual/grupo

Monografia/TCC

No que se referem às atividades desenvolvidas, os planos de ensino ana-
lisados apresentam como principal estratégia de ensino-aprendizagem aulas 
expositivas e o desenvolvimento de atividades práticas de seminários em todos 
os cursos. A apresentação e discussão de casos clínicos só não é utilizada como 
estratégia de ensino na instituição 3.

Ainda foram relacionadas, nas instituições 1 e 2, as estratégias das práticas 
de estudos dirigidos como forma de apreensão dos conteúdos. Já a instituição 4 
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foi a única a relacionar nos seus planos de ensino “situações-problemas” como 
possibilidade ou recurso facilitador dos processos de aprendizagem e da constru-
ção do conhecimento.

As atividades de ensino predominantes explicitam de alguma forma o papel 
que o professor deveria assumir na sala de aula: transmissor de conhecimento, 
expressa na limitada utilização de estratégias pedagógicas voltadas à problema-
tização da prática profissional. No entanto, as recomendações das DCN colocam 
o professor enquanto facilitador do processo de aprendizagem, tendo o estudan-
te como sujeito ativo do processo.

No que se refere ao conteúdo curricular, observam-se planos de ensino 
voltados à solução dos problemas da pessoa doente, tratando de “remediar” os 
agravos no período mais avançado de sua história natural. Nesse sentido, as dis-
ciplinas estariam destinadas a transmitir conhecimento científico relacionadas 
a esta etapa, desconsiderando as DCN ao preconizarem que a formação deve 
considerar o processo de saúde-doença em seus diferentes níveis de atenção, 
contemplando ações de prevenção de doenças e promoção, recuperação e reabi-
litação da Saúde, na perspectiva da integralidade da assistência.

Em relação às atividades realizadas no processo de ensino um dos estudan-
tes entrevistados relata que:

[...] a gente não percebe essa preocupação de estar formando profissional com liderança, 
que se preocupe muito com educação permanente. O que a gente percebe é passar a 
informação e dificilmente discute muito esses assuntos, é mais teoria. Dificilmente a gen-
te tem discussões sobre como um profissional deve agir, liderança, comunicação, essas 
coisas (estudante/instituição 1).

Ainda em relação às metodologias de ensino e experiências de aprendiza-
gem, destaca que:

[...] teoria e prática deve ser o mais próximo possível, isso a gente não percebe muito, o 
que a gente percebe é uma gama de conhecimentos no inicio do curso que muitas vezes 
a gente chega nos estágios e não serve absolutamente pra nada e outras coisas que a 
gente acha muito mais importantes a gente não percebe muito (estudante/instituição. 1).

Percebe-se certo distanciamento entre o perfil e as propostas contidas nas 
DCN, bem como nos projetos pedagógicos e a percepção do aluno quanto ao que 
é realizado no cotidiano da instituição.
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Nesta mesma instituição, o coordenador destaca as principais lacunas que 
considera haver no currículo do curso:

[...] a questão da promoção da saúde, da prevenção, da atenção primaria e do perfil, 
desse currículo antigo são os grandes problemas. A gente não formava aluno para atuar 
na atenção primária. [...] de ponto de vista nenhum, não instrumentalizava, não discutia, 
não tinha nada para atenção primaria, pra promoção da saúde e não formávamos gene-
ralista (coordenador/instituição 1).

Em relação a esta questão, um dos professores menciona algumas das alte-
rações que estão sendo feitas para superar estas dificuldades:

[...] A gente tentou agora nessa segunda possibilidade equilibrar as áreas de Fonoaudio-
logia, né? A gente viu naquele momento que tinham algumas áreas que estavam com 
um déficit maior em termos de carga horária como a saúde coletiva. A gente conseguiu 
que, por exemplo, saúde coletiva que tinha uma carga horária menor, acabou amplian-
do, então acho que foi um avanço deste novo currículo (professor/clínica/instituição 1).

A questão da integração da Saúde coletiva com a totalidade do ensino fo-
noaudiólogo apresenta-se ao longo das entrevistas analisadas como uma possi-
bilidade importante de trabalho conjunto com outras áreas. Ao tempo em que se 
apresenta como uma proposta de trabalho, o conceito de integração traz implíci-
to certo valor estratégico que precisa ser melhor analisado.

Os fatores que orientam ou influenciam o crescimento e desenvolvimento 
saudável do ser humano parecem perder importância frente à ênfase que a for-
mação fonoaudiológica concede às consequências e interrupção do crescimento 
e desenvolvimento normais.

Quanto à organização dos conteúdos, percebe-se que são ministrados na 
maioria das vezes em um só período, dificultando o seu desenvolvimento em 
graus de complexidade, o que permitiria o estudante acumular os conhecimentos 
de forma progressiva ao longo do curso.

A ausência de um marco conceitual claro e explícito, que permitisse o estu-
dante utilizá-lo como uma espécie de guia durante seus estudos e prática pro-
fissional, também foi um dos aspectos identificados. Nesse sentido, as matérias 
e disciplinas, bem como sua localização no plano de ensino, não coincidem com 
um marco conceitual explícito e, assim, não tem como objetivo desenvolvê-lo e 
reforçá-lo.
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Foi identificado pouco contato dos estudantes com as unidades e serviços 
de Saúde das redes municipais e estaduais de Saúde, sendo predominante o de-
senvolvimento de atividades em clínicas-escola e centros auditivos. Parte dos 
professores destacou a dificuldade de estar viabilizando práticas e estágios fora 
da instituição de ensino e na rede regionalizada e hierarquizada de Saúde. Como 
obstáculo ao processo de ensino-aprendizagem em umas das instituições foi 
destacado que:

[...] a instituição deixou de ser faculdade e recebeu o titulo de centro universitário, mas 
ainda assim é uma instituição que não investe em pesquisa. A gente não tem pesquisa, 
tanto que é uma instituição que não é cotista na Fapesb e dentro do curso a gente não 
tem mais um trabalho de conclusão do curso no formato de pesquisa, o aluno apresenta 
somente um caso clinico. Então eu acho que isso vai totalmente contra o discurso da 
instituição, uma vez que é centro universitário e não investe em pesquisa (Coordenador/
instituição 2).

Para um dos coordenadores a capacitação docente para os processos de 
mudanças pode ser um potencializador ou até mesmo um dos obstáculos:

[...] O material humano é uma das facilidades e ao mesmo tempo é uma das dificuldades. 
A maioria dos professores teve uma formação muito tecnicista, muito voltada pra aten-
der individualmente algumas pessoas em consultórios, em clínicas particulares, é uma 
realidade bastante distante do que as DCN têm preconizado hoje em dia (Coordenador/
instituição 2).

Ainda segundo o coordenador, algumas modificações vêm acontecendo a 
partir da sensibilização de alguns docentes que experimentam possibilidades de 
mudanças dentro da sala de aula e que muitas vezes não refletem o que está 
colocado nos projetos pedagógicos e ementas das disciplinas:

[...] o grande obstáculo é justamente a necessidade de sensibilização para as mudanças, 
não é fácil sensibilizar. Não tem como a gente dizer: olha agora é assim e botar no papel 
que vai ser assim e não ser. [...] acho que os documentos que temos não traduzem muitas 
vezes coisas inovadoras que são feitas em sala de aula, mas que não tá posto no papel 
(Coordenador/instituição 2).
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Os principais obstáculos identificados pelos entrevistados em relação ao 
processo de implantação das DCN são:

•• 	 Dissociação entre teoria e prática;

•• 	 Desarticulação entre área clínica e de Saúde coletiva;

•• 	 Incipiente integração ensino-serviço

•• 	 Formação docente tecnicista e ausência de processos de Educação permanente;

•• 	 Visão normativa sobre as DCN;

•• 	 Ênfase nos aspectos clínicos e patológicos do processo saúde-doença;

•• 	 Relações assimétricas de poder dentro das instituições.

A posição assumida pelos professores, além de indicar a forma como es-
tão estruturados os planos pedagógicos e suas atividades, coloca pouca possi-
bilidade deles serem acionados pelos estudantes para resolução de problemas 
práticos ou diante da necessidade de sistematizar questões relacionadas a uma 
determinada área do conhecimento.

Meios de ensino

Como meios de ensino mais utilizados por todos os cursos, foram identifi-
cados recursos tecnológicos como datashow, lâminas de transparência e vídeos, 
além de peças anatômicas. Constatou-se incipiente integração dos cursos com 
atividades destinadas a transformar a realidade do setor Saúde desde os primei-
ros semestres, indicando baixa consolidação de parcerias possíveis e necessárias 
com os sistemas locais de Saúde.

No que se refere à carga-horária, o predomínio observado das disciplinas 
clínicas pode estar relacionado ao próprio objetivo preconizado pelos cursos, 
com ênfase nas terapias de reabilitação, assinalando reduzido tempo destinado 
às disciplinas e conteúdos da Saúde coletiva, como se constata na Tabela 1. Ainda 
referente ao tempo do ensino, é prevista a execução das atividades, conteúdos 
e disciplinas em carga-horária elevada ao longo dos semestres, todas elas com 
algum tipo de avaliação, o que exigiria certo grau de investimento na preparação 
para os exames.
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Tabela 1 - Distribuição da carga-horária dos cursos de Fonoaudiologia (Bahia) em 2009

Instituição de ensino/
carga-horária Inst. 1 Inst. 2 Inst. 3 Inst. 4 Inst. 5 Média

Teórica 1410 2865 - 2.910 2.322 2.377

Prática 2460 1485 - 670 1.890 1.626

Total 3870 4305 3.456 3.580 4.212 3.894

Saúde coletiva 289 240 180 280 320 262

 Saúde coletiva/total 7,5% 5,6% 5,2% 7,8% 7,6% 6,7%

Em relação ao conteúdo do campo da Saúde coletiva, que não chega a al-
cançar ao menos 10% da carga-horária total dos cursos, foi identificada uma va-
riação das disciplinas, conforme consta no Quadro 2.

Quadro 2 − Disciplinas relacionadas ao campo da Saúde Coletiva

Instituições 
de ensino/ Inst.1 Inst. 2 Inst. 3 Inst. 4 Inst. 5

Disciplinas 
teóricas

Introdução à 
Saúde pública

Audiologia 
preventiva

Ciências sociais 
em Saúde

Introdução à 
Epidemiologia

Saúde do 
trabalhador

Educação em 
Saúde

Bioestatística

Introdução à 
Saúde pública

Epidemiologia

Fonoaudiologia 
preventiva

Fonoaudiologia 
hospitalar

Saúde coletiva

Epidemiologia

Fonoaudiologia 
preventiva

Saúde do 
Trabalhador

Fonoaudiologia 
hospitalar

Fonoaudiologia 
e distúrbios 

psiquiátricos

Saúde coletiva

Audiologia 
preventiva

Disciplinas 
práticas

Estágio em 
Saúde pública Estágio em 

Fonoaudiologia 
preventiva

Estágio em 
Saúde pública

Estágio em 
Fonoaudiologia 

preventiva

Com base nas informações presentes nesse quadro, a temática da Saúde 
do trabalhador/Audiologia preventiva só não consta em uma das instituições, 
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aquela identificada como 3. A Fonoaudiologia hospitalar encontra-se presente 
em duas instituições (3 e 4). Entretanto os conteúdos relacionados á Saúde men-
tal, aspecto diretamente relacionado à aquisição e desenvolvimento normal da 
linguagem, só está presente em uma das instituições de ensino (4).

Segundo um dos coordenadores, apesar da carga-horária relacionada às 
disciplinas de Saúde coletiva representar apenas 7,8% da carga-horária total, ele 
defende que:

[...] Todas as áreas estão sendo contempladas da mesma maneira, a gente não faz dife-
renciação mesmo. [...] o perfil da instituição segue estritamente o que as diretrizes co-
locam, preconizam. Ele tem sua área dividida nas áreas da atuação da “fono”, então 
todas as áreas são contempladas, não existe uma área com enfoque maior ou menor 
(Coordenador/instituição 4).

No que se refere à organização das atividades práticas e teóricas, uma pre-
dominância analisada tenderia a reforçar a ênfase na atenção individual e na do-
ença, a partir de práticas curativas de natureza biológica e com ênfase na espe-
cialização, destacando pouca atenção a ações de promoção à saúde e prevenção 
de doenças.

Em relação à possibilidade de articulação das diversas áreas da Fonoaudio-
logia com o campo da Saúde coletiva, uma das professoras entrevistadas infor-
mou que:

[...] já foi definido que cada disciplina teórica deveria contemplar a saúde coletiva de 
uma forma geral, mas acho que isso depende de interesse e busca pessoal. Eu acho que 
talvez tenham alguns professores com interesse em ter ferramentas para inserir isso 
como um tema da sua disciplina, digamos assim, mas eu acho que os professores tem 
poucas ferramentas inclusive. Eu acho que teria que ter uma base curricular, um projeto 
político-pedagógico que de fato se comprometesse com tal mudança e capacitasse os 
professores como está inserido metodologias. Eu acho que a mudança teria que ser mais 
radical (Professor/coletiva/instituição 1).

Ainda em relação à inserção das disciplinas e conteúdos de Saúde Coletiva 
no curso, ela informou que:

[...] saúde coletiva foi inserida no currículo pela avaliação do Inep, não foi uma coisa que 
os professores decidiram não. [...] O Inep veio aqui e ai foi avaliar a gente, foi avaliar os 
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professores também e foi avaliado o currículo e viu que faltava uma disciplina da saúde 
coletiva e sugeriram na época que um professor se direcionasse pra a saúde coletiva.

[...] era uma coisa que eu já vinha falando, já vinha observando, mas só o INEP legitimou 
isso e aí começou a ocorrer (Professor/coletiva/instituição 1).

Esta situação pode indicar que algumas das mudanças podem estar ocor-
rendo em virtude de recomendações e normatizações externas sem o amadu-
recimento da reflexão do processo educativo que levasse os representantes do 
pensamento hegemônico a se convencerem de que algo precisa mudar, o que 
explicaria em parte resultados desfavoráveis nas tentativas de mudança na for-
mação em Saúde.

O contato reduzido com os conteúdos e práticas da Saúde coletiva, segundo 
um dos entrevistados, pode contribuir para resistências e contraposições como 
explicitado a seguir:

[...] Eles ficam mais preocupados em ver a patologia do que propriamente a saúde cole-
tiva. Como a gente não tem o campo, como um atrativo e uma forma de ele jogar o que 
vê na teoria para prática e conseguir correlacionar isso com a Fonoaudiologia eu sinto 
que as disciplinas tanto Saúde Coletiva como Fonoaudiologia Preventiva ficam soltas  
(Professora/coletiva/instituição 4).

Enquanto facilitador do processo de implantação das DCN e da problemati-
zação da formação, foi destacado por um dos professores que:

[...] A facilidade seria que tem um instrumento que legitima de certa forma o que você 
está dizendo, tem assim alguma coisa que te respalde. [...] a própria mudança na lógica 
da universidade, termos que pensar a Universidade Nova. [...] pensar abrir mais pra co-
munidade também, acho que isso facilita.

No que diz respeito à avaliação do processo de aprendizagem, apesar dela 
ocorrer, parece que ainda precisa ter maior periodicidade e se tornar instrumento 
de planejamento dos cursos.

[...] não é mais semestral é anual, a gente responde sim um questionário de qualidade do 
ensino, mas até o presente momento, já tem em torno de 3 anos, não tem ainda nenhum 
retorno. A gente não escuta falar especificamente o que é que ta melhorando, o que é 
que não está bom. [...] a mesma coisa é o resultado dessa prova dos alunos, a gente viu 
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o resultado, mas até o presente momento a gente não teve nenhum feedback da direção 
(Professora/coletiva/instituição 4).

Objeto de ensino

Elemento importante que deveria interferir ativamente no processo de en-
sino é o estudante de Fonoaudiologia, porém sua postura relativamente depen-
dente nas propostas de ensino vigentes permite analisá-lo mais como objeto do 
que sujeito da ação.

De acordo com os documentos das instituições, o enfoque nos aspectos 
curativos e técnicos consta tanto nos objetivos quanto no próprio perfil preconi-
zado pelos próprios cursos:

[...] formar e capacitar profissionais para atuarem nas áreas de terapia audiológica, pre-
venção e estética fonoaudiológica, utilizando-se métodos e técnicas científicas que valo-
rizem o sentido humanístico na produção do saber (Instituição 1).

[...] promover a atualização técnico – científica nas áreas da linguagem, fala audição e 
voz (Instituição 2).

Segundo a instituição 4, o objetivo do curso é que o aluno conceba a pro-
fissão como uma atividade especializada e de caráter permanente. Em uma das 
instituições, entretanto, foi apresentada uma proposta de formação com ênfase 
na atenção básica:

[...] O curso tem como objetivo formar fonoaudiólogos conscientes da dimensão social 
da prática do profissional de saúde nas modernas concepções da atenção básica à saúde 
conforme indicações propostas pela OMS, OPAS e órgãos oficiais da Saúde nacionais e 
internacionais (Instituição 3).

Com relação ao perfil do egresso, foram identificadas diferentes proposi-
ções. Em algumas instituições, parece haver ênfase nos conhecimentos técnicos 
do campo da Fonoaudiologia e nas técnicas e procedimentos de reabilitação:

[...] profissionais habilitados a exercerem suas atividades nos diferentes níveis de atuação 
da Fonoaudiologia, conduzindo-os à incorporação de conhecimento que fundamenta as 
técnicas da Fonoaudiologia e ao domínio dessas técnicas (Instituição 1).
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[...] profissional capaz de desenvolver atividades em consultórios e clínicas, realizando 
avaliação, diagnóstico e terapia de linguagem, voz e audição. Orienta clientes na área de 
patologia da linguagem e audiologia, realizando atividades de prevenção das etiologias 
dos estudos da comunicação humana, elaborando e conduzindo programas de habilita-
ção e reabilitação de portadores de distúrbios da comunicação (Instituição 2).

Entretanto, outras instituições dão destaque às possibilidades de atuação 
em atividades de prevenção dos distúrbios da comunicação, inclusive fazendo 
referência a um perfil profissional com base generalista e pautado em aspectos 
sócioculturais e científicos.

[...] o profissional formado terá plena capacidade de atuar na prevenção, avaliação diag-
nóstico e (re)habilitação dos diversos distúrbios da comunicação humana na criança, no 
adulto e no idoso (Instituição 3, 5).

[...] formar fonoaudiólogos com uma base generalista em saúde, acrescido de um apren-
dizado profissionalizante inserido no contexto sóciocultural e científico de âmbito local, 
regional e nacional (Instituição 5).

Relações de ensino

As relações de ensino são as conexões ou vínculos que são estabelecidos 
entre as pessoas que participam do processo de produção dos fonoaudiólogos 
e resultam do papel que estes indivíduos desempenham no próprio ensino. No 
processo de formação dos fonoaudiólogos, se estabelecem relações técnicas e 
sociais entre os agentes e o processo de ensino e entre as diversas categorias em 
que eles se dividem. O grau de controle dos professores e dos estudantes sobre 
o processo de ensino ou o grau de autoridade que uns tem sobre os outros são 
exemplos destas relações.

Os agentes de ensino participam da educação fonoaudiológica ocupando 
determinadas posições que podem variar conforme o modo de produção do fono-
audiólogo. O mais característico dos agentes de ensino atualmente é o professor 
universitário.

Um dos coordenadores destaca como potencialidade para implantação das 
DCN a participação e envolvimento de parte dos docentes como possibilidade de 
construção de novas práticas:
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Eu acho que em termos de facilidades não são muitas, mas pelo menos para um grupo de 
professores eles já estão imbuídos deste espírito. [...] aos poucos, mesmo que a reforma 
não aconteça depois como um todo, tem buscado implementar em suas atividades essas 
iniciativas, ou pensado em uma forma de educar diferente, de desenvolver os conteúdo 
de uma forma diferente (Coordenador/instituição 2).

Além de mobilização, precisar-se-ia identificar nas instituições de ensino 
capacidade de elaboração para produzir projetos pautados em alternativas con-
ceituais e capazes de substituir o modelo tradicional de formação.

A busca por uma forma de “educar diferente” poderia se referir à possibili-
dade de construção coletiva do conhecimento através da problematização con-
junta de experiências individuais, a qual só aconteceria através do diálogo Assim 
sendo, a prática educativa poderia constituir-se em uma relação horizontal e par-
ticipativa, permitindo superar a contradição entre professor e aluno.

No que se refere à participação de docentes e discentes neste movimento de 
implantação das DCN, destaca-se que:

[...] a gente formou uma comissão de implementação das diretrizes curriculares, antes da 
reforma começar que esta baseada nas diretrizes e essa comissão é composta igualitaria-
mente por docentes e discentes, nós temos quatro professores e quatro estudantes que o 
DA (Diretório Acadêmico) eleito nomeia. [...] a comissão de reforma curricular é a comis-
são que busca a implementação dessas diretrizes no curso (coordenador/instituição 2).

Para uma professora entrevistada de outra instituição:

[...] essa participação dos professores é intensa, os alunos eles têm sempre o represen-
tante estudantil que é convidado e às vezes participa outra hora não, em virtude até 
de aula né? e de estarem sendo mesmo avisados de qual vai ser o horário das reuniões 
(professora.coletiva.instituição 1).

Ao pontuar a importância da participação dos estudantes neste processo, a 
coordenadora da instituição 2 afirma que: 

Os próprios estudantes têm estudado este documento (DCN) dentro do DA, mas a gente 
sabe que nem sempre a participação é muito presente, ela é mais em representação e 
menos em número, em quantidade de pessoas. [...] então nos encontros que nós tivemos 
a gente não teve um número grande de pessoas participando, mas nós tivemos represen-
tantes de determinado grupos de turma (coordenador/instituição 2).
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Em relação à participação dos discentes no processo de reforma curricular 
um dos estudantes entrevistados coloca que:

[...] os alunos não estavam participando das reuniões por não entender o processo de 
reforma curricular ai acaba não tendo um discurso e argumentos para estarem ajudando 
nesse processo. [...] Depois também os alunos não quiseram se envolver, ai foi o diretório 
acadêmico que acabou mais participando desse processo. [...] eram algumas pessoas que 
participam de todas as discussões com professores.

[...] primeiro tinham reuniões com os professores e alguns alunos, e essas reuniões eram 
abertas pra todos os alunos do curso e professores que queriam participar da reunião, 
ai depois foi repensado e foram escolhidos alguns representantes para se reunir com os 
professores (estudante/instituição 1).

A autocrítica realizada poderia indicar baixo grau de insatisfação em relação 
à proposta de ensino vigente. Esta seria uma das questões a serem levadas em 
conta para propor estratégias na implementação da mudança, antecipando pro-
blemas, limites, resistências e possibilidades. Segundo esse estudante: 

[...] a maior participação mesmo são dos professores, né? porque de estudantes não tem. 
[...] até onde eu sei as modificações partem do coordenador que se reúne com os profes-
sores. A gente tem pouca voz nesse aspecto de reforma porque agente não tem represen-
tatividade, então fica difícil de manter essa relação (estudante/instituição 5).

Para uma das professoras, quando perguntada sobre a participação dos dis-
centes nas reuniões sobre reforma curricular:

[...] muitas vezes quem vai é sempre aquele mesmo grupinho, alguns não estão interessa-
dos neste processo, mas eu acho que é um grupo forte, que tem uma representatividade 
tanto no curso, quanto na Universidade. Eu acho que tem uma representatividade sim, 
agora eu acho que as vezes também os alunos não se interessam, é um aluno que não 
pergunta (professora/clínica/instituição 1).

Nesta mesma instituição, o coordenador do curso destaca a participação e 
envolvimento dos professores:

A gente tem um grupo, e espero que continue assim, um grupo pequeno, mas ainda mui-
to coeso, né? Existe um comprometimento com o curso da grande maioria do grupo. 
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Apesar de todas as dificuldades esse comprometimento faz com que exista uma... dispo-
nibilidade para melhoras do curso (coordenador/instituição 1).

Sobre esta mesma questão, um dos professores entrevistados relata que:

Teve um momento do processo da reforma curricular que a gente ouviu a demanda des-
tes alunos, a gente fez um movimento de escuta do que eles tinham para dizer e a partir 
daí a gente conseguiu então retirar eixos básicos do que eles diziam para que a gente 
pudesse repensar o currículo (professora/clínica/instituição 1).

Quando questionado sobre o envolvimento dos discentes nas discussões 
sobre o processo de formação e das reformas curriculares, um dos entrevistados 
informou que:

[...] quase inexistente essa discussão. Ainda hoje as pessoas querem entrar no curso e sair, 
vestir seu jaleco branco se formar e pronto. Só vão pensar nos reais problemas quando 
eles começarem a enfrentar esses problemas no mundo do trabalho já como profissio-
nais. Não entendem ainda que se não tiver participação dos próprios alunos pra tentar 
mudar alguma coisa, tentar contribuir pra diminuir esses problemas não adianta se for-
mar porque vai continuar a mesma coisa (estudante/instituição 1).

Parte das resistências às mudanças na formação dentro e fora da univer-
sidade estaria relacionada à manutenção de uma imagem de ideal profissional 
vinculada à prática privada e liberal. O mercado, juntamente com a corporação 
fonoaudiólogica, exerceria influência na conformação deste perfil. Este estudan-
te ainda acrescenta que: 

[...] as universidades da Bahia deveriam conversar mais, porque muitas dificuldades que 
existem em uma existem em todas. Então mesmo publica ou privada acho que deveria 
ter uma conversa tanto entre alunos quanto entre professores e os colegiados. [...] acho 
que um envolvimento maior nesse processo (estudante/instituição 1).

Um dos coordenadores, quando perguntado sobre a participação dos pro-
fessores e discentes na comissão de reforma curricular, informou que:

Vários professores que hoje compõem o grupo participaram da formação do projeto pe-
dagógico como um todo, teve vários professores que montaram esse currículo e dos alu-
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nos a gente tem um representante discente que constantemente participa (coordenador/
instituição 4).

Apesar de existir uma comissão que participa das discussões referente à re-
forma curricular, foi afirmado pela coordenadora que:

Nós não estamos fazendo nenhuma mudança, nós já fizemos todas as mudanças neces-
sárias. Ai se você perguntar pra mim quais são as discussões? Não existem as discussões 
no momento, porque nós não estamos discutindo (coordenador/instituição 4).

Apesar de haver uma comissão com a participação de docentes e discentes 
para discutirem questões referentes ao processo de ensino, segundo um dos co-
ordenadores colocou que existem alguns desafios a serem enfrentados:

Tem meses que a gente não consegue se reunir devido outras demandas do próprio cur-
so, porque normalmente são sempre os mesmos professores que estão envolvidos nas 
principais atividades, então os próprios alunos também tem às vezes dificuldades (coor-
denador/instituição 2).

Em relação aos processos de mudanças, ele destacou que:

[...] a principio as mudanças elas são sempre demoradas, agente discute essas mudan-
ças desde 2006, ou seja, quatro anos. Acho que essa demora acontece mesmo porque a 
gente precisava estudar, a gente precisava se unir, parte desses princípios nossa formação 
não contemplou. Este grupo pelo menos se propôs a isso, se propôs a estudar e não fazer 
uma coisa por fazer. [...] a gente quer fazer um caminho que agente acredita, então a 
mudança ela é lenta, mas ela é necessária e ela precisa ser sustentada por um envolvi-
mento do corpo docente e do corpo discente (coordenador/instituição 2).

Um dos professores entrevistados de outra escola acrescentou que:

O processo de mudança não é só no papel, também exige todo um entendimento. Na 
realidade a gente tem que mudar uma lógica de formação dos profissionais, dos próprios 
docentes que não tiveram este tipo de formação (professor.coletiva.instituição 1).

Ainda em relação às propostas de mudança curricular em trânsito no curso 
destacou que:
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A gente nem pode chamar de reforma curricular, a gente ta chamando de ajustes né? [...] 
que é uma coisa bem preliminar. [...] Não tivemos tempo inclusive de organizar datas de 
seminários que levaria muito mais tempo né? Realmente olhamos para a questão como 
uma coisa mais objetiva, vê o que tava faltando mesmo e pensar de uma forma equitati-
va entre as áreas (professor.coletiva.instituição 1).

Como ponto positivo para a implementação das mudanças, o coordenador 
da mesma instituição destacou o momento atual como favorável para essas re-
alizações:

[...] no momento atual, acho que o Pró-Saúde tem favorecido muito. A inserção do curso 
no Pró-Saúde tem sido um fator sem sombra de duvida primordial. Isso tem agregado, 
obrigatoriamente tem trazido as discussões do perfil generalista à pauta das discussões.

Numa conjuntura em que o Ministério da Saúde coloca a possibilidade de se 
construírem projetos articulados entre os cursos de Saúde dentro de uma insti-
tuição de ensino, poder-se-ia utilizar este cenário na busca da formação de fono-
audiólogos com vistas à atenção integral e humanizada.

Hegemonia e aparelho de hegemonia

Ao compreender a escola como aparelho de hegemonia, podemos compre-
ender melhor a relação entre a estrutura social, a prática fonoaudiólogica e a for-
mação do fonoaudiólogo, que devem ser consideradas e orientadoras das ações 
destinadas às mudanças ou reprodução na formação.

A universidade, ao organizar com certo grau de autonomia a organização de 
suas atividades, poderia contribuir, em certo limite, para transformar as práticas, 
estabelecendo novos perfis que questionariam o exercício profissional vigente.

Segundo uma das coordenadoras, um grande desafio é colocar em prática 
aquilo que está preconizado nos documentos envolvendo o conjunto de atores 
que participam deste processo:

[...] como construir um novo modelo metodológico que faça com que os professores es-
tejam imbuídos desse desejo de formar um profissional diferente, formar um profissional 
para as necessidades da nossa população? Acho que isso seria um grande desafio mesmo 
(coordenador/instituição 2).
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A universidade e a formação profissional poderiam portanto ser vistas como 
um campo de luta ideológica e política, em que ocorreriam enfrentamentos po-
lítico-ideológicos, seja nas reformas curriculares ou na discussão de conteúdos 
e disciplinas, por exemplo, condicionados por diferentes projetos de sociedade. 
Apresenta-se a possibilidade da construção de alianças entre agentes dentro das 
instituições que, uma vez articulados com os projetos das classes subalternas, 
poderiam conduzir um processo de luta contra-hegemônica.

Quando interrogada sobre a assimilação dos conteúdos das diretrizes e as 
possíveis resistências a isso, um coordenador de um dos cursos informou que:

[...] é muito sutil isso, porque a gente não vê nenhuma resistência clara ou declarada. 
[...] acho que resistência declarada não tem por parte dos professores e muito menos 
por parte dos alunos, que são os maiores interessados. Eu vejo, talvez, em um ou outro 
aluno ainda um discurso de que tem que se especializar, de que tem que ser especialista 
(coordenador/instituição 2).

Exemplificou uma situação dessa resistência em que um dos estágios volta-
dos para atendimento de uma patologia específica em um hospital teve parte da 
carga-horária destinada para atividades em uma unidade básica de Saúde, com 
grupo de pessoas que não tinham agravos diagnosticados:

[...] naquele momento a gente enfrentou uma resistência clara de alguns alunos porque 
eles estavam se sentindo prejudicados.[...] hoje acho que a gente não tem mais isso, por-
que os próprios alunos que se formaram vêem a necessidade de concursos públicos, pra 
atuarem na atenção básica, pra atuarem junto a essa realidade. [...] Vivemos resistência 
por alguns alunos e, acho, que ainda pode existir em alguns momentos, mas é mínima 
(coordenador/instituição 2).

Como mencionado anteriormente, pressões de variadas naturezas exercem 
influência nas propostas de mudanças que se apresentam. O trabalho fora do 
hospital, considerando outros cenários de aprendizagem e em direção a um perfil 
mais geral, apresentou-se em certa medida como uma possibilidade de resistên-
cias a essas mudanças.

Apesar de anteriormente afirmar que não existia nenhuma explicitação de 
resistências ou discursos contrários à implantação da DCN, o coordenador reco-
nhece posteriormente que:
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[...] A resistência pode vir dos professores no sentido de se modificar, porque para que a 
mudança aconteça precisa modificar seu jeito de dar aula, ele precisa modificar a forma 
de estruturar essa prática de estágio, o diálogo com os alunos e passar a fazer ações 
coletivas. [...] declaradamente não existe nenhuma resistência, mas quando agente vai 
para a prática para o dia-dia agente observa esse tipo de dificuldade (coordenador/
instituição 2).

Pode-se identificar como uma das dificuldades de mudanças o processo de 
desenvolvimento de suas especialidades pela qual passou a Fonoaudiologia. Se, 
por um lado, representou certo progresso do ponto de vista científico, possibili-
tou, por outro, resultado na fragmentação excessiva tanto na prática quanto da 
formação do fonoaudiólogo.

Uma das professoras entrevistadas destaca também certa resistência dos 
discentes em relação a atividades que não sejam de reabilitação em alguns dos 
estágios:

No começo tem uma certa resistência. Como eles têm mais informação da área de reabi-
litação então eles acham que algumas práticas, estratégias de atuação não seriam uma 
atuação fonoaudiológica. [...] ai quando você consegue explicar, traz um embasamento 
teórico eles começam ver que realmente aquelas praticas são também da Fonoaudio-
logia e que elas tem sentido, e que elas tem uma efetividade, ai eu percebo que eles 
mudam bastante (professor/coletiva/instituição 2).

Ainda em relação às possíveis resistências, desta vez por parte dos profes-
sores destaca que:

Aquele professor que tá mais acomodado com uma área de reabilitação e tal, que não 
quer mudar ele não muda (professor/coletiva/instituição 2).

Uma das professoras entrevistadas coloca que a maior disputa que existe se 
dá em torno da distribuição da carga-horária entre as áreas da Fonoaudiologia:

[...] temos uma carga-horária muito grande em determinadas áreas, o que agente tem 
feito é ponderar e levar isso como uma questão pra que os professores olhassem. [...] a 
gente foi consensuando, uma carga horária equitativa ente as áreas (professor/coletiva/
instituição 1).
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Para um dos coordenadores, o fato das DCN serem o documento de referên-
cia para organização dos projetos pedagógicos elimina a possibilidade de resis-
tências:

[...] não tem resistência não. Eu acho que as diretrizes servem como um eixo orientador... 
norteador para os professores e pra todo mundo (coordenador/instituição 4).

Outra professora da mesma instituição colocou a questão da distribuição da 
carga-horária como a principal resistência a mudanças por parte dos professores:

[...] algumas áreas achavam que não poderiam perder carga horária, então assim, não 
foi uma discussão tão fácil, embora todos nós, todos os professores pensavam no curso 
como um todo foi difícil redimensionar isso (professor/clinica/instituição 4).

Para a coordenadora da instituição, pode haver pequenos desconfortos nes-
tes processos de mudança, mas que não considera resistência à incorporação dos 
conteúdos das DCN:

[...] não é uma resistência, não é uma resistência consciente, é uma dificuldade mesmo. 
Essas “resistências” se deram porque na hora que agente mexeu com as zonas de confor-
to das pessoas, o que já estava estabelecido, quando agente propõe mudanças, não é tão 
fácil (coordenador/instituição 1).

Uma das professoras entrevistadas destaca que questões históricas da pro-
fissão influenciam a formação e que atualmente a própria profissão esta repen-
sando às práticas vigentes:

[...] eu acho que vem um novo entendimento de pensar, de atuação fonoaudiológica que 
eu acho muito positivo, e ai eu acho que a universidade vem exatamente avançando 
nesse sentido, vem acompanhando essa nova possibilidade de pensar, o fazer fonoaudio-
lógico, a formação vêm acompanhando isso (professor/clinica/instituição 1).

Nesse sentido, outra professora entrevistada destaca como aspecto impor-
tante a necessidade de mudança da própria visão dos discentes em relação às 
práticas fonoaudiológicas:

[...] eu consigo na maioria dos casos contaminar esses alunos pra que eles tenha uma ou-
tra visão da Fonoaudiologia. Que tem a parte clinica, mas que ela tem todo um trabalho 
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a ser feito na parte de promoção e prevenção a saúde, e que a gente poderia muito bem 
tá se inserindo em muitos espaços. [...] tenho tentado mostrar isso pra eles, com todas 
políticas públicas que já existe todo um protocolo de atenção básica. [...] você falando 
isso no terceiro semestre eles já ficam muitos mais encantados (professor/coletiva/ins-
tituição 2).

Parece se estabelecer uma relação dos aspectos preventivos enquanto uma 
prática futura e fora do espaço acadêmico. Neste sentido, as atitudes preventivas 
esperadas deveriam ser “transmitidas” mediante uma espécie de contato, cons-
tituindo o processo pelo qual essas atitudes preventivas deveriam ser formadas 
nos futuros fonoaudiólogos.

Discussão

Entre os obstáculos identificados na implantação das DCN nas escolas de 
Fonoaudiologia no Estado da Bahia, destacam-se: o enfoque nos aspectos bioló-
gicos e curativos do processo saúde-doença, a dissociação entre as áreas clínicas 
e de Saúde coletiva, a incipiente integração ensino-serviço e a baixa capacitação 
docente. As maiores dificuldades observadas correspondem à adequação dos 
cursos às características demandadas pelo SUS e aos conteúdos essenciais pro-
postos, ao lado de dificuldades relativas aos aspectos pedagógicos, incluindo o 
processo de construção do projeto pedagógico. 

Como principais características do modelo flexneriano, podem-se desta-
car: a predominância de aulas expositivas, com enfoque na doença e no conhe-
cimento disciplinar, o processo de ensino-aprendizagem centrado no professor, 
a prática desenvolvida predominantemente no hospital, a capacitação docente 
centrada unicamente na competência técnico científica e a prática profissional 
centrada na medicina liberal e no consultório particular. (LAMPERT, 2002) Este 
modelo tem fomentado as especializações precoces, ainda durante a graduação, 
o que dificulta a formação geral dos futuros profissionais.

O recorte de matérias e disciplinas adotadas pelos cursos analisados parece 
distanciar-se do entendimento do currículo como um plano de estudos para so-
luções de problemas de complexidade crescente, em que se poderia programar a 
oferta de oportunidades de aproximação de docentes e alunos à rede regionaliza-
da e hierarquizada de serviços de Saúde. Assim, as atividades de ensino, pesquisa 
e prestação de serviços poderiam ser articuladas à rede de serviços vinculada ao 
SUS, mediante programação prévia, favorecendo a interdisciplinaridade, multi-
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profissionalidade e intersetorialidade, com vistas à redefinição das práticas de 
Saúde, recuperando-se as propostas de Integração Docente Assistencial.

Nesse sentido, faz-se se necessário criar mais espaços para a interlocução 
dos cursos, serviços, gestores e, principalmente, usuários. Os profissionais do 
serviço deveriam sentir-se corresponsáveis pela formação dos futuros profissio-
nais, assim como os docentes deveriam considerar-se parte dos serviços de Saú-
de. (HENRIQUES, 2005)

Apesar das dificuldades encontradas, identificou-se também uma tendên-
cia a mudança de valores de modo a aproximar conteúdos e práticas de Saúde 
coletiva com aquelas do campo clínico sob novas perspectivas do cuidado fono-
audiológico. Integrando-se as outras áreas da Fonoaudiologia à Saúde coletiva, 
responsabilizar-se-ia por uma inserção contínua dos estudantes em comunida-
des e serviços, incorporando conteúdos relacionados a uma abordagem integral, 
ao caráter social do fazer em Saúde e a experimentação de ações de caráter co-
letivo.

Por outro lado, questões como capacitação docente, Educação permanen-
te, concepções acerca do processo de aprendizagem e processos permanentes 
de avaliação seriam essenciais para efetivar na prática as mudanças propostas. 
Verificou-se que as diretrizes curriculares não constituem regras fechadas e defi-
nitivas da organização curricular, apenas orientam aspectos desejáveis a serem 
considerados no momento da elaboração e reformulação do projeto político-pe-
dagógico.

Em estudo realizado sobre a implementação das Diretrizes Curriculares Na-
cionais na graduação em medicina no Paraná (ALMEIDA, 2007), analisou-se que, 
nas universidades que apresentam projetos pedagógicos mais inovadores, pode 
haver uma diferença muito grande entre o currículo prescrito e o que realmente 
é aplicado, principalmente aqueles que se apresentam praticamente como uma 
transcrição das DCN.

Considerações finais

Ao analisar as mudanças propostas para a reformulação da Educação fo-
noaudiológica, ressalta-se que os processos de transformação na formação dos 
profissionais são complexos e envolvem mudanças conceituais, de postura, de 
lugares e de relações institucionais, assim como o necessário enfrentamento de 
conhecimentos e valores hegemônicos e cristalizados nas estruturas da Univer-
sidade.
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Tais processos implicam potenciais conflitos, pressões e confrontações 
constantes e, por essa razão, estão sempre em situação de risco de não se con-
cretizarem. Transformar o processo de formação na Fonoaudiologia implica mu-
danças na concepção de Saúde, na construção do saber, nas práticas clínicas, na 
relação entre os fonoaudiólogos e a população, entre fonoaudiólogos e os demais 
profissionais. Implica mudanças na concepção de Educação e de produção de co-
nhecimento, nas relações de ensino entre os agentes e de poder entre departa-
mentos e disciplinas.

Trata-se de mudanças profundas referentes a concepções e práticas, mas, 
sobretudo, de poder dentro das universidades, dos serviços de Saúde e também 
do espaço social, no campo das políticas.
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Experiência da escola de formação técnica em saúde na 
construção do currículo integrado por competências
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Introdução

A Escola de Formação Técnica em Saúde Prof. Jorge Novis (EFTS), criada 
pela Lei n.º 6.660/94, foi inaugurada em agosto de 1996, vinculada à Secretaria 
Estadual da Saúde da Bahia (Sesab). A EFTS tem como missão promover a Edu-
cação profissional em Saúde, em conformidade como os princípios do SUS, na 
perspectiva de melhoria da qualidade da assistência prestada aos usuários.

Além dos cursos oferecidos na sede da escola em Salvador, a EFTS também 
oferece cursos descentralizados nos 417 municípios da Bahia. Atualmente estão 
em funcionamento os cursos de técnico em Enfermagem, técnico em Saúde bucal 
e técnico em agente comunitário de Saúde, e, em fase de implantação, os cursos 
de aperfeiçoamento em vigilância sanitária e Saúde ambiental, técnico de vigi-
lância em Saúde, técnico em prótese dentária, atualização em radiologia e espe-
cialização em técnico de Enfermagem para a rede hospitalar. 

A criação da EFTS foi uma estratégia de fundamental importância para a 
formação dos trabalhadores do SUS, desencadeando uma ampliação da oferta 
de habilitações profissionais em Saúde. Para tanto, houve a junção de estruturas 
formadoras já existentes, como a Unidade de Formação Técnica da Sesab, a Es-
cola Supletiva de Enfermagem e o Curso de Auxiliares de Enfermagem (parceria 
Sesab, Universidade Federal da Bahia e Secretaria de Educação).

1	 Enfermeira, mestre em Saúde coletiva, diretora da Escola de Formação Técnica em Saúde Prof. Jorge Novis/
Secretaria de Saúde do Estado da Bahia.

2	 Professora adjunta do Instituto de Saúde Coletiva/UFBA, mestre em Saúde coletiva, doutora em Admin-
istração, coordenadora do grupo de trabalho Trabalho e Educação na Saúde da Associação Brasileira de 
Saúde Coletiva (Abrasco).
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A concepção pedagógica da EFTS, desde a sua criação, tem como referência 
o Programa de Formação de Pessoal de Nível Médio (BRASIL, 1987), que se carac-
terizava por uma metodologia de ensino baseada na integração ensino-serviço, 
em que a realidade local é uma referência problematizadora, no sentido de reo-
rientar e qualificar ações de cidadania e do exercício profissional mediante expe-
rimentações de ações e práticas educativas.

A integração ensino-serviço visa atender a duas questões fundamentais: 
não afastar os trabalhadores de suas atividades e proporcionar qualificação 
profissional específica. Essa metodologia “[...] estabelece pontes entre conheci-
mentos gerais e específicos, caracterizando-se por movimentos de ação-reflexão
-ação, onde a construção do conhecimento se faz do concreto para o abstrato”. 
(BRASIL, 1987)

Essa concepção pedagógica investe na Educação como ação de transforma-
ção, em que o diálogo e as relações entre os atores envolvidos (docentes, discen-
tes, equipes de Saúde e população) são facilitadores do processo ensino-aprendi-
zagem. Assim, busca-se privilegiar o conhecimento e a experiência no trabalho e 
na vida, de forma a possibilitar a articulação entre a prática e a teoria, a realidade 
e a compreensão global desta realidade, entendendo que essa transformação 
incide sobre o sujeito e o objeto de forma a contribuir na melhoria da atenção 
prestada aos usuários do SUS na Bahia. (BAHIA, 2006)

Em 2003, a partir da criação da Secretaria da Gestão do Trabalho e da Edu-
cação na Saúde (SGTES), surgiram reflexões acerca da formação profissional de 
nível médio dos trabalhadores do SUS. Entre as ações propostas pela Secretaria, 
estão o ordenamento da formação de trabalhadores do SUS, o fortalecimento 
das escolas técnicas do SUS (ETSUS); e o fomento ao acesso dos trabalhadores 
da saúde à qualificação em serviço, por meio da ampliação e garantia da oferta de 
cursos em áreas estratégicas. (BRASIL, 2011)

A SGTES propõe, através de alguns programas, a interação entre as institui-
ções de ensino e de serviço de Saúde de modo que os trabalhadores em formação 
incorporem os valores, as atitudes e as competências do modelo de atenção uni-
versal fundamentado na qualidade e equidade. O Programa de Profissionalização 
dos Trabalhadores de Nível Médio da Área de Saúde (Profaps) prevê a formação 
e qualificação dos trabalhadores de nível médio em áreas técnicas estratégicas 
para a Saúde, entre elas a Enfermagem, visando à melhoria da atenção e da as-
sistência à Saúde do usuário do SUS. (BRASIL, 2011)

A efetivação das propostas da SGTES pressupõe uma reflexão sobre a praxis 
profissional e uma discussão sobre a formação profissional, entendida como uma 
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aprendizagem sóciointerativa e contextualizada, considerando os valores, as re-
lações de poder e resignificação de conteúdos e cotidianos.

Nesta direção, a diretoria da EFTS promoveu discussões sobre os currículos 
dos cursos oferecidos e iniciou um movimento para os reformular, com base no 
currículo integrado por competências.

O currículo é um plano pedagógico e institucional que serve para orientar 
a aprendizagem dos alunos de forma sistemática. (DAVINI, 1994) É preciso ob-
servar que o conceito de currículo varia, assim como a estrutura sob a qual ele 
é organizado. Por outro lado, é preciso reconhecer que todo currículo reflete os 
princípios ideológicos e políticos daqueles que o construíram.

Nesse sentido, ao optar pela construção de um currículo integrado por com-
petências para o curso técnico em Enfermagem da EFTS, o grupo gestor ancorou-
se na ideologia que sustenta o SUS e na concepção da educação como ação de 
transformação, que valoriza experiências e saberes dos trabalhadores, ao tempo 
em que fomenta a reflexão crítica sobre o seu processo de trabalho.

O currículo integrado é entendido como um plano pedagógico e sua corres-
pondente organização institucional que articula dinamicamente trabalho e ensi-
no, prática e teoria, ensino e comunidade, tendo como pano de fundo as carac-
terísticas sócioculturais do meio em que este processo se desenvolve. (DAVINI, 
1994)

Por sua vez, a formação por competências compreende: 1) a análise do pro-
cesso de trabalho do profissional para a definição do perfil de competências, 2) 
a normalização das competências, após estabelecimento de um acordo social 
em torno do perfil, gerando a norma de competências, que serve de referência 
para os desenhos curriculares e para a avaliação, e a 3) formação realizada por 
meio de um currículo desenhado com base no perfil de competências pactua-
dos. (RAMOS, 2002)

Portanto, o currículo integrado por competências é um constructo ideológi-
co, em que o processo de ensinar e aprender está atrelado às relações de poder e 
a luta por um certo tipo de sociedade, ao tempo em que é um artefato socioedu-
cacional, capaz de dinamizar conhecimentos, atividades, competências e valores, 
tendo como centro a experiência e o motor, o interesse, e articula dinamicamente 
trabalho e ensino, tendo como pano de fundo as características socioculturais do 
meio. (CAMARÃO, 2010)

O curso técnico dos agentes comunitários de Saúde foi o primeiro curso da 
EFTS a ter um currículo integrado por competências, que foi elaborado pela equi-
pe da escola com a ajuda de uma consultoria especializada. A partir dessa expe-
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riência, a equipe da escola passou a construir os currículos dos demais cursos na 
mesma direção.

Frente a essas considerações, este capítulo tem como objetivo descrever o 
processo de construção do currículo integrado por competências no curso técni-
co em Enfermagem da EFTS-BA.

Metodologia

Trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva, com abordagem qua-
litativa. A escolha pela pesquisa exploratória deu-se pelo fato dela oferecer 
condições ao pesquisador para elevar seu nível de conhecimento em torno de 
um determinado problema. Esse tipo de pesquisa é utilizado quando se busca 
investigar uma realidade pouco explorada e conhecida. Em relação à pesquisa 
descritiva, ela se propõe a resgatar com exatidão fatos de uma determinada 
realidade. (TRIVIÑOS, 2011)

Neste sentido, as informações sobre o processo de construção do currículo 
integrado foram obtidas a partir da percepção das docentes do curso, sobre o 
processo, até então, pouco explorado e conhecido.

Participaram do estudo 9 docentes da sede da EFTS, escolhidas segundo os 
seguintes critérios de inclusão: ser enfermeira, ser docente do curso técnico em 
Enfermagem e ser membro da comissão de construção e aplicação do currículo 
integrado por competências no período de 2007 a 2010.

Após autorização do coordenador do curso e parecer de aprovação de n.º 
053/09 do Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Saúde Coletiva, as pes-
quisadoras fizeram contato com as docentes, que agendaram os encontros con-
forme suas disponibilidades.

A coleta de dados ocorreu através de entrevistas semiestruturadas, grava-
das e realizadas no próprio ambiente de trabalho das docentes. As falas foram 
transcritas na íntegra e analisadas paralelamente à coleta de dados utilizando-se 
a técnica de análise de conteúdo, a fim de identificar o momento da exaustão/
saturação do discurso. (BARDIN, 2011)

Para Bardin (2011), a análise de conteúdo abrange a explicação, sistemati-
zação e expressão do conteúdo de mensagens, com a finalidade de se efetuarem 
deduções lógicas e justificadas a respeito da origem dessas mensagens (quem as 
emitiu, em que contexto e/ou quais efeitos se pretende causar por meio delas).

O estudo ancorou-se no referencial metodológico da dialética que propor-
cionou a abordagem da realidade estudada, reconhecendo-a e relacionando-a 
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com o processo histórico, no seu peculiar dinamismo, provisoriedade e transfor-
mação. O método dialético é considerado como uma estratégia de apreensão e 
compreensão da prática social empírica de uma dada realidade social, com suas 
contradições e desdobramentos. (TRIVIÑOS, 2011)

Nesse entendimento, o processo de construção do currículo integrado por 
competência na EFTS foi analisado na sua dinamicidade e contradições, a partir 
do contexto histórico que o envolveu, bem como na totalidade de sua inserção 
nas políticas públicas de Educação.

Resultados e discussão

A tomada de decisão para mudança curricular

A construção do currículo integrado por competências do curso técnico em 
Enfermagem da EFTS inicia-se em 2007, atrelada a uma nova etapa no processo 
de construção do SUS estadual, marcada pelo esforço de fortalecimento da ges-
tão da política de Saúde.

No primeiro momento, considerado o período de transição de governo (no-
vembro a dezembro/2006), ocorreram reuniões para formulação de estratégias 
para a implementação da nova Política Estadual de Saúde. Nessas reuniões par-
ticipavam lideranças, possíveis candidatos aos cargos de confiança e técnicos 
comprometidos com a consolidação do SUS. Na EFTS, um grupo foi designado 
pela direção para elaborar uma proposta estratégica para a escola e apresentá-la 
a toda comunidade, e, na proposição, a implantação do currículo integrado por 
competências do curso técnico em Enfermagem era prioridade.

Naquele momento, a equipe da EFTS percebia que o ensino no curso téc-
nico em Enfermagem estava baseado na racionalidade técnico-instrumental e o 
currículo era disciplinar, prescritivo e tradicional, sem possibilidades de diálogos 
e mudanças substanciais que incluíssem as contradições vividas no cotidiano 
do trabalho, a questão da luta de classes, as diferenças de visões de mundo, os 
conflitos do processo de aprender e ensinar, entre outros. Não considerava os 
saberes e experiências de vida dos alunos, não se valorizava a integração entre 
os professores e, com isso, a socialização dos seus saberes e práticas, e não prio-
rizava a inclusão das políticas públicas de Saúde do estado.

A formação para operar as mudanças necessárias ao SUS exige a competên-
cia que desenvolve no indivíduo a capacidade de articular saberes, conhecimen-
tos, experiências individuais e coletivas capazes de resolver os desafios enfrenta-
dos no cotidiano do trabalho, tendo como base a atenção à Saúde humanizada.
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Competência é a capacidade do indivíduo de articular valores, conhecimentos e habilida-
des para atuar de forma eficaz em situações reais da sua prática, inclusive do inesperado. 
O que isso quer dizer: eu acho que um indivíduo competente, um profissional competente 
não é aquele que só tem conhecimento teórico, só tem teoria, isso não deixa ele compe-
tente, e sim aquele, que tem conhecimento técnico científico, e sabe fazer, ele sabe atuar 
com ética, com respeito a pessoa, desenvolve uma prática ousada, sem ferir os conheci-
mentos científicos e sem prejudicar o paciente. (Margarida)

A competência, enquanto elemento fundamental para a organização do 
currículo, se coloca frente a um mundo de incertezas e constantes mudanças, 
exigindo dos indivíduos a capacidade de resolver os problemas naturalmente 
ocasionados por esta conjuntura, no seu cotidiano de vida e trabalho. Cabe aos 
aparelhos formadores a responsabilidade de preparar os seus alunos para essa 
realidade, com o objetivo de adequá-los e incluí-los ao mundo do trabalho para a 
sua felicidade e da coletividade.

É saber atuar em situações adversas, entendeu? Ele aprendeu assim, mas numa situação 
adversa, que a nossa realidade é bem diferente, quando a gente vai para a prática, a gen-
te vê realidades totalmente adversas. Então ele saber movimentar isto e dar a resposta, 
dar o cuidado dele sem ferir os princípios científicos, sem prejudicar o paciente, que eu 
acho que é esse o profissional competente.(Margarida)

Diante do desafio de repensar os caminhos da formação, o grupo gestor da 
EFTS desencadeou um processo de discussão sobre a construção de um currículo 
que considerasse as narrativas e princípios críticos, que não priorizasse a técnica 
pela técnica, numa visão reducionista de formar trabalhadores alheios às proble-
máticas sócioculturais e políticas da sociedade em que vivem, além de tecnica-
mente competentes, e aqui competência numa visão tecnicista e individualista. 

Vale destacar que já existia na EFTS o desejo da mudança no currículo. Al-
gumas docentes buscavam a articulação entre suas disciplinas e a utilização da 
metodologia da problematização em algumas turmas do curso. “Se tentava, diga-
mos que era assim um início, o primórdio de um currículo integrado, mas não para a gente 
parar para fazer efetivamente a construção desse currículo”. (Hortência)

No entanto, havia uma falta de decisão política para implementação das 
mudanças necessárias. Com a mudança de governo, o atual grupo gestor da 
EFTS apresentou no seu projeto político o compromisso com a democracia e a 
potencialização da relação ensino-trabalho. A proposta de mudança no processo 
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ensino-aprendizagem na escola foi pactuada com os sujeitos da ação (professo-
ras e coordenadoras) e socializada para o conjunto de trabalhadores da EFTS.

Com a mudança da diretoria, trouxe essa proposta que já tinha sido apresentada no ar e 
ai nós começamos, com esse desafio de construir e ao mesmo tempo de ficar falando em 
sala de aula, de tá construindo esse currículo e o guia curricular, que a gente chama, para 
poder estar atendendo a esta turma nessa nova modalidade. (Margarida)

A gestão tinha clareza de que ensinar não é repassar conhecimento, e sim 
construí-lo junto. Era claro, também, que um currículo para ser de fato integrado 
deveria ser pensado e formulado após intenso debate entre as pessoas envolvi-
das na atividade. Para isso, resolveu aproximar as docentes do curso, a fim de 
pactuar suas ideias e conhecimentos.

O processo de construção do novo currículo

O método escolhido para a construção do currículo envolveu a ampla par-
ticipação da comunidade docente da EFTS. Primeiro foram realizadas oficinas 
com as docentes e coordenações para planejamento do processo de construção 
do currículo, depois foram realizadas reuniões periódicas em pequenos grupos e 
posteriormente foram realizados encontros com todo o grupo docente para apre-
sentação das propostas.

A discussão se faz mesmo com os instrutores, dois ou três no máximo. Depois a gente so-
cializa para todos. Então constrói ali a proposta com quem tiver ali no momento podendo 
fazer e depois a gente junta todos os instrutores da manhã e da tarde da escola e socializa 
e aí fazemos alterações em cima do que foi discutido. (Jasmim)

O envolvimento de todo o grupo na construção do currículo ajudou também 
na aproximação e integração dos trabalhadores da EFTS e no fortalecimento da 
escola como uma unidade coesa.

Eu acho que essas socializações promoveram uma integração maior entre os próprios 
grupos também [...] antes era chamado curso da manhã, que era um, e o outro, o curso 
da tarde. Agora a gente tem um curso que é único, que está sendo desenvolvido de acor-
do com esse norteador pelo grupo da manhã e pelo grupo da tarde e que foi discutido, 
pelo menos com uma boa parte desses dois grupos. (Hortência)
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A socialização inicialmente era feita para toda comunidade da escola com 
representantes do grupo gestor, incluindo a diretora. Nesse momento inicial, a 
proposta também foi apresentada para técnicos da Superintendência da Educa-
ção Profissional (Suprof) da Secretaria de Educação do Estado da Bahia. Com a 
continuidade do processo de construção e aplicação imediata na sala de aula, 
estas apresentações foram deixando de acontecer e as socializações e discussões 
ficaram restritas às professoras e coordenadoras.

Nesses encontros, muita discussão, troca de ideias e experiências se cons-
tituíram em um grande exercício onde a metodologia da problematização foi a 
tônica do processo de trabalho. Esses momentos caracterizaram-se em espaços 
de diálogos, encontros para debates, reflexões e propostas de ação, ou seja, mo-
mentos criativos e de sistematização que permearam os processos de trabalho 
da escola. A EFTS foi concebida como local de construção de aprendizagem, de 
troca mútua entre o meio e o indivíduo, tendo o outro como mediador.

No decorrer dos encontros, algumas fragilidades do grupo começaram a 
aparecer. A equipe não tinha muita experiência com a construção de um currícu-
lo integrado e optamos por buscar ajuda de uma consultora. Identificamos uma 
professora com experiência na construção deste tipo de currículo, bem como na 
metodologia da problematização e desenvolvimento de ações de Educação pro-
fissional. Assim, essa consultora passou a integrar o grupo de discussões e orien-
tar a construção do nosso currículo.

Foi muito da vontade mesmo, da vontade política, da vontade da diretoria e assim todo 
o grupo da escola se uniu e se empenhou para poder construir. Não que sejamos expert, 
mas todo mundo se empenhou e abraçou esta proposta para que desse certo. (Marga-
rida)

Pela dinâmica da escola, não foi possível manter as docentes e coordena-
doras exclusivamente voltadas para a construção do currículo. Assim, foi preciso 
iniciar as turmas sem a conclusão do guia curricular. Com isso houve sobrecarga 
das professoras que tinham de dar continuidade a elaboração do currículo e reali-
zar as atividades em sala de aula. Por outro lado, houve a chance de ir adequando 
o material elaborado, já que este era testado em sala de aula à medida que ia 
sendo construído.

Então tenho que ler muito mais ainda pra poder estar atuando, porque é uma coisa nova 
ainda na escola. A gente ainda está construindo, pondo em prática, e ao mesmo tempo 
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em que a gente constrói e põe em prática. Eu acho isso ótimo. Embora o número de 
pessoas aqui ainda seja limitado para se fazer isso, mas essa construção em colocar em 
prática, acho que é uma ideia boa porque ao mesmo tempo que a gente está construindo 
e botando em prática a gente pode estar mexendo. (Rosa)

As equipes, então, se dividiram, ficando algumas docentes em sala de aula 
e outras na construção do currículo. Periodicamente era feito o revezamento, e 
quem estava na sala de aula vinha para o grupo de construção e vice-versa. 

[...] foi muito interessante, muito rica, teve muitas discussões, oficinas, reuniões, idas e 
vindas, quebramos muito a cabeça, até hoje a gente quebra a cabeça. Leituras eram su-
geridas, textos eram distribuídos, a gente lia e aí a gente ia para a discussão, trabalhava 
ali naquele momento e assim tudo que fundamentou o currículo, foram muitas leituras 
de currículo integrado mesmo, do que é um currículo. (Margarida) 

A partir desses encontros, foi construída a matriz curricular e as áreas de 
conhecimento a serem desenvolvidas a partir do perfil profissional do técnico em 
Enfermagem, tendo como base as competências dessa categoria, de acordo com 
o que define Davini (1994) para a construção de um currículo integrado. 

A autora defende que as atribuições do profissional devem ser reunidas por 
áreas ou conjuntos e, a partir destas, deve-se destacar as competências, assim 
como os conceitos, processos, princípios e técnicas para o desenvolvimento de-
las. Em seguida, os conhecimentos devem ser detectados e hierarquizados. Esse 
processo terá como resultado a árvore de conhecimentos encadeados e relacio-
nados, como uma rede ou estrutura de conteúdos. Já os conceitos, processos ou 
princípios, são os assuntos-chave. Cada assunto-chave e sua rede de conheci-
mentos dará lugar a uma unidade de ensino-aprendizagem. (DAVINI, 1994)

O currículo integrado por competências

O currículo do curso técnico em Enfermagem foi, então, estruturado na for-
ma de módulos, organizado em áreas de conhecimento e temas geradores (Qua-
dro 1). O curso é desenvolvido através do currículo integrado no qual os compo-
nentes das unidades de ensino-aprendizagem guardam entre si uma relação de 
interdependência, possibilitando o uso da criatividade dos discentes e docentes, 
sendo flexível e adaptável às situações adversas, podendo ser constantemente 
avaliado e melhorado de acordo com as experiências vividas.
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Quadro 1 – Estrutura do curso técnico em Enfermagem

MÓDULO I
CARGA HORÁRIA

CONCENTRAÇÃO DISPERSÃO TOTAL
Analisando o processo de saúde-doença, as 
políticas públicas de saúde, o processo de 
trabalho em saúde e em enfermagem, para 
o desenvolvimento de ações de promoção 
e proteção à saúde, como estratégia de 
transformação e organização das práticas 
sanitárias e ambiental.

304h 90h 394h

Sub-Total Módulo I 304h 90h 394h

MÓDULO II
CARGA HORÁRIA

CONCENTRAÇÃO DISPERSÃO TOTAL
Promovendo, protegendo e recuperando a 
saúde indivíduos e grupos específicos. 496h 310h 806h

Sub-Total Módulo I e Módulo II 800h 400h 1200h

MÓDULO III
CARGA HORÁRIA

CONCENTRAÇÃO DISPERSÃO TOTAL
Participando do planejamento local, das 
atividades de educação permanente e da 
vigilância em saúde na atenção básica e na 
assistência de alta complexidade. 

400h 200h 600h

CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO 
(Módulos I, II e III) 1200h 600h 1800h

Fonte: Plano de Curso do Curso Técnico em Enfermagem.

O perfil de egressos a ser alcançado pelo curso da EFTS envolve o desenvol-
vimento de 9 competências profissionais com base nas três dimensões do saber: 
saber, saber fazer e saber ser (Quadro 2).

Quanto aos princípios e as estratégias de avaliação por competências, tal 
proposta possui as seguintes características:

•• 	 Não se concebe a avaliação como um momento separado ou independente do pro-
cesso de ensino, ao contrário: ela é pensada como uma atividade permanente e in-
dissociável da dinâmica de ensino-aprendizagem, o que permite acompanhar pas-
so a passo o avanço dos educandos, detectar a tempo suas dificuldades, ajustar e 
reajustar o ensino e suas características aos diferentes contextos, além de corrigir 
e reforçar o processo de ensino. Não se trata, portanto, de avaliar para eliminar, 
mas sim para acompanhar e recuperar. Sendo assim, a avaliação não está dirigida 
somente ao educando, mas também ao processo como todo (DAVINI, 1994);

•• 	 Deve ser centrada nas evidências de desempenho profissional demonstrados em 
situações mais próximas possíveis daquelas que os alunos poderão enfrentar na 
realidade (RAMOS, 2002);
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•• 	 Realiza-se em tempo não previamente determinado (RAMOS, 2002);

•• 	 Ocorre de forma individualizada. (RAMOS, 2002)

Quadro 2 – Competências propostas para o curso técnico em Enfermagem da EFTS

01 Desenvolver, em equipe, ações de promoção da saúde e prevenção de riscos e agravos, visando à 
melhoria da qualidade de vida da população.

02 Realizar ações de observação, coleta e registro das informações pertinentes aos cuidados de 
enfermagem, interagindo com a equipe, com o usuário e com os seus familiares.

03 Realizar procedimentos e técnicas de enfermagem e relacioná-las às suas finalidades, seus efeitos e 
riscos.

04 Reconhecer situações de urgência e emergência e realizar, prontamente, ações que busquem a 
preservação da vida.

05 Organizar o próprio trabalho, considerando a natureza, as finalidades, os resultados e os riscos das 
ações a serem realizadas.

06 Atuar, em equipe, no desenvolvimento das atividades de planejamento e avaliação, das unidades de 
saúde.

07
Realizar ações de enfermagem à pacientes em estado grave/crítico, inclusive àqueles submetidos a 
tratamento intermediado pelo uso de terapias especiais e equipamentos de alta complexidade a nível 
hospitalar, ambulatorial e domiciliar.

08 Realizar procedimentos de conservação dos equipamentos utilizados no atendimento a pacientes 
graves/críticos, assegurando suas condições de uso e funcionamento.

09 Atuar no desenvolvimento das atividades de educação permanente voltadas para a equipe e 
trabalhadores da unidade de saúde.

Fonte: Plano de Curso do Curso Técnico em Enfermagem.

A competência é a condição do desempenho na realização de atividade, in-
tegrando múltiplos conhecimentos necessários à ação. O desempenho é o ponto 
de convergência entre os vários elementos que compõem a competência frente 
a uma situação. Não se constata a competência apenas nos resultados ou atos 
e nem mesmo o desempenho, não sendo um conjunto de tarefas ou atividades 
descritas com precisão. (RAMOS, 2002)

A avaliação seria de processo e, para tal, é necessário o acompanhamen-
to e documentação feitos a partir de instrumentos com distintas características, 
como propõe Davini (1994). Para a execução dessa avaliação, é necessário uma 
observação dirigida e atenta por parte do professor, que deve ter claro os objeti-
vos e fundamentos de seu trabalho como facilitador da aprendizagem. Este deve 
ficar atento às expressões de comportamento dos educandos, no desempenho 
de suas tarefas. (DAVINI, 2002)

Uma formação que persiga o desenvolvimento de competências para o de-
sempenho pressupõe selecionar conhecimentos dos quais os estudantes neces-
sitem para aplicar em esquemas operatórios, para entender o que significam e 
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como funcionam, facilitando a ação em situações diversas. Isto implica deixar de 
fazer a separação entre o saber e o saber-fazer para centrar o esforço em resulta-
dos de aprendizagem nos quais se atinge uma integração entre ambos. (RAMOS, 
2002)

Desafios encontrados na construção do currículo integrado por 
competências

O processo de construção do currículo desencadeado pela EFTS aponta 
inúmeros avanços no que tange ao crescimento e amadurecimento do corpo do-
cente, assim como chama atenção para a importância do elemento gestão na 
condução do processo. No caso da Bahia, é possível destacar que as caracterís-
ticas da política local tornaram o solo fértil para a implementação de um projeto 
emancipatório de Educação em Saúde.

Por outro lado, a implementação de mudanças consome muito mais tempo e 
envolve conflitos gerados pela necessidade de desconstruir práticas tradicionais 
e construir o novo, trilhando por novos caminhos. Isso exige, inclusive, esforço de 
convencimento e adesão dos atores que se opõem ou resistem à proposta.

Outro aspecto a ser levantado refere-se à fragilidade de alguns docentes 
em relação às competências requeridas para o desenvolvimento das metodolo-
gias propostas. Isso requer investimentos sucessivos no processo de formação e 
qualificação do corpo docente, conforme ressaltado a seguir por uma das entre-
vistadas:

Eu acho que a gente precisa de tempo! Tempo para sentar e discutir a gente não tem 
tempo, por exemplo: a colega está dando aula às vezes eu posso entrar para ajudá-la, 
mas depois que acaba aquele período a gente não senta para discutir aquilo, a gente 
já passa para outra coisa, uma já está construindo, a outra já está executando, quando 
acaba a gente já vai para estágio, volta. (Prímula)

Outro desafio que aparece nos depoimentos diz respeito à relação com o 
serviço, à definição de critérios para os estágios e as dificuldades enfrentadas 
para inserção dos alunos nos campos de prática: 

[...] a gente perde um campo rico como é o HGE porque não é liberado para nível técnico, 
mas provavelmente quem leva o hospital adiante, quem pega no batente, no grosso é o 
pessoal de nível técnico. Aí você fecha as portas para ele e você abre para o nível universi-
tário e não só escolas públicas, muitas vezes escolas privadas [...]Então eu acho que é um 
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limite também, eu acho que serve de potencialidade também, de repente está mudando 
a visão desses diretores de hospitais para entender que precisam abrir o campo, que 
eles precisam ter a chance, que os cursos técnicos efetivamente façam seus estágios ali, 
principalmente esses hospitais grandes que tem urgência e emergência para que a gente 
possa está lá cuidando, senão ele vai sair com uma formação capenga. (Jasmin) 

A ausência de monitoramento técnico pedagógico do processo de constru-
ção do currículo é um desafio para a gestão da EFTS, pois o mesmo acarreta di-
ficuldades na relação com os campos de prática, bem como para os alunos que 
ficam impossibilitados de traçar planos de inserção no mercado de trabalho.

O que a gente pensa é que quando terminar, conseguir formar a turma, a gente vai con-
seguir, a gente vai parar e refletir. O que foi que a gente construiu? Será que a gente real-
mente conseguiu alcançar o objetivo que antes a gente discutia de conseguir realmente 
fazer essa integração da comunidade? Até que ponto a gente conseguiu se entregar ou a 
gente tá realmente correndo contra o tempo? (Jasmin)

Este é mais um desafio que sugere a fragilidade da gestão da EFTS, do ponto 
de vista de acompanhamento pedagógico, levando-se em conta que se trata de 
um projeto prioritário para a escola, a implantação e implementação de um novo 
currículo.

Para Macedo (2008), o currículo se dinamiza na prática educativa, na qual 
professores e coordenadores o constroem e o dão feição cotidianamente, e não 
se trata apenas de um documento, um artefato de poda das possibilidades trans-
gressoras, criativas das experiências de aprendizagem. Então, momentos de re-
flexão devem permear diariamente o processo de trabalho da escola.

Frente à colocação de Macedo, cabe dizer que a construção do currículo in-
tegrado na EFTS é uma construção processual, não acabada e que por isso en-
frentou e continua enfrentando dificuldades. Algumas dessas dificuldades são 
facilmente compreendidas, tendo em vista que se trata de um processo novo 
para todas nós, gestoras e docentes. Outras dificuldades são inerentes ao setor 
público de saúde, que historicamente pouco investiu na formação de docentes 
e profissionais de nível médio. O número insuficiente de pessoal com formação 
específica na área docente, assim como as dificuldades de acesso aos campos de 
prática são alguns elementos que compõem o cenário da profissionalização no 
SUS. 
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Por outro lado, as evidências apontam que se trata de uma escola bem equi-
pada e com boa estrutura física, profissionais comprometidos, com vontade de 
aprender e acertar, além de uma gestão comprometida com a formação, que tem 
investido na preparação dos seus profissionais através de processos educativos.

Considerações finais

Cabe registrar que os conceitos que guiaram o desenvolvimento da pesqui-
sa permitiram a articulação com os achados empíricos, possibilitando a leitura e 
interpretação do processo de construção do currículo integrado por competên-
cias no curso técnico em Enfermagem da EFTS.

A identificação e análise das mudanças desencadeadas nas práticas dos 
docentes, assim como as debilidades apontadas pelos atores participantes do 
processo, indicam a necessidade de aperfeiçoamento em torno das estratégias 
pedagógicas capazes de organizar o ensino, tendo em vista o modelo de atenção 
à Saúde que precisa ser consolidado.

No que diz respeito à construção da viabilidade de propostas dessa nature-
za, este estudo revela a importância de se desenvolver cotidianamente o diálogo 
e convencimento dos participantes nas várias arenas em que ocorre o processo 
de formação dos trabalhadores da Saúde: núcleos formadores, serviços de Saú-
de, conselho etc.

Vários desafios estão postos para o processo de formação e, convivendo 
nesse mundo complexo, teremos que ir mais além do currículo integrado e da 
problematização e, talvez, reconhecer a existência de pedagogias paralelas iden-
tificando elementos importantes na triangulação de métodos e teorias. 

Não existem garantias de se fazer mudanças apenas com a conscientiza-
ção. Reconhece-se que isso é importante, mas não suficiente para autoconstru-
ção de um discurso e ação próximos das suas realidades e expectativas. Um cur-
so profissionalizante de Saúde com o currículo integrado pode acontecer numa 
unidade de Saúde e o condutor do processo educativo, mesmo assim, pode não 
trazer para o curso a realidade e as contradições vivenciadas na referida unidade. 
Por outro lado, corre-se o risco de tomar a chamada “realidade do serviço” como 
parâmetro de ensino sem distinguir as insuficiências destes, reproduzindo-os 
acriticamente

A ideia da pedagogia da problematização é de que o diálogo entre os indiví-
duos e os seus contextos consiste na libertação dos mesmos dessa realidade ex-
cludente. Junte-se a isso a visão pós-moderna da Educação, de que não há uma 
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realidade única a se problematizar, porém variadas configurações de uma mesma 
realidade que são (re)edificadas de forma única na cabeça de cada sujeito.

O currículo sozinho não tem a capacidade de promover as mudanças neces-
sárias na formação profissional, dependendo, por exemplo, de políticas públicas 
comprometidas com o projeto democrático. Identificamos o esforço e o compro-
misso das professoras da EFTS na implantação e implementação do currículo in-
tegrado, porém as mudanças não ocorrem automaticamente, cada sujeito tem 
o seu tempo de aprendizado e ação. Além disso, essa implementação depende 
também da conjuntura e vontades políticas. Portanto, o importante é a persis-
tência e o apoio institucional, baseados em valores como o compromisso com o 
projeto, a persistência, a tolerância e o compromisso para incluir todas as errân-
cias com vistas à verdadeira prática da docência amiga, instigadora, buscadora, 
lutadora, otimista e feliz.

Nesse sentido, pode-se concluir que a EFTS conseguiu superar o modelo 
de competências discutido a partir da literatura revisada, indo além do conceito 
estudado. Ou seja, o processo de construção do currículo amplia os elementos 
contextuais ao considerar a complexidade do processo de trabalho em Saúde e 
incluir o usuário como sujeito e não objeto das práticas de Saúde.

O processo de consolidação do SUS exige não apenas o refinamento dos 
conceitos e metodologias, mas o desenvolvimento de capacidades para analisar 
e identificar oportunidades e alternativas para concretizar as políticas desenha-
das. Assim, os sujeitos, trabalhadores do SUS, devem ser instrumentalizados.
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Gestão descentralizada do curso de formação técnica de 
agente comunitário de saúde na ETSUS - Bahia

Joelma Pinheiro Meira Barbosa1

Isabela Cardoso de Matos Pinto2

Introdução

A Escola de Formação Técnica em Saúde Professor Aristides Novis (EFTS) 
integra a Rede Nacional das Escolas Técnicas do SUS (RET-SUS), coordenada 
pelo Ministério da Saúde. É vinculada à Superintendência de Recursos Humanos 
da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (Sesab) e supervisionada, tecnica-
mente, pela Secretaria de Educação e Cultura do Estado, para fins de avaliação. 
(BAHIA, 2004) Sua função principal é “promover a educação profissional na Área 
de Saúde, na perspectiva de contribuir para a melhoria da atenção prestada aos 
usuários do SUS-Ba”. (BAHIA, 2007)

Nesse sentido, respaldada pela Lei 8080/90, no que tange a ordenação dos 
recursos humanos para o SUS, a EFTS atua na formação dos trabalhadores rea-
lizando um conjunto de ações desenvolvidas através dos cursos de habilitação, 
qualificação e atualização oferecidos de forma descentralizada para atender aos 
municípios do estado da Bahia.

A atividade docente é desenvolvida por profissionais de nível superior pre-
parados pedagogicamente, que atuam nas unidades de produção de serviços 
públicos de Saúde. No que tange ao projeto político-pedagógico adota como 

1	 Enfermeira da Escola de Formação Técnica em Saúde Professor Jorge Novis (EFTS)/Secretaria de Saúde do 
Estado da Bahia, gerente de projetos e pesquisas. Possui mestrado profissional em Saúde Coletiva/ISC/
UFBA. 

2	 Professora adjunta do Instituto de Saúde Coletiva ISC/UFBA, mestre em Saúde Coletiva, doutora em Ad-
ministração, coordenadora do grupo de trabalho (GT) Trabalho e Educação na Saúde da Associação Bra-
sileira de Saúde Coletiva (ABRASCO). Diretora do ISC. Também orientadora.

Estrategias da politica de gestao no trabalho.indd   287 21/08/14   15:40



288  |  Estratégias da Política de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde

princípio a integração ensino-serviço-comunidade e como opção metodológica 
estratégias que estimulam a articulação teoria-prática. 

A EFTS, através das práticas de supervisão e acompanhamento, adota um 
conjunto de procedimentos que orientam o processo de coordenação dos cursos 
oferecidos de forma descentralizada.3 A finalidade desse monitoramento é bus-
car um alinhamento do processo pedagógico com os objetivos e as diretrizes da 
Escola, o aperfeiçoamento dos fluxos e maior integração interinstitucional. A for-
ma como vem acontecendo o processo de “descentralização” e essa supervisão 
“descentralizada” precisam ser analisados.

Na literatura existe uma lacuna em relação a estudos que analisem a com-
plexidade da relação entre Estado e municípios no que tange a política de Educa-
ção permanente. A EFTS tem um papel preponderante na implementação dessa 
política, haja vista ser a única escola pública de formação dos trabalhadores de 
nível médio do SUS no âmbito estadual. 

Frente a estas considerações, este capítulo tem como objetivo geral anali-
sar o modelo de gestão para o desenvolvimento do curso de agente comunitário 
de Saúde nas diferentes regiões do estado e, como objetivos específicos, carac-
terizar os aspectos do modelo de gestão do curso descentralizado de agente co-
munitário de Saúde (ACS),4 definir o termo gestão descentralizada no âmbito da 
EFTS, identificar as ações da supervisão de gestão descentralizada relacionadas 
ao desenvolvimento do curso técnico do ACS desenvolvido pela EFTS e analisar 
em que medida a supervisão facilita ou dificulta a gestão descentralizada relacio-
nada ao desenvolvimento do curso técnico do ACS realizado pela EFTS.

Procedimentos metodológicos

Trata-se de uma pesquisa exploratória utilizando-se o estudo de caso, numa 
abordagem qualitativa. O processo de produção dos dados envolveu a realização 
de entrevistas com informantes-chaves e análise de documentos referentes à 

3	 O documento “Normas de operacionalização dos cursos de Educação profissional de nível básico e técni-
co” da EFTS (p. 1-4), o qual se refere como “descentralizados” àqueles que se desenvolvem no interior do 
Estado e “centralizados” aos que acontecem na sede da EFTS, em Salvador. O mesmo documento, no item 
“Coordenação pedagógica/Supervisão”, refere que estes cursos têm “execução curricular descentralizada”, 
planejada inicialmente para ser acompanhado in loco pela supervisão do nível central a cada dois meses.

4	 A formação do agente comunitário de Saúde é desenvolvida através de curso técnico, por iniciativa de pro-
jetos e programas de amplo alcance em todos os municípios da Federação, e fazem parte das políticas pú-
blicas de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. É realizada através das escolas de formação técnica 
do SUS e na EFTS, com carga horária de 1.440 horas, dividido em três módulos, tendo sido realizado até o 
momento o módulo I, com 400 horas, em 367 municípios (87%). O módulo II está sendo desenvolvido num 
projeto piloto inicialmente em 50 municípios, dos 417 que compõem o estado da Bahia.
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Educação profissional (portarias, projetos, documentos oficiais, relatórios). Para 
a sistematização das informações da pesquisa, buscou-se através da secretaria 
escolar da EFTS a identificação dos municípios das nove macrorregiões que tive-
ram seus cursos concluídos e os que ainda estavam em andamento, no período 
de 2008 a 2009: identificou-se sua situação didático-pedagógica e gerencial, pre-
sença das coordenadoras e docentes locais. O projeto foi aprovado pelo Comitê 
de Ética do Instituto de Saúde Coletiva − ISC.

A pesquisa de campo foi realizada no nível central e em duas macrorregiões 
do estado, cujos cursos descentralizados estão situados em municípios de médio 
e pequeno porte na categoria de técnico de agente comunitário de Saúde (ACS).

O critério de escolha dos municípios teve por base relatórios e informações 
detalhadas junto ao grupo de supervisores do nível central que gerenciam a for-
mação dos ACS, envolvendo cursos concluídos e em andamento nas macrorre-
giões do estado. Foram identificados aqueles iniciados no ano de 2008 a 2009 e, 
diante da situação apresentada, foram divididos em dois grupos: os ditos bem 
sucedidos e aqueles considerados precários e que não seguiam, segundo relato 
das supervisoras, os acordos institucionais. 

No âmbito municipal, foram escolhidos, pelos critérios anteriormente re-
latados, 2 municípios por macrorregião, num total de 4. Os informantes-chave 
destes municípios foram: dois coordenadores e um docente no município A, um 
coordenador e dois docentes no município B, um coordenador e um docente no 
município C e dois docentes no município D, perfazendo um subtotal de dez in-
formantes-chave, no âmbito municipal, e um total de 13 informantes-chave no 
estudo como um todo. 

A partir das leituras das transcrições das entrevistas e reflexões foram con-
firmadas as categorias analíticas de gestão descentralizada, supervisão e gestão 
escolar, nas quais os temas da autonomia e da comunicação se evidenciaram de 
forma marcante.

Elementos teórico-conceituais

Bobbio, Matteuci e Pasquino (1994, p. 330) analisa a relatividade presente 
nos termos centralização e descentralização. Para o autor, “descentralização não 
surge de maneira igual em todos os lugares”, dependendo do ambiente social 
e do momento histórico. Descentralização e centralização de modo geral estão 
em contínua troca, resultando de um processo de concentração e desagregação, 
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gradual e muito lento, que se manifesta em cada sociedade. No entanto, há de se 
ter o “critério do mínimo indispensável para poder se falar de descentralização”. 

Bobbio, Matteuci e Pasquino (1994, p. 329) refere ainda ser encontrada cen-
tralização/descentralização na sua totalidade apenas em teoria, haja vista que a 
descentralização total rompe com a noção de Estado. Do mesmo modo, a cen-
tralização total tem caráter utópico no Estado moderno, por conta da excessiva 
complexidade de finalidades e funções, que, por si só, significam que todos os or-
denamentos jurídicos são centralizados e parcialmente descentralizados. Sendo 
assim, “não existe um sistema político-administrativo que esteja exclusivamente 
orientado para a otimização de uma ou de outra forma”. Diz ainda que os dois 
princípios estão entrelaçados e que a descentralização e centralização “muito 
dificilmente se encontram em estado puro” e, se assim fosse, por se tratar de 
diretivas de organização, apareceriam como imperfeitas. 

Bobbio argumenta também que, na organização do Estado, o problema da 
descentralização e centralização está sempre presente, e que, para uma trans-
formação, o único caminho é de um movimento gradual e progressivo.

Refere Guimarães (1999) que, na literatura, os registros sobre o termo des-
centralização vêm desde as obras clássicas sobre teoria do Estado até aquelas 
do campo da Administração, de modo que na literatura nacional e internacional 
possuem uma variedade de entendimentos e concepções de diferentes valores, 
que o torna controvertido e polêmico. 

Bobbio, Matteuci e Pasquino (1994, p. 334) ressalta as tipologias acerca da 
descentralização de uso mais comuns, a saber: desconcentração ou descentra-
lização hierárquica como “uma tentativa de descongestionamento da adminis-
tração pública central, multiplicando no interior do Estado, os órgãos periféri-
cos sem incidir de maneira substancial o poder de decisão e sem se sobrepujar 
à ordem hierárquica”. Ele diferencia, portanto, descentralização de desconcen-
tração, como também distingue descentralização política de descentralização 
administrativa, também chamada de descentralização dos serviços, o que não 
coincide com a noção de autonomia local, por isso, não significa criação de or-
ganismos descentralizados autônomos. Ao contrario, “a descentralização im-
plica a existência de uma pluralidade de níveis de decisão exercidos de forma 
autônoma pelos órgãos, independente do centro”. (BOBBIO; MATTEUCI; PAS-
QUINO, 1994, p. 333-334)

Importante destacar que a tendência atual do debate sobre descentraliza-
ção é a discussão acerca da dimensão normativa, que diz respeito à discussão 
sobre arranjos institucionais, e a dimensão política, que privilegia os embates e 
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confrontos de poder tanto entre níveis de governo quanto entre atores sociais 
distintos, não podendo ser concebida apenas na sua dimensão formal-legal. 

De modo geral, a descentralização não dispensa monitoramento ou acom-
panhamento da instância descentralizadora, mas mantém uma concepção dialé-
tica e participativa, entre aquelas que recebem as ações descentralizadas, com o 
devido acompanhamento, criando espaços de reflexão e apostando num traba-
lho coletivo. 

Nesse sentido, a EFTS vem desenvolvendo a formação técnica de nível mé-
dio, em parceria com outras instituições, no modelo de descentralização admi-
nistrativa ou descentralização de serviços, buscando atingir o objetivo da sua 
missão, embora este diálogo necessite ser desenvolvido com maior consistência 
e habilidade no que se refere a uma melhor integração com vistas à formação 
descentralizada.

Conclui-se que o caminho descentralização-centralização é estratégico 
para as reformas institucionais e políticas referendadas por estudos na América 
Latina e no Brasil. Entre outras vantagens já citadas, é também um meio de re-
pensar novos arranjos institucionais. 

Segundo Vilas-Bôas (1997), qualquer reflexão sobre a prática da supervisão 
partirá inicialmente de sua conceituação, seus objetivos, o porquê, para que e 
como supervisionar. No âmbito educacional, se apresenta como instrumento 
vital de controle da qualidade, numa visão crítica, construtiva, que enobrece as 
ações educativas colocadas a serviço dos sujeitos e dos grupos, com a finalidade 
de transformá-los para melhor. Aparece como entidade autônoma que se auto-
define e que se constitui como instrumento pedagógico. (PERES, 1986; NUNES, 
1986)

A prática da supervisão está presente nos processos de trabalho, que se de-
senvolvem em bases coletivas, notadamente nas áreas de Educação e Saúde, e 
através da divisão e integração de tarefas, em que as funções de gerência estejam 
separadas das funções de execução, independente da rigidez ou flexibilidade das 
estruturas administrativas da organização. A Carta de Ottawa sobre a promoção 
da Saúde define Educação em Saúde como um conjunto de práticas pedagógicas, 
de caráter participativo, construtivistas e transversais a vários campos de atua-
ção. (BRASIL, 2002) No caso da gestão, estas características humanizam e até 
se contrapõem ao polo de controle, muito próprio das funções de mando, como, 
por exemplo, a supervisão. A prática da supervisão está presente nos processos 
de trabalho, que se desenvolvem em bases coletivas, notadamente nas áreas de 
Educação e Saúde, e através da divisão e integração de tarefas, em que as fun-
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ções de gerência estejam separadas das funções de execução, independente da 
rigidez ou flexibilidade das estruturas administrativas da organização.

Gestão educacional como um elemento da supervisão descentralizada 
na EFTS

A expressão “gestão educacional” remete ao caráter amplo e abrangente 
do sistema de ensino. Para Luck (2006), o conceito de gestão educacional corres-
ponde

[...] à área de atuação, responsável por estabelecer o direcio-
namento e a mobilização, capazes de sustentar e dinamizar 
o modo de ser e de fazer dos sistemas de ensino e das esco-
las, para realizar ações conjuntas, associadas e articuladas 
visando o objetivo comum da qualidade do ensino e seus 
resultados.

No âmbito da Educação brasileira, a gestão educacional vem sendo desta-
cada em três dimensões fundamentais: a descentralização do ensino, sua demo-
cratização e a autonomia da gestão escolar, que são facetas da gestão democrá-
tica, propostas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 9394/96, 
cuja prática, em nosso contexto, demanda ainda muita observação, reflexão e 
estudo. (LUCK, 2006)

Descentralização e desconcentração do poder são vistas como forma de tor-
nar ágil o processo decisório, levando oportunidade de decisão em níveis cada 
vez mais próximos do local em que os problemas ocorrem, mesmo sabendo-se 
que nem sempre essa decisão vem acompanhada de condições necessárias para 
o exercício dessa autonomia, imprimindo-lhe ao mesmo tempo a responsabilida-
de pelos resultados. Poderá, então, acontecer o sucesso ou o insucesso da gestão 
escolar. 

Segundo Sander (1995, p. 67), a descentralização de fato ocorre “[...] quando 
o poder de decisão sobre o que é realmente relevante no campo pedagógico e ad-
ministrativo se instala na escola”. Vai além da desconcentração geográfica, com 
vistas a um processo de gestão escolar efetivo e eficaz. 

Para Ghanen (1998), a democratização no meio escolar “[...] é a conquista 
do poder por quem não o tem”, que leva ao empoderamento de todos da institui-
ção (professores, funcionários e gestores), destacando-se o discente, em última 
instância. 
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Assim, “[...] descentralização do poder, democratização do ensino, autoges-
tão, instituição de parcerias, flexibilização de experiências, multidisciplinaridade, 
são alguns dos conceitos, relacionados a essa mudança”, sintetizados na auto-
nomia financeira, política, administrativa e pedagógica, como lembra Luck (2008, 
p. 62, 103).

Na EFTS, a gestão escolar descentralizada desenvolve-se com base na des-
concentração geográfica dos cursos, no âmbito dos municípios, com claro sen-
tido de busca da democratização do ensino técnico de nível médio, com vistas a 
facilitar o acesso para a qualificação dos trabalhadores de Saúde, através de uma 
escola referenciada que tem por base os paradigmas de formação para o Sistema 
Único de Saúde. Para isso utiliza metodologias inovadoras, proativas, de cunho 
problematizador, que facilitem o entendimento das necessidades de Saúde da 
população. 

Ainda que a democratização da gestão ocorra na modalidade de descentra-
lização hierárquica, através do monitoramento do nível central há ampliação e 
flexibilização desse processo, tornando mais ágil a formação de grande contin-
gente de trabalhadores.

Colaboram para isso, como coordenadores e docentes, no âmbito munici-
pal, os enfermeiros que atuam na atenção básica, trabalhadores, portanto, do 
próprio serviço, visto que o perfil desses profissionais facilita o processo peda-
gógico e confere um vínculo entre a formação, o serviço de Saúde e a comuni-
dade, pois, teoricamente, possuem o conhecimento dos determinantes sociais 
e das necessidades de Saúde da população, fatos que facilitam o planejamento 
das atividades pedagógicas, sobretudo na inserção das praticas de campo dos 
discentes. 

A complexidade da descentralização do ensino leva em muitos casos a se 
praticar em maior âmbito a desconcentração, que, no caso da EFTS, delega au-
toridade para os níveis mais próximos dos usuários, promove a transferência de 
responsabilidade de forma regulamentada, mas tutelada pelo poder central, 
através de normas e prestações de contas. 

Na EFTS, os recursos destinados à formação dos ACS são transferidos dire-
tamente do fundo estadual para o fundo municipal, buscando-se a participação 
das instâncias de controle social e de representantes da comunidade, embora, 
com o acompanhamento e controle do poder central. 

Sendo assim, a descentralização na EFTS se dá apenas na organização cur-
ricular, desenvolvida em salas descentralizadas em que os supervisores do nível 
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central, coordenadores e docentes municipais elaboram o planejamento das au-
las conjuntamente, seguindo as diretrizes curriculares da EFTS.

Portanto, essa “descentralização” (ou desconcentração) vai se delineando 
enquanto política social, na perspectiva de mudanças, delegando ou comparti-
lhando o comando e o controle para coordenar e executar a docência, levando a 
EFTS a adquirir sua capacidade organizacional de descentralização da organiza-
ção curricular e o município a participar da formação dos trabalhadores do SUS. 
A descentralização do ensino de formação técnica, realizado na EFTS tem relação 
direta com a supervisão descentralizada.5

Resultados e discussão

O curso técnico descentralizado do ACS: características e modelo de 
gestão 

O curso técnico do ACS é ministrado pelas enfermeiras das equipes de Saú-
de da família (ESF), preparadas pedagogicamente pela EFTS, tendo como discen-
tes seus respectivos ACS do Programa de Saúde da Família (PSF), numa estraté-
gia de potencializar os vínculos do enfermeiro-ACS-comunidade. A adesão dos 
municípios e instituições conveniadas da rede SUS para realização da maioria 
dos cursos da EFTS se dá de duas formas: demanda espontânea, cuja realização 
se dá através de cooperação técnica com o Estado, ou oferta do município para 
o pessoal da comunidade com vistas a ampliar os serviços de Saúde, sendo esta 
realizada através de seleção pública.

A gestão descentralizada na ótica das entrevistadas

Ao responderem o que significa gestão descentralizada dos cursos da EFTS, 
coordenadoras e docentes enfatizaram termos como: autonomia, governabilida-
de, participação, compartilhar poder, coliderança, liderar juntos, entre outros, 
termos estes que se coadunam com o conceito de parceria, pactuação e que en-
fatizam a transferência do poder para a esfera mais próxima do usuário local para 
criar maiores possibilidades de concretização das ações descentralizadas. 

Alguns depoimentos ilustram a pouca resolutividade, iniciativa e engaja-
mento na busca de soluções para as dificuldades do serviço.

5	 Supervisão descentralizada na EFTS tem sido entendida como aquela realizada pelas supervisoras do âm-
bito central em salas descentralizadas nos municípios onde estão sendo desenvolvidos os cursos de forma-
ção técnica.
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[...] a falta de percepção do supervisor aqui [...] a autonomia que ele tem, acho que 
o costume de ser o tempo inteiro essa formação assim, dependente, de não tomar 
muito a decisão, alguns tomam, mas, eu noto que falta assumir essa autonomia para 
resolver os problemas lá na ponta. Então às vezes vai, tem contato com o problema, 
não resolve, chega aqui e ainda vai discutir conversar o que vai fazer o que já poderia 
ter discutido. O medo de errar. Eu e a gestão hoje damos essa liberdade, não tem esse 
problema [...]

[...] agora, a gente precisa criar mais força e dar mais instrumentos, elementos teóricos, 
para as supervisoras desenvolver o trabalho com mais segurança, mais autonomia [...]. 
(E13)

A atuação da supervisão deve ser estratégica, tendo os profissionais deste 
grupo, um papel político, pedagógico e técnico. No entanto, muitas vezes essa 
atitude é influenciada pela limitação de conhecimento, cabendo aos gestores 
buscar alternativas no sentido de promover seu desenvolvimento a fim de de-
sempenhar melhor as habilidades, atitudes, como também, e, principalmente, 
avaliar se o perfil do profissional é compatível para a função. 

No entanto, a mesma entrevistada reconhece que:

[...] o problema que acarreta tudo isso é a falta de uma política pra formação desse su-
pervisor e aí essa formação tem a ver com a consciência sanitária... se você cria o alicer-
ce... conhece mais o contexto, fica mais tranquilo para tomar as decisões [...]. (E13)

A supervisão na gestão dos cursos descentralizados da EFTS

O conceito de supervisão abordado neste estudo tem o significado de acom-
panhamento de processo numa perspectiva dialógica, um monitoramento qua-
lificado. 

Embora o peso da palavra “supervisão” tenha um histórico com a conota-
ção de fiscalização, imposição, a EFTS tem buscado, com ações da sua equipe, 
um espaço de diálogo, corresponsabilidade e realinhamento das ações. Nesse 
sentido, foram definidas cinco dimensões para orientar o desenvolvimento das 
ações do supervisor: dimensão ética, política, pedagógica, técnica, administra-
tiva e financeira (BAHIA, 2007), tornando-se imprescindível aos supervisores o 
desenvolvimento de competências afins.

No que se refere às práticas pedagógicas, a supervisão na EFTS vem aos 
poucos imprimindo uma orientação ao processo de trabalho construído numa 
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experiência pedagógica, de caráter emancipatório, contradizendo a experiência 
de ensino de práticas tradicionais e autoritárias ainda tão presentes entre nós, 
como refere Freire (2009)

Características do processo da supervisão descentralizada

O supervisor é o ator responsável pelo planejamento, implantação e ava-
liação dos cursos descentralizados, que na EFTS ocupa a maioria das atividades 
docentes. A função tem caráter técnico-pedagógico e gerencial. 

No âmbito central, atualmente a equipe de supervisores é constituída por 14 
profissionais de nível superior, com formações variadas, os chamados “supervi-
sores descentralizados”, e, no âmbito local/municipal, existem docentes/super-
visores em todos os municípios do Estado onde os cursos estão em andamento. 

Fatores como a amplitude das macrorregiões e dificuldades de deslocamen-
to tem sido delegado ao supervisor, o que tem encurtado seu tempo de planeja-
mento e acompanhamento dos cursos descentralizados. 

A supervisão na EFTS apresenta também lacunas na comunicação, por falta 
de um sistema de informação integrado em tempo real, ações de suporte como 
implementação de tecnologias no processo de trabalho que facilitem a tomada 
de decisões e promova a reestruturação do modelo de gestão, melhoria do moni-
toramento das ações, da capacitação técnico administrativo gerencial, implanta-
ção do ensino a distância (EaD) e consolidação de parcerias.

Aspectos que facilitam e dificultam a ação descentralizada

As evidências apontam um conjunto de fatores que contribuíram positi-
vamente para a ação descentralizada dos cursos realizados pela EFTS. Merece 
destaque a referência dos entrevistados ao projeto político-pedagógico e seu sig-
nificado para a equipe de trabalho, assim como a atualização dos docentes e a 
articulação entre os profissionais.

De facilidades acho que a primeira coisa é o pensamento que a Escola tem com relação 
ao seu processo pedagógico, a definição de uma proposta pedagógica, clara em que vai 
buscar nos sujeitos também essa corresponsabilidade [...] mas, que se alinhe também 
com a proposta governamental [...] somos pertencentes também a uma instituição go-
vernamental, e que os gestores que estão mais acima, facilitem esses processos, já que 
tem essa proposta no projeto político-pedagógico da escola [...]. (E11)
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A predisposição das futuras docentes para compreender e levar adiante o 
processo pedagógico:

[...] agiram melhor entre eles achei que eles ficaram mais soltos e deram importância às 
rotinas do dia a dia da equipe de saúde no trabalho deles [...] passaram a pensar mais, 
passaram a se sentir mais valorizados [...] a perceber a importância deles no sistema de 
saúde. (E5)

Buscando o alinhamento das ações pedagógicas: 

Acho que o módulo mesmo [...] é bastante explicativo [...] os textos são bons [...] quando 
reunimos com todas as enfermeiras...discutindo o que a gente vai fazer para depois não 
ficar, minha turma fez de um jeito e a outra fez de outro e aí quando os próprios alunos se 
encontram eles falam eu aprendi desse jeito, isso eu aprendi daquele outro [...] a gente 
tá tentando fazer o trabalho sempre discutindo e passando sempre de uma forma iguali-
tária pra todo mundo. (E8)

Buscando o apoio à aprendizagem...

Facilidades [...] eu achei que o livro que foi elaborado facilitou muito e que se a gente 
tivesse tido capacitação teria sido bem melhor esse repassar de assuntos de pontos para 
os ACS. [...] ajudou também para os ACS, eles entenderam melhor como realizar o tra-
balho deles, como ir a campo, como trabalhar melhor, com a ética profissional, através 
do próprio mapa, então isso facilitou o trabalho deles [...]. (E9)

Primeiro, a decisão política da escola em realizar o curso e o reconhecimento político 
que ela é importante para o processo de educação permanente. Outra facilidade é o 
reconhecimento dos gestores atuais da importância da Escola e facilitar todo o processo 
de trabalho que ela desenvolve. (E11)

No que tange as dificuldades encontradas, destacam-se os entraves polí-
ticos, repasses financeiros não cumpridos, local inadequado para o desenvolvi-
mento das aulas, falta de alimentação, de água e de deslocamento para docentes 
e discentes durante os cursos, questões burocráticas no cotidiano de trabalho, 
pouca presença da coordenadora local, dubiedade de orientações, dificuldade de 
contato com a supervisora central, não cumprimento do termo de compromisso 
por parte do gestor municipal, poucos recursos didáticos na preparação e no de-
senvolvimento das aulas, falhas na distribuição de material por parte da EFTS, 
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baixa capacidade de gerenciamento local/autonomia, entraves para realização 
da capacitação docente. Outras dificuldades foram relatadas e merecem desta-
que, como a deficiência de comunicação e dubiedade de orientação de supervi-
soras da EFTS: 

Os retornos, o contato da EFTS com a gente, ás vezes, é pouco [...] e a gente tem muita 
duvida, principalmente no inicio [...] você liga, você não encontra [...] você fala com uma, 
ela diz é assim, faz assim, aí eu passo às enfermeiras e depois chega outra e diz não é 
assim quem lhe ensinou isso?Também quando troca a supervisora [...] uma me explicou 
de um jeito e a outra diz ‘Ah! mas não é assim’ [...]. (E3)

[...] Outra dificuldade [...] é conseguir contato com a supervisora da EFTS. [...] você fala 
com uma e ela diz ‘É assim, faz assim’, ai lá na frente [...] outra diz ‘Ah! mas não e assim’, 
entendeu? (E3)

A primeira dificuldade é a gestão mesmo a secretaria de saúde [...] os secretários e o 
prefeito. [...] nós não tínhamos carro de PSF, então as enfermeiras não tem como fazer as 
visitas acompanhado dos ACS nas localidades mais distantes, as que estão ali perto ou os 
ACS que tem moto vão com elas [...] questão da alimentação os ACS reclamam muito, 
porque dá pra uns e não dá pra outros, não tem local apropriado, então tem que ser em 
escolas no horário que as escolas não têm aulas, que é a noite e os ACS que moram no 
interior não podem vir pra cá [...] a gratificação porque vem direto pra prefeitura e não 
repassa. Aqui não foi pago às enfermeiras e elas recolheram as cadernetas para pressio-
nar, então eu fico sem terminar meu trabalho aqui [...]. (E4)

Difícil acesso à informação por parte da docente local com sua coordenado-
ra e com a EFTS:

[...]. acho que poderia realizar uma maior comunicação com a escola [...] muitas vezes a 
coordenação local, tem muita coisa, está envolvida com muitas cenas... a gente conversa 
com a coordenação local e não tem feedback [...] então, se a gente pudesse ter a parceria 
diretamente com a escola, eu sei que existe hierarquia que a gente tem que seguir [...] 
mas, muitas vezes existem várias situações [...] se a gente tivesse aquela autonomia [...] 
pra tá procurando a escola e tentar resolver diretamente com ela [...]. (E6)

Pouco ou nenhum entendimento das supervisoras do âmbito central com o 
Fundo Estadual de Saúde (Fesba). 
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[...] a questão da gratificação vem direto pra prefeitura e [...] não repassam, terminamos 
o curso, tudo direitinho, só que não foi pago às enfermeiras e elas recolheram as caderne-
tas, então, eu como coordenadora, fico sem terminar meu trabalho aqui. (E7)

[...] a escola veio aqui, conversou com o prefeito que ele assinou o termo de compromisso 
[...] não tenho o que falar da escola, mas a Dires (Diretoria Regional de Saúde) deveria 
ter dado um apoio à nossa equipe e tentar explicar pra gestão o que eu não consegui 
fazer com que entendessem. (E4)

A gente teve o apoio da escola, no início veio aqui, mas no período dos quatro meses, a 
escola poderia ter sido mais presente no município. [...] em relação ao pagamento do 
curso, não foi feita em tempo hábil. o gestor municipal foi quem arcou com as despesas 
[...] poderiam parar as turmas. [...] o material didático enviado desde 2007 [...] só foram 
encontrado os módulos, não tem bolsa, CD, DVD, caderno, não encontrei mais nada [...]. 
(E1)

A falta de tempo da coordenadora para as ações pedagógicas tornou-se a 
maior dificuldade enfrentada para o acompanhamento do curso, o que é recor-
rente no depoimento dos seus pares.

[...] aqui a gente teve muito trabalho, porque tivemos uma coordenadora que deixou 
muito a desejar. Ela reuniu a equipe uma vez porque ligamos pra Salvador reclamado 
que não estávamos tendo nenhuma assistência [...] não tinha local pra fazer o curso [...] 
quando chegamos lá não tinha nenhuma cadeira, tive que ir atrás, não tinha nenhuma 
televisão, como é que a gente ia passar os CD´s? simplesmente, nós juntamos as instruto-
ras e resolvemos fazer por conta própria e não deixar os ACS prejudicados. (E10)

[...] a principal dificuldade é ter o tempo pequeno pra acompanhar, fazer a supervisão [...] 
Somos o elo, o ponto do apoio entre a escola e a turma aqui e a nossa presença dá mais 
segurança aos alunos [...] a gente vê como é que está o curso, quais as dificuldades que 
eles estão sentindo [...]. (E4)

Ausência do planejamento e comunicação na gestão municipal e ausência 
de monitoramento do âmbito central também são sinalizadas:

A gente teve que improvisar esse curso foi realizado numa casa de um agente de saúde, 
então já começou a desandar daí, faltou material, os livros não vieram todos, almoço 
não tinha. Todos os ACS contribuíram, uns davam galinha, outros davam arroz, outro, 
feijão, outro dava um botijão de gás pra poder sair o almoço [...] lanche não tinha, 
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então tudo isso aí a gente tem que procurar organizar, pra poder fazer um curso ade-
quado, certo? (E9)

Os depoimentos revelam o esforço dos docentes e o gasto de tempo e ener-
gia para garantir as condições necessárias ao aprendizado e a oportunidade da 
qualificação. Por outro lado, tal esforço pode contribuir para os gestores se omi-
tirem, nas ações que devem ser desencadeadas para provimento das condições 
requeridas.

O que estas experiências e tentativas revelam é o fato do fenômeno edu-
cativo ser mais complexo do que as formulações das políticas educacionais ela-
boradas pelos governos. Assim, Russo (2007) diz que apesar dos fatores sociais 
terem destaque na qualidade de ensino, esta é também produto de inúmeros 
fatores internos e externos. Os externos decorrem das condições socioeconômi-
cas e das políticas educacionais. Os internos decorrem das condições produzidas 
pela forma como a escola é gerida. 

[...] a maior dificuldade é a gestão, mesmo, [...] a secretaria de saúde, os secretários, o 
prefeito [...] então, não tínhamos carro do PSF [...] as enfermeiras não têm como fazer 
as visitas mais distantes [...] os ACS que tem motos vão com elas [...] não tem local apro-
priado para aulas e as escolas estão livres somente à noite, mas os ACS que moram no 
interior não podem vir pra cá [...]. (E4)

Entre as docentes que desenvolveram o processo em sala de aula, as expe-
riências não foram diferentes:

[...] as dificuldades enfrentadas por mim, a princípio foram estruturais [...] no primeiro 
módulo [unidade] nós ficamos num local assim não muito apropriado [...] quente, não 
tinha água para os alunos, foi estrutural [...] não teve lanche, a gente tinha que estar 
interrompendo a aula pra explicar, pra não inflamar a coisa, prá não incentivá-los a tá 
exigindo [...] a gente foi meio coordenadora, fazendo essa negociação, pra eles não se 
mobilizarem, não se levantarem contra eles [gestores] [...] a gente foi tentando amenizar 
a situação [...] falando que não era obrigação deles [gestores] [...] não teve como ter 
lanche, então, que eles [alunos] entendessem [...]. (E2)

Outros aspectos relevantes permeiam as dificuldades das supervisoras no 
nível central, sejam elas relacionadas com a insuficiência de pessoal, com a espe-
cificidade do trabalho desenvolvido e definição inadequada das funções.
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[...] o número de supervisores que a gente tem em relação ao numero de cursos desen-
volvidos [...] Está inadequado [...] mas ainda não temos um estudo qualitativo que nos 
dê um subsídio pra dizer de fato, esse número de supervisores está ‘ok’ ou não está. (E12)

[...] outra dificuldade são atividades para as quais nós somos convocadas... Uma série 
de sobrecargas de serviço [...]. que não são próprias da supervisão como, elaboração de 
plano de curso, capacitações pedagógicas, participação em reuniões extracurriculares, 
dar suporte a outras áreas de colegas ou às próprias colegas que estão assoberbadas [...] 
As outras demandas na escola que também solicita a gente muitas vezes atrapalha. (E10)

[...] Outra dificuldade é que a gente não atua para aquilo em que fomos contratadas. 
Deveria ter um reconhecimento da Secretaria de Saúde [...] porque nosso processo de 
trabalho é diferenciado e também deveria ter condições de trabalho compatíveis [...] 
com relação à salário, horário de trabalho, enfim [...] a questão financeira [...] muitas 
vezes não facilita nosso processo de supervisão. (E12)

[...] Também a entrega do relatório está ligada aos dados, então essa entrega é uma 
dificuldade das pessoas que fazem a supervisão rapidamente devolver esses relatórios 
[...]. (E13)

[...] Uma questão também que dificulta é o planejamento para a implantação dos cursos, 
às vezes ele deixa a desejar [...]. (E13)

A especificidade do trabalho requer uma redefinição dos elementos de ges-
tão que não são apenas as medidas de caráter administrativo, financeiro e orga-
nizacional semelhante a uma escola tradicional. O fato de a EFTS trabalhar com 
uma clientela, cujo produto em sua grande maioria está em salas descentraliza-
das, de variadas regiões, necessita de deslocamentos da sua equipe de supervi-
são, com suas respectivas especificidades, depende de argumentação consisten-
te do grupo gestor, para enfrentamento junto ao governo central, com relação às 
condições de trabalho, aquisição e redimensionamento de pessoal. 

Outra dificuldade é a pouca articulação, negociação política e de comuni-
cação entre os níveis central e local por parte dos supervisores, como ilustra o 
depoimento a seguir: 

[...] outras ações seriam a articulação com os gestores municipais, não só do âmbito da 
saúde, mas também do âmbito de outras secretarias, que irão interferir naquele processo 
de aprendizagem dos alunos [...] entrevistas com setores da sociedade civil organizada, 
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pra saber o resultado, o impacto daqueles cursos que estão sendo realizados, e a divulga-
ção das ações daqueles cursos, pra que a comunidade tome conhecimento [...] articula-
ção com órgãos da educação e outras possibilidades que existem de infra estrutura e até 
de instrutores [...]. (E11)

Segundo Silva (1997), o educador não é mais aquele que cuidava de todas 
as etapas do processo educacional como um artesão. A complexidade da escola 
hoje está posta pela necessidade de atender uma clientela imensa e diversificada 
que impõe a realização de ações específicas a fim de possibilitar o funcionamento 
desse sistema. (SILVA, 1997)

A articulação da escola com outras instâncias faz parte do processo de ges-
tão democrática da Educação que é entendida como processo de aprendizado e 
luta política que não se limita apenas à prática educativa, mas cria possibilidade 
de outros canais de participação e de aprendizado do “jogo” democrático, assim 
ilustrado por Dourado (2006), quando repensa as estruturas do poder autoritá-
rio que permeiam as relações sociais dentro e fora da escola e do processo de 
trabalho. Ele sinaliza para a necessidade de identificar e estabelecer parcerias 
com entidades afins, para o desenvolvimento de atividades técnico-pedagógicas. 
A ausência de autonomia também foi destacada como dificuldade sentida pelas 
entrevistadas, como também discrepâncias na orientação da supervisora central:

[...] às vezes me sinto assim [...] algumas coisas que eu poderia realizar teria que pedir 
autorização à EFTS, e, como a EFTS conduz, [...] já houve caso que pra mim houve dúvi-
das [...] uma supervisora conduz de um jeito [...] outra conduz de forma diferente e me 
deixa confusa, que se deixasse por minha conta, resolveria do meu jeito, entendeu? eu 
senti isso [...]. (E3)

Acho que falta uma comunicação com a escola porque a coordenação local está envol-
vida em muitas outras cenas, a gente conversa e não tem feedback não tem aquela res-
posta imediata pra dá a gente [...] se a gente pudesse ter a parceria com a escola [...] eu 
sei que existe hierarquia que a gente tem que seguir [...] mas muitas vezes existem várias 
situações que se a coordenação local [...] não conseguisse resolver [...] se a gente tivesse 
aquela autonomia pra tá procurando a escola [...]. (E7)

A autonomia do estado e dos municípios, assim como as relações de po-
der, são percebidas durante as ações de supervisão. Isto implica em negociação 
conjunta com acompanhamento compartilhado que reflita as necessidades do 
processo de supervisão. 
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Outra coisa é a questão da autonomia que tem o estado, que tem os municípios. Ao 
mesmo tempo em que ajuda muitas vezes dificulta um pouco o processo, porque cada um 
estabelece suas prioridades, sua forma de trabalho [...] suas necessidades também são 
estabelecidas de formas diferentes tem que estar atento a isso pra que o processo atenda 
justamente às necessidades daquela comunidade [...] e a forma de agir, de trabalhar, 
de resolver também são diferentes, muitas vezes tem que ter um jogo de cintura muito 
grande com relação a isso. (E12)

Nesse sentido, a gestão escolar é a área de atuação responsável por esta-
belecer o direcionamento e a mobilização, capazes de sustentar e dinamizar o 
modo de ser e de fazer dos sistemas de ensino e das escolas, para realizar ações 
conjuntas, associadas e articuladas visando o objetivo comum da qualidade do 
ensino e seus resultados. (LUCK, 2006)

Desafios e perspectivas: uma tentativa de modelo

O modelo apresentado por Nunes (BAHIA, 2008) destaca aspectos do pro-
cesso de supervisão que vem sendo adotados pela EFTS e outros em vias de 
serem incorporados, como, por exemplo, ampliação para outras macrorregiões 
do polo descentralizado, organização do sistema de informação para imprimir 
dinamicidade à relação entre os níveis central e local, análise da possibilidade 
de organização do sistema de supervisão com uma dinâmica de rede, convi-
vendo com práticas de monitoramento e de gestão do conhecimento, adoção 
de uma supervisão especializada (técnica) para atuar no planejamento geral 
dos cursos de salas descentralizadas da EFTS, na organização e monitoramen-
to dos processos regulatórios que permeiam a oferta de cursos e a supervisão 
polivalente como gerentes de ensino descentralizados, mas integrados a uma 
ação de planejamento que terá seu papel complementado com outras ações 
estratégicas da escola.

De fato, a configuração de rede parece ser a que melhor caracteriza o mo-
delo que deve ser adotado. Segundo Trevisan e Junqueira (2007, p. 90), é a base 
de qualquer sistema operacional descentralizado, lembrando que “o texto cons-
titucional, no seu artigo 198, privilegia o conceito de rede, e a operacionalização 
da política pública que norteou a implantação do SUS optou por atividades inte-
rorganizacionais”. Assim, o conceito de rede se insere como essencial para que 
atividades com estas características estabeleçam conexões entre a oferta de um 
bem e a sua demanda.
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Para isso torna-se pertinente a disseminação das unidades descentraliza-
das da EFTS nas diferentes macrorregiões, desde que o processo de trabalho 
contemple ações como uma avaliação mais sistemática e organizada dos proces-
sos de gestão pedagógica, a realização de oficinas e encontros periódicos com os 
trabalhadores das referidas unidades, promovendo a construção de novos pro-
cessos e arranjos institucionais, pois assim teriam melhores condições de tempo 
para produção de material didático, melhor planejamento e execução da forma-
ção de docentes, criação de grupo de pesquisa e registro da produção do conhe-
cimento, incremento de avaliações sistemáticas, entre outras.

A supervisão com estas características proporcionaria melhor convivência 
entre as equipes central e local, favorecendo processos de reflexão crítica e de 
Educação Permanente, potencializando seu papel de apoiador e agenciador de 
mudanças, alguém que ajudasse na identificação e enfrentamento de proble-
mas.

Por sua vez, a instituição, ampliando a abertura destas unidades para o 
meio externo, contribui para o empoderamento do nível local, com maior visibi-
lidade da instituição, mais presença e segurança para os processos de formação 
profissional, como também contribuindo para consolidar a descentralização des-
ses serviços, na perspectiva de uma rede de cooperação sistematizada.

A rede favorece a associatividade, contribuindo para aprofundar o proces-
so de descentralização, com o movimento de pessoas, instituições e até equi-
pamentos, pode favorecer a forma de convivência e atuação da EFTS na gestão 
dessa rede, constituindo uma supervisão colegiada.

Esse formato poderia fortalecer também o papel das Diretorias Regionais 
de Saúde (Dires), ou os Núcleos de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde 
(Nugets) que, entre outras funções, visam desenvolver o gerenciamento e supor-
te técnico das necessidades de formação dos trabalhadores para rede SUS, nas 
suas áreas de abrangência, possibilitando melhor entrosamento com os parcei-
ros da região e potencializando nova forma de acompanhamento dos cursos nos 
diferentes municípios.

Assim, a EFTS poderá ter maior clareza do cotidiano de cada um dos cursos 
desenvolvidos, sem, no entanto, inviabilizar a presença da supervisão central, 
pois as escolas-classe (âmbito local) requerem um acompanhamento permanen-
te e este supervisor é a peça fundamental como mediador dessa relação. Desse 
modo, o supervisor central ficaria mais disponível para atender com mais efetivi-
dade ao planejamento no seu raio de ação. (BAHIA, 2008)
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Considerações finais

Os achados demonstram que a descentralização traz como benefício a to-
mada de consciência por parte dos atores envolvidos na formação dos trabalha-
dores, requerendo uma gestão eficaz, demandando habilidades para administrar 
pessoas, recursos materiais e financeiros, atuar como protagonistas nas instân-
cias loco regionais de articulação em Educação permanente do SUS com a Educa-
ção profissional de nível médio.

Para tanto, é necessário compreender os princípios e valores pedagógicos 
referidos no projeto político-pedagógico reconhecendo a Educação como ação 
transformadora, e, a partir deles, delinear as diferentes dimensões do seu proces-
so de supervisão para que esta transformação atinja o processo de trabalho dos 
ACS e consequentemente a reorganização dos serviços de Saúde do SUS-Bahia.

Vale destacar a importância de motivar seus educadores para a criatividade 
e inovação em todas as etapas do processo educativo relacionado à supervisão 
(planejamento, implantação, acompanhamento, avaliação), com destaque para 
a interação com equipes locais, o respeito às diversidades, o estimulo às poten-
cialidades, desenvolvimento de habilidade de comunicação, dentre outros fato-
res de importância para essa construção.

O resultado deste estudo revela que as características de descentralização 
na EFTS remetem aos seguintes aspectos: é uma descentralização administrati-
va, que na pratica se configura como descentralização da organização curricular, 
desenvolvida em salas descentralizadas, nos municípios do estado, com transfe-
rência de recursos do fundo estadual para o fundo municipal de Saúde, e controle 
do nível central.

Descentralização, na sua essência, implica na existência de uma pluralidade 
de níveis de decisão, exercidos de forma autônoma pelos órgãos, independentes 
do nível central.

Com isto, esta modalidade de descentralização, exercida sem autonomia 
local, significa que há necessidade da presença do nível central para mediar os 
processos, não se configurando em descentralização propriamente dita, mas 
uma desconcentração ou descentralização hierárquica, ou descentralização dos 
serviços, sendo descentralização administrativa conceito similar e diferente de 
descentralização, pois, aqueles são tentativas de descongestionamento da ad-
ministração pública central multiplicando-se no interior do estado em órgãos 
periféricos, sem, no entanto, dar-lhes de modo efetivo o poder de decisão e sem 
permitir que se sobreponha à ordem hierárquica do nível central.
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Assim, é uma prática de transferência de responsabilidade administrativa, 
sem poder decisório, para outros níveis hierárquicos no poder municipal.

É estratégico para as reformas institucionais e políticas repensar novos ar-
ranjos na organização das práticas. É relevante o consenso em torno de ideias 
centrais como transferências de recursos financeiros e de poder decisório com-
partilhado e controle social no que se refere à aplicação de recursos, aumento 
de responsabilidades das competências locais visando a superação dos conflitos 
no que tange a distribuição de poder, de serviços e de recursos entre esferas de 
governo.

Sobre a adoção do termo de compromisso, percebeu-se que há pontos de 
conflitos na negociação, pactuação e articulação entre as esferas central e local. 
Não há efetiva gestão compartilhada de poder e coliderança. É necessária a ado-
ção de estratégia que garanta o compromisso entre as partes.

No que se refere à supervisão, é um canal importante de mediação entre po-
der central e nível local. A prática dialógica desenvolvida no processo de forma-
ção, apesar das dificuldades enfrentadas, vem sinalizando mudanças do estilo 
conservador e fracionado para um modo de ensino mais integrador no desenvol-
vimento da organização curricular. 

Quanto à supervisão do âmbito central, nesse contexto, trata-se de uma 
função indispensável de suporte à gestão, com a missão de acompanhar e avaliar 
buscando a qualidade do ensino. Para isso, um conjunto de habilidades é neces-
sário, visto que lidar com pessoas no ambiente de formação, recursos materiais 
e financeiros, compreensão do processo pedagógico, exige uma atuação como 
protagonista da Educação permanente em Saúde do SUS e da Educação profis-
sional de nível médio.

Por outro lado, para o fortalecimento da gestão escolar, é necessário abrir 
canais de participação, através de órgãos colegiados, de modo que se vincule a 
organização do trabalho pedagógico a outras potencialidades locais e não ape-
nas na área da Saúde, a fim de facilitar a capilaridade e efetividade das ações da 
educação profissional e de potencializar o desenvolvimento da consciência crí-
tica por intermédio de novos métodos, espaços e atores pedagógicos, incorpo-
rando novas sistemáticas de desenvolvimento e avaliação. É pertinente incluir a 
pesquisa cientifica e projetos de intervenção nos conteúdos dos cursos da EFTS, 
de modo que se potencialize o processo educativo, sobretudo no curso de ACS, 
com reconhecida capilaridade na comunidade e nas práticas de prevenção e pro-
moção da Saúde, ampliando a construção do conhecimento, incentivo ao corpo 
docente e discente na investigação dos seus processos de trabalho, ampliação e 
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divulgação da EFTS no âmbito da Saúde e Educação, através de uma produção 
científica de qualidade.

As dificuldades levantadas por este estudo revelaram desigualdades entre 
as regiões e também um processo eminentemente político, com muitos pontos 
convergentes em todos os municípios pesquisados: problemas pedagógicos, ad-
ministrativos, gerenciais, políticos e financeiros. Isto sugere ser necessário me-
lhor planejamento e consolidação das parcerias e melhor comunicação integrada 
e estruturada num sistema eficiente e eficaz de informação e informatização.

Reafirmamos a importância da supervisão para a gestão escolar de uma es-
cola desta natureza. Porém, há carência na instituição de um documento expli-
citador e norteador das ações detalhadas da supervisão e do seu processo peda-
gógico, tais como conceito, características, normas, recomendações, indicadores 
de avaliação, explicações sobre o estágio, limitações, facilidades, dificuldades, 
mudanças ocorridas e outros itens, no intuito de que os supervisores internos e 
externos desenvolvam suas práticas de forma coerente, evitando dubiedade nos 
discursos e nas ações atreladas aos princípios do projeto político-pedagógico da 
EFTS.
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Formato

Tipologia

Papel

Impressão

Tiragem

17 x 24 cm
Auto 1 LT / Klavika
Alcalino 75 g/m2 (miolo)
Cartão Supremo 300 g/m2 (capa)
EGBA
600 exemplares

Colofão
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Graduado em Medicina pela Universidade 
Federal da Bahia (1984), é mestre em Saúde 
Coletiva pela Universidade Federal da Bahia 
(1993) e doutor pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (2009). Foi secretário 
municipal da Saúde de Vitória da Conquista 
(BA) de 1999 a 2002, secretário de Atenção 
à Saúde do Ministério da Saúde, de 2003 
a 2005 e secretário da Saúde do Estado da 
Bahia de 2007 a 2013. É médico pesquisador 
da Universidade Federal da Bahia. Tem 
experiência na área de Saúde Coletiva, 
com ênfase em Epidemiologia, atuando 
principalmente nos seguintes temas: 
Sistema Único de Saúde, saúde da família, 
descentralização, municipalização, gestão de 
sistemas de saúde e epidemiologia.

A Secretaria da Saúde do Estado da Bahia 
(SESAB) iniciou, em 2007, uma nova etapa no 
processo de construção do Sistema Único de 
Saúde (SUS) estadual, marcada pelo esforço 
de fortalecimento da gestão descentralizada 
e participativa do sistema público de saúde 
e pela implementação de estratégias de 
mudança do modelo de atenção, valorização 
do trabalho e dos trabalhadores com vistas 
ao alcance da universalidade, integralidade e 
equidade do acesso da população às ações e 
serviços de saúde. 
Esta publicação tem como objetivo 
sistematizar e compartilhar as experiências 
e produções relativas à gestão do trabalho 
e educação na saúde, desenvolvidas na 
Superintendência de Recursos Humanos 
(SUPERH/SESAB), neste período. 
Pretende-se destacar os princípios político-
pedagógicos que dão embasamento a estas 
ações, as estratégias metodológicas e suas 
formas de implementação, como também 
favorecer uma reflexão acerca da educação 
no campo da saúde.
Através da divulgação das experiências 
ocorridas nas diversas instâncias da 
SUPERH/SESAB e a análise dos resultados, 
avanços e desafios encontrados, espera-se 
contribuir para a construção de uma visão 
compartilhada por parte dos sujeitos que 
formulam e implementam estas ações no 
âmbito do SUS, favorecendo, desta forma, 
a promoção da saúde, a intersetorialidade, 
a valorização e o desenvolvimento dos 
trabalhadores da saúde. 

ESTRATÉGIAS DA POLÍTICA  
DE GESTÃO DO TRABALHO  

E EDUCAÇÃO NA SAÚDE 
EXPERIÊNCIAS DA BAHIA

ESTRATÉGIAS DA PO
LÍTICA DE GESTÃO
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 TRABALH

O
 E EDU

CAÇÃO
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DE

A Política Estadual de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (PEGTES) traz em seu 
bojo dois objetivos primordiais. O primeiro, legar à Gestão do Trabalho e a Educação 
na Saúde a centralidade que lhes é devida, no contexto da gestão estadual e do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e o segundo, reconhecer e valorizar a força de trabalho 
responsável pela operacionalização e consolidação do SUS na Bahia.
O grande desafio é superar as distorções existentes na esfera do trabalho em 
saúde, com vistas à implementação de uma política de recursos humanos para 
o SUS. Os artigos que compõem este livro foram escritos em comunhão com o 
desejo de superação desses entraves, esperando contribuir para a reorientação 
das práticas e dos processos na gestão do trabalho e educação entre os diferentes 
atores que estão integrados ao SUS.

Jorge José Santos Pereira Solla (Org.)
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